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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E-
FINANÇAS

Prefiaturade

PIEN 3

»■

SECRETARIA DE ADMINI5TRACAQ E FINANÇASOrgão requisitante

NO réquerimento; 01/2024

12/01/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa pará prestação de serviço de cessão de uso de solução de controle de frequência de

entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para gestão, manutençãb

preventiva e corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais. •• í'

Justificativa:

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

A contratação de empresa para fornecimento de sistema para a gestão dó ponto eletrônico dos servidores públicos

deve-se à necessidade de controle de assiduidade e pontualidade dos recursos humanos das Secretarias Municipais.

Ademais, o município visa promover a modernização dos processos de controles individuais e globais,

proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão, qualidade e transparência na aplicação dos

recursos públicos.

A presente contratação justifica-se, ainda, pela necessidade de controle de ponto dos servidores e ,para dar máior

transparência ao controle de jornada atendendo, assim, à legislação trabalhista (Consolidação das Leis Trabalhistas,
''r

CLT Ar. 74, § 2*^), e e^atuto dos servidores públicos Um dos grandes desafios enfrentados pela Administração tqm

sido a emissão e o controle mensal da frequência dos servidores. A Administração Municipal conta com cerca de 500

(quinhentos) servidores ativos e temos expectativa de contratação de mais 100 servidores advindos do concurso

público 001/2023, cuja gestão e contrólè são de competência das unidades de trabalho e ,supervisão da Secretaria.,

O objetivo da contratação para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um controle automáticQ’e

centralizado da assiduidade dê e frequência, auxiliando no gerenciamento dos recursos humanos, na redução dos

custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança e democratização das informações para todos os níveis

hierárquicos da Administração, mantendo em um único cadastro de informações pessoais,, permissões e outros
dados inerentes à frequência dos servidores.

(x } Não
• í,

. í

• /.

\ ,

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:. Os sen/iços deverão ser prestados na sede do ‘
Município de Piên, nas sedes das Secretarias Municipais, postos de saúde escolas e Cmeis Municipais e demais
unidades administrativas. . }■

Horário para entrega do objeto: Das 08:00 as llh30 e das 13:00 as 16h30 hrs

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra O prazo de execução será de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado. *

- f
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Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

PIEN
4 ,

Dotação orçamentária:

As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes reCursos orçamentários:

secretária municipal de governo 02.001.04.122.0002.2003-3390390000 *

03.001:04.122.0003.2004.3390390000secretaria municipal de administração e finanças

secretaria municipal de planejamento, obras e urbanismo

secretaria municipal,de viação e serviços rodoviários

04.001.04.121.0004.2007r3390390000

05.001.15;452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
econômico 06.001.23.691.0007-2014-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIÓ AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000 ,

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020^3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
• I

09.001.13.392.0010.2024-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000

SECRETARIA.MUNICIPALDE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

Responsável por recebimentó e fiscalizado da execução do objeto:
A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Márcia Zigovski Radol, matrícula funcional 4765957,
ocupante do^ cargo efetivo de Assistente Administrativo e exercendo o cargo de provimento em comissão de
Assessor de Area I, responsável pela Area de Recursos Humanos.

• /

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licítatórío

b) N° do coritrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado i
pelo Depto. de Licitações e Compras. „ ’

O Sim (X) Não

MárciaZigdyski Radòl
Recur; lumahos

I

Silvanp Teixeira Tung
Secretária de Ádministração e Finanças
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ANEXO I

ií-rs

Ítêm!4 glor
litsrio

Uotie

•■■Jri St

Valor a’: i^^Vaíor ••í?‘ * Unid’ -■».->

m rjTotakina.

Locação de equipamentos

eletrônicos com biometria,

leitor de proximidade, (relógio

ponto) e nobreak, em

conformidade com a portaria

671/2021 Ministério do

Trabalho e Emprego.

Aparelho /
01 32 R$ R$ R$

Mês

Licença de uso de software

para gestão de frequência dos

funcionários (por usuário), com

App Mobile de reconhecimento

facial.

' • r

Usuário /
1 02 600 R$ R$ R$

Mês

•í

Serviço de implántação e

capacitação para uso do

software de gestão do ponto

eletrônico e instalação dos

equipamentos eletrônicos com

biometria,

proximidade, (relógio ponto).

Não se

aplica

Não se

aplica

R$
03 1 Serviço

•(

leitor de

*• f

Márcja Zlgovskí Radol
Recursos Hujnarios •i.

• /'

SILVANA TE^EIRA JUNG
Secretária de Administração e Finanças

■' •. I
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo coletar subsídios necessários à

elaboração de Térmo de Referência para a contratação de empresa especializada em locação de
REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos
os servidores públicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, çom ò fornecimento de equipamentos
eletrônicos para leitura blpmétrlca com npbreak integrado, e leitor de cartão de proxirnidade, em
conformidade com a portaria 671/2021 dp Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, com o
respectivo software pára gestão do ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização,
manutenção, suporte técnico corretivo e treinarnento.

\ .

• /

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentação:.A Prefeitura Municipal de Piên díspõe hoje de urn sistema de controie de

jornada, porém,o mesmo encontra-se obsoleto, não sendo sisterna web e sendo omisso na geração
de relatórios e automatização das Informações. Objetivando promover a modernização dos

processos de controles individuais e globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria

na gestão, qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos estamos solicitando a
contratação de üm. novo sistema. Atualmente a Area de Recursos Humanos e demais unidades

Municipais, sofrem com a falta de tecnologia adequada que possa auxiliar nos controles de

assiduidade e pontualidade, o que gera grande número de horas de trabalho dedicados apenas a
apurar manuaimente todas as ocorrências relativas ao registro de ponto do quadro de
funcionários, este processo manual acaba causando gastos Imprevisíveis e desnecessários com a

folha de pagamento. O processo informatizado dè ponto eletrônico trará à Prefeitura de Piên uma

maior gestão das horas.trabalhadas de todos os funcionários.

V. ,

0 fundamento desta contratação encontra respaldo:
a) Decreto Municipal 117 de 16 de julho de 2012;
b) Nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho - Portaria 671/21;
ç) Das ÇLT-Consolidação das Leis de Trabalho;

d) Tomada de contas Extraordinária reaiizadã pelo tribunal de contas do estado do

Paraná em 2019.

• • I.

)
V. '

Para concretizar o atendimento da demanda ofa mencionada, torna-se necessária

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle dê jornada
benefícios e resultados esperados são:

a) Garantir maior praticidade no cumprimento da jornada de trabalho;

b) Ser adaptável para difereritès modelos dé trabalho, como trabalho externo e home Office.

e os

c) Oferecer a ferramenta de registro de ponto por aplicativo para as agentes comunitárias de

saúde e motoristas por exemplo;

d) Possuir controle de registro de jornada para fúncjonários que cumprem seus horários de

trabalho através de escalas, como por exemplo Defesa Civil e Secretaria Municipal de
Saúde,

e) Permitir ao servidor verificar o espelho de sua fo|ha ponto;

^. i

1
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f) Permitir ao servidor o envio através do sistema de jústifíçativas e atestados diminuindo a

circulação de papel.

Ressalta-se que todos os benefícios e resultados elencadps acima estão em conformidade

com 0 princípio da eficiência da Administração Pública.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

• prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (Art.7", inciso lida iN40/2020e inciso III do § 1”

doart. 18 do PL 4253/2020).

‘ I.

2.1 Da execução indireta:

Os serviços a serem contratados não se enquadram nos impedimentos previstos

em legislação execução indireta, pois não envolvem:
^ - t

a) Tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,
coordenação, supervisão e controle;

b) Setores estratégicos para o órgão, cuja terceirização possa colocar em risco o controle

de processos e de conhecimentos e tecnologias;

c) Poder de polícia, de regulação, de Outorga de serviços; públicos e de aplicação de
sanção;

Estando 0 serviço que se pretende contratar acolhido pelas normativas que

tratam da terceirização no serviço público, decide-se por instruir o processo para análise da
viabilidade de sua execução indireta, mediante contratação de empresa que cumpra os requisitos
a seguir elencados.

' • (

2.2 Requisitos necessários ao atendimento da necessidade;

V.. ■

Contratação de empresa Contratação de empresa especializada em locação de

REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos
os servidores públicos da PREFEITURA MUNICIPAL DÊ PIÊN, com o fornecimento de equipamentos
eletrônicos para leitura biométrica com nobreak integrado, e leitor dé cartão de proxirhidade, em
conformidade com a portaria 671/2021 do Ministério- do Trabalho e Emprego - MTE, com o
respectivo software para gestão do

‘ í

ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico
corretivo e treinamento em atendimento às necessidades das Secretarias Municipais.

'■ ■ ;

2.3 Requisitos gerais:

2.3.1 A contratada deverá:

I-Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa de direito público ou
privado, comprovando que a licitante presta ou prestou, com qualidade, òs serviços objeto
desta contratação. ’• i

p. ^
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II - Apresentar Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica, válido. .• /

III - Apresentar para habilitação a cópia do registro profissional no Conselho Regional de

Engenharia e Arquitetura (CREA) e Comprovação de profissional com vínculo empregatício

ou contrato de prestação de serviços com a licitante, emitido pelo Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, que seja o Responsável Técnico pelos

equipamentos e serviços a serem fornecidos, neste órgão.

IV - Comprovar na habilitação nível de segurança do sistema que atenda a LGPD ( Lei Geral

de Proteção de Dados), tendo erri vista que é total responsabilidade da empresa contratada
pela Prefeitura a guarda dos dados sensíveis dos servidores.

V - Os licitantes deverão apresentar na habilitação original e/ ou cópia autenticada de

comprovação de regularidade da empresa licitante e seus responsáveis técriicos junto ao

CREA, através de certidão de registro de pessoa jurídica, dentro da validade, na forma da Lei

n 5.194/66, com habilitação no ramo de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou

Engenharia/Técnico de Telecomunicações, ou correlato, em atendimento à Resolução Ns

218 DE 29/06/1973 do CONFEA, tal documento é solicitado pois trata-se do
desenvolvimento de um hardware com conexões elétricas e eletrônicas tendo um

engenheiro responsável a Prefeitura terá garantia que a solução entregue será de com

qualidade e responsabilidade.

> t

VI ~ Além da qualificação citada, o proponente deverá preencher todos os requisitos do

edital, incluindo os da habilitação nos termos da Lei Federai 14.133/2021 e demais

legislações aplicáveis.

‘ ' /

Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no certame.

VII

VIII - Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Gestor e
Fiscais da Contratante.

IX - Responsabilizar-se por todas as reclamações e arcar com os ônus decorrentes das

ações judiciais por prejuízos havidos e originados da execução de suas obrigações e que
possam ser arguidas contra o Município de Piên, por terceiros.

' • t

X - Cumprir todas as leis federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante

a execução do contrato, sendo a Contratada a única responsável por prejuízos decorrentes

de infrações a que houver dado causa.

XI - Responsabilizar-se pelas perdas e danos causados à Contratante ou a terceiros,

ficando obrigada a promover o ressarcimento pelo valor correspondente ou a reposição do
material ou bem patrimonial por outro equivalente ou superior, dentro de 30 (trinta) dias

contados a partir da comunicação do Município de Piên. Caso não o faça dentro do prazo
estipulado, a Contratante reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento em

faturas de pagamentos devidos à Contratada, sem prejuízo de poder denunciar o Contrato,
de pleno direito.

3

• ;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
• i

Estado dó Paraná

9

XII > 0 Município também passou por uma tomada dé contas extraordinária, peio

Tribunal de Contas do Estado do PR a qual culminou em recomendações de melhoria nos

controles, algumas delas relacionadas a controie de jornada e frequência dos servidores,

gestão de escalas e plantões e ainda controle de jornada de hora atividade e/ou horas extras,

pensando nisso chegou>se ao consenso de que é necessário um sistema que possua.módulos

ou perfis de acesso específicos.

Xill - O sistema deve possuir O' envio automático das informações visto que já

possuímos mais de 30 prédios púbücos entre escolas, unidades de saúde e demais sedes

administrativas, onde são necessários relógios ponto, considerando o número de

funcionários levantamos que a rotina de diariamehte dar üm comando no sistema para

atualizar o sistema de ponto tornarse repetitiva e por vezes demorada.

XIV-Também será necessário que o sistema ofereça a opção de registro de ponto por

app (apiicatívo), pois o Município tèm casos como motoristas e agentes de saúde que muitas

vezes não possuem acesso ao rejógio ponto para registro e qüe hoje estão fazendo esse

controle manual o que não é recornéndado. Cabe aqui citar que esses profissionais possuem

tablets ou smartphones para realização de seus trabalhos, então será necessário somente

Instalar 0 aplicativo.

XV “Tendo em vista a Lei Geral de Proteção de Dados é necessário quê a empresa

fornecedora e detentora do sistema contratado garanta a segurança dele através da

certificação em nüvem, tendo em vista o número de servidores que póssuímos e os dados

pessoais de cada pessoa é necessária a certificação a ser detalhada neste termo de

referência pois precisamos de uma garantia que esses dados não serão vazados.

XVI ^ Deverá ser realizada POC - Prova de conceito, a sér detalhada no termo de referência,

a fim de verificar se o sistema empresa vencedora atenderá na prática, as necessidades que
Prefeitura possui quanto ao sistema de controie de jornada.

2.4Enauádramento dó serviço a ser contratado como serviço comum:

\ ;

■v . J

■' . i

2.4.1 Os serviços a serem contratados ciassíficamrse como serviços comuns, hos quais os

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato

convocatórió, por meio de especificações usuais do mercado e enquadram-se nos

pressupostos legais que regem o certame.

2.4.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatíclo entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedándo-se qualquer relação entre esses que
caracterize pessoalidade e subordinação direta,

2.4.3 Os serviços a serem contratados deverão ser prestados de forma contínua/visto que, pela
sua essencialldade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua,
por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas

da Administração Pública Municipal, de modo que sua interrupção pode cornprometer a

prestação dos serviços públicos.
2.4.4

\ \> t.

Diante da ciassificacão dos servicós a serem contratados como bens comuns, mas

com especificidades aue demandam conhecimento dos ambientes de trabalho de todos os

setores de serviços da administração pública municipal, processo-da presente licitação será

através da modalidade de Pregão Eletrônico.

• • l

2.5 Descrição da solução como um todo;

4
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2.5.1 Contratação de empresa especializada em locação de RÈGISTRADOR ELETRÔNICO DE

PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos os servidores públicos da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN> com o forneclmeiitò de equipamentos eletrônicos para leitura
biométrica com nobreak integrado^ e leitor de cartão de proximidade, em conformidade com a

portaria 671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE> com o respectivo software para

gestão do ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte

técnico corretivo e treinamento para as-secretarias Municipal sob gerência da Secretaria de
Administração e Finanças.

2.5.2 - Locação de equipamentos eletrônicos com biomêtria, leitor de proximidade, (relógio
ponto) e nobreak, em Conformidade com a portaria 671/2021 Ministério do Trabalho e Emprego.
O equipamento para registro de ponto eletrônico por blometria deverá possuir os seguintes
requisitos:

2.5.3 O equipamento deverá atender às especificações contidas na Portaria MIE ns 671/2021;

2.5.4 peyerá ser utilizado éxclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos

locais de trabalho de seus respectivos servidores;

2,5.5 Web Server Interno que permita a sua configuração ê alteração dos dados por meio da
utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento

consultar q servidor central como se fosse Web Browser;

2.5.6 Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou frontais, com tecnologia full speed,
para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscaL de captura dos dados

armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do Trabalho;

2.5.7 Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

2,5.8 Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

2.5.9 Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de ponto, por
um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado; Capacidade de
gerenciamento, na Memória do Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;

2.5.10 Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 10
(dez), anos, que não podem ser apagados, sobrescritós ou alterados;

2:5.11 O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloqüear p acesso às memórias do
equipamento;

2.5.12 As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja
recuperada em caso de perda de dados;

2.5.13 Gabinete que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete
Instalado e apto para uso;

2.5.14 Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além de

Informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

2.5.15 Dispositivo para sinalização sonora para Interação com o usuário no momento da

marcação de ponto;

\

i
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Possüir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a2.5.16

NBR9050;

Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o

protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize conversor de

interface SERIAL para TCP/IP;

2.5.17

Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e aita tecnologia
para leitura da impressão digital.

2.5.18 •I

y- i
Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1:N;2.5.19

Memória biométfica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.0002.5.20

digitais;
■I

Possibilidade de cadastro de mais de uma biorhetria digital por usuário, corri

reconhecimento automático entre bipmetrias cadastradas;

2.5.21

,/

Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretarhente no

equipamento e/ou por meio do software;

2.5.22

Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o

reconhecimento da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas

etc.;

2.5.23

\ . /

O equipamento deverá manter somente as últimas biometrias do funcionário2.5.24

efetuado no último cadastro;

Deye ser fornecido corti fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;2.5.25 •f

Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.2.5.26

Alarme via e-mall no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;2.5.27

1

Não permitir alterações ou exduspes dos dados armazenados na Memória de2.5.28

Registro Pontò (MRP); •í

Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, ha ausência2.5.29

de energia elétrica; - í

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e o

acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;

O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta
de comunicação, permitindo a conexão por melò da porte 80 de internet, permitindo que as
atualizações automáticas de registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a
necessidade de utilização de psegurançaa fiscal nem outro processo de extração ou coleta de
dados;

2.5.30

2.5.31

Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil.

2.6 - Licença de uso de software para gestão de frequência dos funcionários (por usuário),
com App Mobile de reconhecimento facial. Quanto as especificações do software:

2.5.32

• I
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2.6.1 Deverá ser compatível com Sistema Equiplano e que os dados sejam coletados diretamènte para
0 sistema, após a apuração do ponto;

2.6.2 A solução entre hardware e software déve ser tOtalmente compatível entre si, deve possuir
integração entre todos os módulos funcionais inclusiye, entre as ferramentas de tecnologia, sem

necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilizaçâo de dados e sem
necessidade de redundância de processos;

2.6.3 A solução de software deve,ser adquirida globalrriénte com os relógios de ponto, devendo haver
integração entre si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser enviadas

e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de gerenciamento
deverá enviar automaticamente, seni necessidade de Interferência humana, as biometrias para
outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação dè ponto.

• 1.

Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 30 mihutos sem

intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar
está coleta, apenas com uma comunicação da Internet, comunicando sobre as alterações de
blometria, cadastros novos e recadastro. Tal exigência é necessária devido ao número de

funcionários, atualmente possuímos mais de 450 matrículas ativas, sendo assirn é necessário

envio automático das informações a fim de evitar a rotina de diariamente baixar os dados de

cada relógio ponto parã o sístehia.

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos principais navegadores do mercado

(Firefox, Google Chrome, Edge);

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e
impeça o acesso Indevido aos dados, com regras específicas dé permissões por usuário e grupos
de usuário;

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradoras via
WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis
falhas na conexão;

2.6.8 Possuir consultas "on-line" do estado de todos-os equipamentos;

Permitir 0 armazenamento de informações históricas.por tempo indeterminado;
2.6.10 Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de navegação

comüm em ambiente WEB;

2.6.11 Quando a rede ou acéssò à internet não estiver operacional, os equipamentos deverão
permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamehte os dados, e sincronizar

automaticamente quando a conexão for restabelecida;
2.6.12 O sistema deve ser parametrizável pelo usuário/multlusuár io, observando restrições de,acesso;
2.6.13 O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o sistema, permanecer

logado ao longo de toda sessão de uso, sern que haja necessidade de se efetuar login de tempos
em tempos;

2.6.14 O sistema deve possuir um cadàstro único de pessoas;

2.6.14.1 Permitir validação automática dp dígito verificador de PIS, e GPF nos diversos pontos onde
estes campos sejam tratados;

2.6.15 Deve permitir que ps dados dos campos sejam criticados para garantir que informações
incorretas não sejam,alimentadas;

2.6.16 O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a. integridade e
consistência do banco de dados;

2.6.17 O sistema deve garantir a, segurança dos dados de todos õs cadastros/tabelàs; '

2.6.4

2.6.5

\ ,• {

2.6;6

2.6.7

■11

2.6.9

'. I
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2.6.18 0 sistema deve possuir um painel editável e configurável; de forma a apresentar as
informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das inforniaçõès a
serem mostrada em painel exclusivo;

2.6.19 O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre os seus

módulos e outros sistemas do contratante;

2.6.20 0 sistema devê ter módulos interligados/integrados e multiusuário, em base única, hão

sendo permitidas aplicações de terceiros;

2.6.21 A solicitação para cadastramentp da biometria do funcionário poderá ser enviada ao

equipamento através dó software de gerenciamento de ponto, independentemente da

localização do equipamento, bastando o equipamento está ònlihe no sistema;

2.6.22 O sistema devegarantir o backup e a restauração dos dados, isso é de resppnsabilidade da
empresa contratada;

2;6.23 Deve existir apenas umá única plataforma de operação para todos os subsistemas

envolvidos no projeto;

2.6.24 Coletar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja necessidade

de coleta manuàl, agendamento, ou, qualquer interferência humana, e enviá-ias para o

sistema de gestão de ponto e o resultado para o sistema de recursos humanos vigente/Ta!

exigência é necessária devido ao número de funcionários, atualmente possuímos mais de
450 matrículas ativas, sendo assim é necessário ehvio automático das informações a fim
de evitara rotina de diariamente baixar os dados de cada relógio ponto para o sistema.

2.6.25' Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

2.6.26 Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android e lOS,

para que os servidores possam consultar o espelho de ponto èm tempo real;

2.6.27 Sistema via WEB que permite o, gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de

Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar ou

carregar os dadps de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sèm ter que
se deslocar fisicamente ao local;

2.6.28 O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos

registradoras via internet, proporcionando informações de funcionamento dós coletores

como status e possíveis falhas na conexão, informando^ os. gestores ou operadores do
sistema podendo ser através de e-maíl;

,2.6.29 Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e PIS. Todos

os servidores que possuam vínculo empregatíclo com a CONTRATANTE deverão constar no

cadastro do software;

2.6.30 Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto,
utilizando-se o PIS, número de matrícula oü outro documento de vinculação utilizado pela
CONTRATANTE;

2.6.31 O sistemadeve ter auditoria de acessosao software exibindo os registros dé dáta e hora,
dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

2.6.32 Permitir armazenar os históricos dos funcionários^

2.6.33 Dispor de módulos òu perfis de acésso como detalhado abaixo:

2.6.34 MODULO ADMINISTRADOR

2.6.35 Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis
de acesso para usuários do sistema;

2.6.36 A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais dos

servidores de forma automática, através dè arquivos CSV Ou TXT e webservice, a fim de

permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após
sua implantação;

• i
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Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores
do sistema, conferindo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar o resumo

dos registros diários, online, realizados pelos empregados;.
2.6.38 Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores do

sistema ("log"'), para uma eventual auditoria;

Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir:
Usuário que acessou, IP> páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

2.6.40 Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas

antecipadas) aos funcionários através dp sistema;

2.6.41 O sistefna^ deverá controlar por meio-de logs as alterações realizadas nos dados de forma

seletiva, contendo, no mínimo, às seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos
dados antes e depois das alterações;

2.6.42 0'sistema deve possuirfuncionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados

de apuração de ponto;

2.6.43 Informações operacionais e parametrizações de sistema:

a. Data de início do mês para controle:de frequência e ponto;

b. Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração dp mês corrente;

Permitir a visualização no portal do servidor das horàs trabalhadas por dia (s), no espelho
de ponto;

2.6.46 Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no espelho);
2.6.47 Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de Horas, conforme definido pela

Prefeitura de Plên;

Permitir habilitar horário diferenciado para registro da intrajornáda;

Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;

Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências dé registros de seus subordinados;
2.6.51 Possibilitar o abono dé forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal para que

os funcionários possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de
justificativas,,inclusive possibilitar anexar atestadosvia sistema, criando um "workflow" de

aprovações, de forma que fique pendente de autorização de seu superior imediato a

autorização ou não da justificativa;

2.6.52 Permitira execução de ações ern massa (permitir a execução de uma funcionalidade para
vários empregados de uma única yez), tais como: Aplicar e remover escalas, alterar lotação

e alterara localização onde o empregado poderá registrara entrada/saída;
2.6.53 Permitir o cadastro, e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos;
2.6.54 Permitirapurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como

lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;
2.6.55 Permitir à chefia imediatá responder às justificativas registradas pelo empregado;
2.6.56 Permitir verificar 0 cálculo de horas trabalhadas por dia;

2.6.57 Permitir verificar o quantitativo de horas a cornpensar por dia;

2.6.58 Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;
2.6.59 Permitir contabilização de:

2.6.60 Horas trabalhadas;Horas mensais negativas;Horas mensais positivas;Feriados/pontos
facultativos;Afàstarnentos;Compensaçâo; Saldo anterior.

2.6.61 Permitir registrar Jornadas e Escalas;

•í

\

2.6.39

2.6.44

2.6.45

\ ,

2.6.48

2.6.49

2.6.50

J
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0 sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas por
mês considerando:

Permitir Horas extras; ía.

b. Banco de horas ou Compensação de horas;

Horas a compensar a menos por períodos;c.

d. Horas a compensar a mais por períodos;
}

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;e.

2.6.63 Permitira criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional constante no

Sistema de RH do município, Identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus

subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somenté aos seus subordinados

para fins de gerenciamento;

2.6.64 Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares,

registrados ho sistema de Gestão de Pessoas do município;
2.6.65 Permitir que os servidores possam anexar documentos às suâs justificativas;
2.6.66 Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/pu CPFdo servidor;

2.6.67 Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice dó sistema dè

gestão de frequência;

Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webserylce;

Permitir 0 envio de relatórios (horàs extras, faltas, totais, e outros), pelo próprio sistema
aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações
incorretas não sejam alimentadas;

Emitir relatórios gerenciaisem formato PDF, planilha eletrônica e texto:

Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;

Permitir a geração ,de espelho de ponto pelo servidor^ espelho detalhado e espelho de
múltiplos meses;

Permitir o relatório sintético de, frequência diária do empregado por período,, escala, mês
contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras, e por
cargos/função;

Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e
atrasos, empregados sem bíometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários,

saldo de banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;

Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios,
destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados;
Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como quadro
de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.
MODULO DO RH

O acesso deve ser permitido através de logín e senha;

Deve possuir acesso pòr níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequêricla dos servidores

municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar

qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações
feitas pela chefia imediata;

2.6.68

2.6.69

2.6.70

2.6.71

2.6.72

2.6.73 f

2.6.74

2.6.75

2.6.76

2.6.77

2.6.78

•\ 1,
2.7

2.7.1

2.7.2

2.7.3
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Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos
servidores.

MODULO SERVIDOR

2.7.50 acesso deve ser permitido através de login e senha;

Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

Saldo de horas positivas e .negativas;

Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia

imediata, permitindo anexar atestados;

Acesso ao espelho do ponto.
MODULO CHEFIA

Acesso em tempo real as Informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos
servidores relacionados imediatamente abaixo da sua hierarquia;

Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos servidores

imediatamente abaixo da sua hierarquia:

2.7.6

2.7.7

2.7.8

• /

2.7.9

2.7.10

2.7.11

Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;

Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município;

a.

b.

2.7.12 Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imedíatamente abaixo da sua

hierarquia.
\,

SISTEMA MOBILE

2.7.13 Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes

funções básicas, atender a Portaria n^ 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego -
MTE:

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como

smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Androld na
Play Store e Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro

de frequência com, pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:

Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas
específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias,de LBS (Location
Based Services);

2.7.14

2.7.15

^ • I

2.7.16 Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;

Permitir o registro de ponto online e offline através de smartphones ou Tablets, sendo
registrado offline assim que o dispositivo móvel identificar uma conexão internet o

registro do ponto deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto
eletrônico;

2.7.17

: I

2.7.18 O sistema deverá informar a localização geo referencial do funcionário no momento do

registro, facilitando o controle e garantindo a presença do funcionário no local desejado;

Georreferenciamento automático das marcações. Identificando em mapa os locais dos
registros;

Perímetro" virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de
áreas/perímetros dos registros;

2.7.19

\ .

/i

2.7.20

1]
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Se porventura a marcação do servidor ocorrerem local fora da área/perímetro definido,
0 sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar

os servidores autorizados a receberem as marcações^ através do software de

gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma

dos equipamentos físicos;

2.7.22

O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, deforma que

0 sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

2.7.23

2.7.24 Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo:

controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do

serviço de batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade

de liberação desta funcionalidade para estes usuários;

2.7.25 Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso a

informações relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;

2.7.26Criar chave'de segurança única (token) a ser informada ao usuário parà sincronia entre o

dispositivo e a aplicação;

I

\ .

2.7.27 Não permitir utilização dê ferramentas do tipo "GPS EAKE" que permitam simular

localizações irreais;

2.7.28 Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como

lembretes para que registrem as rharcações referentes às Interjornadas;

2.7.29 Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes via

aplicativo;

2.7.30 Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e
acompanhamehto da presença dos integrantes de suas equipes;

2.7.31 No módulo de gestor/chefia, disponibilizar informações referentes à apuração e
frequência dos servidores da sua equipe;

2.7.32NO módulo de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas e
negativas;

2.7.33 No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saldo de horas por servidores;

2.7.34 No rpódulo de gestor/chefia, apresentar alertas de inconsistências, como por exemplo:
batidas ímpares de servidores da sua equipe;

2.7.35 No módulo de gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores

públicos relacionados a sua equipe;

2.7.36 No módulo de gestor/chefia, visualizar as Justificativas enviadas por servidores da sua

equipe, possibilitando ainda a aprovação/rejeição das Justificativas através do próprio
aplicativo.

MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES

' í
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A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas para ser utilizada pela equipe

de planejamento para fazer o dimensionamento otimizado de seus recursos humanos.

2.7.37

‘t

Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e

pontualidade dos servidores e empregados públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

2.7.38

2.7.39 Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escaias de trabalho e folgas

através de acesso controlado por perfil;
A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail.2.7.40

ou ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu
departamento;

1

2.7.41 Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados
públicos

2.7.42 Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para
todos os dias;
2.7.43

2.7.44

. í

Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros

departamentos, associando a estes uma escala específica;
2.7.45

2.7.46

escala;

2.7.47

2.7.48

2.7.49

I

■ /

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções:

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova

Permitir selecionar 0 mês e ano para criação da escala;

Permitir seleção de período em dias dá escala a ser criada;

Permitir selecionar uma equipé ou grupo de funcionários que farão parte desta
escala;

2.7.50

Escala (hora inicial-hora final). Folgas eAbonos ou Afastamentos.

Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre

2.7.51 Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo

marcare arrastar, sem necessidade de digitação, evitando assim erròsde lançamento;

Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;

Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas,

apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da
publicação, link para visualizar o detalhamento da escala;

Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes
funcionalidades:

2.7.52

2.7.53

2.7.54

2.7.55 Permitir escolher o tipo da restrição como: DSR; Interjornada; Quantidade de

colaboradores;

2.7.56 Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterna

2.7.57 Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

2.7.58 Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

Afastamentos.

2.7.58.1 Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e

sua alteração;

2.7.59 Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados públicos, contendo
no mínimo as seguintes funcionalidades:

Permitir a criação de condições para concedera folga:

^ • í

2.7.60

2.7.61

2.7.62

Permitir associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;

Permitir associar 0 número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;

1* ^ * /
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2.7.63

2.7.64

Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, Domingo, feriado, etc.

Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias

trabalhados e tipo de folga;

Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;

Este controle deve Identificar automaticamente, em função das informações

lançadas, o total de dias de descanso trabalhados e o total folgas concedida;

Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados

públicos, após período de férias;

2.7.65

2.7.66

2.7.67

2.7.67.1 Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada após as férias, em quantos dias

poderá iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;
Possuir listagem de regras de folgas, geradas com possibilidade de alteração pelo

V .

2.7.68

responsável;
2.7.69 Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização de

regras pelo RH;

Possuir local adequado para listagem de Grupos de Regras, com pelo menos:

Nome da Regra, Descrição da regra. Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é referente

aos domingos, feriados ou DSR.

2.7.70
. í

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes2.7.71

informações:

Matrícula;

Nome Funcionário;

Data da ocorrência;

Folga agendada;

Regras Infriilgidas;
Data limite.

2.7.71.1 Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que
dispense programação, através de Interface WEB, usando arquivo CSV para irnportação,
contendo as seguintes informações:
Matrícula do funcionário

Dia trabalhado

Prazo

Data da Fo|ga

Status da folga
MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE

2.7.72 A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por
atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma

controle em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as atividades
que são executadas fora do ambiente de

*' • t

• I

' • i

O

2.7.73 trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros que demandem
controle por hora, de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes
funcionalidades;

2.7.74 Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades sendo executadas, por projeto
ou centro de custos;

2.7.75 Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias
pré-estabelecidos;

• • i
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2.7.76 Permitir 0 registro de tarefas retroativas;
^ • t

2.7.77 Permitir associar servidores ou colaboradores externos e valor estimado da hora de

trabalho;

2.7.78 Permitir criação de grupos de trabalho;

Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

2.7.80 Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com

as seguintes funcionalidades:

2.7.79

^ • f

2.7.81 Possuir aplicativo para Android e lOS;

2.7.82 Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;

2.7.83 Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em
tempo real;

..)

2.7.84 Permitir apontar por projeto, atividade, departamento òu centro de custos envolvidos em

cada tarefa.

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

2.7.84 Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo rea! dos

servidores públicos municipais, através de um painel com as seguintes funcionalidades:

Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos

de trabalhos no mapa;

a.

2.7.85 Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto de trabalho;a.

b. Nome do posto de trabalho;

Nome do grupo que faz parte o posto-de trabalho;c.

d. Carga horária;

Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por
nome a ser definido pelo administrador do sistema, onde:

Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;

Deve permitir associar o posto de trabalho;

e.

2.7.86

2.7.87

a.

• (

b.

Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;

Apresentar mapa com todos os postos de trabajho existentes;
Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e
presentes;

Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de
instrução HTML;

c.

2.7.88

2.7.89

' • ;

2.7.90

lí

• I



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
• /

Estado do Paraná

21

\ ,

2.7.91

2.7.92

Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;

Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução
total ou parcial de cálculos e relatórios;

Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;
Suportar 0 armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

Possibilitar a definição de.critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis

de uma determinada estrutura organizacional.

SEGURANÇA DOS DADOS

2.7.93

2.7.94

2.7.95

• *• í.

As licitantes deverão comprovar através de nomeação de DPO, no momento da

habilitação, que atendem e possuem adequação a,LGPD-Lei Geral de Proteção de Dados,

Lei 13709/2018 com respectivo encarregado de Proteção de Dados, DPO - Data Protection

Officer e que garantem a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas através da

comprovação da implantação de um SCSI (Sistema de Gestão de Segurança da

informação).

2.7.96

\ .

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) acompanhada da Certidão de Registro do

responsável técnico perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) com

habilitação

2.7.97

de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica é/óu
Engenharia/Técnico de Telecomunicações ou correlato válida, em atendimento a

Resolução do CONFEA n^ 265 (15/12/1979) e Resolução ns 191 (20/03/1970); Este
profissional deverá possuir vinculo empregatício, podendo ser sócio ou diretor ou então

possuir vinculo contratual com a empresa comprovado através de contrato de prestação
de serviços.

no ramo

' • /

SUPORTE TÉCNICO

2.7.98 A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados

técnicos, onde serão,gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados

e solicitações pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disporiibilizado meios para que
a contratada possa gerar relatórios referentes ps chamados técnicos, selecionando

qualquer data ou período que deseje;
2.7.99 Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços

de manutenção corretiva, de acprdo com os manuais e normas técnicas recomendadas

pelo fabricante, mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo
adicional para a CONTRATANTE;

2.7.80 As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias,

sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes

e regulagens, substituição de peças necessárias, incluindo reparo ou troca de

cabos de ligação entre os equipamentos, serão efetuadas por toda a vigência do
contrato;

Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados,

devidamente credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e

assistência técnica nos equipamentos relacionados no Termo de Referência, sem

quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, inclusive quanto a

ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização;
E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos

os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a

CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas

de segurança quando da execução dos serviços;

V.. }

'• ■ i

2.7.81

2.7.82

lí
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2.7.83 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do
local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos

para centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa

devidamente aceita pela Secretaria de Administração, desde que o equipamento avariado
seja substituído imediatamente por outro idêntico ou superior;

2.7.84 O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado
com as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido,
devendo inclusive receber todas as biometrias cadastradas ho anterior, e ter conectividade

imediata;

2.7.85 Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das

especificações técnicas do fabricante;

2.7.86 A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de
todo 0 OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato.

2.7.87 A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve

permitir o monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com
visualização geòrreferenciadas através de um painel de controle com no mínimo

seguintes funcionalidades:

2.7.88 Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos

equipamentos, em visualização georreferenciada;
2.7.89 Emitir alertas através de e-mail;

2.7.90 Apresentar os equipamentos on line;

2.7.91 Apresentar os equipamentos offline;

2.7.92 Apresentar os equipamentos em manutenção;
2.7.93 Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe

técnica para intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante
tenha que abrir um chamado de suporte;

2.7.94 O atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 diás por semana, de segunda-
feira a sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do
contrato, por meio de WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações
pendentes;

2.7.95 Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos, os
mesmos deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da
CONTRATANTE;

2.7.96 O cadastro de funcionários será responsabilidade da Area de Recursos Humanos após o
treinamento de operação do sistema, porém a configuração dos relógios, ajustes e
parametrizações são responsabilidade da CONTRATANTE.

' f

as

*\.

. I

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das
alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: (Art. 7", inciso III da IN
40/2020)

3.2 Fase de Implementação e Prazos:

1/ ’* • í
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manutenção dos equipamentos está embutida como responsabilidade da empresa
contratada,

b) Pontos negativos: maior custo inicial para a Administração.
■I

4.3 Justificativa da alternativa escolhida:

•• . I

A alternativa 2 foi a escolhida, uma vez que ela atende e resolve os

problemas elencados nesta contratação.

Com relação ao comprometimento orçamentário, apesar dos custos

de implementação das ações previstas hesté processo, esta

Administração entende que o desembolso a ser realizado com a

contratação permitirá maior eficiência nos controles de jornada
deixando o trabalho da área de recursos humanos mais assertivo.

4.3.1

4.3.2

■i

... I

V.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A pesquisa de preços para formação de valores de referência utilizará os seguintes parâmetros:

a) Solicitação de orçamentos através de contato com empresas que prestam serviços de

acordo com a descrição do item 6;

b) Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180

(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

c) Consulta ao banco de preços e PNCP ~ Portal Nacional de Contratações Públicas.

V .. t
i

Os valores estimados para fins de análise preliminar da viabilidade da contratação foram
calculados de acordo com a tabela abaixo; t

5 Estimativa do Valor da Contratação:

r. V, A

Vàlor.Total -

V4' r- • > ^à.

"^Válor
Unitário?'

-Hj-

Uhid.^Lote QtdeIte Descrjção Valor.

'Merisãl -’'
•Wis.1 »»£•• tb"

m -i h'V X* i . f
> A

Locação de equipamentos

eletrônicos com biometria, leitor

de proximidade, (relógio ponto) e

nobreak, em conformidade com a

portaria 671/2021 Ministério do

Trabalho e Emprego. Iriclusa

instalação dos equipamentos

eletrônicos com biometria^ leitor

de proximidade, (relógio ponto),

manutenção e suporte por conta

da empresa contratada.

i

Aparelho /
Mês

01 32 R$ 247,25 R$ 7,912,00 RS94.944,00
r

1

■I

Licença de uso de software para

gestão de frequência dos

funcionários (por usuário), com
App Mobile de reconhecimento
facial.

Usuário/
02 600 R$ 5,44 R$ 3.264,00 R$ 39.168.30Mês

Serviço de implantação e

capacitação para uso do software
R$ 18.215,89Não se

aplica

Não se

aplica
03 1 Serviço

IS

i
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de gestão do ponto eletrônico.

I

6 - JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

Esta Administração entende que a solução não é passível de parcelamento, uma vez que os

trabalhos objeto desta contratação estão todos interligados. A saúde de qualquer paciente deve

ser analisada de forma geral e com base no maior número possível de informações. Sendo assim,

a divisão dos serviços da presente contratação em lotes, desfavorece a reunião das Informações

médicas e de laudos, comprometendo, assim, a avaliação e acompanhamento da saúde do
servidor.

Ademais, firmar outros contratos de pequeno valor, exclusivos para cada serviço, majoraria os

custos operacionais da Administração com execução financeira e fiscalização contratual e podería,

ainda, desmotivar a participação das empresas do mercado, em virtude do pequeno volume
financeiro contratado.

7 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

• I

\ ,

Não há contratos correlatos e/ou Interdependentes com esta contratação.

8 - ALINHAMENTO COM PAC

Esta contratação está alinha com o PAC da Secretaria de Administração e Finanças, no item
Locação de relógio ponto: 160.000,00.

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

• I

Estima-se que com a contratação referida os controles possarfi ser melhorados, e a qualidade da
informação e eficiência sejam aprimoradas.

Com a presente contratação pretende-se atingir os seguintes resultados:

Garantir maior praticidade no cumprimento da jornada de trabalho;

Ser adaptável para diferentes modelos de trabalho, como trabalho externo e home office.

Oferecer a ferramenta de registro de ponto por aplicativo para as agentes comunitárias de

saúde e motoristas por exemplo melhorando a qualidade do registro de jornada.

Possuir controle de registro de jornada para funcionários que cumprem seus horários de

trabalho através de escalas, como pór exemplo Defesa Civil e Secretaria Municipal de Saúde
melhorando a qualidade da informação;
Permitir ao servidor o envio através do sistema de justificativas e atestados diminuindo a

circulação de papel otimizando o tempo e materiais.

a)

b)

c)

d)
\ .

e)

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
• t

Não há necessidade de adequação do ambiente físico da Prefeitura, uma vez que os locais de
trabalho já dispõem de espaço e local para instalação dos novos relógios.

2(

• t
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11 - IMPAaOS AMBIENTAIS

•I

Não se vislumbram possíveis Impactos ambientais, sendo que os critérios e práticas de

sustentabilidade devem sér observados pela empresa contratada.

• i

12 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

De acordo com o estudo técnico preliminar exposto neste documento, declara-se ylável está

contratação e que estão atendidos os princípios norteadores da Administração Pública.

■I

■■ t

Plêh/PR, 28 de fevereiro de 2024.
■I

■’•••;

Sllvana Teixeira,Jung^

Secretária de Mrítinistração^ Finanças

Márcia Zlgovsj^n ^dol
Recursos H

t

lOS

t

'I

t
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A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da

assinatura do Contrato e poderá ser prorrogada deste que atendido

os princípios norteadores da Administração Pública.

Os serviços, serão prestados de acordo com a necessidade da

Contratante, conforme cronograma físico de execução dos serviços e

demais regramentos previstos no Termo de Referência, Edital de

Licitação e Contrato.

3.2.1

3.2.2

3.3 Natureza do serviço:

Serviço de prestação continuada, atendendo ás demandas dos

colaboradores e da Administração da Prefeitura Municipal de Piên.

3.3.1

3.4 Soluções e fornecedores disponíveis no mercado:

3.4.1 Conforme pesquisa realizada através de canais online e contato

telefônico, verificou-se que existem diversas empresas que prestam

ò serviço de controle de ponto e registro de jornada, nem todas com

0 escopo de atendimento de uma contratação pública e a

necessidade especificada neste documento. No entanto, não foram

encontrados- óbices para a aquisição do objeto pretendido na

contratação, sendo plausível a condição de concorrência.

• /

4 Levantamento de Mercado:

4.2 Para o atendimento da demanda especificada, foram levantadas as seguintes
alternativas:

4.2.1 Alternativa 1: Contratação de empresa especializada, para aquisição

do software e aquisição de relógios pontos e demais serviços objeto

dessa contratação np Município e nas dependências da Prefeitura de

Piên.

a) Pontos positivos: Propriedade dos equipamentos;

b) Pontos negativos: 'Manutenção dos equipamèntòs de relógio ponto por conta da

municipalidade, dificuldádé em orçamentação e manutenção cara dos equipamentos de

pónto, considerando ainda que não temos na cidade nenhuma empresa que presta

serviços de conserto de relógios ponto independente ,de marca do produto. Maior custo

Inicial para a Municipalidade para aquisição dos itens, controle patrirnonlal, caso os
equipamentos apresentem problemas nãò sendo possível conserto seria necessário

comprar Um novo equipamento e o antigo encaminhar para leilão o que demanda custos

e processos bürocráticos.
*• ^

Alternativa 2: Contratação de empresa especializada, para cessão de

uso do software e locação dè relógios pontos e demais serviços

objeto dessa contratação no Município e nas dependências da

Prefeitura de Piên.

a) Pontos positivos; Maior eficiência e rapidez na manutenção de equipamentos com falha,

relógios substituídos conforme necessidade se apresentado mal funclònarrientp, menor

custo final para a Municipalidade pois não gastaríamos com deslocamento.uma vez que a

4.2.2

^ ■■ /.
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1.1. Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE ‘

PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos os servidores públicos da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, com o fornecimento de equipamentos elétrônicos para leitura
biométrica com nobreak integrado; e leitor de cartão de proximidade, em conformidade com a portaria
671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego ~ MTE, com o respectivo software para gestão do ponto
eletrônico, instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico corretivo e
treinamento, Deverá possuir recurso que permita que os dados sejam coletados diretamente para o
sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos servidores
públicos municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste editai e
garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.

'• ■ /

•I

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

^ • f

f
i

2.Uqte
T. l

5

.estimada'

f»

. Item. Unid 'ri
Descrição■}

< yalpr
Unitário

yailor j
Ménsál;

V

Valor Tótail

^ ' Anual’ '
% c' . “r - .í.'

V '■V- 7 .n.
•k'H

•X rt:. 1 x" '*“*1
t

Locação de equipamentos eletrônicos
com biometria, leitor de proximidade,
(relógio ponto) e nobreak, em
conformidade com a portaria 671/2021
Ministério do Trabalho e Emprego.
Inclusa instalação dos equipamentos
eletrônicos com biometria, leitor de
proximidade, (relógio ponto),
manutenção e suporte por conta da
empresa contratada.

t

Aparelh
o/Mês

01 32
R$ 247,25 RS 7.912.00 R$ 94.944,00

1

Licença de uso de software para
gestão de frequência dos funcionários
(por usuário), com App Mobile de
reconhecimento facial.

- • í

Usuário

/Mês
02 600

R$ 5,44 RS 3.264,00 RS 39.168.0)

. I

Serviço de implantação e capacitação
para uso do software de gestão do
ponto eletrônico.

R$ 18.21,^.89Não se

aplica

Não se

aplica

03 1 Serviço

\ .• I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO ELETRÔNICO DE PONTO

2.2 O equipamento para registro de ponto eletrônico por biometria deverá possuir os sequintes
requisitos: ’ ' r » .

2.3 O equipamento deverá atender às especificações contidas na Portaria MTE n® 671/2021;

Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saldas dos
locais de trabalho de seus respectivos servidores;

*-,■ ~ Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por meio da
utiIizaçao de Web Browser, independente do sistema operacionai. Possibilitar
consultar o servidor central como se fosse Web Browser-

■if

2.3.1
1*

^ - /
'i

, >

2.3.2

ao equipamento
•/

• ^ r

1
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2.3.3, Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou frontais, com tecnologia fulispeed,
para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos dados
armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Audltor-Fiscal do Trabalho;
obrigatório

2.3.4
i

Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

Calendário perpétuo, com tratamento de horário dè verão;

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de ponto, ,,
por um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento fòr desligado; Capacidade de
gerenciamento, na Memória do Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;

2.3.5

2.3.6

2.3.7 Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 10
(dez) anos, que não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados;

O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do2.3.8

equipamento;

As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que
seja recuperada em caso de perda de dados;

2.3.10 Gabinete que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete
instalado e apto para uso;

2.3.11

2.3.9

• t

Possuir pisplay de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além
de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

2.3.12 Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da
marcação de ponto;

2.3.13 Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a NBR9050:

Deve possuir interface de corhunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o protocolo ‘
TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize conversor de interface *
SERIAL para TCP/IP;

2.3.15 Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia para
leitura da impressão digital.

2.3.16

2.3.17

2.3.14

' • \

Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1 :N;
•í

Memória biométrica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.000 ‘
digitais;

2.3.18 Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por Usuário
reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;

2.3.19 Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento
e/ou por rheio do software;

com

2.3.20 ° reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o reconhecimento

da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

O equipamento deverá manter somente as últimas biometrias do funcionário efetuado
2.3.21 '

no último cadastro;

2.3.22 Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;
2.3.23

■ f
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2.3.24 Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;

Não permitir alterações ou exclusões dos dados armazenados na Memória de Registro2.3.25

Ponto (MRP):

2.3.26

energia elétrica;

2.3.27 Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e o acesso
de qualquer menu de configuração do equipamento; ‘

O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de sirnples porta de
comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações
automáticas de registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a necessidade de
utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

j

2.3.29 Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil. ^

REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Deverá ser compatível com Sistema Equiplano e ,qué os dados sejam coletados
diretamente para o sistema, após a apuração do pontò;

A solução entre hardware e software deve ser totalmente compatível entre si, deve '
possuir integração entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem *
necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilizaçâo de dados
necessidade de redundância de processos;

A solução de sof^are deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto,
devendo haver integração entre si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão
ser enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de
gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem necessidade de interferência humana, as '
biometrias para outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação de ’
ponto;

Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência de

2.3.28

2.4

2.5

e sem

\ . • i

2.6

2.7 Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10

minutos sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para
efetuar esta coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre
alterações de biometria, cadastros novos e recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e
multi empresa, permitindo a realização de tarefas concorrentes;

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos principais navegadores do
mercado (Firefox, Google Chrome, Edge);

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a
integridade e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário
e grupos de usuário; ,,

2.10

as

2.8
\ .• I

2.9

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos
registradores via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e
possíveis falhas na conexão;

2.11

2.12

2,13 Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de
navegação comum em ambiente WEB;

• I

Possuir consultas "on-line” do estado de todos os equipamentos;

Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;

• í

® ^ governodeplen Ç?
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Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacionai, os equiparnentòs deverão
permanecer registrando as ocorrências e. armazenando internamente os dados, e sincronizar

automaticamente quando a conexão for restabeiecida;

O sistema deve ser paràrtietrizável pêlo usuário/muitiusuárió, observando restrições de

2.14

2.15

acesso;

O sistema deve permitir acessos iiimitados e simultâneos, devendo ainda o sistema,
permanecer iogado ao iòngo de toda sessão de uso, sem que haja'necessidade de se’efetuar login de
tempos em tempos;

2.17

2.16

O sistema deve possuir üm cadastro único de pessoas;

Permitir vaiidaçâo autorpátiça do, digito verificador de PIS, e CPF nos diversos pontos
onde estes campos sejam tratados;

O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando á integridade e
consistência do banco de dados;

O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos ós cãdastros/tabelas;

Ò sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar as
informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das informações
rriostradas em painel exclusivo;

2.18 •1

2.19
' f

2.20

2.21 •/

á serem •

• I.

O sistema deve possibilitar a irítègraçâo coni troca dinâmica de informações, entre os
seus módulos e outros sistemas do contratante;

2.23: O sisterna deve ter rnódulos interligados/integrados e multiusuáriOj em base única, não. ’
sendo permitidas aplicações de terceiros;

A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada
equipamento através, do software de gerenciamento de ponto, indépendentemente da localização do
equipamento, bastando o equipamento está online no sistema;

2.25 O sistema deve garantir o backup e à restauração dos dados, isso é de
responsabilidade da empresa contratada;

2.26

envolvidos no, projeto;

2.27

.2.22

2.24 ao

Deve existir apenas umá única plataforma de operação para todos os subsistemas '

•' í,

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja
necessidade de coleta manual, agendamento, ou,, qualquer interferência humana, e enviá-las pará o
sistema de gestão de ponto e ó resultado para p sistema da equiplano;

Supervisão on-line de qüem batéu óu não o ponto;2.28

2.29 Dispor dé aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Andróid e
lOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto, ern tempo reaí;

2.30

^ f

Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de
Registros Eletrônicos de Ponto; por meio de üm navegador WEB. Podendo visualizar ou carregar os
dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se desloCar fisicamente
ao lòcal; ,

2.31 O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos

registradores via internet, proporcionando ínfOrrriações de funcionamento dos coletores como statUs e
possíveis falhas na conexão, informando os gestórès ou operadores do sistema;

■'í
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Permitir O armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e PIS.

Todos os servidores que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE deverão constar
cadastro do software;

2.33

2.32

no

Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto,
utilizando-se o PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculaçâo utilizado pela ‘
CONTRATANTE:

2.34 O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data e
hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

Permitir armazenar os históricos dos funcionários.2.35

MODULO OU PERFIL ADMINISTRADOR

Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar
perfis de acesso para usuários do sistema;

A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais
dos servidores de forma automática, através de arquivos GSV ou TXT e webservice, a fim de permitir <
que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente ápós sua implantação; ;

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores
do sistema, conferindo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar o resumo dos registros
diários, online, realizados pelos empregados;

2.36

2.37

2.38
■>I

2.39 Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores •'
do sistema (“log”), para uma eventual auditoria;

Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir;
Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

Permitir associar as ocorrências {licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas
antècipadas) aos funcionários através do sistema;

2.42

2.40

^ • f

2.41

O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de ’

forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos dados ’
antes e depois das alterações;

2.43 O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de
dados de apuração de ponto;

2.44

\ ,

Informações operacionais e parametrizações de sistema:
•f

Data de início do mês para controle, de frequência e ponto; '

Quantidade limite de batldas/registros de entrada e saída duplicadas.

Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atuai na apuração do mês corrente;

Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no '

a.

b. . (

2.45

2.46

espelho de ponto;

• I

2.47 Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no
espelho):

2.48 r

Prefeitura de Piên;
Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de Horas, conforme definido pela

2;49 Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada;

• i
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Permitir a.exportação de dados de servidores pará utiiizaçâo em outros sistemas;

Possibilitar o abono de forma descentraiizada, disponibijizando ainda no portai para '
que ós funcionários possam solicitar eventuais abonps, mediante a apresentação dè justificativas, *
inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um "workfIo\w'' de aprovações, de forma que
fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização òu não da Justificativa;

2.52

2.50

2.51

-1

Permitir a execução de ações érh massa (permitir á execução de uma funcionalidade
para vários empregados de uma única vez), tais como: iAplicar è remover escalas, alterar lotação e
alterar a Ipcallzaçâo onde o empregado poderá registrar a entrada/saída; ■I

Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/ponto s fãcuitativos/recessos;

Permitir apurar batidas/rêgistfos de entrada e saída com a opção ajustes das batidas,
como lançamento, de batidas que foram esqueçidaSj mediante acesso com perfil específico;

.Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;

Permitir verificar 0 cálculo de horas.trabalhadas por dia;

Permitir verificar 0 quantitativo dè HorâS a compensar por dia;

Permitir, pela chefia imediata, aprovação dp espelho de ponto;

Perrriitir contabilização de:

Horas trabalhadas;

Horas mensais negativas;

Horas mensais positivas;

Fefiados/pontos facultativos;

Afasta rhentos;

2.53

^ 1
2.54

2.55

;(

2.56

2.57
•\.. 5

2.58

2.59

a.

b.
I

c.

d.

e.

f. Compensação;
i..,

Saldo anterior.g-

2:60 Permitir registrar Jornadas e Escalas;

2.61

por mês considerando:
O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas

í' f.

Permitir Horas extras;

Banco de horas-ou Compensação de horas;

Horas a compensar a menos pòr períodos;

Horas a còrripensar a mais por períodos;

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;

Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com á hierarquia funcional constante
no Sistema de RH do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus
subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de '
gerenciamento:

a.

b.

c.
I

d.

e.

2.62

■i

■■ J.
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Controlar as Inforrhações de férias, licenças, viagens e afastamentos regularrientares,
registrados no sistema de Gestão de Pessoas do município;

Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;

Permitir que se use coiriò campo dè controle a matrícula, e/ou CPF do servidor;

2.63

2.64 '■,í

2,65

2.66

gestão de frequência;
Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de websêrvicè dó sistema de

2.67 Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservíce;

Permitir 0 envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e outros), pelo próprio sistema
aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/funçâò, entre outros.filtros;

1

2.68

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações
incorretas não sèjam aiirnentadas; ■ ‘

Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto;

Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;

Permitir a geração de espelho de póhto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de

2.69

2.70
/.

a.

b.

múltiplos meses;
•t

Perrnitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala, '
mês contábil, lotação, hòráriosxontratuais, horas, excedentes, horas extras e por çargos/fUnçâo;

Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e
atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de
banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;

Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios, .
destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos ,empregados;

Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como
quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

MODULO DO RH

c.

•- i

d.

■I

e.

• /.

g-

2.71 d acesso deve ser permitido através de login e senha;

Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos
servidores municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de ‘
verificar qualquer informação referênté às ocorrências, justificativas e acompanhar as *
aprovações feitas pela chefia imediata;

Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré.aprovadas pela chefia imediata dos

• /

2.72

273

.. f

2.74

servidores.

MODULO SERVIDOR

2.75 O acesso deve ser permitido através de login e senha;

Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída-
276
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Saldo de horas positivas e negativas;

Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia
irriediata, permitindo anexar atestados;

Acesso ão espelho do ponto.

2.77

/

2.78

2.79

MODULO CHEFIA

2.80 Acesso êm tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos
servidores relacionados imediatãfnente abaixo da sua hierarquia;

Aviso de solicitação para autorização de ábonos è justificativas feitas pelos servidores
imediatamente abaixo da sua hierarquia;

• l.

2.81

Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;

Toda aprovaçâo/rejeiçâo deve ser validada pelo RH do município;

Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo da

a.

b.

2.82

sua hierarquia.

SISTEMA MOBILE

2.83 Para registro dos servidores externos, através de smartphones, deve realizar

^guintes funções básicas, atender a Portaria n“ 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego -

■t

as

2.84 O sistemá deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como
smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e
Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de frequência com, pelo -
menos, as seguintes funcionalidades e características:

2.84.1 Permitir o registro do período total de trabalho ou dó tempo de execução de tarefas
especificas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de IBS (Location Based
Services):

2.84.2

2.84.3

Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;

Permitir o registro de ponto online e offline através de smartphones ou Tablets, sendo
registrado offline assim que o dispositivo móvel identificar uma conexão internet o registro do ponto
deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto eletrônico;

2.84.4 O sistema deverá informar a localização geo referencia! do funcionário no momento do
registro, facilitando o controle e garantindo apresença do funcionário no local desejado;

■'í

Georreferenciamento automático das rfiarcãções, identificando em mapa os locais dos '
2.84.5

registros:
-1.

2.84.6 “Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de
áreas/perímetros dos registros;

2.84.7 Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perimetro definido '
0 sistema deverá gerar alertas a chefia imediata; ’

'

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave .de ativação, e
controlar os servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento
dos relógios de, ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos físicos;

2.84.8

© n governodépíen ém' '
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2.84.9 O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma que
0 sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

2.84.10 Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo: '
controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de
batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta ‘
funcionalidade para estes usuários;

2.84.11 Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso

a informações relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;

2.84.12 Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia entre
0 dispositivo e a aplicação;

2.84.13 Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular
localizações irreais;

2.84.14 Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores,
lembretes para que registrem as marcações referentes às Interjornadas;

2.84.15 Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes ,
via aplicativo:

2.84.16 Possuir módulo ou perfil de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o
tratamento e acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes, visualizar as justificativas
enviadas por servidores da sua equipe, possibilitando ainda a aprovação/rejeição das justificativas
através do próprio aplicativo.

t

MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES

2.86

' • /

\ ,

como

■\.

A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas para ser utilizada pela equipe.

2.85.1 Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e pontualidade
dos servidores e empregados públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

2.85.1.1 Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas de trabalho e folgas através
de acesso controlado por perfil;

2.85.1.2 A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail, ou
ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu departamento;

2.85.1.3 Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados
públicos

' • I

2.85.1.4 Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para todos ^
os dias;

2.85.1.5 Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

2.85.1.6 Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros
departamentos, associando a estes uma escala específica;

2.85.1.7 Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções:

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da
2.85.1.7.01

nova

escala;

2.85.1.7.02 Permitir selecionar o mês e.ano para criação da escala;

Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;
2.85.1.7.03

governodeplen
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2.85.1.7.04 Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários que farão parte desta
escala;

2.85.1.7.05 Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher '
entre Escala (hora inicial - hora final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.

' • /

2.85.1.7.06 Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar e arrastar,
sem necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;

2.85.1.8 Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas, ‘
apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link para
visualizar o detalhamento da escala;

Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes

2.85.1.7.07

2.85.2 I

funcionalidades:

2.85.2.1 Permitir escolher o tipo da restrição como:

DSR;

Interjornada;

Quantidade de colaboradores;

Afastamentos.

^ • t

Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterna

Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

' • t

2.85.3

2.85.4

2.85.5 Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e sua
alteração;

2.85.6 Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados públicos, contendo
mínimo as seguintes funcionalidades:

2.85.6.1 Permitir a criação de condições para conceder a folga:

2.85.6.2 Permitir associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;

2.85.6.3 Permitir associar o número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;

2.85.6.4 Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, Domingo, feriado, etc.

2.85.6.5 Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias
trabalhados e tipo de folga;

2.85.6.6 Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;

2.85.6.7 Este controle deve identificar automaticamente, em função das informações lançadas
0 total de dias de descanso trabalhados e o total folgas concedida;

2.85.6.8 Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados • ■
públicos, após período de férias;

no

t

' . X

, ’l
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2.85.6.9 Permitir identificar, no caso de a folga nâo ser gozada após as fériaS:
quantos dias poderá iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;

em

2.85.6.10 ;

pelo responsável;

2.85.6.11 [

de regras pelo RH;

2.85.6.12

informações:

Matrícula;

Nome Funcionário;

Data da ocorrência;

Folga agendada;

Regras Infringidas;

DataJimite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que dispense
programação, através de interface WEB, usando arquivo CSV para importação, contendo as seguintes ’
informações:

Matrícula do funcionário

Dia trabalhado

Prazo

Possuir listagem de regras de folgas, geradas com possibilidade de alteração

Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização
I

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes *

^ í

\

Data da Folga

Status da folga

^. /

MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE

2.86 A solução deve possuir controle apropríado para apontamento e registro de horas por atividade,
centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma o controle em tempo
real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as atividades que são executadas fora
do ambiente de trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros que demandem
controle por hora de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes funcionalidades:

I

2.86.1 Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas òu dias pré- •
estabelecidos;

Permitir o registro de tarefas retroativas;

Permitir associar servidores ou colaboradores externos e valor estimado da hora de trabalho;

Permitir criação de grupos de trabalho;

Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim-

>• 1

• t

2.86.2

2.86.3

2.86.4

2.87

\ . f
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2.88 Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com'as
seguintes funcionalidades: ’• • i

2.88.1 Possuir aplicativo para Android e lOS;

2.88.2 Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;
1

2.88.3 Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em tempo ‘
real;

2.88.4 Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos em cada
tarefa.

*• • /

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

2.89 Deve permitir o monitoramento e visualização georreferencíada em tempo real dos servidores ‘
públicos municipais, através de um painel com as seguintes funcionalidades:

Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos de
trabalhos no mapa;

2.90

a.s..

Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto de trabalho;

Nome do posto de trabalho;

Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;

Carga horária;

Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho Identificados por
ser definido pelo administrador do sistema, onde:

Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;

Deve permitir associar o posto de trabalho;

Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;

Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;

Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos, ausentes e

a.

b. ’ •• t

c.

d.

e.

2.91 ' • I

2.92
nome a

a.

b.
% .

c.

2.93

2.94

presentes;

2.95 Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução
\ .

HTML;

2.96 Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;

Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execucão total ou
parcial de cálculos e relatórios;

Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;

Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

2.97

2.98

2.99

I

I
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2.100 Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de
uma determinada estrutura organizacional.

SUPORTE TÉCNICO
■r

2.101 A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados técnicos, -
onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações
pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar
relatórios referentes os chamados técnicos, selecionando qualquer data ou período que deseje;

2.102 Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de
manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante,
mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo adicional para a
CONTRÁTANTE;

2.103 As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que
solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de
peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão
efetuadas por toda a vigência do contrato;

'I

2.104 Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente *
credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica
equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a
CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários â

sua realização;

2.105 E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos -■
os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a '
CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de ‘
segurança quando da execução dos serviços;

2.106 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local
onde 0 equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de
atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela Secretaria de
Administração, desdé que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por outro idêntico
ou superior;

2.107 O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as
mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive receber
todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;

2.108 Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das •
especificações técnicas do fabricante; ,

2.109 A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o
OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato.

2.110 A empresa deverá possuir Centra! Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir o
monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas
através de um painel de controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:

•j

2.111 Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, *
em visualização georreferenciada;

2.112 Emitir alertas através de e-mail;

2.113 Apresentares equipamentos on line;

2.114 Apresentar os equipamentos offline;

• f

nos

' ► I

• I

* i
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2.115 Apresentares equipamentos em manutenção;

2.116 Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica
para intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante tenha que abrir um •
chamado de suporte;

2.117 O atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 dias por semana, de segunda-feira
a sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do contrato, por meio de
WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes;

2.118 Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos, os mesmos
deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da CONTRATANTE;

O cadastro de funcionários será responsabilidade da Area de Recursos Humanos após o
treinamento de operação do sistema, porém a configuração dos relógios, ajustes e parametrizações
são responsabilidade da CONTRATANTE.

SEGURANÇA DOS DADOS

2.119.1

2.119 • ;

As licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que atendem e possuem
adequação a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 13709/2018 com respectivo encarregado
de Proteção de Dados, DPO - Data Protection Officer ou então que garantem a segurança dos dados
de todos os cadastros/tabelas através da comprovação da implantação de um SGSI (Sistema de
Gestão de Segurança da Informação).

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) acompanhada da Certidão de Registro '
do responsável técnico perante o GREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
habilitação no ramo de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou Engenharia/Técnico de
Telecomunicações ou correlato válida, em atendimento a Resolução do CONFEA n® 265 (15/12/1979)
e Resolução n° 191 (20/03/1970); Este profissional deverá possuir vinculo empregaticio, podendo
sócio ou diretor ou então possuir vinculo contratual com a empresa comprovado através de contrato
de prestação de serviços.

2.119.3

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.119.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei ns 14.133/21.

2.119.5 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.119.2

com i

• I

ser

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

ÉSrilMjmVÃPayÁLÒRQWÇONTRÃI^i^ .̂y-i:

'. I

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 152.327,89 (cento e cinquenta e dois mil,
trezentos e vinte e sete reais e oitenta e nove centavos), anuais,, conforme custos estimados descritos
na tabela acima do item 2.

‘I

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre ^

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de .Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis í

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.

m n governodeplèn
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3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

ou ■

para a . •:

■ I

-Ti.-

4,1. q fornecedor será selecionado por meio da reaiização de procedimento de licitação, na modalidade -
PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgarfiento pelo MENOR PREÇO.

JÜSTÍHÇÁtiVÀ
' • r‘y:

.itV,. .

5.1. A contratação de empresa para fornecimento de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos
servidores públicos deve-se à necessidade de controle de assiduidade e pontualidade dos
humanos da Prefeitura Municipal de Piên, promovendo assim a modernização dos processos de
controles Individuais e globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão,
qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos. Atualmente a Area de Recursos
Humanos e demais unidades Municipais, sofrem com a falta de tecnologia adequada que possa auxiliar
nos controles de assiduidade e pontualidade, o que gera grande número de horas de trabalho
dedicadas apenas a apurar manualmente todas as ocorrências relativas ao registro de ponto do
quadro de funcionários, este processo manual pode acabar causando gastos imprevisíveis e ■
desnecessários com a folha dé pagamento. O processo informatizado de ponto eletrônico trará à '
Prefeitura de Piên uma maior gestão das horas trabalhadas de todos os funcionários.

O Município também passou por uma tomada de contas extraordinária, pelo Tribunal dê Contas do
Estado do PR a qual culminou em recomendações de melhoria nos controles, algumas delas
relacionadas a controle de jornada e frequência dos servidores, gestão de escalas e plantões e ainda
controle de jornada de hora atividade e/ou horas extras, pensando nisso chegou-se ao consenso de
que é necessário um sistema que possua módulos ou perfis de acesso específicos.

Salientamos que um sisterna que possua o envio automático das informações também é indispensável *
visto que já possuímos mais de 30 prédios públicos entre escolas, unidades de saúde e demais sedes
administrativas, onde são necessários relógios ponto, considerando o número de funcionários
levantamos que a rotina de diariamente dar um comando no sistema para atualizar o sistema de ponto
torna-se repetitiva e por vezes demorada.

Também será necessário que o sistema ofereça a opção de registro dé ponto por app (aplicativo), pois „■
0 Município tem casos como motoristas e agentes de saúde que muitas vezes não possuem acesso ao '
relógio ponto para registro e que hoje estão fazendo esse controle manual o que não é recomendado. *
Cabe aqui citar que esses profissionais possuem tablets ou smartphones para realização de seus *
trabalhos, então será necessário somente instalar o aplicativo.

Um dos desafios atualmente enfrentados pela administração municipal têm sido a emissão e o controle
mensal da frequência dos servidores. Atualmente a municipalidade conta com cerca de 450 servidores
ativos, cuja gestão e controle é centralizada na Area de Recursos Humanos. Entre as rotinas dé •
apuração de ponto manual, destacamos as principais:

Controle de jornada de trabalho diária, através de folha ponto manual ou livros ponto;

recursos

nosso

• • ;

•• • f

•i

%

\ .
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• Conferência da marcação individual, verificando o efetivo cumprimento da jornada, calculando
as horas trabalhadas a maior e a menor;

• Encaminhamento mensal de relatório para o comando de desconto de faltas, atrasos e saídas
antecipadas injustificadas;

• Solicitação mensal às chefias das frequências não entregues no prazo legal; '

O objetivo da contratação de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um

controle automático da assiduidade e frequência dos servidores, auxiliando no gerenciamento dos
recursos humanos, na redução de custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança e na
democratização das informações para todos os níveis da hierarquia administrativa, mantendo em um
único cadastro Informações pessoais, permissões e outros dados inerentes ao controle de frequência
dos servidores públicos do município;

Por fim, tendo em vista a Lei Geral de Proteção de Dados destacamos aqui a segurança das *
informações. Cabe citar que é necessário que a empresa fornecedora e detentora do sistema

contratado garanta a segurança dele através da certificação em nuvem, tendo em vista o número de

servidores que possuímos e os dados pessoais de cada pessoa é necessária a certificação
detalhada neste termo dê referência pois precisamos de uma garantia que esses dados não serão
vazados.

5,2 JUSTIFICATIVA PARA LICITAÇÃO POR LOTE

A contratação ora solicitada justifica-se em licitação por 'lote pois trata-se de um serviço único e
interligado, com isso a administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com instrumentos
de cobrança efetiva ã um único mantenedor de itens semelhantes, como exemplo, procedimento de
chamada de assistência técnica, propiciando agilidade na resolução de problemas -
economicidade - advindos de falhas de equipamentos ou outros eventos relacionados ao contrato de ..

prestação de serviços. A licitação em lote neste caso propicia um gerenciamento eficiente e <
racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativas, evitando a elaboração de *

excessivo chamados, além da economicidade de tempo e agilidade na aquisição dos
serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas
fornecerem o objeto proposto, e ainda que diversas Prefeituras licitam objetos semelhantes em lote
único, não ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do certame.

^ • i

•/

• í

a ser

' • í

com

um numero

^tgORÇÃMlNT^B íí’l

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.1.
I.}

6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122;0002.2003-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEIAMENTO, OBRAS E URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390390000 • • f

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390390000

© R governodepien0^ > f
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

-• I

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei ^
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do '
seu edital. Para comprovar sua qualificação técnica, na fase habilitação, a licitante também deverá -
apresentar os seguintes documentos:

7.1.1 ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando a aptidão do licitante e ter plena capacidade
operacional e administrativa para executar os serviços, devendo o somatório total

conter os quantitativos abaixo descritos, assim permitindo avaliar a capacidade de
atendimento para a contratação visada.
Entende-se por plena capacidade operacional e administrativa a comprovação de '
atendimento a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de relógios e
usuários de software previstos no certame (comprovação mínima de 300 usuários

e 18 equipamentos de Registrador de ponto eletrônico).
Caso as experiências requisitadas contenham quantidades na definição das
características, entende-se que os valores especificados são itens que compõem •
as características dos serviços e não quantitativos, portanto, indivisíveis. '
Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo «
empresarial.

No Atestado de Capacidade Técnica, deverá constar; CNPJ, Razão Social e
endereço da licitante, prazo contratual data de início e término dos serviços, local
onde 0 serviço foi prestado ã época, natureza da prestação dos serviços e
identificação da pessoa Jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário.
Para comprovação de compatibilidade quanto ao prazo, o atestado deverá

comprovar a execução do serviço por período de no mínimo 6 (seis) meses.
Para aferição dos requisitos técnicos, junto à proposta comercial deverá

apresentado catálogo, ou manuais referentes ao objeto ofertado.

7.1.8 Apresentar na habilitação certificado no INPl;

\
• /

7.1.2

•• /

7.1.3

7.1.4

7.1.5 • f

7.1.6

7.1.7
ser

LQ~CAL^E:l>RAZ&jDE:>ÉNt:REGÀà^F:ORMÃ^DE^^
I

■I

8.1. Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da CONTRATANTE, '
e 0 atèndirrierito das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados deverão ocorrer nó
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que poderá ser via e-mail,
telefone ou sistema de help desk, com o comparecimento do técnico nas dependências dó
CONTRATANTE. Não considerar sábados, domingos e feriados.

8.2. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO: 40 DIAS

^ f

/ESTABELECIMENTOS DA PREFEITURA'
- MUNICIPAL. çV L-

f-í

.ÉNDEFtEÇQ. ’ Unidade
• i

4f"! i.

r.»

Escola Alminda Antonia de Andrade Avenida Paraná, s/n, Trigoiândia 01

Posto de Saúde de Trigoiândia Avenida Paraná, s/n„ Trigoiândia 01

®ff3 governodeplen
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GMEI Tio Milton Avenida Paraná, s/n, Trigoiândia 01

CMEI Vida Nóva Rua Primeiro de Agosto, s/n, Ponte Alta 01

Estrada Principal, s/n, Campina dos
Crespins

Escola Santa Isabel 01

Escola de Gramados Estrada Principal, s/n, Gramados 01

Estrada Belo Horizonte, n® 6520,
Campina dos Maias

Escola Frei Demétrio 01

Estrada Belo Horizonte, n® 8149,
Campina dos Maias

CMEI Raio de Sol 01 ■'. i

Estrada Belò Horizonte, Campina dos
Maias

Posto de Saúde Campina dos Maia 01

Escola Prefeito Laércio Bueno dos Santos Estrada Principal, s/n. Poço Frio 01

Escola Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n, Campo Novo 01

Instituto de Previdência Rua Bahia-Centro 01

Agência do Trabalhador Avenida Brasil, n® 282 - Centro 01

Vigilância Sanitária Rua Bahia - Centro 01

Defesa Civil Rua Tocantins, n® 115, Centro 01 • I

CMEI Tia Nena Rua Amazonas, s/n. Centro 01

Escola Marciano de carvalho Rua Fortaleza, n® 532, Centro 01

Conselho Tutelar Rua São Gonçalo, 94, Centro 01

Centro Municipal de Saúde
' ' '

Rua Belo Horizonte, 92, Centro 01

CAMU Rua Espirito Santo, n® 120, Centro 01

Cultura Rua Amazonas, 256, Centro 01

Prefeitura Rua Amazonas, n® 373, Centro 01

Educação Avenida Brasil, n® 81, Centro 01

CRAS Rua Campo Grande, n®36 - Avencal 01

Ginásio de Esportes Rua Campo Grande, n® 44 - Avencal 01

CMEI Gotinhas do Saber Rua Goiânia, n® 994, Avencal 01

Rodoviário Rua Reinaldo de Oliveira Mendes,Centro 01 I

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486
Centro

Agricultura 01

V., } !
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8.4. 0 fornecimento do objeto será parcelada mensalmente.

gf^lREÇEÊflMÉNmÉ^MMTEM^jPE^Hti^
■/

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as ,,
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. ^ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

e na

9.3.

dias.
No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) • /

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4.

' •* f

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se^á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

9.5.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e '
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à ‘
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

9.7.

^ i

0 recebirhento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade çivil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.9 A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para executar a implantação do
sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases:

Instalação dos produtos básicos;a.

b. Parametrização;

Acompanhamento da execução; •

Acompanhamento da entrada de produção;

Treinamento;

c.

d.

e.
■ (

® ffj governodepien
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9.10 Fornecer treinamento técnico a respeito do sistema ofertado, em especial das ferramentas de
tecnologia disponibilizadas pelo sistema, aos profissionais da área de TI e de Recursos Humanos da /
CONTRÁTANTE. Todos os recursos técnicoS; materiais didáticos deverão ser fornecidos pela
CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE;

Fornecer treinamento funcional e operacional, a respeito do.sistema ofertado, aós profissionais
das diversas áreas da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos deverão ser
fornecidos pela CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE;

9.12

\

9.11

Todos os treinamentos dévem sèr realizados nos locais definidos pela CONTRATANTE; •<
A CONTRATANTE ficará responsável pela disponibilízaçâo de salas, rede de dados e rede de í

energia para a aplicação dos treinamentos específicos. O uso de projetores, flip-chart, estações de
trabalho e demais itens necessários para a aplicação dos treinamentos, serão por conta da
CONTRATADA;

9.13

9.14 A infraestrutura'necessária ao processo de implantação como: sala, mesas, cadeiras, rede de
dados, serão fornecidos pelo CONTRATANTE.

•t

9.15 Comprovação de profissional com vinculo empregatício ou contrato de prestação de serviços »
vigente com a licitante, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA, e que seja o Responsável Técnico pelos equipamentos e serviços a serem fornecidos, neste
órgão. A comprovação de vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante a

apresentação de cõpias autenticadas, do contrato social, em se tratando de Diretor ou sócio, ou da
carteira de trabalho e da última Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência - GFIP;

9.16 Os licitantes deverão apresentar original e/ ou cópia autenticada de comprovação de '
regularidade da empresa licitante e seus responsáveis técnicos junto ap CREA, através de certidão *
de registro de pessoa jurídica, dentro da validade, na forma da Lei n 5.194/66, com habilitação no
ramo de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou Engenharia/Técnico dè Telecomunicações,
ou correlato, em atendirnepto à Resolução N° 218 DE 29/06/1973 do CONFEA.

PROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO DO SISTEMA

9.16.1 Definido um vencedor provisório, o mesmo deverá submeter a solução ofertada a uma '
avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito, conforme *
Instrução Normativa n* 04/2014, da Secretaria de Logística ê Tecnologia da Informação SLTl do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG e orientações da Nota Técnica n®
04/2008/TCU e Prejulgado n® 22 TCE/PR, visando dar segurança mínima a contrataçâo,'conforme
preconizado na léí de Licitações, dado o impacto da contratação em todo os serviços públicos,
administrativos e executivo fiscal, a produtividade e eficiência dos servidores em atividade, bem

como os custos envolvendo terceiros e contratos já vigentes no que tange a serviços de link de
internet/rede de dados. ,

9.16.2A data, horário e locai para realização da prova de conceito será divulgada pelo Pregoeiro.

9.16.30 sistema de gerenciamento eletrônico de frequência deverá atender rfiinlrhaménte aos

requisitos funcionais especificados no item 2, deste termo de referência, a LICITANTE quê nâO
atender-rio mínimo 70% dos itens, será desclassificada e será chamada as demais por ordem de
classificação.

9.16;4Á prova de conceito deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis após a convocação da •
empresa provisoriamente declarada vencedora, por Comissão Especial a ser designada, formada
por servidores com conhecimento técnico pertinente.

1

9.16.5Em relação aos requisitos funcionais previstos neste Termo de Referência a solução ofertada
deverá atender na plenitude a todos os requisitos especificados na assinatura do: contrato, sendo

que no mínimo 70®/o, dos requisitos deverão ser entregues no ato da entrega do serviço/produto e
os demais deverão ser implementados nos primelròs 60 dias de contrato.

9.16.6 Abaixo segue quadro que será utilizado para avaliação:

•• I.'

• í.

- ©n gpvernpdeplen
' «. f



\
• /

PIÊN
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇA
E FINANÇAS

0

PREFEITURA

4'8
• /

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO
ELETRÔNICO DE PONTO:

Não

Atende

Item
Requisito

Atende

Web Server interno que permita a sua configuração e
alteração dos dados por meio da utilização de Web
Browser, independente do sistema operacional.
Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central
como se fosse Web Browser;

1.
Obrigatório

‘ • I

Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou
frontais, com tecnologia full speed, para utilização de

pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de

captura dos dados armazenados na MRP (Memória de
Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do
Trabalho;

2.
Obrigatório

3. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão; Obrigatório

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6

milhões de registros de ponto, por um período de 5 (cinco)
anos, mesmo quando o equipamento for desligado;
Capacidade de gerenciamento, na Memória do Trabalho
(MT) de no mínimo 5.000 usuários;

4. Obrigatório

Armazenamento com capacidade de retenção dos dados
gravados por, no mínimo, 10 (dez) anos, que não podem
ser apagados, sobrescritos ou alterados;

O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o
acesso às memórias do equipamento;

As marcações devem ser registradas permanentemente
na memória, permitindo que seja recuperada em caso de

perda de dados;

5. Obrigatório

6. Obrigatório

7. Obrigatório
\ ,

Gabinete que permita fixação na parede, a contratada
deverá entregar o gabinete instalado e apto para uso;

8. Obrigatório

Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as
informações de data e hora, além de informações e
mensagens decorrentes da utilização do relógio;

O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led
na cor verde para as ocorrências de registro ou função
operada com sucesso e na cor vermelha quando
determinado registro ou função é negado;

Dispositivo para sinalização sonora para interação com o

usuário no momento da marcação de ponto;

Possuir teclado padrão com no-mínimo 16 teclas em
conformidade com a NBR9050;

Deve possuir interface de comunicação ethernet de
10/100 Mbps. utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP

fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize
conversor de interface SERIAL para TCP/IP;

9. Obrigatório

10. Opcional

11. Opcional

12. Obrigatório

13. Obrigatório

\ .

Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de

silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão digital.
14. Obrigatório

Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e
15. Obrigatório1:N;

governodepien
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Memória bíométrica com capacidade de armazenamento
para no mfnimo 10.000 digitais; ■

Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digitai
por usuário, com reconhecimento automático entre
bíomethas cadastradas;

16.
Obrigatório

17.
Obrigatório

' • I

Permite o cadastro da impressão digital do funcionário
diretamente no equipamento e por meio do software;

18.
Obrigatório

Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente,
apenas com o reconhecimento da biometria posicionada
no sensor, sem pré-identificaçâo de crachás, senhas etc.;

19. Obrigatório

• • i

O equipamento deverá manter somente as úitimas

biometrias do funcionário efetuado no último cadastro;

Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt
automática de 100 a 240 VAC;

Alarme via e-mail no caso de detecçâo de inserção de Pen

Drive na porta USB e Alarme via e-mail de ocorrência de

queda de rede, de energia, equipamento offline etc.

Não permitir alterações ou exciusões dos dados
armazenados na Memória de Registro Ponto (MRP);
Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04

(quatro) horas, na ausência de energia elétrica;

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das
configurações de DHCP e o acesso de qualquer menu de
configuração do equipamento;

20. Obrigatório

21. Obrigatório

22. Opcionai
• t

23. Obrigatório

24. Obrigatório

25. Obrigatório
^ • i

O equipamento deve fazer a comunicação com a internet
através de simples porta de comunicação, permitindo a

conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que

as atualizações automáticas de registros, funcionários,
biometrias etc., sejam efetuadas sem a necessidade de

utilização de porta fiscal nem outro processo de extração
ou coleta de dados;

26. Obrigatório

'• i

Fabricação nacional com sistema operacional no idioma
português do Brasil.

27. Obrigatório

REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E
CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

28.

Deverá ser compatível com Sistema vigente e que os
dados sejam coletados diretamente para o sistema, após
a apuração do ponto;

29. Obrigatório

A solução entre hardware e software deve ser totalmente

compatível entre si, deve possuir integração entre todos

os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de

tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas
(automáticas ou não) para compatibilização de dados e

sêm necessidade de redundância de processos;

30. Obrigatório

u.
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A solução de software deve ser adquirida globalmente
com os relógios de ponto, devendo haver integração entre

si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as
bipmetrias dèverâo ser enviadas e armazenadas de forma

automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de
gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem
necessidade de interferência humana, as biometrias para

outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado
a registrar a marcação de ponto;

- /

31. Obrigatório

Realizar coleta de dados dos equipamentos e
sincronização no máximo a cada 10 minutos sem
intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar
computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas
com uma comunicação simples da internet, comunicando
sobre as alterações de biornetria, cadastros novos e

recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e

multi empresa, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos
principais navegadores do mercado (Firefox, Google
Chrome, Edge);

32. Obrigatório

^ • r

33. Obrigatório

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas,
de modo a garantir a integridade e impeça o acesso
indevido aos dados, com regras específicas de
permissões por usuário e grupos de usuário;

34. Obrigatório
\ .

• í

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e

monitoramento dos registradores via WEB,
proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão;

35. Obrigatório

Possuir consultas “on-line" do estado de todos os

equipamentos;
36. Obrigatório

' ‘ t

Permitir o armazenamento de informações históricas por

tempo indeterminado;
37. Obrigatório

Permitir que as navegações entrè as diversas funções
sejam realizadas através de navegação comum em
ambiente WEB;

38. Obrigatório

Quando a rede ou acesso à internet não estiver

operacional, os equipamentos ' deverão permanecer
registrando as ocorrências e armazenando internamente

os dados, e sincronizar automaticamente quando a
conexão for restabelecida;

39. Obrigatório

O sistema deve ser parametrizável pelo
usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;

40. Obrigatório

\ .

O’sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos,
devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo de

toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se
efetuar login de tempos em tempos;

41. Obrigatório

42. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas; Obrigatório

governodepien
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Permitir validação automática do dígito verificador de PIS,
e CPF nos diversos pontos onde estes campos sejam
tratados;

43. Obrigatório

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados
para garantir que Informações incorretas não sejam
alimentadas;

O sistema deve possuir unicidade das informações,
preservando a integridade e consistência do banco dè
dados;

O sistema deve possibilitar a integração com troca
dinâmica de informações entre os seus módulos e outros
sistemas do contratante;

44. Obrigatório

45. Obrigatório
\ ..

46. Obrigatório

O sistema deve ter módulos interligados/integrados e

multiusuário, em base única, não sendo permitidas
aplicações de terceiros;

47. Obrigatório

i ‘

A solicitação para cadastramento da biometria do
funcionário poderá ser enviada ao equipamento através
do software de gerenciamento de ponto,
independentemente da localização do equipamento,
bastando o equipamento está online no sistema;

48. Obrigatório

O sistema deve garantir o backup e a restauração dos
dados, isso é de responsabilidade da empresa contratada;

49. Obrigatório \ ,

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de
ponto, sem que haja necessidade de coleta manual,
agendamento, ou, qualquer interferência humana, e
enviá-las para o sistema de gestão de ponto e o resultado
para o sistema de recursos humanos vigente;

50. Obrigatório

Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;51. Obrigatório ' • t

Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os
sistemas operacionais Android e lOS, para que os
servidores possam consultar o espelho de ponto em
tempo real;

52. Obrigatório

Sistema via WEB que permite o gerenciamento e
monitoramento dos Equipamentos de Registros
Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB.
Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer
Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que
se deslocar fisicamente ao local;

^ * I

53. Obrigatório

O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento
e monitoramento dos registradores via internet,
proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão,
informando os gestores ou operadores dó sistema
podendo ser através de e-mail;

54. Obrigatório ' - t

Permitir o armazenamento dos dados pessoais de
identificação como: RG, CPF e.p.!S. Todos os servidores
que possuam vínculo empregatício com a
CONTRATANTE deverão constar no cadastro do

software:

55. Obrigatório

- i .i
t
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' i

Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram
as marcações de ponto, utilizando-se o PIS, núméro de

matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela
CONTRATANTE;

56. Obrigatório

O sistema deve ter auditoria de acessos ao software

exibindo os registros de data e hora, dados do usuário, IP

e funcionalidades acessadas, registros alterados,
registros excluídos;

57. Obrigatório
• í

58. Permitir armazenar os históricos dos funcionários. Obrigatório

59. WIODULO/PERFIL ADMINISTRADOR

Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive
com a possibilidade de criar perfis de acesso para
usuários do sistema;

60. Obrigatório

I

A solução deve possuir funcionalidade que permita a
importação dos dados funcionais dos servidores de forma
automática, através de arquivos CSV ou TXT e
webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de

blometrias e utilização do sistema imediatamente após
sua implantação:

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada
Operador e grupo de operadores do sistema, conferindo
às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar

0 resumo dos registros diários, online, realizados pelos
empregados;

61. Obrigatório

62. Obrigatório

Registrar as alterações, inserções e remoções de dados
realizadas pelos operadores do sistema ("log”), para uma

eventual auditoria;

63. Obrigatório

Monitoramento dp Registro de acesso, contendo, no
mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessoü,
IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do

acesso:

64. Obrigatório

Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos,
faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos funcionários
através do sistema;

65. Obrigatório
^ .. t

O sistema deverá controlar .por meio de logs as alterações
realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no
mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário,
posição dos dados antes e depois das alterações;

66. Obrigatório . I

O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com

Informações gerenciais de dados de apuração de ponto;
67. Obrigatório

■'. I

informações operacionais e parametrizações de
sistema:

68. Obrigatório

Data de início do mês para controle dea.

frequência e ponto

(DÍ3 governodepien
'a». Ui.



N SECRETARIA DEADMINISTRAÇÂ
E FINANÇAS

0

PREFEITURA

53 ' • I

b. Quantidade limite de batidas/registros de
entrada e saída duplicadas.

• I

Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atuai na

apuração do mês corrente;

Permitir a visualização no portal do servidor das horas
trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;

Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado)
em dias ou horas (no espelho);

Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de
Horas, conforme definido pela Prefeitura de Piên;

Permitir habilitar horário diferenciado para registro da

Intrajornada;

69.
’■ • ;

Opcional

70. Obrigatório

71. Obrigatório

72. Obrigatório \ .

73. Obrigatório

Permitir a exportação de dados de servidores pára
utilização em outros sistemas;

74. Opcional

Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros
de seus subordinados;

Possibilitar o abono de forma descentralizada,
disponibilizando ainda no portal para que os funcionários
possam solicitar eventuais abonos, mediante a

apresentação de justificativas, inclusive possibilitar anexar
atestados via sistema, criando um "workflow" de

aprovações, de forma que fique pendente de autorização
de seu superior imediato a autorização ou não da
justificativa;

Permitir a execução de ações em massa (permitir a
execução de uma funcionalidade para vários empregados
de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas,
alterar lotação e alterar a localização onde o empregado
poderá registrar a entrada/sàída;

75. Opcional
.. /

76. Obrigatório

\

77. Obrigatório

Permitir o cadastro e a importação do controle de
feriados/pontos facultativos/recessos;

Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com
a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas
que foram esquecidas, mediante acesso com perfil
específico;

Permitir à chefia imediata responder às justificativas
registradas pelo empregado;

78. Obrigatório

79. Obrigatório

80. Obrigatório

81. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

Permitir verificar o quantitativo tíe horas a compensar por

Obrigatório

82. Obrigatóriodia;

Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de

ponto;
83. Obrigatório

\ -

Permitir contabilização de:
• /

Horas trabalhadas;a.

84. b. Horas mensais negativas; Obrigatório

Horas mensais positivas;c.

d. Feriados/pontos facultativos;

governodepien
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Afastamentos;e.

f. Compensação;

Saldo anterior.g- • • í

Permitir registrar Jornadas e Escalas;85. Obrigatório

O sistema deve realizar cálculos automáticos para
fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:

Horas extras;a.

Banco de horas ou Compensação de horas;b. Obrigatório86. •>.}

Horas a compensar a menos por períodos;c.

d. Horas a compensar a mais por períodos;

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos
meses anteriores;

e.

Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a

hierarquia funcional constante no Sistema de RH do
município, identificando as chefias imediata e mediata e

todos os seus subordinados de tal forma que cada um
tenha acessOi somente aos seus subordinados para fins
de gerenciamento;

N .

Obrigatório87.

I

Permitir que os servidores possam anexar documentos às

suas justificativas;

Permitir que se use como campo de controle a matríoula,
e/ou CPF do servidor;

Obrigatório88.

' /

Obrigatório89.

Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio

de webservice do sjstema de gestão de frequência;
Obrigatório90.

Permitir integração para atuaiizaçâo automática de
servidores mediante webservice;

Obrigatório91.

Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e

outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail,
podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre
outros filtros;

' . r

Opcional92.

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados
para garantir qué informações incorretas não sejam
aiimentadas;

Obrigatório93.

Emitir relatórios gerenciais em forrtiato PDF, planilha
eletrônica e texto:

•. t

Emitir relatório mensal detalhando a frequênciaa.

dos servidores;

Permitir a geração de espelho de ponto pelo
servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos
meses;

b.
• I

Obrigatório94.

Permitir o relatório sintético de frequência diária
do empregado por período, escala, mês contábil, lotação,
horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por

cargos/função:

c. • I
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d. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências,
batidas, batidas por período, faltas e atrasos, empregados
sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de

horários, saldo de banco de horas ou compensação de
horas e empregados sem escala;

Permitir que usuários administradores possam
editar e parametrizar relatórios, destinatários e seus
respectivos organogramas gerenciados;

e.

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dós

empregados;

^ • I

Emitir relatórios para verificação de inconsistência
no controle de frequência como quadro de horários
(jornada/escala) e batidas ímpares.

g-

95. WIODULO/PERFIL DO RH Obrigatório

96. O acesso deve ser permitido através de login e senha; Obrigatório

Deve possuir acesso por níveis de hierarquia,
funcionalidades e segurança;

97. Obrigatório

Permitir acesso a todas as funcionalidadesinerentes à

gestão de frequência dos servidores municipais,
possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas,
escalas, além de verificar qualquer informação referente
às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações
feitas pela chefia irhediata;

98. Obrigatório

Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-
aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

99. Obrigatório

100. WIODULO/PERFIL SERVIDOR Obrigatório

101. O acesso deve ser permitido através de login è senha; Obrigatório • r

Acesso por meio da internet, das informações de batidas
de entrada e saída;

102. Obrigatório

103. Saldo de horas positivas e negativas; Obrigatório

Permitir solicitação de autorização de abono e
justificativa para aprovação da chefia imediata, permitindo
anexar atestados;

104. Obrigatório

105. Acesso ao espelho do ponto.' Obrigatório
106. MODULO/PERFIL CHEFIA

Acesso em tempo real as informações de batidas de
entrada e saída efetuadas pelos servidores relacionados
imediatamente abaixo da sua hierarquia;

Aviso de solicitação para autorização de abonos e
justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo

da sua hierarquia:

107. Obrigatório

• r

108. Permitir aprovar as solicitações de abonos e Obrigatórioa.

justificativas;
b. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo
RH do município;

Possibilidade de trocar a jornada associada aos
servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia.

109. Obrigatório

goverriodepien • í
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SISTEMA MOBILE110.

Para registro dos servidores externos através de
smartphones, deve realizar as seguintes funções básicas,
atender a Portaria n° 671/2021, dó Ministério do Trabalho
e Emprego - MTE:

111. Obrigatório .• I

(

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em

dispositivos mobile como smartphones, deve ser
responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas
Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de

permitir que os empregados efetuem o registro de
frequência
funcionalidades e características:

I
'. f

112. Obrigatório

pelo menos seguintescom, as

Permitir o registro do período total de trabalho ou do

tempo de execução de tarefas específicas, fornecendo
indicações de posição por meio de tecnologias de LBS
(Location Based Services);

• t

113. Obrigatório

Permitir o registro de ponto por melo de reconhecimento
facial;

114. Obrigatório

Permitir o registro de ponto online e offline através de

smartphones ou Tablets, sendo registrado offline assim
que 0 dispositivo móvel identificar uma conexão internet o

registro do ponto deverá atualizar automaticamente a

plataforma de gestão de ponto eletrônico;

^ . /

115. Obrigatório

O sistema deverá informar a localização geo referenciai
do funcionário no rhomento do registro, facilitando o

controle e garantindo a presença do funcionário no local

desejado;

116. Obrigatório

1 ,

Georreferenciamento automático das marcações,
identificando em mapa os locais dos registros;

“Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar
a definição de áreas/perímetros dos registros;

117. Obrigatório

118. Obrigatório I

Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local
fora da área/perímetro definido, o sistema deverá gerar
alertas a chefia imediata;

119. Obrigatório
' • i

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante
chave de ativação, e controlar os servidores autorizados
a receberem as marcações, através do software de
gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile,
devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos
físicos;

0 aplicativo deverá estar integrado com software de
tratamento de ponto, de forma que o sistema de ponto
envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

I

120. Obrigatório

■ • í

121. Obrigatório

Possuir controle de dispositivos mobile associados aos

seus empregados contendo: controle de datas de
cadastro, ativação e de cancelamento de.dispositivos para

usò do serviço de batida de frequência via dispositivo
mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação
desta funcionalidade para estes, usuários;

122. Obrigatório
• /



PIÊN
SECRETARIA DE

ADMINlSTRAÇAO
E FINANÇAS

PREFEITURA

S7
Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo
mobile onde o usuário terá acesso a informações relativas
às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês

corrente;

123. Obrigatório

Criar chave de segurança única (token) a ser informada
ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a aplicação;

124. Obrigatório
f

Não permitir utilização de ferramentas do tipo "GPS
FAKE" que permitam simular localizações irreais;

125. Obrigatório

Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando
anexar fotos e comprovantes via aplicativo;

126. Obrigatório

Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os
gestores façam o tratamento e acompanhamento da
presença dos integrantes de suas equipes; visualizar as

justificativas enviadas por servidores da sua equipe,
possibilitando ainda a aprovação/rejeição das
justificativas através do próprio aplicativo

127. Obrigatório

WIODULO/PERFiL - GESTÃO DE ESCALAS E
PLANTÕES

128. \.

A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas
para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer

0 dimensionamento otimizado de seus recursos humanos.

129. Obrigatório

Este móduío deve ser integrado ao sistema de gestão de

assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados
públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

130. Obrigatório

Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas
de trabalho e folgas através de acesso controlado por
perfil;

131. Obrigatório

A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao

funcionário via e-mail, ou ainda através de link pára
acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do

seu departamento;

Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos

servidores e empregados públicos

Possuir interfacé visual que permita identificar se existem

escalas criadas para todos os dias;

Possui local para visualizar histórico de todas as escalas

publicadas;

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos,
mesmo que de outros departamentos, associando a estes
uma escala específica;

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as
seguintes opções:

' • /

132. Opcional

133. Obrigatório

134. Obrigatório

135. Opcional

136. Obrigatório •í

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
para criação da nova escala;

137. Obrigatório

Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

• I
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Permitir seleção de período em dias da escala a ser
criada;

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
que farão parte desta escala;

\ .

Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve

ser possível escolher entre Escala (hora inicial - hora

final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.

Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do

tipo marcar e arrastar, sem necessidade de digitação,
evitando assim erros de lançamento;

Possuir mecanismos de validação para alguma restrição
na criação da escala;

Possuir local adequado para vjsualização das publicações
de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do
responsável, státus da publicação, data da publicação,
link para visualizar o detalharhento da escala;

Obrigatório138.

Permitir o controle e criação de restrições, para no
mínimo, as seguintes funcionalidades:

^ • í

Obrigatório139.

Permitir escolher o tipo da restrição como;

DSR;

Interjornada; Obrigatório140.

Quantidade de colaboradores;
' ^ /

Afastamentos.

ObrigatórioPermitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterna141.

Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um

DSR;
Opcional142.

Permitir identificar quais os servidores e empregados
públicos ou grupo;

Opcionai143.
^ • /

Apresentar um dashboard com as restrições existentes a

fim de facilitar o acesso e sua alteração;
Opcional144.

Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados
públicos, contendo as seguintes funcionalidades :

Obrigatório145.

. i
Permitir associar um nome descrição para a regra de folga
á ser criada;

Obrigatório146.

Permitir associar o número de dias de trabalho para que a

folga seja concedida;
Obrigatório147.

Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples,
Domingo, feriado, etc.

Obrigatório148.

Permitir escolher o número de dias concedidos em função
do número de dias trabalhados e tipo de folga;

Obrigatório149.

Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para

a criação da regra;
Obrigatório150.

Este controle deve identificar automaticamente, em

função das informações lançadas, o total de dias de
descanso trabalhados e o total folgas concedida;

I

Obrigatório151.
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Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos
servidores ou empregados públicos, após período de
férias;

152. Obrigatório »

Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada
após as férias, em quantos dias poderá iniciar seu uso

pelo servidor ou empregado público;

153. Obrigatório

Possuir listagem de regras de folgas, geradas com
possibilidade de alteração pelo responsável;

154. Obrigatório

■i-. t

Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o

controle e reutilização de regras pelo RH;
155. Obrigatório

Possuir locai adequado para listagem de Grupos de
Regras, com pelo menos: Nome da Regra, Descrição da
regra. Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é

referente aos domingos, feriados ou DSR.

156. Obrigatório

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas
com as seguintes informações:

• • i

Matrícula;

Nome Funcionário;
157. ObrigatórioData da ocorrência;

Folga'agendada;

Regras Infringidas;

Data limite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de

folgas, em ambiente que dispense programação, através
de interface WEB, usando arquivo CSV para importação,
contendo as seguintes informações:

Matrícula do funcionário
158. Obrigatório • • !

Dia trabalhado

Prazo

Data da Folga

Status da folga

MODULO/PERFIL GESTÃO DE HORA ATIVIDADE.A

solução deve possuir controle apropriado para
apontamento e registro de horas por atividade, centro de

custos ou projetos, com acesso 100% WEB, perrnitindo
dessa forma o controle em tempo real dos servidores ou

empregados públicos, e assim gerenciar as atividades
que são executadas fora do ambiente de trabalho por
empregados públicos, serviços terceirizados ou outros
que,demandem controle por hora de trabalho ou atividade.
Este módulo deve conter as seguintes funcionalidades:

159. Obrigatório

t

Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades
sendo executadas, por projeto ou centro de custos;

160. Opcional

Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou
centro de custos por horas ou dias pré-estabelecídos;

161. Obrigatório

162. Permitir o registro de tarefas retroativas; Obrigatório
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Permitir associar servidores ou colaboradores externos e

valor estimado da hora de trabalho;
163. Opcional

Permitir criação de grupos de trabalho;164. Opcional

Permitir agendar atividades com data e hora de início e •í

165. Obrigatório
fim;

Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento
das atividades em tempo real;

166. Obrigatório
• i

Possuir aplicativo para Android e lOS;167. Obrigatório

Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e

frequência e assiduidade;
168. Obrigatório

Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que

estão sendo executadas em tempo real;
169. Opcional

Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou

centro de custos envolvidos em cada tarefa.
'. I170. Opcional

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE171.

Deve permitir o monitoramento e visualização
georreferenciada em tempo rèal dos servidores públicos
municipais, através de um painel com as seguintes
funcionalidades:

• I

172. Opcional

Permitir a criação de categorias de função de
trabalho, para serem associadas aos postos de trabalhos
no mapa;

Possuir cadastro de informações relativas aò posto de

trabalho com no mínimo:

a.

173. Opcional

Endereço completo da localização do posto dea.

trabalho;
• .f

b. Nome do posto de trabalho;174. Obrigatório

Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;c.

d. Carga horária;

Permitir associar os funcionários ou servidores

públicos ao posto de trabalho.

e.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho
manualmente:

175. Obrigatório

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos
de trabalho identificados por home a ser definido pelo
administrador do sistema, onde: -

Obrigatório

176. Deve permitir associar uma ou várias categorias de
função de trabalho;

a.

Obrigatório

Permitir associar aos grupos, um ou vários
funcionários ou servidores públioos;

Apresentar mapa com todos os postos de trabalho
existentes;

b.
Obrigatório ’• • /

177. Obrigatório

Apresentarem mapa georreferenciado os funcionários pu

servidores públicos ausentes e presentes;

Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no

site do órgão através de instrução HTML;

Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou
empregados públicos ausentes;

178. Obrigatório

179. Obrigatório •í
• í

180. Obrigatório

' • /
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• • )

Permitir que as estruturas organizacionais definidas,
sejam a referência para execução totai ou parcial de
cálculos e relatórios;

Obrigatório181.

Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas
de forma hierárquica;

Obrigatório182.

Suportar o armazenamento dos históricos mensais das
estruturas, sem limites de tempo;

Obrigatório183.

Possibilitar a definição de critérios de segurança de

acesso dos usuários a partir dos níveis de uma
determinada estrutura organizacional.

184. Obrigatório

SUPORTE TÉCNICO185.

A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web,
para abertura de chamados técnicos, onde serão
gerenciados todos os chamados abertos, em
atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste
mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para
que a contratada possa gerar relatórios referentes os

chamados técnicos, selecionando qualquer data ou
período que deseje;

A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte
técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado
durante todo o período de vigência e execução do
contrato.

Opcional186.

^ • t

187. Obrigatório

A empresa deverá possuir Central Monitoramento do
Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento
e visualização em tempo real dos equipamentos, com
visualização georreferenciadas através de um painel de

controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:

188. Opcional

Apresentar todos os postos de trabalho da
CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, em
visualização georreferenciada;

189. Opcional

Emitir alertas através de e-mail;190. Opcional

Apresentar os equipamentos on line;191. Opcional

Apresentar os equipamentos offline;192. Opcional

193. Apresentar os equipamentos em manutenção; Opcional

SEGURANÇA DOS DADOS. Por conta da LGPD as

licitantes deverão comprovar que atendem e possuerTi
adequação.a LGPD - Lei Géral de Proteção de Dados, Lei

13709/2018 com respectivo Encarregado de Proteção de
Dados, ,DPO - Data Protection Officer ou então e garantem
a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas

através da comprovação da implantação de um SGSl
(Sistema de Gestão de Segurança da Informação).

194. Obrigatório

ART (Anotação dê Responsabilidade Técnica)
acompanhada da Certidão de Registro do responsável
técnico perante o CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) com habilitação no ramo de
atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou
Engenharia/Técnico de Telecomunicações ou correlato
válida, em atendimento a Resolução do CONFEA n° 265
(15/12/1979) e Resolução n° 191 (20/03/1970); Este
profissional deverá possuir vínculo empregatício, podendo

195. Obrigatório

governodepien
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ser sócio ou diretor ou então possuir vínculo contratual
com a empresa; comprovado através de contrato
terceirizado

• /

9,16.6 Ao final da Prova de Conceito- POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada
e designada, registrará em Ata o resujtado e encaminhará a área de Licitações. A critério da ..
comissão, poderão ser emitidas atas diárias ao término dos trabalhos, com Intuito de registro •.
das atividades realizadas, porém sem julgamento de resultado. *

9.16.7 A PROPONEITTE que convocada para avaliação não comparecendo em dia e hóra previamente
agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito - POC, será automaticamente
reprovada pela Comissão avaliadora.

9.16.8 Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme regras '
aqüi estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a obtenção '
de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação. '

9.16.9 Para a POC, a lidtadora fornecerá local apropriado que contenha:

Mesa òu bancada e cadeiras para uso na apresentação;

Ponto de energia elétrica (220VfOU liOv);

' t

9.16.9.1

9.16.9.2

Um ponto de acesso à internet por rede cabeado, sem bloqueios ou restrições com Imk9.16.9.3

de no máximo 8MB; V . »

9.16.10 Pára a POC, a licitante ficará responsável por providenciar:

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Linux;

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Windows 10;

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO MacOs;

Smartphone com Android;

Smartphone com los;
>1

Respectivos Equipamentos da atbela 1 (um),no item 1 (um). -

9.16.11 A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração efetiva de
todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no sistema, sendo que cada, função
requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados. Bem como deverá trazer os

equipamentos previamente configurados para a realização dos testes, nãO sendo aceitas intervenções
de pessoas externas à avaliação (não presentes na' demonstração).

9.16.12 Por se tratar de sistema em nuvem e o objetivo da avaliação é atestar-se o seu funcionamento
satisfatório em uma situação real, o sistema apresentado deverá estar prevíaménte instalado
datacenter, com os recursos exigidos de segurança, desempenho e disponibilidade, como descrito neste
termo de referência.

9.16.13 A Prefeitura poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas em equipamento de ■
sua propriedade, visandoetestar que o sistema está operando 100% em nuvem. '

f'

9.16.14 Para 0 bom andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do
particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a. participação de no

9il6.10.1

9.16.10.2

9.16.10.3

9.16.10.4

9.Í6.10.5.

9.16.10.6

em ■ r
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máximo um representante das demais licitantes por saia de apresentação, sendo-ihe vedado a
manifestação^ resguardado o direito de tomar apontamentos por escrito.

9.16.15 Os apontamentos reaiizados por escrito poderão ser soiicitados peia comissão de avaiiação e
pela empresa que está sendo avaliada, ao término de cada apresentação. Durante a apresentação é
proibido 0 uso de telefone, smartphone, tablet, notebook, gravadores e outros equipamentos do gênero, •' í
para tòdós os presentes, ficando somente liberados os equipamentos necessários para a demonstração ' '
da empresa a ser avaliada; ’

9.16.16 0 representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar de maneira
,a prejudicar os trabalhos, poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como incidir nas Cominações
civis e criminais aplicáveis.

9.16.17 Os equipamentos da licitante poderão ser auditados pela Equipe da Licitadora, bem como
poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias. ,

9.16,18 E vedado às demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a
apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena, de desclassificação da infratõra, sem prejuízo às
cominações civis e criminais aplicáveis.

9.16.19 Será’considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas neste Edital e ■'
efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade, performance, '
segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência. ' :

9.16.20 A Prova de Conceito - POC consiste na validação dos requisitos mínimos exigidos no Termo de
Referência quanto a três aspectos fundamentais do sistema ofertado: a) Performance; b) Padrão
Tecnológico e de Segurança; c) Requisitos Específicos por Módulo de Programas. Caso a solução
ofertada não atenda 100% dos requisitos relacionados a Performance, ou ao Padrão Tecnoiógico e de
Segurança, não se passará a etapa de Avaliação dos RequisitoS' Específicos por módulos de Programas, *
sendo automaticamente desclassificada, por princípio de economicidadê, celeridade e utilidade do »
procedimento.

9.16.21 A apresentação deve se dar na ordem em que os itens estão relacionados, devendo a EMPRESA
VENCEDORA apresentá-los de fot^ma objetiva, sem ajustes e sem contato externo. Não será permitido
desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o sistema durante a apresentação;

A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea ou não, conforme acordado
entre as partes. Às empresas que estão participando do certame serão comunicadas por e-mail, do(s)
dia(s), horárlo(s) e local(s) em que acontecerão.

^ ■■■ i.

. i
f

\ i• (

O contrato deverá ser executado fielrnènte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas ’
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

10.1.

^Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado,automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. *'

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.2.

© R governodepien I
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10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente? o órgãò pu entidade poderá convocar
0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferjção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada' e fiscalizada pelò(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redíbitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na, ocorrência desta,
não implica em eorresponsabilídade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato,anotará em, registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato Ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dòs funcionários
eventuàlmente envolvidos, determinando o que fór necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

lO.y.l.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência? para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor dp contrato, em tempo hábil, o térrhino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e .a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

lO.S.l.Caso ocorra, descumprimento das obrigações contratuais,, o fiscal dp contrato atuará

tempestivamente na solução dp problema, reportando ao gestor ,do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a suâ competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução np histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações, e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
pará fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais,do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

'• • i

'■ • í

as

1

• í.
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10.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da . •
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. <

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seú desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
■I I

10.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de ^
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pêlo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a ;
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

\ .

•. f

. f

Té,T

m èlíp■ '

11.1. A Contratada obriga-se a: i

11.1. A Contratada obriga-se a;
11.1.1. Efetuar a implantação de todo sistema dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)
indicados pela Secretarla/Órgão sollcitante,
11.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;
11.1.3. Manter, durante toda a execução do termo de cooperação, em compatibilidade com as ’ |
obrigações assumidas, otdas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência e CONTRATO;
11.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação, de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.6. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

' . r

\ . /

^ .i' f

12. [OBRIGAÇÕES DA CON
.3^

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1,2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a cohformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

• /

j^;iílÉGlÍSL^ÃÚ^ÍilICADA >1-
■.

13.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.
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14.112 meses a contar da assinatura do contrato; podendo ser prorrogado. \ . • f

II

■I

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

OBS: CESTA DE PREÇOS \
I

14,1 Camptecnica Còmérciò de Relógios Ponto
14.2 CEO Sistemas e Comércio de Relógio Ponto
14.3 Ah agora sistemas

14.4 Prefeitura Municipal de Ilhota Pregão 2023
14.5 DIXI Ponto

14.6 Work Server

'i

\ .

Elaborado em 28 de fevereiro de 2024.

A
>‘í

Márcia Zigouski Radoi,

Assessor de Recursc^Humanos
Matrítíj@k2eé957
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária Municipal de Administração Finanças
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8 ò PROPOSTA DE PREÇO

Prefeitura de Piên - PR
67 *•<

Razão Social; DIXI VEXT COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E SISTEMAS LTDA

Insc. Est.: 90590504-08CNPJ: 15.077.663/0001-81

Endereço: Rua Prof. Antonia Reginatto Vianna, 485,1“ andar, Capão da Imbuia, Curitiba - PR

Representante legal: Veridíana Cristina Paulino, Diretora - CEO

ÍDADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL

Insc. Münic.: 14 06 634.288-3

Telefone: (41) 3014-22831

Conta: 3041-4Agência: 67669-1
í

2.1.

I

Valor Valor

Mcn&nl

Vnlur TotalLoto : Itc Qtdc Unid Dcscriçno

Unitárioin

Locação de equipamentos

eletrônicos com biometria,

leitor de proximidade, (relógio

ponto) e nóbreak, em

conformidade com a portaria

671/2021 Ministério do

Trabalho e Emprego.

R$Aparelho /

Mês

R$ R$
01 35

304,00 10.640,00 383.040,CO

l

Licença de uso de software

para gestão de frequência dos

funcionários (por usuário), com

App Mobile de reconhecirhento

facial.

R$Usuário /

Mês
R$ 4,75 R$ 2.850,0002 600

102.600,001

■i í,
Serviço de- Implantação e

capacitação para uso dp

software de gestão do ponto

eletrônico

R$
Não se Não se

aplica
03 1 Serviço

aplica 18.000,00
•(

Serviços instalação dos

equipamentos eletrônicos com

biometria, leitor de

proximidade, (relógio ponto).

R$ R$Não se

aplica
04 35 Serviço

200,00 10.500,00

VALOR TOTAL GLOBAL 36 MESES R$ 496.140,00
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1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO ELETRÔNICO DE PONTO

1.1. O equipamento para registro de ponto eletrônico por biometria deverá possuir os seguintes

requisitos mínimos:

1.1.1. O equipamento deverá atender às especificações contidas na Portaria MTE n° 671/2021;

1.1i2. Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais

de trabalho de seus respectivos servidores;

1.1.3. Web Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por meio da

utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento

consultar o servidor centrai como se fosse Web Browser;

{ \

1.1.4. Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser

independente de sistema operacional; -

1.1.5. Possuir no rhínimo 2 (duas) portas USB's laterais e/ou frontais, com tecnologia full speed,

para. utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos dados

armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do Trabalho;

1.1.6. Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

1.1.7. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

1.1.8. Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de ponto, por

um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado; Capacidade de

gerenciamento, na Memória doTrabalho (MT) de nomínimo. 5.000 usuários;

1.1.9. -Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 10 (dez)

anòs, que não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados;

1.1.10. O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do

equipamento:

i '• \

1.1.11.-As marcações devem ser registradas permanentemente na memórià, permitindo que seja

recuperada em caso de perda de dados;

1.1.12. Gabinete em caixa metálica que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o

gabinete instalado e apto para uso;

1.1.13. /possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, além de

informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

I ■
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O equipamentó deverá possuir pictograma que exibe led na cor verde para

as ocorrências de registro óu função operada corh sucesso è na cor vermeiha quando determinado

registro ou função é negado;

'•I

o\

•‘ i-}

1.1.15. Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no rríórnento da marcação

de ponto;

1.1.16. Possuir teclado padrão com no míniitib 16 técias erti conformidade com a NBR9050; l

1.1.17. Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utiiizando o protocoio

TCP/IP, utiiizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamentó qüe utiiize conversor de interface

SERIAL para TCP/iP;

‘i":. I

1.1.18. Possuir ieitor de cartão por-prOximidade;
;

1.1.19. Sensor biométrico com rejeição de dedo faiso (dedo de siiicone) e aita tecnoiogia para leitura

da impressão digital, permitindo a variação angular para posicionamento do dedo e reconhecimento

da impressão djgítal de 360°;

;

1.1.2Ò. Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1:N; 1

i

1.1.21. Memória biorriétrica com capacidade de armazenamento pára no mínimo 10.000 digitais;
í, ■)

1.1.22. Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário, com reconhecimento

automátÍco.'entre biometrias cadastradas;

I

1.1.23. Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento e por ' ,

meio do software;,
l

1.1.24. Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente,, apenas com o reconhecimento da

biometria posicionada no sensor, sem pré-identificaçâo de crachás, senhas etc.;

1.1.25. O equipamentó deverá mahtér sómente as últimas, biometrias do funcionário efetuado no ‘

último cadastro;

i

''' ?

1.1.26. Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

1.1.27. Alarme via e-rhail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;
•1

1.1.28. Alarrne via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;
V

•'.1. }

1.1.29. Não permitir alterações ou exclusões dos, dados arrnazenados na Memória de Registro Ponto

(MRP);

1.1.30. Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência de energia

elétrica;

■I
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1.1.31., Possibilidade de ativação, por meio dp teclado, das configurações de

DHCP e 0 acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;
7

70
1.1.32. O equipamento deve fazer á comunicação com a internet através de simples porta de

comunicação, permitindo a conexão ppr meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações

automáticas de registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a necessidade de

utilização de porta fiscal nem outro processo de: extração ou coleta de dados;

1.1.33. Fábricação nacional com sistema operacional no idioma,português do Brasil.
*

2, REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS

EQUIPAMENTOS

h

]>•

2.1. Deverá ser compatível com Sistema Equipiano e que os dadOs sejam coletados diretamente

para o sistema,, após a apuração do ponto;
,í

2.2. Ser uma solução única, de úm úriico fornecedor de hardware è software e possuir integração

nativa entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem

necessidade de execução dé rotiríaS (automáticas oü não) para compatibilização de dados e sem

necessidade de redundância de processos;■; '/'i.

í

2.3. A solução de software deve ser adquirida globatmehté cotti ós relógios de ponto, devendo

para uma maior segurança poSsuir õ mesmo fabricante, o hardware e o software, inclusive ser a

detentora do código fonte do software, com o certificado INPI. Quando cadastradas pelos

equipamentos, ás biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema

de gérenciarriénto; O sistema de gerenciamento deverá enviarautomaticamente,sem necessidadede

interferência, humana, as biometrias para outros equipamentos erh que o servidor estiver a.utohzadó á

registrar a rnarcaçãò dè ponto;

.

■i -i'.

h.

2.4. Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minütos

sem intervenção humana, sem ageridamentos, sem necessitar corriputadores ligados para efetuar

esta coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre as alterações de

biometria, cadastros novos e fecadastro. Ser compatível com ambiente muitiusuário e multi empresa,

permitindo a rèalização de tarefas concorrentes;

‘í

*

h

2.5. O software deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado (Internet

Éxploref, Goògle Chrome, Edge);.'7

*

2.6. O sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e

impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permisSões ppr usuário e grupos de

usüárío;
,.

í'
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2.7. O Sistema deve ser via Web é permitir o gerenciamento e monitoramento

dós, registradores via WEB, próporciònando informações de funcionamento dos coletores como status

e possíveis falhas na conexão, informando através de e-maü;

'í

7.7
2.8. Possuir consultas “pn-!ine” do estado de todos os equipamentos;

2.9. Permitir b armazenamento de Informações históricas ;por tempo indeterminado; ‘1

2.10. Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de

navegação comum'em ambiente WEB;‘
;• f

2.11. Quando a rede ou acesso à internet não estiver- operacional, os equipamentos deverão

permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar

automaticamente quando a conexão for restabelecida;

r

2.12. O sistema deve ser parámetrizável pelo usuário/multiusuári o,, observando restrições de

acesso;

y

2.13. O sistema deve permitir acessos ilimitados e sirhultâneos, devendo áipdá 0 sistema,

permanecer lógado ao íbngo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar Ibgin ’

de tempos em tempos;

2.14. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

2.15. Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e.CPF nos diversos <1

pontos onde estes campos sejam tratados;

2.16. Deve permitir que os dados dos campoS sejam criticados pará garantir que informações

incorretas não sejam alimentadas;

2.17. O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistência ‘ .

do banco de dados;
•i

2,18. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;

2.19. O sistema deve possuir um painel editável e configuráyel, de forma a apresentar as

informações relevantes à administração para mònitoramento ém tempo real das inforriiações a serem

mostrada em painel exclusivo;

2.20. O sistema deve possibilitar ã integração com-tróca dinâmica dé infòrrríaçõés entre os seus

módulos e outros sistemas do contratante;

'í

2.21. O sistemã deve ter módulos interlígados/integrados e multiusuário, em base única, não sendo '

perrnitidas aplicações de terceiros;

deEquimenlO'
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2.22. A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser

enviada ao equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independenteTrrente da

localização do equipamento, bastando o equipamento está online no sistema;
72‘f ..

V
t 1

2.23. O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de responsabilidade da

empresa contratada;

/>

2.24. Deve existir apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas envolvidos

no projeto;

í

2.25. Colètar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja necessidade de

coleta manual, agendamento, ou, qualquer interferência humana, e enviá-las para o sistema de

gestão de ponto e o resultado para o sistema da equiplano;

j.

2.26. Supervisão bn-line de quem bateu ou não o ponto;
•í

í

2.27. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android e lOS,

para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real;

)■

2.28. Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de

Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar ou carregar os

dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se deslocar fisicamente

ao local;

■; • •>,

*

i:

2.29. O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores

via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como staíus e possíveis

falhas na conexão, informando os gestores ou operadores do sistema através de e-mail;
*

2.30. Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, GPF e PIS, Todos

os servidores que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE deverão constar no

cadastro do software;

'i \

2.31. • Permitir 0 cadastrarriento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto, utilizando-se

0 PIS, número de matrícula ou outro documento de vincuiaçâo utilizado pela CONTRATANTE;
h

2.32. O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data e hora,

dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

■I

2.33. Permitir armazenar os históricos dos funcionários.
*

3. MODULO ADMINISTRADORlí

3.1. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis de

acesso para usuários do sistema;

t‘

* \
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3.2. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados

funcionais dos servidores de forma automática, através de arquivos CSy ou TXT e webservice, a fim \ ..

de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após sua

implantação;

75
3.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de operadores do

sistema, conferindo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar o resumo dos registros

diários, online, realizados pelos empregados;
\ .

3.4. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos operadores do

sistema (“log"), para uma eventual aüditoria;

3.5. Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir:

Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

3.6. Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas antecipadas)

aos funcionários através do sistema;

3.7. O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações realizadas nos dados de forma

seletiva, contendo, ho mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos dados

antes e depois das alterações;

I

3.8. O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados
•í

de apuração de ponto;

3.9. Informações operacionais e parametrizações de sistema: ■i;. i

Data dé Início do mês para controle de frequência e ponto;a.

b. Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

3.10. Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês corrente;
•‘í.}

3.11. Permitir a visualização no porta! do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no espelho de

ponto;

3.12. Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no espelho);

3.13. Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de Horas, conforme definido pela

Prefeitura de Piên;

I

3.14. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da ihtrajornada;

3.15. Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;

^ *• t

3.16. Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros de seus subordinados;
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3.17. Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda

portal para que os funcionários possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de

justificativas, inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um "workflow” de 74
aprovações, de forma que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou

não da justificativa;

j \

i.

3.18. Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma funcionalidade para

vários empregados de uma única vez), tais cómo: Aplicar e remover escalas, alterar lotação e alterar

a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;

3.19. Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos;
t'

3.20. Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como

lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso cqm perfil específico;

I •••'

3.21. . Permitir à chefia imediata responder às justificátivàs registradas pelo empregado;

3.22. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

3.23. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

3.24. Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

3.25. Permitir contabilização de:

Horas trabalhadas;a.

b. Horas mensais negativas;
•; 1.

Horas mensais positivas;c.

ly
d. Feriados/pontos facultativos;

Afastamentos;e.

■i'
f; Compensação;

Saldo anterior.g-h.

3.26. Permitir registrar Jornadas e Escalas;

3.27. O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas pór mês

considerando:

Permitir Horas extras;a.

b. Banco de horas ou Compensação de horas;

“ \
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Horas a compensar a menos por períodos;c.
t

Horas a compensar a mais por períodos;d.

75\

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;e.
•í

f

3.28. Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcionai constante no

Sistema de RH do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos õs seus

subordinados de tai forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de

gerenciamento;
’í

3.29. Controiar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares,

registrados no sistema de Gestão de Pessoas do município;

i

' ■■■ I

9

3.30. Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;

3.31. Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do servidor; -í

3.32. Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do sistema de gestão

de frequência;
^ /

3.33. Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservice;
.■■■ i

-I

3.34. Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e outros), pelo próprio sistema aos

gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

3.35. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir qué informações

incorretas não sejam alimentadas;

3.36. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto;
i

Emitir relatório mensaj detalhando a frequência dos servidores;a.

b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de

múltiplos meses;
I

Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala,

mês contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/função;

c.

d. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e

atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de

banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;
i

Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios,

destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

e.

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados;
‘t

\ •,
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Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de

frequência como quadro de horários (jornada/escaia) e batidas ímpares.

g-

i r’
76

4. MODULO DO RH

{ *• r

4.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

4.2. Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funclonaiidades e segurança;

-4,3. Perniitir acesso a todas as funcionaiidades inerentes à gestão de frequência dós. servidores

municipais, possibiiitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar quaiquer

informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações feitas pela chefia

imediata;

t "
\

4.4. Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

5. MODULO SERVIDOR
í

5.1. O acesso deve ser permitido através de iogin e senha;

5.2. Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

5.3. Saido de horas positivas e negativas;

j • y

5.4. Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia imediata,

permitindo anexar atestados;
>■

5.5. Acesso ao espelho do ponto.

6. MODULO CHEFIA
'í

6.1. Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos

servidores relacionados imediatamente abaixo da sua hierarquia;

6.2. Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos servidores

imediatamente abaixo da sua hierarquia:
i '

Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;a.

fr

b. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município;

6.3. Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo da sua

hierarquia.■' --v

7. SISTEMA MOBILE

7.1. Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes

funções básicas, atendera Portaria n® 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;
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N7.2. O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos

mobile como smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para'sistemas Android nà
\

Play Store e Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de

frequência com, pelo menos, as seguintes funcionalidades e características: 7 7 ^

‘4 ^
7.2.1. Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas

específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS (Location Based

Services);

7.2.2. Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;

7.2.3. Permitir o registro de ponto online e offline através de smartphones ou Tablets, sendo
registrado offline assim que o dispositivo móvel Identificar uma conexão internet o registro do ponto

deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto eletrônico;

7.2.4. O sistema deyerá informar a localização geo referencial do funcionário no momento do

registro, facilitando o controle e garantindo a presença do funcionário no local desejado;

*>. I

K.',

7.2.5. Georreferencíamento automático das marcações, identificando em mapa os locais dos

registros;

7.2.6.

registros;

'Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de áreas/perímetros dos

7.2.7. Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro definido, o

sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;

7.2.8. Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar os

servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento dos *

relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos físicos; k ..

7.2.9. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma que ò

sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

7.2.10. Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo: controle •

de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de batida de

frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta funcionalidade

para estes usuários;

7.2.11. Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso a

informações relativas ,às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;
I

7.2.12. Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia entre o

dispositivo e a aplicação;
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7.2.13. Não permitir utilização de ferramentas do tipo "GPS FAKE” que permitam

simuiar iocaiizações irreais;

7.2.14. Permitir habiiitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como iembretes

para que registrem as marcações referentes às interjornadas;
\ \

7.2.15. Permitir o envio de solicitações de abono, possibiiitando anexar fotos e comprovantes via

apiicativo;

7.2.16. Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e

acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes;

í

7.2.17. No móduio de gestor/chefia, disponibiiizar informações referentes à apuração e frequência

dos servidores da sua equipe;

7.2.18. No móduio de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas e

negativas;

$ ••

7.2.19. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saido de horas por servidores;

7.2.20. No móduio de gestpr/chefia, apresentar aiertas de inconsistências, como por exemplo:

batidas ímpares de servidores da sua equipe;

7.2.21. No móduio de gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores

públicos relacionados a sua equipe;

7.2.22. No módulo de gestor/chefia, visualizar as justificativas enviadas por servidores da sua equipe,

possibiiitando ajnda a aprovação/rejeição das justificativas através dp próprio aplicativo.

8. MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES

8.1.1. A soiução deve possuir móduio dè Gestão de escaias para ser utiiizada peia equipe de

planejamento para fazer o dimensionamento otimizado de seus recursos humanos.

8.1.2. Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e pontualidade dos

servidores e empregados públicos, que possua no mínimo as seguintes funcionalidades:
/ •

8.I.2.I. Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas de trabalho e folgas através de

acesso controlado por perfil;

8.1.2.2. A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail, ou ainda

através de iink para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu departamento;

8.1.2.3. Permitir alteração de escaias já criadas e distribuídas aos servidores e empregados púbiicos

8.1.2.4. Possuir interface visual que permita identificar se existem escaias criadas para todos os dias;

/ •
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8.1.2.5. Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;, \

8.1.2.6. Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros departamentos, . ■

associando a estes uma escala específica;

79
8.1.2.7. Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções:

8.I.2.7.I. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova escala;

8.1.2.7.2. Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

8.1.2.7.3. Permitir seleção de período em dias da éscala a ser criada;

8.1.2.7.4. Permitir selecionar uma equipe oü grupo de funcionários que farão parte desta escala;

8.1.2.7.5. Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre Escala

(hora inicial - hora final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.

8.1.2.7.6. Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar e arrastar, sem

necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

8,1.2.7.7. Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;

8.1.2.8. Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas,

apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link

para visualizar o detalhamento da escala;

8.1.3. Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes

funcionalidades:

‘I

8.1,3.1. Permitir escolher 0 tipo da restrição como:

DSR;

•I

Interjornada;

Quantidade de colaboradores; \ i.

Afastamentos.

8.1.3.2 Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterna
-í

8.1.4. Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

8.1.5. Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e

sua alteração; ;

8.1.6.
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8.1.7. Permitir a gestão de foigas para servidores e empregados públicos,

contendo no mínimo as seguintes funcionalidades:

U •••

8.I.7.I. Permitir a criação de condições para conceder a folga:

8.I.7.2. Permitir associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;

7 *;

8.1.7.3. Permitir associar o número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;

8.1.7.4. Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, Domingo, feriado, etc.h.

8.1.7.5. Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias

trabalhados e tipo de folga;'

8.1.7.6. Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;

8.1.7.7. Este controle deve identificar automaticamente, em função das informações lançadas

0 total de dias de descanso trabalhados e o total folgas concedida;

8.1.7.8. Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados

públicos, após período de férias;

8.I.7.9. Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada após as férias, em quantos

dias poderá iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;

I

8.1.7.10. Possuir listagem de regras de folgas, geradas com possibilidade de alteração pelo

responsável;

8.1.7.11. Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização de
I

regras pelo RH;

8.1.7.12. Possuir local adequado para listagem de Grupos de Regras, com pelo menos: Nome

da Regra, Descrição da regra. Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é referente aos

domingos, feriados ou DSR.

8.1.7.13. Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes

informações:

i '-1,

'Matrícula;

Nome Funcionário;

Data da ocorrência;

.Folga agendada;

Règras Infringidas;

I ■
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I

Data limite.
i

■I

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que dispense

programação, através de interface WEB, usando arquivo CSV para importação, contendo as seguintes

informações:

'i

V-'

$T":

Matrícula do funcionário

1

Dia trabalhado i

Prazo

Data da Folga

Status da folga
i

\

MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE9.

9.1. A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por

atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma o controle

em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as atividades que são

executadas fora do ambiente de trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros

que demandem controle por hora de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes

funcionalidades;

I•I

* -• ;

I
•(

9.1.1. Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades sendo executadas, por projeto ou

centro de custos; •‘ I. i

9.1.2. Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias pré-
. t

estabelecidos;
•í

9.1.3. Permitir o registro de tarefas retroativas;

^ ’• r

9.1.4. Permitir associar servidores ou, colaboradores externos e valor estimado da hora de trabalho;

9.1.5. Permitir criação de grupos de trabalho;

9.2. Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

9.3. Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com as

seguintes funcionalidades;

9.3.1. Possuir aplicativo para Android e lOS;

9.3.2. Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;
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9.3.3. Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo

executadas em tempo real;7 •
\

9.3.4. Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos em cada
. r

tarefa.

10. CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

i -r.

10.1. - Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo real dos servidores

públicos municipais, através de um painel com no mínimo as seguintes funcionalidades:
.h

Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos de

trabalhos no mapa;

a.

'

10.2. • Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto de trabalho;a.
1-

b. Nome do posto de trabalho;

, Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;c.

d. Carga horária;
f.

Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho.e.

10.3. Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

10.4. Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome a

ser definido pelo administrador do sistema, onde:

Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;a.

b. Deve permitir associar o posto de trabalho;7

Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;c.

10.5. Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;

Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e10.6.

presentes;

10.7. Permitir Incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instruçãoh

HTML;

10.8. Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos.ausentes;
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10.9. Permitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência

para execução total ou parcial de cálculos e relatórios;

í

10.10. Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;
83

10.11. Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

10.12. Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis de

uma determinada estrutura organizacional.

y

\ *,

SUPORTE TÉCNICO11.

11.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados técnicos,

onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações

pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa

gerar relatórios referentes os chamados técnicos, selecionando qualquer data ou período que deseje;

'i,

11.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de

manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante,

mantendo o equipamento em perfeito estado de usò, sem qualquer custo adicional para a

CONTRATANTE;

•i

11.3. As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que

solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de

peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão

efetuadas por toda a vigência do contrato;

'■I

•• t

11.4. Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente

credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos

equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a

CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à

sua realização;

i

11.5. E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os

possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a

CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de

segurança quando da execução dos serviços;

•1

i

11.6. Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local

onde 0 equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de

atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela Secretaria

de Administração, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por outro

idêntico ou superior;

■1

5

■I
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11.7. O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá seT“

configurado com as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recoihido,

devendo inciusive receber todas as blometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;

11.8. Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das

especificações técnicas do fabricante;

•s.

11.9. A ferramenta deve contempiar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o

OBJETO iicitado durante todo o período de vigência e execução do contrato.

11.10. A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir o

monitoramento e visuaiizaçâo em tempo reai dos equipamentos, com visualização georreferenciadas

através de um painei de controie com no mínimo as seguintes funcionaiidades;

• - r.

11.11. Apresentar todos os postos de trabaiho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos,

visualização georreferenciada;

em

11.12. Emitir alertas através de e-mail;

11.13. Apresentar os equipamentos on line;

11.14. Apreseritar os equipamentos offline;

11.15. Apresentar os equipamentos em manutenção;

11.16. Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica para

intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante tenha que abrir um chamado

de suporte;

f -

11.17. O atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 dias por semana, de segunda-feira a

sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do contrato, por meio de

WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes;

i * \

11.18. Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos, os mesmos

deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da CONTRATANTE;
h.

12. SEGURANÇA DOS DADOS

12.1. As licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que garantem a segurança dos dados

de todos os cadastros/tabelas através da comprovação da implantação de um SGSI (Sistema de

Gestão de Segurança da Informação). Este sistema será composto por políticas, processos e

ferramentas, contendo no mínimo;

i -

12.1.1. Política de segurança da informação; .

í 1.

12.1.2. Política de controle de acessos;
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12.1.3. Firewall;

85
12.1.4. Sistema de antivírus atualizado;■-' B

12.1.5. Comunicação criptografada;

{

12.1.6. Procedimento de Gestão de incidentes;

12.1.7. Poiítica de backup: •vi.

12.1.8. Poiítica de desenvolvimento Seguro;

12.1.9. Política de privacidade. Além da apresentação das políticas, processos e ferramentas, as licitantes

deverão comprovar sua devida implementação, por meio da apresentação de certificado de auditoria ’

acreditada, quanto ao funcionamento e a manutenção do SGSI.

'•t

\ !,

ESTABELECIMENTOS-DA PREFEITURA

municTpal : - ENDEREÇO^ Unidade

•/

Escola Alminda Antonia de,Andrade Avenida Paraná, s/n, Trigoiândia 01

\

Posto de Saúde de Trigoiândia Avenida Paraná, s/n, Trigoiândia 01

CMEI Tio Milton Avenida Paraná, s/n, Trigoiândia 01

CMEI Vida Nova Rua Primeiro de Agosto, s/n, Ponte Alta 01

Estrada Principal, s/n, Campina dos

Crespins
Escola Santa Isabel 01

Escola de Gramados Estrada Principal, s/n. Gramados 01

Estrada, Belo Horizonte, n° 6520,

Campina dos Maias
Escola Frei Demétrio 01

Estrada Belo Horizonte, n® 8149,

Campina dos Maias
CMEI Raio de Sol 01

Estrada Belo Horizonte, Campina dos .

Maias
Posto de Saúde Campina dos Maia 01 'i..

Escola Prefeito Laércio Bueno dos Santos Estrada Principal,, s/n, Poço Frio 01

Escola Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n, Campo Novo 01

Instituto de Previdência Rua Bahia - Centro 01

•í

ftoP Aftfçrtio ReàWfo Vicfto,. <tS5
T‘*ôf}£/eí-‘,Cojaãí>áT!Í iiíiiüío - Curifífiô - PotonS
»,' • «lí' • . * ** "* / » J '

41-3014-228Í - wiiiR.y.dBdjjorkf o.cciin.br'

DlXt VEXT Çoinérdo de.Equímenfo
Etelrãmcos e Sísfemos Uda.

CNPJ: T5.077:663/0doi4lX



Agência do Trabalhador Avenida Brasil, n° 282 - Centro

86
Vigiiância Sanitária Rua Bahia - Centro 01

Defesa Civil Rua Tocantins, n® 115, Centro 01*

CMEI Tia Nena Rua Amazonas, s/n. Centro
I

01

Escola Marciano de carvalho Rua Fortaleza, n° 532, Centro 01

Conselho Tutelar Rua São Gonçalo, 94, Centro 01
í

h

Centro Municipal de Saúde Rua Belo Horizonte, 92, Centro 01

CAMU Rua Espírito Santo, n® 120, Centro 01

Cultura . Rua Amazonas, 256, Centro 01

Prefeitura Rua Amazonas, n° 373, Centro 01

Educação Avenida Brasil, n®81, Centro. 01

CRAS Rua Campo Grande, n®36 - Avencal 01

Ginásio de Esportes Rua Campo Grande, n® 44 - Avencal 01

CMEI Gotinhas do Saber Rua Goiânia, n® 994, Avencal 01

Rodoviário Rua Reinaldo de Oliveira Mendes,Centro 01

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486,

Centro

t-

Agricultura 01

í ■

t

077,663/0001^8?}
DlX/Veg C0M.'DÈ EQUIPMIENIQS
ELETRÔNICOS Ê SISTEMAS LTOA

flia

áépâodaEmEn^. CEP8'2Ílfl-31K>
euntiija-Píç I

!■

Responsável pela proposta: Franciele Faria, Licitação

E-maíl: licitacaoOdixiDonto.com.br

Telefone:, (41) 99951-4361

Curitiba/ PR, 14 de Novembro de 2023.

i • J

L
I '

;

/Vo"T* Aniortio Viam»,- 455
1“ <Kw/<sí- t/a Fararní

41 3014-2268 - viAvw.dí]uponto.c£ni.br '

piXi VEXT Comércio de.Equimenio
Eiclrônicos e Sisietnoa Udo,

CNPJ: 15.077.663/0001^1 '
I •;



Estado de, Santa Catarina

r

' . /

Prefeitura Municipal de Ilhota
Rua Leoberto Leal, n° 160

Centro - Ilhota - SC

CNPJ: 83.102.301/0001-53 - CEP 88.320-000

Fone / Fax: (047) 3343-8800 - E-Mail: Iicitacao3@ilhota.sc.gov.b r

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
PREGÃO PRESENCIAL N*’ 057/2023 - MUL e as Autarquias Águas de Ilhota e ILHOTAPREV

87

DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE RELÓGIO

REGISTRADOR DE PONTO (REP), E A SOLUÇÃO PARA GESTÃO DO PONTO ELETRÔNICO COM APP DE

GESTÃO DE BATIDA DE PONTO POR RECONHECIMENTO FACIAL E DIGITAL DOS SERVIDORES DO'

MUNICÍPIO COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS PARA LEITURA BIOMÉTRICA,^

FACIAL E DIGITAL, EM CONFORMIDADE COM A PORTARIA N” 671/2021 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO

(MTE), COM RESPECTIVO SOFTWARE PARA GESTÃO DE PONTO ELETRÔNICO, INSTALAÇÃO,
IMPLANTAÇÃO E TREINÁMENTO, conforme anexo I do edital.

Valor TotalQtde.

Anual

Unid. Valor

Unitário

Qtde.EspecificaçõesItem
■1

14.281,92Mês 595,08Locação de Reglstrador eletrônico de Ponto (REP) deverão
possuir biometria facial, em conformidade com .a portaria
671/2021 ministério do Trabalho e Emprego - MTE

2 241

97.767,00301,75Locação de registrador eletrônico de ponto com biometria
por digital, leitor de proximidade, nobreak, em conformidade
com a portaria 671/2021 Ministério do Trabalho e Emprego.

27 324 Mês2

8,60 76.161,608.856 MêsLicença de uso de software para gestão de frequência dos

Servidores (por usuário) com App de batida de ponto com

reconhecimento facial.

7383

SVÇ 21.000,00 21.000,00Serviço de implantação e capacitação para uso do software
de gestão do ponto eletrônico e dos REPs.

1 14

Total Geral: 209.210,$2

■I

!
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Pesquisa realizada em 31/10/202314:34:05

8-8
Relatório geratlo no iria 3V10/2023 14 30 43 fiP: 168.232.218,66 )

Em conformidade com a Instrução Norrhativa N® 65 de 07 de Julho de 202Í.
1

• Método-fi/latemátiop Aplicado' Méd!a;^itrnétfCi^SõS:pYeços,o5l idos:- Preço calcuJadooom-Sáse hamédia á/jtriféÔcáMè.fóâdsMs pféçdS
selecionadospelo;usuárioparaáquelédetermihadpitem." . '' .■<

Çonfomièlns!njçopN6rn^tivaN°6Seíe0.7deJu!Ipde202lnQMlgo'3^, ‘Apescfwsadéprff^sserâmatériafáadàémdàcumenioquecomèrâüNCV-Métodócnate^áiicoaf^i^dopama"
■ definição do vatof estimado' ' ’ ■*'v. ' ' . ’ " í ■ ' ' ' ’ ' 't

kif ••
:L

Item 1: instalação / manutenção relógio.

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

R$ 4.625ÍOO (úri)

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

Rè 43625,00

TOTAL

27 2 1
RS 4,625,00

Preço Compras
Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público IIdentificação Preço [

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/PR
'

Nopregão;902023 28/08/2023 RS 5,500,00
UASG:987489 • . ’ ^ ^

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/PR N°Pre9ão;902023 28/08/2023 R$ 3.750,00 i
UASG;937489 :

Valor Unitário
RS 4.625,00

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 4.625,00 Í^é|}a?dôs Preç/is^Qbtícj^stRS' 4.i'§2§^'5^

Valor Global: R$.4.625,00-

Detalhamento dos Itens

^ Relatório gerado no dia 31/10/2023,14;39:43(iP: 168.232.216.66 )

p Código Validação: %2bYs%2fucc9qMwh5qQPSfZkNC5OhlmxH95W6JUfE0%2flIc0qHU8nPtm6WA%3d%3d
g Ntp;//wvw.bBncodepreccis.com.br/CertincadoAutenllcldade?token= %252bY8%252fucc9qMwh5qQPS{ZkNC50tilmxH95W6JUfEO%252n)cOqHU8nPtm6 WA%253d%2S3d 1/4Ei!



Item líjhstalação 1 rriaivutençâo.reloglo

Média dos Prepos.Oblidòs: R$”4.625',0Ò,Preço Estimado: RS 4,625,00,(ÇJn). . pe/cehtuaj: • Preço Estimado Caíçulado: RS 4,|25;00

ObservaçãoQuantidade Descrição

12 meses-locação de 25 equipamentos registrador eletrônico de ponto (rep) para registro do porito eletrônico dos servidores públ

icos do município de capitão leônidas marques-pr., em conformidade com o rep-c da portaria 671/2021 do rtitp - miriistério do tra

balho e,previdência, com leitor biornétrico de SOOdpi vermelho, fornecimento de equipamento de backup,.manutenção preventiva e

corretiva', atualizações; garantia.de funcionémentoi.suporte técnico, deslocamento, peças dexeposição e hora,técnica inclusa.incl

uindo cessão de uso mensal dos softwares para gestão de ponto eletrônico (conforme terrno de,referência), comunicação com os

relógios, rhóriitoramento de conectividade. Service desVe chat; aplicativo para registro via celular e tablet, integração com a folha'

de pagamento, atualizações e garantia de funcionamento.

1 Unidade

89

O O '
•O

RS 5.500,00Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

fna lAft. 5°dalN6Sde07deJulhode2021

28/08/2023 08:15

Pregão Eletrônico

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/PR

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada no

serviço de locação de equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP) com

leitor biornétrico de õOOdpi, para uso das Secretarias do Muriicípio de Capitão

Leônidas Marques-PR., incluindo a cessão de uso do sistema de gestão do ponto

eletrônico, portal de consulta do espelho ponto, chat, monitoramento,

comunicador, service desk, também a instalação, configuração, atualizações,

Data;

Modalidade:

SRP:

Identificação;

Lote/ltem:

Órgão;

Objeto:
NAO

N^Pregão-.QOldaS / iJASG;987489

1/1

Link Ata

wvAv.comprasgovernamentais.gov..

Ala:

Fonte:
cap.

br

Instalação / Manutenção Relógio -12 meses - LOCAÇÃO DE 25

EQUIPAMENTOS REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO (REP) para registro do

Ponto Eletrônico dos servidores públicos do município de Capitão Leônidas

Marques-pr., em conformidade com o REP-C da Portaria 671/2021 do MTP -

Ministério do Trabalho e Previdência. Com leitor Biornétrico de SOODPI vermelho,

fornecimento de equipamento de backup, manutenção preventiva e corretiva,

atualizações, garantia de funcionamento, suporte técnico, deslocamento, peças

de reposição e hora técnica inclusa. Incluindo cessão de uso mensal dos

softwares para gestão de Ponto Eletrônico (conforme Termo de Referência),

comunicação com os relógios, monitoramento de conectividade, service desk e

chat: aplicativo para registro via celular e tablet, integração com a folha de

pagamento, atualizações e garantia de funcionamento.

Razão Social do Fornecedor

Descrição:
Quantidade:

Unidade:

12

UNIDADE

UF: PR

Valor da Proposta Final
CNPJ

RS 5.500,00WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDAi 10.786.517/0001-01

! *VENCED0n*^ ^

RS 3.750,0
Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Ari. da IN 65 de 07 de Julho de2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES/PR

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada no

serviço de locação de equipamento Registrador Eletrônico de Ponto (REP) com

leitor biornétrico de 500dpt, para uso das Secretarias do Município de Capitão

Leônidas Marques-PR., incluindo a cessão de uso do sistema de gestão do ponto

eletrônico, portal de consulta do espelho ponto, chat, monitoramento,

comunicador, service desk, também a instalação, configuração, atualizações.

28/08/2023 08:15

Pregão Eletrônico

NÃO

N‘’Pregão;902023 / UASG;987489

Data;

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/ltem;

órgão:

Objeto;

1/2

Link Ata

www.comprasgovernamentais.gov.

Ata:

Fonte;
cap.

br

Instalação / Manutenção Relógio - 01 Unidade - SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE

RELÓGIOS (25 urridades), nos locais indicados no Termo de Referência,

configuração, integração entre relógio e software, importação do banco de dados

do sistema de gestão do ponto atual, cadastro das biometrias dos servidores e

capacitação de funcionários do setor responsável.

Descrição:
Quantidade:

Unidade:

1

UNIDADE

UF: PR

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 3,750,00WORKSERV.DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA10.786,517/0001-01

■j^VENCÉDÒR*-

Si la

Relatório gerado no dia 31/10/2023 14:39:43 (IP: 1B3,23Z21B.66)
C6digoValldaçâo:%2bYs%2fucc9qfAvh5qQPSfZkNC5OhImxH95W6JUíE0%2nic0<iHU8nPtm6WA%3d%3d
hl!p://www.baneodep^ecos.com.br/CerUficadoAutenlWd8de?loken=%252bY8%252fucc9qMwh5qQPS^2^^NC50hlm3d^95W6JUfEO%252fllcOqHU8nPtm6WA

%253d^2S3d 2/4



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório
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Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 20/09/2023 70:22:31

Acessar a fonte aquiTrComprasNet
www.comprasgovernamentais.gov.br

90

Rdalórfo gerado no dia 31/10/2023 14:^.43 (IP; 168.232.218.66)
Código Validação: %2bYs%2fucc9qMwh5qQPSfZkNC5OhlmxH95W6JUfE0%2filc0qHU8nPtm6WA%3d%3d
http;//vww.b8nco(Jepfecos,coni.br/CertlflcadoAiilentldd8de?token=%252bYs%252fucc9qMwhSqQPSfZkNC5Oh1nixH95W6JUfÊ0%252f5lc0(|HU8nP lm6WA%253d%253d 4/4



9.7

Razão social: Ahgora Sistemas SA
CNPJ:08.202.415/0001t50 Insc. Est.: 255954409

Endereço: Rodovia José Carlos Daux SC 401, no 600, Módulo 08, Parque Tecnológico Alfa,
Bairro João Paulo, CEP 88030-000.

Cidade:Florianópolis Estado: Santa Catarina
Telefone:48 98411.1638 Email:marcos.horn@ahQora.com.br

i

2,^- •9.

2.1.
t '

L'ote< Ite Qtde Unid . Descrição , = • Valor' ,

.Unitário

-' Valor .1

Mensal

Vaior

Totalm
.1,

V t

Locação de equipamentos

eletrônicos com biometria, leitor

de proximidade, (relógio ponto) e

nobreak, em conformidade com a

portaria 671/2021 Ministério do

Trabalho e Emprego,

I

Aparelho /

Mês

R$ R$
01 35 R$ 240.00

8.400,00 100.800,00

Licença de uso de software para

gestão de frequência dos

funcionários (por usuário), com

App Mobile de reconhecimento

facial.

I.

Usuário /

Mês

R$ R$
02 600 R$ 5,80

3.480,00 41.760,00
1

Serviço de implantação e

capacitação para uso do software

de gestão do ponto eletrônico

Não se

aplica

Não se

aplica

03 1 Serviço R$ 6.100,00

Serviços instalação dos

equipamentos eletrônicos com

biometria, leitor de proximidade,

(relógio ponto).

Não se

aplica

R$04 35 Serviço R$ 299,00
10.465,00

5 © n oóvemodèpien
^ Www;pieh.pr.góv.br -f
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1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO ELETRÔNICO DE PONTO

1.1. ,0 equipamento para registro de ponto eletrônico por biometria deverá possuir os seguintes

requisitos mínimos:

1.1.1. O equipamento deverá atender às especificações contidas na Portaria MTE n® 671/2021;

1.1.2. Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas dos locais

de trabalho de seus respectivos servidores;

1.1.3. Web Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por meio da

utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento

consultar o servidor central como se fosse Web Browser;

1.1.4. Web Server interno permitindo a configuração e alteração dos dados utilizando Web Browser

independente de sistema operacional;

1.1.5. Possuir no mínimo 2 (duas) portas USB's laterais e/ou frontais, com tecnologia full speed,

para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos dados

armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva parà Auditor-Fiscal do Trabalho;

1.1.6. Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

1.1.7. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

1.1.8. Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de ponto, por

um período dé 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado; Capacidade de

gerenciamento, na Memória do Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;

1.1.9. Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo, 10 (dez)

anos, que não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados;

1.1.10. O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do

equipamento;

1.1.11. As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo que seja

recuperada em caso de perda de dados;

1.1.12. Gabinete em caixa metálica que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o

gabinete instalado e apto para uso;

5 ©H góVerhpdepíen
www.pien.pr.g0v.br



ahgora 93

1.1.13. Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora, aiém de

informações e mensagens decorrentes da utiiização do relógio;

1.1.14. O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led na cor verde para as ocorrências de

registro ou função operada com sucesso e na cor vermelha quando determinado registro ou função é

negado:

1.1.15. Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da marcação

de ponto;

1.1.16. Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a NBR9050:

1.1,17. Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o protocolo

TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize conversor de interface

SERIAL para TCP/lP;

1.1.18. Possuir leitor de cartão por proximidade;

1.1.19. Sensor bíométrico com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia para leitura

da impressão digital, permitindo a variação angular para posicionamento do dedo e reconhecimento

da impressão digital de 360°;

1.1.20. Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e 1;N;

1.1.21. Memória biométrica com capacidade de armazenamento para rio mínimo 10.000 digitais;

1.1.22. Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital por usuário, com reconhecimento

automático entre biometrias cadastradas;

1.1.23. Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no equipamento e por
meio do software;

1.1.24. Efetuar p reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o reconhecimento da

biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.; *

. t

1.1.25. O equipamento deverá manter somente as últimas biometrias do funcionário efetuadp

último cadastro;

no

1.1.26; Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

1.1.27. Aiarmè via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;

1.1.28. Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;

govêrnddepieh

Www:plen.pr;gòv,br
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1.1.29. Não permitir alterações ou exclusões dos dados armazenados, na Memória de Registro Ponto

(MRP):

1.1.30. Possuir Nobreak internocom autonomiamínimade 04 (quatro) horas, na ausência de energia

elétrica;

1.1.31. Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e o acesso de

qualquer menu de configuração do equipamento;

1.1.32. O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta de

comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as atualizações

automáticas de registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a necessidade de

utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

1.1.33. Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil.

2. REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS

EQUIPAMENTOS

2.1. Deverá ser compatível com Sistema Equiplano e que os dados sejam coletados diretamente

pára 0 sistema, após a apuração do ponto;

2.2. Ser uma solução única, de um único fornecedor de hardware e software e possuir integração

nativa entre todos os módulos funcionàis inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem

necessidade de execução de rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem

necessidade de redundância de processos;

2.3. A solução de software deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto, devendo

para uma maior segurança possuir o mesmo fabricante o hardware e o software, inclusive ser a

detentora do código fonte do software, com o certificado INPI. Quando cadastradas pelos

equipamentos, as biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema

de gerenciamento; O sistema de gerenciamento deverá enviar automaticamente,sem necessidadede

interferência humana, as biometrias para outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado a

registrar a marcação de ponto;

2.4. Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minutos

sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar

esta coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicandosobre as alteraçõesde

biometria, cadastros novos e recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e mulíi empresa,

permitindo a realização de tarefas concorrentes;
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2.5. O software deverá Ser compàtível com os principais navegadores do mercado (Internet

Explorer, Googie Chrome, Edge);

2.6. O sistema deve ter controie de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade e

impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de

usuário;

2.7. O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradoras

via WEB, proporcionando informações de funcionamento dos coietores como status e possíveis

faihas na conexão, informando através de e-maii;

2.8. Possuir consuitas “on-line" do estado de todos os equipamentos;

2.9. Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado;

2.10. Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam reaiizadas através de

navegação comum em ambiente WEB;

2.11. Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacionai, os equipamentos deverão

permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar

automaticamente quando a conexão for restabelecida;

2.12. O sistema deve ser parametrizávei peio usuário/multiusuári o, observando restrições de

acesso;

2.13. O sistema deve permitir acessos iiimitados e simultâneos, devendo ainda o sistema,

permanecer iogado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar login

de tempos em tempos;

2.14. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

2.15. Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e. CPF nos diversos

pontos onde estes campos sejam tratados;

2,16. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações

incorretas não sejam alimentadas;

2.17i O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e consistência

do. banco de dados;

2.18. O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas;

. i
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2.19. O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar as

Informações relevantes à administração para moriitoramento em tempo real das Informações a serem

mostrada em painel exclusivo;
t • ,

2.20. O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre os seus

módulose outros sistemasdo contratante:

2.21. O sistema deve ter módulos interligados/integrados e multiusuário, em base única, não sendo

permitidas aplicações de terceiros;

2.22. A solicitação para cadastramento da blometria do funcionário poderá ser enviada ao

equipamento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da localização do

equipamento, bastando o equipamento está online np sistema;

2.23. O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de responsabilidade da

empresacontratada;

2.24. Deve existir apenas uma única plataforma de operãção para todos os subsístemas envolvidos

no projeto:

2.25. Coletar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja necessidade de

coleta manual, agendamento, ou, qualquer interferência humana, e enviá-las para o sistema de

gestão de ponto e o resultado para o sistema da equiplano;

2.26. Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

2.27. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android e lOS,

para que os servidores possam consultar o espelho .de ponto em témpo real;

2.28. Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos Equipamentos de

Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar ou carregar os

dados de qualquer Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se deslocar fisicamente

ao local;

2.29. O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos registradores

via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e possíveis

falhas na conexão, informando os gestores ou operadores do sistema através de e-mail;

2.30. Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e PIS. Todos

os servidores que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE deverão constar no cadastro

do software;

I '
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2;31. Permitir o cadastrãmento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto,

utilízandp-se o PIS, número de matrícula pu outro documento de vinculaçâo utilizado pela

CONTRATANTE:

2.32^ O sísterna deve téf auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data e hora,

dados dp usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

2.33., Permitir armazenár os históricos dos funcionários,

3. MODULO ADMINISTRADOR

3.1. Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de criar perfis de

acesso para usuários do sistema;

3.2. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação dos dados funcionais dos

servidores de forma automática, através de arquivos CSV ou TXT e wébservicei a fim de permitir que

se inicie a coleta de biometrias e utilização, do sistema irnediatamente após sua implantação;

3.3. Permitir atribuição de permissões diferentes para pada operador e grupo de operadores dp

sistema, conferihdo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar p resumo dos registros

diários, online, realizados pelos empregados;

3.4. Registrar as alterações. Inserções e remoções dè dados realizadas pelos operadores do

sistema (“iog"), parà uma eventual auditoria;

3.5., Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a seguir:

Usuário que acessou, IP, páginas acessadas^ data e horá de início e fim do acesso;

3.6. Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas antecipadas)

aos funcionários através do sistema;

3.7. O sistema deverá controlar por meiò de logs as alterações realizadas nos dados de forma

sèletivà, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora. Usuário, posição dos dados

antes e depois das alterações;

3.8. 0‘ sistema dève possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais de dados

de apuração'de ponto;

3.9. Informações operacionais e parametrizaçpes de sistema:

Data de início dp mês para controle de frequência é ponto;a.

b. Quantidade.limite de batidas/registros de entrada é saída duplicadas.

3.10. Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na apuração do mês corrente;

ü 'governpdepíen
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3.11. Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no espelho de

ponto;

3.12. Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no espelho):

3.13. Permitir Habilitar Banco de Hòràs e Compensação de Horas, conforme definido pela

Prefeiturade Piên;

3.14. Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada;

3.15. Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;

3.16. Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros de seus subordinados;

3.17. Possibilitaro abono de forma descentralizada,disponibilizando ainda no portal para que os

funcionários possam solicitar eventuais abonos, mediante a apresentação de justificativas, inclusive

possibilitar anexar atestados via sistema, criando um "workflow" de aprovações, de forma que fique

pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da justificativa;

3.18. Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma funcionalidade para

vários empregados de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas, alterar lotação e alterar

a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;

3.19. Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/pontos facultativos/recessos:

3.20. Permitir apurar batidas/registfos de entrada e saída com a opção ajustes das batidas, como

lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;

3.21. Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;f ■

3.22. Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

3.23. Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

3.24. Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

3.25. Permitir contabilização de:

Horas trabalhadas;a.

b. Horas mensais negativas:

Horas mensais positivas:c.

d. Feriados/pontos facultativos;

' \
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Afastamentos;e.

f. Compensação;

Saldo anterior.g.

3.26. Permitir registrar Jornadas e Escalas;

3.27. O sistema deve realizar cálculos automáticos para fechamento de horas trabalhadas por mês
considerando:

Permitir Horas extras;a.

b. Banco de hóras ou Compensação de horas;
V

Horas a compensar a menos por períodos;c.

d. Horas a compensar a mais por períodos;

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos iriesés anteriores;e.

3.28. Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional constante

Sistema de RH do município, identificando as chefias imediata é mediata e todos os seus

subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de

gerenciamento;

I
no

3.29. Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos regulamentares

registrados np sistema de Gestão de Pessoas do município;

3.30. Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas;

I

3.31. Permitir que se use como campo de controle a matrícuía, e/ou CPF do servidor;

3.32. Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de webservice do sistema de gestão

de frequência;

3.33. Permitir integração para atualização automática de servidores mediante webservice;

3.34. Permitir o envio de relatórios (horas extras, faitas, totais e outros), pelo próprio sistema

gestores por e-maü, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

3.35. Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que informações

incorretas não sejam alimentadas;

aos

3.36. Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto:
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Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;a.

b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de

múltiplos meses;

Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala,

mês contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por cargos/função;

c.

Possuir relatóriò de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e

atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de horários, saldo de

banco de horas ou compénsação de horas e empregados sem escala;

d.

Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios,

destinatários e seus respectivos organogramas gerenciados;

e.

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados:

Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como

quadro de horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

9-

4. MODULO DO RH

4.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

4.2. Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

4.3. Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos servidores

municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de verificar qualquer

informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as aprovações feitas pela chefia

imediata;

4.4. Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

5. MODULO SERVIDOR

5.1. O acesso deve ser permitido através de login e senha;

5.2. Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

5.3. Saldo de horas positivas e negativas;

5.4. Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da chefia imediata,

permitindo anexar atestados;

5.5. Acesso ao espelho do ponto.
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6. WIODULO CHERA

6.1. Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas pelos

servidores relacionados ímedíatamente abaixo da sua hierarquia;

6.2. Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos servidores

imediatamente abaixo da sua hierarquia:

Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;a.

b. Toda aprovação/rejeição deve ser validada pelo RH do município;

6.3. Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo da sua

hierarquia.

7. SISTEMA MOBILE

7.1. Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as seguintes

funções básicas, atender a Portaria h® 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

7.2. O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile

smartphones, deve ser responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e

Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de frequência com, pelo

menos, as seguintes funcionalidades e características:

como

7.2.1. Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de tarefas

específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS (Location Based

Services);

7.2.2. Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;

7.2.3. Permitir o registro de ponto online e offllne através de smartphones ou Tablets, sendo
registrado offline assim que o dispositivo móvel identificar unia conexão internet o registro do ponto
deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto eletrônico;

7.2.4. O sistema deverá informar a localização geo referencial do funcionário no momento do

registro, facilitando o controle e garantindo a presença do funcionário no loca! desejado;,

7.2.5. Georreferehciamento automático das marcações, identificando em mapa os locais dos

registros;

7.2:6.

registros;

‘Perímetro” virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de áreas/perímetros dos
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7.2.7. Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro definido, o

sistema deverá gerar alertas a chefia Imediata;

7.2.8. Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e controlar os

servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento dos

relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos físicos;

7.2.9. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de forma que o

sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

7.2.10. Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo: controle

de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso do serviço de batida de

frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta funcionalidade

para estes usuários;

7.2.11. Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá acesso a

informações relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;

7.2.12. Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia entre o

dispositivo e a aplicação;

7.2.13. Não permitir utilização de ferramentas do tipo “GPS FAKE” que permitam simular localizações

irreais;
/ •

7.2.14. Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como lembretes

para que registrem as marcações referentes às Interjornadas;

7.2.15. Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e comprovantes via

aplicativo;

7.2.16. Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o tratamento e

acompanhamento da presença dos Integrantes de suas equipes;

7.2.17. No módulo de gestor/chefia, disponibilizar informações referentes à apuração e frequência

dos servidores da sua equipe;

7.2.18. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de verificação do saldo de horas positivas e

negativas;

7.2.19. No módulo de gestor/chefia, funcionalidade de visualizar o saldo de horas por servidores;

7.2.20. No módulo de gestor/chéfia, apresentar alertas de inconsistências, como por exemplo:

batidas ímpares de servidores da sua equipe;

'gòverhpdepién
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7.2.21. No módulo dé gestor/chefia, local para visualizar todas as justificativas dos servidores

públicos relacionados a sua equipe;

7.2.22. No módulo de gestor/chefia, visualizar as justificativas enviadas por servidores da sua equipe,

possibilitando ainda a aprovação/rejeição das justificativas através do próprio aplicativo.

8. MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES

8.1.1. A solução deve possuir rnódulo de Gestão de escalas para ser utilizada pela equipe de

planejamento para fazer o dimensionamentp otimizado de seus recursos humanos.

8.1.2. Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e pontualidade dos

servidores e empregados públicos, que possua no mínimo as seguintes funcionalidades:

8.1.2.1. Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas de trabalho e folgas através de

acesso controlado por perfil;

8.1.2.2. A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail, ou ainda

através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu departamento;

8.1.2.3. Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados públicos

8.1.2.4. Possuir interface visual que permita identificar se existem escalas criadas para todos os dias;

8.1.2.5. Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

8.1.2.6. Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros departamentos,

associando a estes uma escala específica;

8.1.2.7. Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes, opções:

8.1.2.7.1. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova escala;

8.I.2.7.2. Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

8.I.2.7.3. Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;

8.1.2.7.4. Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários que farão parte desta escala;

8.1.2.7.5. Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre Escaia

(hora inicial — hora final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.

8.I.2.7.6. Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipó marcar e arrastar, sem

necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

8.1.2.7.7.Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;
1
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8.1.2.8. Possuir local adequado para visualização das publicações ,de todas as escalas,

apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link

para visualizar o detalhamento da escala;

8.1.3. Permitir o controle e criação de restrições, para no mínimo, as seguintes

funcionalidades:

8.1.3.1. Permitir escolher o tipo da restrição como:

DSR;

Interjornada;

Quantidade de colaboradores;

Afastamentos.

8.1.3.2 Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterha

8.1.4.Permitir configurar de quanto em quanto tempo haveráum DSR;

S.I.S.Permitir identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

8.1.6.Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e sua

alteração;

8.1.7Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados públicos, contendo no mínimo

as seguintesfuncionalidades;

8.1.7.1 .Permitir a criação de condições para conceder a folga:

8.1.7.2.Permitir associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;

8.1.7.3.Pern1itír associar o número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;

8.1.7.4.Permltir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples. Domingo, feriado, etc.

8.1.7.5.Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias

trabalhados e tipo de folga;í •

8.1.7.6.Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;

8.1.7.7.Este controle deve identificar automaticamente, em função das informações lançadas, o

total de dias de descanso trabalhados e o total folgas concedida;
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8.1.7.8. Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados

públicos, após período de férias;

8.1.7.9.Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada após as férias, em quantos dias poderá

iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;

8.1.7.10. Possuir listagem de regras de folgas, geradas com possibilidade de alteração pelo

responsável;

8.1.7.11.Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização de regras pelo

RH;

8.1.7.12.Possuir local adequado para listagem de Grupos de Regras, com pelo menos: Nome da

Regra, Descrição da regra, Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é referente aos

domingos, feriados ou DSR.

8.1.7.IS.Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes informações:

Matrícula:

Nome Funcionário;

Data da ocorrência;

Folga agendada;

Regras Infringidas;

Data limite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que dispense

programação, através de interface WEB, usando arquivo CSV para Importação, contendo as seguintes

informações:

Matrícula do funcionário

Dia trabalhado

Prazo

Data da Folga

Status da folga

I

,@'.13 gqyefRodépíCT
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9.MÓDUL0 GESTÃO DE HORA ATIVIDADE

9.1 .A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por atividade,

centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma o controle em tempo

real dos servidores pu empregados públicos, e assim gerenciar as atividades que são executadas,

fora do ambiente de trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros que

demandem controle por hora de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes

funcionalidades:

9.1.1.Permitir o acompanhamento em tempo real das atividades sendo executadas, por projeto ou centro

de custos;

9.1.2.Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias

pré-estabelecidos;
j ■

9.1.3.Permitir o registro de tarefas retroativas;

9.1.4.Permitir associar servidores ou colaboradores externos e valor estimado da hora de trabalho;

9.1.5.Permltir criação de grupos de trabalho;

9.2.Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

9.3.Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com as

seguintes funcionalidades:

9.3.1 .Possuir aplicativo para Android e iOS;

9.3.2.Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;

9.3.3.Perrhitir apontar as, horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em tempo real;

9.3.4.Permltir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos em cada tarefa.1 - ,

10.CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

lO.I.Déve permitir o monitoramento e visualização georreferencia da em tempo real dos servidores

públicos municipais, através de um painel com no mínimo as seguintes funcionalidades:

I ■

Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos de

trabalhos no mapa;

a.

10.2.Possuir cadastro de informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto de trabalho;a.

,®n góvérhodèpien
wwwjpieri.pr.gòv.br
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To?
b. Nome do posto de trabalho;

Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;c.

d. Carga horária;

Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho.e.

10.3.Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manuaimente;

10.4.Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome a ser

definido pelo administrador do sistema, onde:

Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;a.

b. Deve permitir associar o posto de trabalho;

Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;c.

10.5.Apresentar mapa com todos os postos de trabalho existentes;

10.6.Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e presentes;

10.7.Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução HTML;

10.8.Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;

10.9.Permltir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução total ou parcial

de cálculos e relatórios;

10.10.Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;

lO.II.Suportar õ armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

10.12.Possibilitar a definição de critérios de segurança de^ acesso dos usuários a partir dos níveis de uma

determinada estrutura organizacional.

11.SUPORTE TÉCNICO

11.1.A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados técnicos, onde

serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações pendentes.

Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar relatórios

referentes os chamados técnicos, selecionando qualquer data ou período que deseje;

11.2.Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte técnico, serviços de

manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas pelo fabricante,

O íl ‘gqvéfhpdepien
www.pien.pr.gõv.br
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mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custo adicional para a

CONTRATANTE:

11.3^s manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que

solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de

peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de ligação entre os equipamentos, serão

efetuadas por toda a vigência do contrato;

i -

11.4.0S serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente credenciados e

certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados

neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a CONTRATANTE, inclusive

quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários.à sua realização;

11.5.E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os

possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a

CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de

segurança quando da execução dos serviços;

11.6.Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local onde

0 equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros de

atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela Secretaria de

Administração, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por outro Idêntico

ou superior;

i

11.7.0 novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as

mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive receber

todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;

H.S.Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especificações

técnicas do fabricante;

11.9.A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo o

OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execuçãodo contrato.

11.10.A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir o

monitorarnentp e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas

através de um painel de controle com no mínimoas seguintesfuncionalidades:

11.11.Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos, em

visualização georreferenciada;

11.12.Emitiralertas através de e-mail;

© Í3 góvefnodepiéh
www.pien.pr.gov.br
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11.13.Apresentar os equipamentos on line;

11.14.Apresentar os equipamentos offline;

11.15.Apresentar os equipamentos em manutenção;

11.16.Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica para

intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante tenha que abrir um chamado

de suporte;

11.17.0 atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 dias por semana, de segunda-feira a

sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do contrato, por meio de

WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes;

11.18.Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instábilidades nos equipamentos, os mesmos

deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da CONTRATANTE;

12.SEGURANÇA DOS DADOS

12.1.AS licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que garantem a segurança dos dados

de todos os cadastros/tabelas átravés da comprovação da implantação de um SCSI (Sistema de

Gestão de Segurança da Informação). Este sistema será composto por políticas,

ferramentas, contendo no mínimo:

processos e

12.1.1.Política de segurança da informação;

12.1.2.Política de controle de acessos;

12.1.3.Firewall;

12.1.4.Slstema de antivírus atualizado;

12.1.5.Comunicação criptografada;

12.1.6.Procedimento de Gestão de incidentes;

12.1.7.Política de backup;

12.1.8.Política de desenvolvimento Seguro;

12.1.9,Política de privacidade. Além da apresentação das políticas, processos e ferramentas, as licitantes

deverão comprovar sua devida implementação, por meio da apresentação de certificado de auditoria

acreditada, quanto ao funcionamento e a manutenção do SGSl.

v ,
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ESTABELEÇIMENTOS DAfREFEITU^'
^ MUNÍÇIPA-L^ =

UnídãdèENDEREÇO

I

Escola Âlmindà Antonia de Andrade Avenida Paraná, s/n, Trlgolândía 01

Posto de Saúde de Trlgolândía Avenida Paraná, s/n, Trlgolândía 01

CMEI Tio Milton 'Avenida Paraná, s/n, Trlgolândía 01

Rua Primeiro de Agosto, s/n. Ponte AltaCMEI Vida Nova 01

Estrada Principal, s/n, Campina dos *

Créspins
Escola Santa Isabel 01

Escola de Gramados Estrada Principal, s/n. Gramados 01

Estrada Belo Horizonte, n° 6520,

Campina dos Malas
Escola Frei Demétrio 01

Estrada Belo Horizonte, n° 8149,

Campina dos Malas
CMEI Raio de Sol 01

I

Estrada Belo Horizonte, Campina dos

Malas
Posto de Saúde Campina dos Mala 01

Escola Prefeito Laércio Bueno dos Santos Estrada Principal, s/n, Poço Frio 01

Escola Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n, Campo Novo 01

Instituto de Previdência Rua Bahia - Centro 01

Agência do Trabalhador Avenida Brasil, n° 282 - Centro 01

Vigilância Sanitária Rua Bahia - Centro 01I

f • ^

Defesa Civil Rua Tocantins, n® 115, Centro 01

CMEI Tia Nena Rua Amazonas, s/n, Centro 01

Escola Marciano de carvalho Rua Fortaleza, n® 532, Centro 01

I

Conselho Tutelar Rua São Gonçalo, 94, Centro 01

Centro Municipal de Saúde 01Rua Belo Horizonte, 92, Centro

^5 ® R goverhpdêpíeh
www;pien.pr.gòv.br
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CAMU Rua Espírito Santo, n® 120, Centro 01

Cultura Rua Amazonas, 256, Centro 01

Prefeitura Rua Amazonas, n® 373, Centro 01

Educação Avenida Brasil, n® 81, Centro 01

CRAS Rua Campo Grande, n®36 - Avencal 01

Ginásio de Esportes Rua Campo Grande, n® 44 - Avencal 01

CMEI Gotinhas do Saber Rua Goiânia, n® 994, Avencal 01

Rodoviário Rua Reinaldo dè Oliveira Mendes,Centro 01

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486,

Centro
Agricultura 01

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO

www.pièri.pr.gòv.br
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CAMPO GRANDE 13/11/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

RUA AMAZONAS - 373 - CNPJ/CPF: CNPJ: 76.002.666/0001-40 - FONE: (41) 3632-1136

MUNICÍPIO: Piên / PR

A/C:Márcia Zigovski

PROPOSTA COMERCIAL PROPOSTA N9 3200 '

Prezado Sr(s).,

Após cumprimentá-lo{s) cordialmente, declaramos que analisamos, minuciosamente, as especificações do objeto da presente

cotação e ao tomarmos conhecimento da suas condições, apresentamos nossa Proposta de Preços, conforme abaixo descrito. ,

Valor

UnitárioQtd. TotalItemOp.

Locação de 35 equipamentos eletrônicos com biometria, leitor de

proximidade, em conformidade com a portaria 671/2021 MTE, com suporte
corretivo.

12,0000 9.800,00 117.600,00Serviço

600 Licença de uso de software para gestão de frequência dos funcionários

(por usuário) com App Mobile.
3,600.00 43.200,pOServiço 12,0000

Serviço de impiantação, integração e capacitação para uso do software de

gestão do ponto eletrônico

Serviço de instalação dos equipamentos eletrônicos com biometria, leitor de

proximidade. ,

1,0000 6:500,00 6.500,00Venda

I
12.250,00 12.250,00Venda 1,0000

TOTAL VENDAS: R$ 18.750,00 - TOTAL LOCAÇÃO: R$ 0,00 - TOTAL MENSAL SOFTWARE: R$ 160.800,00

Observações:

PRAZO DE ENTREGA DE ATÉ: Até 30 diasVALIDADE: 90 Dias /

I

LOCAL DA ENTREGA:

Att.

n n

CEO SISTEMAS E COMERCIO
RELOGIO DE PONTO EIRELE-EPP
Av. Noroeste, 1550 CEP 79008-520

L. Campo Grande - MS J

LUIS HENRIQUE GOMES AJALA . l

Gomercial2@ceosistema.com.br

Por LUIS HENRIQUE GOMES AJALA - 13/11/2023 'às
17:ll:46hs

CEO Sistemas e Comercio de Reiógio de Ponto Eireli
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PROJETO FINANCEIRO PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO

ELETRÔNICO E SOFTWARE

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR)
[' !Vi

Agradecemos o interesse demonstrado pelo nosso produto e para consolidarmos

nossa negociação, estamos enviando o projeto financeiro da solução de ponto eletrônico:

1. Binar Tech

É uma enipresa, especializada em Desenvolvimento de Software, atuando há 14 anos no

mercado possui mais de 1.500 pontos de registros em 16 estados brasileiros. Dentre as

principais áreas de^ negócios operadas e suportadas pela Binar Tech, destaca-se: Sistema

de Ponto Digital Biofinger. *

2. Alguns cases

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL PARANÁ-TRE PR (95 Municípios) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO- PR {120 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO - PR (210 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ M. C. RONDON- PR (68 Pontos) LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA- PR (58 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO - PR (122 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA - PR (45 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA- PR (38 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS - BA (15 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA- PR (46 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE PR (28 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE S. RITA DO PASSA QUATRO SP / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO - SP / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRICIÚMA - SC / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE - PB / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVlRAl-,MS / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALOTINA - PR (39 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA,MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA - SC / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR (20 Pontos) / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS - RN / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇÂLO DO AMARANTE - RN / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS - PR / (80 Pontos) LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAX\AS DO SUL - RS / LOCAÇÃO DA SOLUÇÃO

t
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1 1 43. Proposta financeira para iocação de equipamentos de Ponto Eietrônico e sistemas

de gestão do pónto:

I

Lote *lto Qtdo ' -■'Unid

- >

Dcscncao^ • ■Valor

Unitário

Valor Valor Totnl

Mniibülm

i

Locação de

equipamentos

eletrônicos com

biometria, leitor de

proximidade, (relógio

ponto) e nobreak, em

conformidade com a

portaria 671/2021

Ministério do

Trabalho e Emprego.

l •

Aparelho /

Mês
R$ 104.580,0001 R$ 249,00 R$ 8.715,0035

Licença de uso de

software para gestão

de frequência dos

funcionários (por

usuário), com App

Mobile de

reconhecimento

facial.

Usuário /

Mês
R$ 3.120,00 R$ 37.440,00R$ 5,2002 6001

Serviço

implantação

capacitação para uso

do software de

gestão do ponto

eletrônico

instalação

equipamentos

eletrônicos

biometria, leitor de

proximidade, (relógio

de

e

R$ 16.548,58Não se

aplica

Não se

aplica
03 1 Serviço

e

dos

com

, ^ ^ r. P^SENVOLyÍMENTQ E COMÉI^CIO DE SOfJTWARES LTDA'
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ponto).

VALOR ANUAL: R$ 158.568,58 (CENTO E CINQUENTA E OITO MIL,, QUINHENTOS E

SESSENTA E OITO REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS).

í

TU
■^Assjnado dlgitalmente por FABIANO RODRIGUES PONS;O28114O0983

ET A D I A K lfr^,C>'ÒNiJçSBR.0=ICP-BrasiI,0U=ACS0LUTIMultipla,v5,

HAHIA|\(J rxLJLJrxlLn l llr‘,^ÍSOl:í=26te2271000107. OU=Videoconferencia. OU=Certificado PF Al,
I / \L^I/-\I '*.'-''-'!-ffVcN5FABIANORODRIGUESPONS:0281140e983
n M0.0004 A A r\ o ° documento
r^l Jl\l^ lJ,/rj I I Al loMo'.^'^Localgáoão: sua localização de assinatura aaui

I I I |^oata:2023-11.22 08:13:38
Lliiii«.JíFo)n},fto8der Versão: 9.7.0

•t

Fabiano R. Pons - Gerente de Contas

E-mail: cQntratos@binartech.com.br

Telefone: (45) 3254-0570 / (45) 99964-0266

4. Prazo de Entrega
-Áté 10 dias uteis

5, Infraestrutura

- Por conta dp Cliente

6. Validade da Proposta
- 60 Dias

\

Marechal Cândido Rondon, 22 de novembro de 2023.
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PIEN Departamento de Licitações e Compras

T16
PREFEITURA

ftiÈN Ji

PROTOCOLO N® 3706/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão dé uso de solução
de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com
fornecimento de software pára gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto
com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 152.327,89 (Cento e cinquenta e dois mil trezentos e vinte e sete

reais e oitenta e nove centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNIQPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390390000

SECRETARIA MUNiaPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBA
NISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁ-

03.001.04.122.0003.2004.3390390000

04.001.04.121.0004.2007-3390390000

RIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBI
ENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL

09.001.13.392.0010.2024-3390390000

10.001.08.243.0013.2027-3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000
f

^RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
(d) Má disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se trátar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

José Luí^de Barros
Contador C^PR 049922/0-8

Máífícüla 35076-1

0^ /
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIEN ^

7) RECURSOS FINANCEIROS:
(/j Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçarhentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, ém conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

1 1 7

l Sílvana/Fèíxeira Jung

Secretária iylunicipal/ae Administração e Finanças
\ De/reto 229/2023

/ Oi
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

778
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024

PROCESSO N° 3706/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, otrna público que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da
Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO objetivando o Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de

uso de solução de controle de frequência dé entrada e saída de servidores públicos
municipais, com fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos
relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento para ás secretarias
municipais, conforme descrito nesse edital e seus anexos.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração e Finanças.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 20 de março de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 20 de março de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- licitações".

1,6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os Interessados deverão providenciar o seu cadastramento,

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portai de iicitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

sua

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste
Edital.

1.9.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.Dr.Qov.br/licitacoes
e www.bll.orQ.br.

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria n° 024/2024.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83i860-00p.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.adminístracaQ@Dien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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2. OBJETO DO PREGÃO:

•. f 2.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de üso de solução de
t

controle de freqüêncía de entrada e saída de servidores públicos municipais, com

fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto

com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias municipais.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

02.001.04.122.0002.2003-3390390000SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RNANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E

URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS

RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000

07.002.20.606.0008.2017-3390390000SECRETARIA MUNIQPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

09.001.13.392.0010.2024-3390390000SECRETARIA MUNIQPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENQA SOCIAL E DEFESA

CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000

11.001.10.301.0014.2034-3390390000SECRETARIA MUNIQPAL DE SAUDE

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eietrônico será reaiizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabaihos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eietrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ('www.bli.orQ.br').

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ:'76.002.666/0001-40 E-rriãil: lidtacoes.administracao@Dieh. Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

6.1, O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO;

7.1 Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. ConsIderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certarne aquelas que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas np parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3° da Lei Complementar n^
123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou
Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VIII).

7.3.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federa! n° 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$
.360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.3.2. Conforme ò iiiciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa
de pequeno porte, aquela qUe aufira,, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), conforme inciso 11 do art. 3° da Lei Complementar ,no 123/2006.

7.3.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira
receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei
Complementar n° 123/2006.

7.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.5, E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.6. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na Jicitação:

ã) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

ou

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. ÇÊP,83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maíl: licÍtacoes.administracao@píen.D r.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.7. Para fins de verificação de atendimento à alínea 'T do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.7.1. A verificação do item 7.7 alíneas "a" a "é

declarado vencedor, momento Que será possível ajdentificacão do mesmo.

será realizada aoós o licitante ser

7.7.2. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar r\° 123/2006.

7.8. G licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leiloes, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V).

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de .atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO

ou

VI).

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada",

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracao@Diêh.Dr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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Estado do Parana

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal h° 123/2006.

^22
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no Item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Lídtacões e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bil.QrQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações, e LeiiÕes, a quai deverá manifestar, por

melo de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeitò de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo' quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; licitacoes.admínistracao@píen.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

; \ transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento dO processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.admínistracao@PÍen.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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9,1.2. As MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja aigurha restrição de reguiaridadè fiscal e trabalhista, hos termos do art.

43, § daLCno 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classifiradò somente

serão disponibilizados para avaliação db pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos òperáciphais, encargos previdencíáriòs,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000:
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licítacQe5.adminístracao@Dien.D r.Qov.hr - Fone (41) 3632^1136

7



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana ^25

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços coni a carga tributária completa.

10.6. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

■apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, cóm a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente médianté troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6.' Cabe âo licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

Rüa Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao(Q)pien:pr.QOv.br - Fone,(41) 3632-1136

8



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia dó pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrôriico www.blI.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregpeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por melo do sistema eletrônico, sendo imediatamente Informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4, Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação. Inclusive no caso de lances Intermediários.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000.
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12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessívei aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.blI.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances,após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de íances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860*000.
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12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / 'Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finai superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e Instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela óu à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que, se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese dé necessidade de suspensão da' sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
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13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterlor envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 0 pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, 0 pregoeiro suspenderá a sessão, informando no '"chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, 0 pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado 0 disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABIUTAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, 0 pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, 0 pregoeiro reputará 0 licitante inabilitado, por falta de

. condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina 0 inciso II do artigo 63 da Lei 14.133.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente^;
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroatívamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14,3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Fihàncelra:

á). Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida, pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou
privado, comprovando a aptidão do licitante e ter plena capacidade operacional e administrativa para
executar os serviços, devendo o somatório total conter os quarítitatjvos abaixo descritos, assim
permitindo avaliar a capacidade de atendimento para a contratação visada.

a1) Entende-se por plena capacidade operacional e administrativa a comprovação de atendimento a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de relógios e usuários de software previstos nO
certame (comprovação mínima de 300 usuários e 18 equipamentos de Registrador dè ponto
eletrônico).
a2) Caso as experiências requisitadas contenham quantidades na definição das características,
entende-se que os valores especificados são itens que compõem as características dos serviços e
nâo quantitativos, portanto, indivisíveis.
a3) Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial.
a1) No Atestado de Capacidade Técnica, deverá constar: CNPJ, Razão Sócial e endereço da licitante,
prazo contratual dáta de início e término dos serviços, local onde o serviço foi prestado à época,
natureza da prestação dos serviços e identificação da pessoa jurídica emitente bem Como o nome
cargo do signatário.

a4) Para comprovação de compatibilidade quanto ao prazo, ò atestado deverá comprovar a execução
do serviço por período de no mínimo 6 (seis) meses.
a5) Para aferição dos requisitos técnicos. Junto à proposta comercial deverá ser apresentado
catálogo, ou manuais referentes ao objeto ofertado,

b) Apresentar certificado no INPI;

e 0

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) nâo mantém em seu quadro de: pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de
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trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, eiti qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de, tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas nó parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As micròempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade físcal, será assegurado às

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o

propònente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

mesmas o

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, tòda

documentação devèrá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.
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14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8., Os documentos de habilitação devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não forem,

ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um prazo, conforme Lei

14.133/21.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabílitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabílitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para â habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas,a contar da soiicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a, razão social da proponente, ÇNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final apos o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e Jfreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, otdos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo^ frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no régime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Compiementar n^ 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

aiém de conter deciaração que se responsabiiiza peia comunicação feita pelo e-maii ipdicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

1 33> r

15.2. Atendidos todós os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substanclalmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, rhanifèstamente incompatíveis com p mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

dj Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Deverá ser oferecida cohforrrie termo de referência em anexo a este edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.i. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório dò PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópiás da

legislação disciplinadora dp procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas. ■

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

lidtacoes.administracaQ@Pien.Dr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciêncla às demais licitaiites.

Rua Amazonas,, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer Interessado a apresentação de pedido de providências ou de

Impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, obsen/ado, para tanto, p prazo de até 03'

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maií

iicitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO.. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19i RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1., Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste _a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempéstividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro pão adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará á

decadência désse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso,- o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazÕes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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‘n > t que começarão a contar db término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista ímêdiatá dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriorés à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas ás sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21,1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade: competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudícatáría(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.Qov.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital valido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendp
decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque
abrange inclusive ãs contribuições socialsV o Certificado de Repuiaridadedo FGTS ~ CRF e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujèitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federai
14.133/21.

24.9. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação, podendo o
prazo ser prorrogado de acordo com a Lei n^ 14.133/2021.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83,860-00,0.
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25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Plên, nas sedes das Secretarias

Municipais, postos de saúde, escoias e Cmeis Municipais e demais unidades administrativas.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Conforme consta no termo de referência ANEXO 1

27. LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da
CONTRATANTE, e o atendimento das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados
deverão ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que
poderá ser via e-mail, telefone ou sistema de heip desk, com o comparecimento do técnico nas

dependências da CONTRATANTE. Não considerar sábados, domingos e feriados.

25.2. Prazo de implantação e funcionamento: 40 DIAS

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n^. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto às secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

28.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.
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28.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n^ 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n^ 147/2014), atendendo o direito de

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao finai da disputa de preços.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, exduír-se-á o dia do início e inclulr-se-á

0 do vencimento, e consíderar-se-io os dias consecutivos, exceto quando for explícítamente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer' pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação, de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilldade

da proposta ou lance, durante a própria sessão. Implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer melo de prova admitida em direito.

29.7. A apresentação da proposta de preços Implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

Rüa Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/RR. CEP 83.860-000.
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29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados peio pregoelro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
quaiquer outro, por mais privilegiado que seja, para soiução de questões oriundas deste PREGÃO

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes an^os:

Termo de ReferênciaANEXO I

Mihuta do contratoANEXO II

Modelo de Declarações

Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Boisa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 04 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária Municipal de Administração Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Í^ÍBJETO

1,1. Contratação de empresa especializada em locação de REGISTRADOR ELETRÔNICO DE

PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para todos os servidores públicos da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN, com o fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura
biométrica com nobreak integrado, e leitor de cartão de proximidade, em conformidade com a portaria
671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, com o respectivo software para gestão do
ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização, manutenção, suporte técnico corretivo e
treinamento. Deverá possuir recurso que permita que os dados sejam coletados diretamente para o
sistema, onde serão tratados, destinados para o registro e controlè diário da frequência dos
servidores públicos municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
edital e garantira segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.

agülESREi^lTl^iÕgSl

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

, • QWe!;^
estimada;

íLdtèê Valor Total

Anual

Dèscrléfi
MensaTÜhítáríp

Locação de equipamentos eletrônicos
com biometría, leitor de proximidade,
(relógio ponto) e nobreak, em
conformidade corrí a portaria 671/2021
Ministério do Trabalho e Emprego.
Inclusa instalação dos equipamentos
eletrônicos com biometría, leitor de

proximidade, (relógio ponto),
manutenção e suporte por conta da
empresa contratada.

Aparelho
/Mês

01 32 R$ 247,25 R$ 7.912,00 R$94.944,00

1

Licença de uso de software para
gestão de frequência dos funcionários
(por usuário), com App Mobile de
reconhecimento facial.

Usuário /
02 600 R$ 5,44 R$ 3.264.00 R$ 39.168.00Mês

Serviço de implantação e capacitação
para uso do software de gestão do
ponto eletrônico.

R$ 18.215,89Não se

apiica

Não se

aplica
03 1 Serviço

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO ELETRÔNICO DE PONTO

2.20 equipamento para registro de ponto eletrônico por biometría deverá possuir os seguintes
requisitos:

2.30 equipamento deverá atender às .especificações contidas na Portaria MTE no 671/2021;

2.3.1 Deverá ser utilizado exclusivamente para o registro referente às entradas e saídas

dos locais de trabalho de seus respectivos servidores;

\A/eb Server interno que permita a sua configuração e alteração dos dados por
meio da utilização de Web Browser, independente do sistema operacional. Possibilitar ao equipamento
consultar o servidor central como se fosse Web Browser;

Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou frontais, com tecnologia full
speed, para utilização de pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de captura dos

2.3.2

2.3.3
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, dados armazenados na MRP (Memória de Registro de Ponto), exclusiva para Audítor-Fiscal 3o4 1
' ' Trabalho; obrigatório

Comunicação criptografada em ambos os sentidos;

Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão;

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6 milhões de registro de

ponto, por um período de 5 (cinco) anos, mesmo quando o equipamento for desligado; Capacidade de
gerenciamento, na Memória do Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;

2.3.4

2.3.5

2.3.6

Armazenamento com capacidade de retenção dos dados gravados por, no mínimo,

10 (dez) anos, que não podem ser apagados, sobrescritos ou alterados;

O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o acesso às memórias do

2.3.7

2.3.8

equipamento;

As marcações devem ser registradas permanentemente na memória, permitindo

que seja recuperada em caso de perda de dados;

2.3.10

instalado e apto para uso;

2.3.11

2.3.9

Gabinete que permita fixação na parede, a contratada deverá entregar o gabinete

Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as informações de data e hora,

além de informações e mensagens decorrentes da utilização do relógio;

Dispositivo para sinalização sonora para interação com o usuário no momento da2.3.12

marcação de ponto;

2.3.13 I

NBR9050;

Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em conformidade com a

Deve possuir interface de comunicação ethernet de 10/100 Mbps, utilizando o

protocolo TCP/IP, utilizando IP fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize conversor de

interface SERIAL para TCP/IP;

2.3.15

para leitura da impressão digital.

2.3.16

2.3.14

Sensor biométricp com rejeição de dedo falso (dedo de silicone) e alta tecnologia

Possibilidade de Identificação e operação em modo 1:1 e 1:N;

Memória biométrica com capacidade de armazenamento para no mínimo 10.0002.3.17

digitais;

Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital, por usuário, com
reconhecimento automático entre biometrias cadastradas;

2.3.18

Permite o cadastro da impressão digital do funcionário diretamente no2.3.19

equipamento e/ou por melo do software;

Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente, apenas com o

reconhecimento da biometria posicionada no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

2.3.21

efetuado no último cadastro;

2.3.20

O equipamento deverá manter somente as últimas biometrias do funcionário

Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt automática de 100 a 240 VAC;

Alarme via e-mail de ocorrência de queda de rede, de energia etc.;

Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen Drive na porta USB;
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Não permitir alterações ou exciusões dos dados armazenados na Memória de2.3.25

Registro Ponto (MRP);

Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04 (quatro) horas, na ausência2.3.26

de energia elétrica;

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das configurações de DHCP e o
acesso de qualquer menu de configuração do equipamento;

O equipamento deve fazer a comunicação com a internet através de simples porta
de comunicação, permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet, permitindo que as
atualizações automáticas de ‘ registros, funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a
necessidade de utilização de porta fiscal nem outro processo de extração ou coleta de dados;

Fabricação nacional com sistema operacional no idioma português do Brasil.

REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

2.4Deverá ser compatível com Sistema Equiplano e que os dados sejam coletados diretamente
para o sistema, após a apuração do ponto;

2.5A solução entre hardware e software deve ser totatmente compatível entre si, deve possuir
integração entre todos os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem
necessidade de execução de rotinas (automáticas oü não) para compatibilização de dados e sem
necessidade de redundância de processos;

2.6A solução de software deve ser adquirida globalmente com os relógios de ponto, devendo
haver integração entre si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as biometrias deverão ser
enviadas e armazenadas de forma automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de
gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem necessidade de interferência humana,
biometrias para outros equipamentos erri que o servidor estiver autorizado a registrar a marcação de
ponto;

2.3.27

2.3.28

2.3.29

as

2.7Realizar coleta de dados dos equipamentos e sincronização no máximo a cada 10 minutos

sem intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar computadores ligados para efetuar esta
coleta, apenas com uma comunicação simples da internet, comunicando sobre as alterações de
biometria, cadastros novos e recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e muiti empresa,
permitindo a realização de tarefas concorrentes;

2.80 software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos principais navegadores do mercado
(Firefox, Googie Chrpme, Edge);

2.90 sistema deve ter controle de acesso através de senhas, de modo a garantir a integridade
e impeça o acesso indevido aos dados, com regras específicas de permissões por usuário e grupos de
usuário;

2.10 O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e monitoramento dos

registradoras via WEB, proporcionando informações de funcionamento dòs coletores como status e

possíveis falhas na conexão;

2.11 Possuir consultas "on-line" do estado de todos os equipamentos;

Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo Indeterminado;2.12

2.13

navegação comum em ambiente WEB;

2.14

Permitir que as navegações entre as diversas funções sejam realizadas através de

Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos
deverão permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados, e sincronizar
automaticamente quando a conexão for restabelecida;
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O sistema deve ser parametrizável pelo usuárlo/multiusuárlo, observando2.15

restrições de acesso;

O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos, devendo ainda o

sistema, permanecer logado ao longo de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se efetuar

login de tempos em tempos;

2.17

2.16

O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas;

Permitir validação automática do dígito verificador de PIS, e CPF nos diversos

pontos onde estes campos sejam tratados;

2.19

consistência do banco de dados;

2.20

2.18

O sistema deve possuir unicidade das informações, preservando a integridade e

O sistema deve garantir a segurança dos dados de otdos os cadastros/tabelas;

O sistema deve possuir um painel editável e configurável, de forma a apresentar

as informações relevantes à administração para monitoramento em tempo real das informações a

serem mostradas em painel exclusivo;

2.21

O sistema deve possibilitar a integração com troca dinâmica de informações entre

os seus módulos e outros sistemas do contratante;

O sistema deve ter módulos interligados/integrados e multiusuárío, em base única,

não sendo permitidas aplicações de terceiros;

2.24

2.22

2.23

A solicitação para cadastramento da biometria do funcionário poderá ser enviada

equiparnento através do software de gerenciamento de ponto, independentemente da localização
do equipamento, bastando o equipamento está online no sistema;

O sistema deve garantir o backup e a restauração dos dados, isso é de

responsabilidade da empresa contratada;

Deve existir apenas uma única plataforma de operação para todos os subsistemas

ao

2.25

2.26

envolvidos no projeto;

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de ponto, sem que haja

necessidade de coleta manual, agendamento, ou, qualquer interferência humana, e enviá-las para o

sistema de gestão de ponto e o resultado para o sistema da equiplano;

Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;

Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas operacionais Android

e lOS, para que os servidores possam consultar o espelho de ponto em tempo real;

Sistema via WEB que permite o gerenciamento e monitoramento dos

Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB. Podendo visualizar

ou carregar os dados de qualquer Equipamento' de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que se

deslocar fisicamente ao local;

2.31

2.27

2.28

2.29

2.30

O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento e monitoramento dos

registradores via internet, proporcionando informações de funcionamento dos coletores como status e

possíveis falhas na conexão, informando os. gestores ou operadores do sistema;

2.32

PIS. Todos os servidores que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE deverão constar no

cadastro do software;

Permitir o armazenamento dos dados pessoais de identificação como: RG, CPF e
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Permitir 0 cadastramento de funcionários que efetuaram as marcações de ponto,
utilizando-se 0 PIS, número de matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela
CONTRATANTE;

O sistema deve ter auditoria de acessos ao software exibindo os registros de data
e hora, dados do usuário, IP e funcionalidades acessadas, registros alterados, registros excluídos;

Permitir armazenar os históricos dos funcionários.

2.34

2.35

MODULO OU PERFIL ADMINISTRADOR

Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive com a possibilidade de
criar perfis de acesso para usuários do sistema;

A solução deve possuir" funcionalidade que permita a importação dos dados
funcionais dos servidores de forma automática, através de arquivos CSV ou TXT e webservice, a fim
de permitir que se inicie a coleta de biometrias e utilização do sistema imediatamente após sua
implantação;

2.36

2.37

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador e grupo de
operadores do sistema, conferindo às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar 0 resumo
dos registros diários, online, realizados pelos empregados;

Registrar as alterações, inserções e remoções de dados realizadas pelos
operadores do sistema C'lo9")/ para uma eventual auditoria;

2.40

2.38

2.39

Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no mínimo, as informações a
seguir: Usuário que acessou, IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do acesso;

2.41 Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos, faltas, atrasos, saídas
antecipadas) aos funcionários através do sistema;

O sistema deverá controlar por melo de logs as alterações realizadas nos dados de

forma seletiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário, posição dos
dados antes e depois das alterações;

2.43 O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com informações gerenciais
de dados de apuração de ponto;

2.44

2.42

Informações operacionais e parametrizações de sistema:

a. Data de início do mês para controle de frequência e ponto;

b. Quantidade limite de batidas/registros de entrada e saída duplicadas.

Permitir considerar, em casos excepcionais, 0 dia atual na apuração do mês2.45

corrente;

2.46

espelho de ponto;

2.47

espelho);

2.48

peia Prefeitura de Piên;

2.49

Permitir a visualização no portal do servidor das horas trabalhadas por dia (s), no

Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado) em dias ou horas (no

Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de Horas, conforme definido

Permitir habilitar horário diferenciado para registro da Intrajornada;

Permitir a exportação de dados de servidores para utilização em outros sistemas;
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Possibilitar o abono de forma descentralizada, disponibilizando ainda no portal

para que os funcionários possam solicitar eventuais abonos,. mediante a apresentação de justificativas,

inclusive possibilitar anexar atestados via sistema, criando um "workflow" desaprovações, de forma
que fique pendente de autorização de seu superior imediato a autorização ou não da justificativa;

Permitir a execução de ações em massa (permitir a execução de uma

funcionalidade para vários empregados de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escaias,
aiterar lotação e alterar a localização onde o empregado poderá registrar a entrada/saída;

Permitir o cadastro e a importação do controle de feriados/ponto s

2.52

2.53

facultativos/recessos;

Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com a opção ajustes das

batidas, como lançamento de batidas que foram esquecidas, mediante acesso com perfil específico;

Permitir à chefia imediata responder às justificativas registradas pelo empregado;

Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;

Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por dia;

Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de ponto;

Permitir contabilização de:

2.54

2.55

2.56

2.57

2.58

2.59

Horas trabalhadas;a.

b. Horas mensais negativas;

Horas mensais positivas;

Feriados/pontos facultativos;

Afastamentos;

Compensação;

Saldo anterior.

c.

d.

e.

f.

9-

Permitir registrar Jornadas e Escalas;2.60

O sistema deve realizar cáiculos automáticos para fechamento de horas2.61

trabalhadas por mês considerando:

a. Permitir Horas extras;

b. Banco de horas ou Compensação de horas;

c. Horas a compensar a menos por períodos;

d. Horas a compensar a mais por períodos;

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos meses anteriores;

Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a hierarquia funcional

constante no Sistema de RH do município, identificando as chefias imediata e mediata e todos os seus

subordinados de tal forma que cada um tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins de

gerenciamento;

2.63

e.

2.62

Controlar as informações de férias, licenças, viagens e afastamentos

regulamentares, registrados no sistema de Gestão de Pessoas do município;
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Permitir que os servidores possam anexar documentos às suas justificativas; ^ ^ 6
Permitir que se use como campo de controle a matrícula, e/ou CPF do servidor;

2.64

2.65

Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio de. webservice do sistema2.66

de gestão de frequência;

Permitir integração para atualização automática de servidores mediante2.67

webservice;

Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e outros), pelo próprio
sistema aos gestores por e-mail, podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre outros filtros;

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados para garantir que
informações incorretas não sejam alimentadas;

Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha eletrônica e texto:

a. Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores;

b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo servidor, espelho detalhado e espelho de
múltiplos meses;

c. Permitir o relatório sintético de frequência diária do empregado por período, escala> mês
contábil, lotação, horários contratuais, horas excedentes, horas extras e pór cargos/função;

d. Possuir relatório de horas extras, de ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e
atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão dé horários, saldo de
banco de horas ou compensação de horas e empregados sem escala;

e. Permitir que usuários administradores possam editar e parametrizar relatórios, destinatários
e seus respectivos organogramas gerenciados;

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos empregados;

g. Emitir relatórios para verificação de inconsistência no controle de frequência como quadro
de horários (jornada/escalá) e batidas ímpares.

MODULO DO RH

2.68

2.69

2.70

2.71 O acesso deve ser permitido através de login e senha;

Deve possuir acesso por níveis de hierarquia, funcionalidades e segurança;

Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à gestão de frequência dos
servidores municipais, possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas, escalas, além de
verificar qualquer informação referente às ocorrências, justificativas e acompanhar as
aprovações feitas pela chefia imediata;

Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-aprovadas pela chefia imediata dos

2.72

2.73

2.74

sèrvidores.

MODULO SERVIDOR

2.75 O acesso deve ser permitido através de login e senha;

Acesso por meio da internet, das informações de batidas de entrada e saída;

Saldo de horas positivas e negativas;

2.76

2.77
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Permitir solicitação de autorização de abono e justificativa para aprovação da
chefia Imediata, permitindo anexar atestados;

Acesso ao espelho do ponto.

2.78

2.79

MODULO CHEFIA

Acesso em tempo real as informações de batidas de entrada e saída efetuadas

pelos servidores relacionados Imediatamente abaixo da sua hierarquia;

Aviso de solicitação para autorização de abonos e justificativas feitas pelos

servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia:

2.80

2.81

a. Permitir aprovar as solicitações de abonos e justificativas;

b. Toda aprovação/rejeiçâo deve ser validada pelo RH do município;

Possibilidade de trocar a jornada associada aos servidores imediatamente abaixo2.82

da sua hierarquia.

SISTEMA MOBILE

Para registro dos servidores externos através de smartphones, deve realizar as

seguintes funções básicas, atender a Portaria n° 671/2021, do Ministério do Trabalho e Emprego -
MTE:

2.83

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em dispositivos mobile como

smartphones, deve ser respónsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas Android na Play Store e
Iphone na App Store, a fim de permitir que os empregados efetuem o registro de frequência com,
pelo menos, as seguintes funcionalidades e características:

2.84.1

tarefas específicas, fornecendo indicações de posição por meio de tecnologias de LBS (Locatlon Based
Services);

2.84

Permitir o registro do período total de trabalho ou do tempo de execução de

Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento facial;2.84.2

Perrhitir o registro de ponto online e offline através de smartphones ou Tablets,2.84.3

sendo registrado offline assim que o dispositivo móvel identificar uma conexão internet o registro do

ponto deverá atualizar automaticamente a plataforma de gestão de ponto eletrônico;

O sistema deverá informar a localização geo referencial do funcionário no

momento do registro, facilitando o controle e garantindo a presença do funcionário no local desejado;

Georreferenciamento automático das marcações. Identificando em mapa os locais

2.84.4

2.84.5

dos registros;

2.84.6

áreas/perímetros dos registros;
Perímetro" virtual das marcações, de forma a possibilitar a definição de

Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local fora da área/perímetro
definido, o sistema deverá gerar alertas a chefia imediata;

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante chave de ativação, e
controlar os servidores autorizados a receberem as marcações, através do software de gerenciamento
dos relógios de ponto virtual mobile, devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos físicos;

2.84.9

forma que o sistema de ponto envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

2.84.7

2.84.8

O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento de ponto, de
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Possuir controle de dispositivos mobile associados aos seus empregados contendo:
controle de datas de cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para uso dò serviço de
batida de frequência via dispositivo mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação desta
funcionalidade para estes usuários;

2.84.10

Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo mobile onde o usuário terá

acesso a informações relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês corrente;

2.84.12

entre o dispositivo e a aplicação;

2.84.13

localizações irreais;

2.84.11

Criar chave de segurança única (token) a ser informada ao usuário para sincronia

Não permitir utilização de ferramentas do tipo "GPS FAKE" que permitam simular

Permitir habilitar mensagens a serem enviadas ao aplicativo dos servidores, como
lembretes para que registrem as marcações referentes às Interjornadas;

2.84.15

comprovantes via aplicativo;

2.84.14

Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando anexar fotos e

Possuir módulo ou perfil de gestor/chefia, permitindo que os gestores façam o
tratamento e acompanhamento da presença dos integrantes de suas equipes, visualizar as
justificativas enviadas por servidores da sua equipe, possibilitando airtda a aprovação/rejeição das
justificativas através do próprio aplicativo.

MÓDULO - GESTÃO DE ESCALAS E PLANTÕES

A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas para ser utilizada pela

2.84.16

2.85

equipe.

Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de assiduidade e

pontualidade dos servidores, e empregados públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

2.85.1.1

através de acesso controlado por perfil;

2.85.1.2

ou ainda através de link para acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do seu
departamento;

2.85.1

Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas de trabalho e folgas

A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao funcionário via e-mail,

2;85.1.3 Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos servidores e empregados
públicos

2.85.1.4

todos os dias;
Possuir interfece visual que permita identificar se existem escalas criadas para

Possui local para visualizar histórico de todas as escalas publicadas;

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos, mesmo que de outros
departamentos, associando a estes uma escala específica;

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as seguintes opções;

2.85.1.7.01 Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários para criação da nova

2.85.1.5

2.85.1.6

2.85.1.7

escala;

2.85.1.7.02 Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

2.85.1.7.03 Permitir seleção de período em dias da escala a ser criada;
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2.85.1.7.04 Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários que farão parte desta
escala;

2.85.1.7.05 Permitir á seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve ser possível escolher entre
Escala (hora inicial - hora final), Folgas e Abonos ou Afastamentos.

2.85.1.7.06 Perrtiitir marcar os dias da nova escala em calendário, do tipo marcar è arrastar,
sem necessidade de digitação, evitando assim erros de lançamento;

2.85.1.7.07 Possuir mecanismos de validação para alguma restrição na criação da escala;

2.85.1.8

apresentando ao menos, nome do responsável, status da publicação, data da publicação, link para
visualizar o detalhamento da escala;

2.85.2

funcionalidades:

Possuir local adequado para visualização das publicações de todas as escalas.

Permitir o controle e criação de restrições, pará no mínimo, as seguintes

Permitir escolher o tipo da restrição como:2.85.2.1

DSR;

Interjornada;

Quantidade de colaboradores;

Afastamentos.

Permitir Identificar se uma restrição é do tipo: CLT;Interna

Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um DSR;

Permitir Identificar quais os servidores e empregados públicos ou grupo;

Apresentar um dashboard com as restrições existentes a fim de facilitar o acesso e

2.85.3

2.85.4

2.85.5

sua alteração;

2.85.6

mínimo as seguintes funcionalidades:
Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados públicos, contendo no

Permitir a criação de condições para conceder a folga:

Pèrmitlr associar um nome descrição para a regra de folga a ser criada;

Permitir associar o número de dias de trabalho para que a folga seja concedida;

Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples, Domingo, feriado, etc.

2.85.6.1

2.85.6.2

2.85.6.3

2.85.6.4

Permitir escolher o número de dias concedidos em função do número de dias2.85.6.5

trabalhados e tipo de folga;

Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para a criação da regra;

Este controle deve Identificar automaticamente, em função das Informações

lançadas, o total de dias de descansO'trabalhados e o total folgas concedida;

2.85.6.8 Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos servidores ou empregados
públicos, após período de férias;

2.85.6.9

dias poderá iniciar seu uso pelo servidor ou empregado público;
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2.85.6.10 Possuir listagem de regras de foigas, geradas com possibiiidade de aiteraçao pelo
responsávei;

2.85.6.11 Possuir rrléios de agrupar regras de folga para facilitar o controle e reutilização de
regras pelo RH;

2.85.6.12 Possuir local adequado para listagem das folgas geradas com as seguintes
informações:

Matrícula;

Nome Funcionário;

Data da ocorrência;

Folga agendada;

Regras Infringidas;

Data limite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de folgas, em ambiente que dispense
programação, através de interface WEB, usando arquivo CSV para importação, contendo as seguintes
informações:

Matrícula do funcionário

Dia trabalhado

Prazo

pata dã Folga.

Status da folga

MÓDULO GESTÃO DE HORA ATIVIDADE

A solução deve possuir controle apropriado para apontamento e registro de horas por
atividade, centro de custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo dessa forma o controle
em tempo real dos servidores ou empregados públicos, e assim gerenciar as atividades que são
executadas fora do amblente .de trabalho por empregados públicos, serviços terceirizados ou outros
que demandem controle por hora de trabalho ou atividade. Este módulo deve conter as seguintes
funcionalidades:

2.86

2.86.1

estabelecidos;
Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou centro de custos por horas ou dias pré-

2.86.2 Permitir o registro de tarefas retroativas;

Permitir associar servidores ou colaboradores externos e valor estimado da hora de trabalho;

Permitir criação de grupos de trabalho;

Permitir agendar atividades com data e hora de início e fim;

2.86.3

2.86.4

2.87

Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento das atividades em tempo real, com as2.88

seguintes funcionalidades:

2.88.1 Possuir aplicativo para Androjd e lOS;
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Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e frequência e assiduidade;

Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que estão sendo executadas em tempo

2.88.2

2.88.3

real;

Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou centro de custos envolvidos em2.88.4

cada tarefa.

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

Deve permitir o monitoramento e visualização georreferenciada em tempo real dos2.89

servidores públicos municipais, através de um painel com as seguintes funcionalidades;

Permitir a criação de categorias de função de trabalho, para serem associadas aos postos dea.

trabalhos no mapa;

Possuir cadastro dè informações relativas ao posto de trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto de trabalho;

Nome do posto de trabalho;

Nome do grupo que faz parte o posto de trabalho;

Carga horária;

Permitir associar os funcionários ou servidores públicos ao posto de trabalho.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho manualmente;

2.90

a.

b.

c.

d.

e.

2.91

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos de trabalho identificados por nome2.92

a ser definido pelo administrador do sistema, onde;

Deve permitir associar uma ou várias categorias de função de trabalho;

Deve permitir associar o posto de trabalho;

Permitir associar aos grupos, um ou vários funcionários ou servidores públicos;

Apresentar mapa com'todos os postos de trabalho existentes;

Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou servidores públicos ausentes e

a.

b.

c.

2.93

2.94

presentes;

Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no site do órgão através de instrução2.95

HTML;

Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou empregados públicos ausentes;2.96

Perrriitir que as estruturas organizacionais definidas, sejam a referência para execução total2.97

ou parcial de cálculos e relatórios;

Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas de forma hierárquica;

Suportar o armazenamento dos históricos mensais das estruturas, sem limites de tempo;

2.98

2.99

Possibilitar a definição de critérios de segurança de acesso dos usuários a partir dos níveis2.100

de uma determinada estrutura organizacional.

SUPORTE TÉCNICO
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A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web, para abertura de chamados técnicos,
onde serão gerenciados todos os chamados abertos, em atendimento, fechados e solicitações
pendentes. Neste mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para que a contratada possa gerar
relatórios referentes os chamados técnicos, selecionando quaiqüer data ou período que deseje;

Durante a vigência do contrato, a CONTRATADÀ deverá prestar suporte técnico, serviços de
manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas recomendadas peio fabricante,
mantendo o equipamento em perfeito estado de uso, sem qualquer custó adicional para a
CONTRATANTE;

2.103

solicitadas pela CONTRATANTE, com a eliminação de defeitos, testes e regulagens, substituição de
peças necessárias, incluindo reparo ou troca de cabos de iigação eritre os equipamentos, serão
efetuadas por toda a vigência do contrato;

2.104

credenciados e certificados para prestar os serviços de garantia e assistência técnica nos
equipamentos relacionados neste Termo de Referência, sem quaisquer despesas adicionais para a
CONTRATANTE, inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à

sua realização;

2.105

2.101

2.102

As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que

Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados, devidamente

E empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos

os possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a
CONTRATANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança quando da execução dos serviços;

2.106

local onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para
centros de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela
Secretaria de Administração, desde que o equipamento avariado seja substituído imediatamente por
outro idêntico ou superior;

Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do

2.107

as mesmas características técnicas e operacionais do equipamento recolhido, devendo inclusive
receber todas as biometrias cadastradas no anterior, e ter conectividade imediata;

2.108

especificações técnicas do fabricante;

2.109

0 OBJETO licitado durante todo o período de vigência e execução do contrato.

2.110

0 monitoramento e visualização em tempo real dos equipamentos, com visualização georreferenciadas
através de um painel de controle com no mínimo as seguintes funcionalidades:

Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA e seus respectivos equipamentos,
em visualização georreferenciada;

2.112

O novo eqúipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com

Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das

A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte técnico para manutenção de todo

A empresa deverá possuir Central Monitoramento do Status dos equipamentos deve permitir

2.111

Emitir alertas através de e-mail;

Apresentar os equipamentos on line;

Apresentar os equipamentos offline;

Apresentar os equipamentos em manutenção;

2.113

2.114

2.115

2.116 Caso os equipamentos apresentem problema, a empresa deverá acionar sua equipe técnica
para intervir e resolver o problema de forma pró-ativa, sem que a contratante tenha que abrir um
chamado de suporte;
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O atendimento para manutenção deverá ser de 8 horas X 5 dias por semana, de segunda-2.117

feira a sexta-feira, no horário entre 8 horas e 17 horas, LOCAL, durante a vigência do contrato, por
meio de WebSite onde serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes;

Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos, os2.118

mesmos deverão ser solucionados no máximo em 48 horas após a solicitação da CONTRATANTE;

O cadastro de funcionários será responsabilidade da Area de Recursos Humanos após o2.119

treinamento de operação do sistema, porém a configuração dos relógios, ajustes e parametrizações
são responsabilidade da CONTRATANTE.

SEGURANÇA DOS DADOS

2.119.1 As licitantes deverão comprovar, no momento da habilitação, que atendem e possuem

adequação a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 13709/2018 com respectivo encarregado

de Proteção de Dados, DPO - Data Protection Officer ou então que garantem a segurança dos dados
de todos os cadastros/tabelas através da comprovação da implantação de um SCSI (Sistema de
Gestão de Segurança da Informação).

2.119.2 ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) acompanhada da Certidão de Registro do
responsável técnico perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) com

habilitação no ramo de atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou Engenharia/Técnico de

Telecomunicações ou correlato válida, em atendimento a Resolução do CONFEA n° 265

(15/12/1979) e Resolução 191 (20/03/1970); Este profissional deverá possuir vínculo

empregatício, podendo ser sócio ou diretor ou então possuir vínculo contratual com a empresa

comprovado através de contrato de prestação de serviços.

2.119.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.119.4 0 objeto desta contratação não sé enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n^ 14.133/21.

2.119.5 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

!•

O custo estimado total da contratação é de R$ 152.327,89 (cento e cinquenta e dois mil,3.1.

trezentos e vinte e sete reais e oitenta e nove centavos), anuais, conforme custos estimados descritos
ria tabela acima do item 2.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveníência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.
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3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

F0RM/^EIÇRITERÍOSPÉ^SE1;EÇAODOFORNEÇED:OR^^Í4: SSfj

4.1. O fornecedor será seiecionado por meio da reailzação de procedimento de licitação, na
modaiidadé PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

yy

5.1. A contratação de empresa para fornecimento de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos
servidores públicos deve-se à necessidade de controle de assiduidade e pontualidade dos recursos
humanos da Prefeitura Municipal de Piên, promovendo assim a modernização dos processos de
controles individuais e globais, proporcionando maior segurança nos dados, melhoria na gestão,
qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos. Atualmente a Area de Recursos
Humanos e demais unidades Municipais, sofrem com a falta de tecnologia adequada que possa
auxiliar nos controles de assiduidade e pontualidade, o que gera grande número de horas de trabalho
dedicadas apenas a apurar manuaiménte todas as ocorrências relativas ao registro de ponto do nosso
quadro de funcionários, este processo manual pode acabar causando gastos imprevisíveis e
desnecessários com a folha de pagamento. O processo informatizado de ponto eletrônico trará à
Prefeitura de Piên uma maior gestão das horas trabalhadas de todos os funcionários.

O Município também passou por uma tomada de contas extraordinária, pelo Tribunal de Cohtas do
Estado do PR a qual culminou em recomendações de melhoria nos controles, algumas delas
relacionadas a controle de jornada e frequência dos servidores, gestão de escalas e plantões e ainda
controle de jornada de hora atividade e/ou horas extras, pensando nisso chegou-se ao consenso de
que é necessário um sistema que possua módulos ou perfis de acesso específicos.

Salientamos que um sistema que possua o envio automático das informações também é indispensável
visto que já possuímos mais de 30 prédios públicos entre escolas, unidades de saúde e demais sedes
administrativas, onde são necessários relógios ponto, considerando o número de funcionários

levantamos que a rotina de diariamente dar um comando no sistema para atualizar o sistema de
ponto torna-se repetitiva e por vezes demorada.

Também será necessário que o sistema ofereça a opção de registro de ponto por app (aplicativo), pois
0 Município tem casos como motoristas e agentes de saúde que muitas vezes pão possuem acesso ao
relógio ponto para registro e que hoje estão fazendo esse controle manual o que não é recomendado.
Cabe aqui citar que esses profissionais possuem tablets ou smartphones para realização de seus
trabalhos, então será necessário somente instalar o aplicativo.

Um dos desafios atualmente enfrentados pela administração municipal têm sido a emissão e o
controle mensal da frequência dos servidores. Atualmente a municipalidade conta com cerca de 450

servidores ativos,^ cuja gestão e controle é centralizada na Area de Recursos Humanos. Entre

rotinas de apuração de ponto manual, destacamos as principais;

• Controle de jornada de trabalho diária, através de folha ponto manual ou livros

as

ponto;

Conferência da marcação individual, verificando o efetivo cumprimento da
jornada, calculando as horas trabalhadas a maior e a menor;

Encaminhamento mensal de relatório para o comando de desconto de faltas,
atrasos e saídas antecipadas injustificadas;

Solicitação mensal às chefias das frequências não entregues no prazo legal;
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O objetivo da contratação de solução para a Gestão do Ponto Eletrônico dos servidores é efetuar um

controle automático da assiduidade e frequência dos servidores, auxiliando no gerenciamento dos

recursos humanos, na redução de custos, na automatização de tarefas repetitivas, segurança e na
democratização das informações para todos os níveis da hierarquia administrativa, mantendo em um
único cadastro informações pessoais, permissões e outros dados inerentes ao controle de frequência
dos servidores públicos do município.

Por fim, tendo em vista a Lei Geral de Proteção de Dados destacamos aqui a segurança das

informações. Cabe citar que é necessário que a empresa fornecedora e detentora do sistema

contratado garanta a segurança dele através da certificação em nuvem, tendo em vista o número de
servidores que possuímos e os dados pessoais de cada pessoa é necessária a certificação a ser
detalhada neste termo de referência pois precisamos de uma garantia que esses dados não serão
vazados.

5.2 JUSTIFICATIVA PARA LICITAÇÃO POR LOTE

A contratação ora solicitada justifica-se em licitação por lote pois trata-se de um serviço único e
interligado, com isso a administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com instrumentos
de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, como exemplo, procedimento de
chamada de assistência técnica, propiciando agilidade na resolução de problemas - com
economicidade - advindos de falhas de equipamentos ou outros eventos relacionados ao contrato de

prestação de serviços. A licitação em lote neste caso propicia um gerenciamento eficiente e

racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativas, evitando a elaboração de
um número excessivo chamados, além da economicidade de tempo e agilidade na aquisição dos
serviços solicitados. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas
fornecerem o objeto proposto, e ainda que diversas Prefeituras licitam objetos semelhantes em lote

único, não ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do certame.

6!?^ FpNTE!OR^MiNTARlÃ^ .-V

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.1.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:6.2.

SECRETARIA MUNiaPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNIQPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390390000
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOQAL E

DEFESÁ CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostílamento.

7^a|EXlGÍ|iCfÁ^ÍÜEa(ÃÉ^^

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital. Para comprovar sua qualificação técnica, na fase habilitação, a licitante também deverá
apresentar os seguintes documentos:

ATESTADO(s) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando a aptidão do licitante e ter plena

capacidade operacional e administrativa para executar os serviços, devendo o
somatório total conter os quantitativos abaixo descritos, assim permitindo avaliar a

capacidade de atendimento para a contratação visada.
Entende-se por plena capacidade operacional e administrativa a comprovação de
atendimento a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de relógios e
usuários de software previstos no certame (comprovação mínima de 300 usuários

e 18 equipamentos de Registrador de ponto eletrônico).
Caso as experiências requisitadas contenham quantidades na definição das

características, entende-se que os valores especificados são itens que compõem as
características dos serviços e não quantitativos, portanto, indivisíveis.

Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo

empresarial.

No Atestado de Capacidade Técnica, deverá constar; CNPJ, Razão Social e
endereço da licitante, prazo contratual data de início e término dos serviços, local

onde 0 serviço foi prestado à época, natureza da prestação dos serviços e

identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do
signatário.
Para comprovação de compatibilidade quanto ao prazo, o atestado deverá

comprovar a execução do serviço por período de no mínimo 6 (seis) meses.
Para aferição dos requisitos técnicos, junto à proposta comercial deverá ser

apresentado catálogo, ou manuais referentes ao objeto ofertado.

Apresentar na habilitação certificado no INPI;

7.1.1

7.1.2

7.1.3

7.1.4

7.1.5

7.1.6

7.1.7

7.1.8

:LOGAi: E PHAZÒvPiE ÉNTREGA^E FORMA dÉ FORNECIMENTO -8.

8.1. Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da CONTRATANTE,
e 0 atendimento das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados deverão ocorrer no
prazo máxirrio de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que poderá ser via e-mail,
telefone ou sistema de help desk, com o comparecimento do técnico nas dependências da
CONTRATANTE. Não considerar sábados, domingos e feriados.

8.2. PRAZO DE IMPLANTAÇAO E FUNCIONAMENTO: 40 DIAS

ESTÃBELÊCIMENTOS DA PREFEHURA
MUNICIPAL

^UnidadeENDEREÇO

Avenida Paraná, s/n, TrigoiândiaEscola Alminda Antonia de Andrade 01

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Avenida Paraná, s/n, TrigoiândiaPosto de Saúde de Trigoiândia 01

Avenida Paraná, s/n, TrigoiândiaCMEI Tio Milton 01

Rua Primeiro de Agosto, s/n. Ponte AltaCMEI Vida Nova 01

Estrada Principal, s/n. Campina dos
Crespins

Escola Santa Isabel 01

Estrada Principal, s/n, GramadosEscola de Gramados 01

Estrada Belo Horizonte, n° 6520, Campina
dos Maias

Escola Frei Demétrio 01

Estrada Belo Horizonte, n° 8149, Campina
dos Maias

CMEI Raio de Sol 01

Estrada Belo Horizonte, Campina dos
Maias

Posto de Saúde Campina dos Mala 01

Escola Prefeito Laércio Bueno dos Santos Estrada Principal, s/n. Roço Frio 01

Estrada Principal, s/n, Campo NovoEscola Etelvina Pacheco 01

Instituto de Previdência Rua Bahia - Centro 01

Agência do Trabalhador Avenida Brasil, no 282 - Centro 01

Vigilância Sanitária Rua Bahia - Centro 01

Defesa Civil Rua Tocantins, n^ 115, Centro 01

Rua Amazonas, s/n. Centro 01CMEI Tia Nena

Escola Marciano de carvalho Rua Fortaleza, n® 532, Centro 01

Rua São Gonçalo, 94, CentroConselho Tutelar 01

Centro Municipal de Saúde Rua Belo Horizonte, 92, Centro 01

Rua Espírito Santo, n® 120, Centro 01CAMU

Cultura Rua Amazonas, 256, Centro 01

Prefeitura Rua Amazonas, n^ 373, Centro 01

Avenida Brasil, no 81, CentroEducação 01

Rua Campo Grande, n036 - Avencai 01CRAS

Ginásio de Esportes Rua Campo Grande, n^ 44 - Avencai 01

Rua Goiânia, n® 994, AvencaiCMEI Gotinhas do Saber 01

Rodoviário Rua Reinaldo de Oliveira Mendes,Centro 01

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486,
Centro

Agricultura 01

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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O fornecimento do objeto será parcelado mensalmente.8.4.

í^OBJETO

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, np ato da entrega.9.1.

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

9.2.

9.3.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.4.

Na, hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sòbre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

pela segurança dos bens nem, a responsabilidade ético-profission al pela perfeita execução do contrato.

9.9 A CONTRATADA deverá possuir e utilizar metodologia própria para executar a implantação do
sistema, contemplando no mínimo as seguintes fases:

Instalação dos produtos básicos;

Parametrização;

Acompanhamento da execução;

Acompanhamento da entrada de produção;

Treinamento;

9.5.

O prazo para recebirnento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

a.

b.

c.

d.

e.

Fornecer treinamento técnico a respeito do sistema ofertado, em especial das ferramentas
de tecnologia disponibilizadas pelo sistema, aos profissionais da área, de TI e de Recursos Humanos

da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos deverão ser fornecidos pela
CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE;

Fornecer treinamento funcional e operacional, a respeito do sistema ofertado, aos
profissionais das diversas áreas da CONTRATANTE. Todos os recursos técnicos, materiais didáticos
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA sem ônus adicionais à CONTRATANTE;

9.12

9.13

9.10

9.11

Todos os treinamentos devem ser realizados nos locais definidos pela CONTRATANTE;
A CONTRATANTE ficará responsável pela disponibilízação de salas, rede de dados e rede de

energia para a aplicação dos treinamentos específicos. O uso de projetores, flíp-chart, estações de

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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, • trabalho e demais Itens necessários para a aplicação dos treinamentos, serio por conta da
" '■ ■ CONTRATADA;

A infraestrutura necessária ao processo de implantação como: sala, mesas, cadeiras, rede
de dados, serão fornecidos pelo CONTRATANTE.

9.15

vigente com a licitante, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -

CREA, e que seja o Responsável Técnico pelos equipamentos e serviços a serem fornecidos, neste
órgão. A comprovação de vínculo empregatício do Responsável Técnico será feita mediante a

apresentação de cópias autenticadas do contrato social, em se tratando de Diretor ou sócio, ou da
carteira de trabalho e da última Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência - GFIP;

Os licitantes deverão apresentar original e/ ou cópia autenticada de comprovação de
regularidade da empresa licitante e seus responsáveis técnicos junto ao CREA, através de certidão
de registro de pessoa jurídica, dentro da validade, na forma da Lei n 5.194/66, com habilitação no
ramo de atividade de Engenharla/Técnico Eletrônica e/ou Engenharia/Técnico de Telecomunicações,
ou correlato, em atendimento à Resolução N^ 218 DE 29/06/1973 do CONFEA.

PROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO DO SISTEMA

9.16.1 Definido um vencedor provisório, o mesmo deverá submeter a solução ofertada a uma
avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito, conforme

Instrução Normativa n° Ó4/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação SLTI do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG e orientações da Nota Técnica n®
04/2008/TCU e Prejulgado no 22 TCE/PR, visando dar segurança mínima a contratação, conforme
preconizado na Lei de Licitações, dado o impacto da contratação em todo os serviços públicos,
administrativos e executivo fiscal, ,a produtividade e eficiência dos servidores em atividade, bem
como os custos envolvendo terceiros e contratos já vigentes no que tange a serviços de link de
internet/rede de dados.

9.16.2 A data, horário e local para realização da prova de conceito será divulgada pelo Pregoeiro.

9.16.3 O sistema de gerenciamento eletrônico de frequência deverá atender minimamente aos

requisitos funcionais especificados no Item 2 deste termo de referência, a LICITANTE que não
atender no mínimo 90% dos itens, será desclassificada e será chamada as demais por ordem de
classificação.

9.16.4 A prova de conceito deverá ser realizada em até 5 (cinco) días úteis após a cpnvocação da
empresa provisoriamente declarada vencedora, por Comissão Especial a ser designada, formada
por servidores com conhecimento técnico pertinente.

9.16.5 Em relação aos requisitos funcionais previstos neste Termo de Referência a solução ofertada
deverá atender na plenitude a todos os requisitos especificados na assinatura do contrato, sendo
que no mínimo 90%, dos requisitos deverão ser entregues no ato da entrega do serviço/produto.

9.16.6 Abaixo segue quadro que será utilizado para avaliação:

9.14

Comprovação de profissional com vínculo empregatício ou contrato de prestação de serviços

9.16

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO RELÓGIO
ELETRÔNICO DE PONTO:

Não

Atende
RequisitoItem

Atende

Web Server interno que permita a sua configuração e
alteração dos dados por meio da utilização de Web
Browser, independente do sistema operacional.

Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central
como se fosse Web Browser;

Obrigatório1.
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f

Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou
frontais, com tecnologia full speed, para utilização de

pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal

de captura dos dados armazenados na MRP (Memória de
Registro de Ponto), exclusiva para Auditor-FIscal do
Trabalho;

Obrigatório2.

Calendário perpétuo, com tratamento de horário de
verão;

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6
milhões de registros de ponto, por um período de 5
(cinco) anos, mesmo quando o equipamento for
desligado; Capacidade de gerenciamento, na Memória do

Trabalho (MT) de no mínimo 5.000 usuários;

Obrigatório3.

Obrigatório4.

Armazenamento com capacidade de retenção dos dados
gravados por, no mínimo, 10 (dez) anos, que não podem
ser apagados, sobrescritos ou alterados;

Obrigatório5.

O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear
0 acesso às memórias do equipamento;

As marcações devem ser registradas permanentemente
na memória, permitindo que seja recuperada em caso de

perda de dados;

Obrigatório6.

7. Obrigatório

Gabinete que permita fixação na parede, a contratada
deverá entregar o gabinete Instalado e apto para uso;

8. Obrigatório

Possuir DIsplay de LCD para, fornecer ao usuário as
Informações de data e hora, além de informações e
mensagens decorrentes da utilização do relógio;

O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led
na cor verde para as ocorrências de registro ou função
operada cpm sucesso e na cor vermelha quando
determinado registro ou função é negado;

Dispositivo para sinalização sonora para interação com o

usuário no momento da marcação de ponto;
Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em
conformidade com a NBR9050;

Deve possuir interface de comunicação ethernet de
10/100 Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP

fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize
conversor de interface SERIAL para TCP/IP;

Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de

silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão
digital.

Possibilidade de identificação e operação em modo 1:1 e

9. Obrigatório

10. Opcional

11. Opcional

12. Obrigatório

13. Obrigatório

14. Obrigatório

15. Obrigatóriol:N;

Memória biométrica com capacidade de armazenamento
para no mínimo 10.000 digitais;

Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria
digital por usuário, com reconhecimento automático
entre biometrias cadastradas;

16. Obrigatório

17. Obrigatório

Permite o cadastro da impressão digital do funcionário
diretamente no equipamento e por meio do software;

18. Obrigatório
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Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente,
apenas com o reconhecimento da biometria posicionada
no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

Obrigatório19.

O equipamento deverá manter somente as últimas
biometrias do funcionário efetuado no último cadastro;

Obrigatório20.

Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt
automática de 100 a 240 VAC;

Obrigatório21.

Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de
Pen Drive na porta USB e Alarme via e-mail de
ocorrência de queda de rede, de energia, equipamento
offline etc.

Opcional22.

Não permitir alterações ou exclusões dos dados
armazenados na Memória de Registro Ponto (MRP);

Possuir Nobreak interno com autonomia mínima dé 04

(quatro) horas, na ausência de energia elétrica;

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das
configurações de DHCP e o acesso de qualquer menu de

configuração do equipamento; ^

O equipamento deve fazer a comunicação com a
internet através de simples porta de comunicação,
permitindo a conexão por meio da porta 80 de internet,
permitindo que as atualizações automáticas de registros,
funcionários, biometrias etc., sejam efetuadas sem a

necessidade de utilização de porta fiscal nem outro
processo de extração ou coleta de dados;

Obrigatório23.

Obrigatório24.

Obrigatório25.

Obrigatório26.

Fabricação nacional com sistema operacional no idioma
português do Brasil.

Obrigatório27.

REQUISITOS DO SOFTWARE DE
COMUNICAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS

28.

Deverá ser compatível com Sistema vigente e que os
dados sejam coletados diretamente para o sistema, após
a apuração do ponto;

Obrigatório29.

A solução entre hardware e software deve ser totalmente
compatível entre si, deve possuir integração entre todos

os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de

tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas
(automáticas ou não) para compatibilização de dados e

sem necessidade de redundância de processos;

Obrigatório30.

A solução de, software deve ser adquirida globalmente
com os relógios de ponto, devendo haver integração
entre sl. Quando cadastradas pelos equipamentos, as
biometrias deverão ser enviadas e armazenadas de forma

automática ao sistema de gerenciamento; O sistema de
gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem
necessidade de interferência humana, as biometrias para

outros equipamentos em que o servidor estiver
autorizado a registrar a marcação de ponto;

Obrigatório31.
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Realizar coleta de dados dos equipamentos e

sincronização no máximo a cada 10 minutos sem
intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar
computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas
com uma comunicação simples da internet, comunicando
sobre as alterações de biometria, cadastros novos e
recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e

muiti empresa, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos
principais navegadores do mercado (Firefox, Google
Chrome, Edge);

Obrigatório32.

Obrigatório33.

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas,
dè modo a garantir a integridade e impeça o acesso
indevido aos dados, com regras específicas de
permissões por usuário e grupos de usuário;

Obrigatório34.

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e

monitoramento dos registradoras via WEB,
proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão;
Possuir consultas "on-line" do estado de todos os

equipamentos;

Permitir o armazenamento de informações históricas por

tempo indeterminado;

Permitir que as navegações entre as diversas funções
sejam realizadas através de navegação comum em
ambiente WEB;

35. Obrigatório

36. Obrigatório

37. Obrigatório

38. Obrigatório

Quando a rede ou acesso à internet não estiver

operacional, os equipamentos deverão permanecer
registrando as ocorrências e armazenando internamente

os dados, e sincronizar automaticamente quando a
conexão for restabelecida;

39. Obrigatório

O sistema deve ser parametrizável pelo
usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;

40. Obrigatório

O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos,
devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo
de toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se

efetuar login de tempos em tempos;

41. Obrigatório

42. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas; Obrigatório

Permitir validação automática do dígito verificador de

PIS, e CPF nos diversos pontos onde estes campos, sejam
tratados;

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados
para garantir que informações incorretas não sejam
alimentadas;

O sistema deve possuir unicidade das informações,
preservando a integridade e consistência do banco de
dados;

O sistema deve possibilitar a integração com troca
dinâmica de Informações entre os seus módulos e outros
sistemas do contratante;

43. Obrigatório

44. Obrigatório

45; Obrigatório

46. Obrigatório
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O sistema deve ter módulos Interligados/Integrados e

multiusuário, em base única, não sendo permitidas
aplicações de terceiros;

Obrigatório47.

A solicitação para cadastramento da biometria do
funcionário poderá ser enviada ao equipamento através
do software de gerenciamento de ponto,

Independentemente da localização do equipamento,
bastando o equipamento está online no sistema;,

Obrigatório48.

O sistema deve garantir o backup e a restauração dos
dados, isso é de responsabilidade da empresa
contratada;

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de
ponto, sem que haja necessidade de coleta manual,
agendamento, ou, qualquer Interferência humana, e
enviá-las para o sistema de gestão de ponto e o
resultado para o sistema de recursos humanos vigente;

Obrigatório49.

Obrigatório50.

ObrigatórioSupervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;51.

Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os
sistemas operacionais Androld e lOS, para que os
servidores possam consultar o espelho de ponto em
tempo real;

Obrigatório52.

Sistema via WEB que permite o gerenciamento e
monitoramento dos Equipamentos de Registros
Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB.
Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer
Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter
que se deslocar fisicamente ao local;

Obrigatório53.

O sistema deve ser via WEB e permitir o gerenciamento
e monitoramento dos registradores via internet,

proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão,
informando os gestores ou operadores do sistema
podendo ser através de e-maii;

Permitir o armazenamento dos dados pessoais de

identificação como: RG, CPF e PIS. Todos os servidores
que possuam vínculo empregatício com a CONTRATANTE
deverão constar no cadastro do software;

Permitir o cadastramento de funcionários que efetuaram
as marcações de ponto, utilizando-se o PIS, número de

matrícula ou outro documento de vinculação utilizado
peia CONTRATANTE;

O sistema deve ter auditoria de acessos ao software

exibindo os registros de data e hora, dados do usuário,
IP e funcionalidades acessadas, registros alterados,
registros excluídos;

Obrigatório54.

Obrigatório55.

Obrigatório56.

Obrigatório57.

ObrigatórioPermitir armazenar os históricos dos funcionários.58.

MODULO/PERFIL ADMINISTRADOR59.

Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive

com a possibilidade de criar perfis de acesso para
usuários do sistema;

Obrigatório60.
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A solução deve possuir funcionalidade que permita a
importação dos dados funcionais dos servidores de forma
automática, através de arquivos CSV ou TXT e
webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de

biometrias e utilização do sistema imediatamente após
sua implantação;

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada
operador e grupo de operadores do sistema, conferindo
às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar

0 resumo dos registros diários, online, realizados pelos
empregados;
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Obrigatório61.

Obrigatório62.

Registrar as alterações, inserções e remoções de dados
realizadas pelos operadores do sistema uma
eventuai auditoria;

Obrigatório63.

Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no
mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou,
IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do

acesso;

Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos,
faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos funcionários
através do sistema;

Obrigatório64.

Obrigatório65.

O sistema deverá controlar por meio de logs as
alterações realizadas nos dados de forma seletiva,
contendo, no mínimo, as seguintes informações: data,
hora, usuário, posição dos dados antes e depois das
alterações;

O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com

informações gerenciais de dados de apuração de ponto;

Obrigatório66.

Obrigatório67.

Informações operacionais e parametrizações de
sistema:

Data de Início do mês para controle dea.
68. Obrigatóriofrequência e ponto

b. Quantidade limite de batidas/registros de
entrada e saída duplicadas.

Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atuai na

apuração do mês corrente;

Permitir a visualização no portal do servidor das horas
trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;

Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado)
em dias ou horas (no espelho);

Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de
Horas, conforme definido pela Prefeitura de Piên;

Permitir habilitar horário diferenciado para registro da

Intrajornada;

Permitir a exportação de dados de servidores para
utilização em outros sistemas;

69. Opcional

70. Obrigatório

71. Obrigatório

72. Obrigatório

73. Obrigatório

74. Opcional
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Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de

registros de seus subordinados;

Possibilitar o abono de forma descentralizada,

disponibilizando ainda no portal para que os funcionários
possam solicitar eventuais abonos, mediante a
apresentação de justificativas, inclusive possibilitar
anexar atestados via sistema, criando um 'Vorkflow" de

aprovações, de forma que fique pendente de autorização
de seu superior imediato a autorização ou não da
justificativa;

Permitir a execução de ações em massa (permitir a
execução de uma funcionalidade para vários empregados
de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas,
alterar lotação e alterar a localização onde o empregado
poderá registrar a entrada/saída;

Permitir o cadastro e a importação do controle de
feriados/pontos facultativos/recessos;

Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com

a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas
que foram esquecidas, mediante acesso com perfil
específico;

Permitir à chefia imediata responder às justificativas
registradas pelo empregado;

Opcional75.

Obrigatório76.

Obrigatório77.

Obrigatório78.

Obrigatório79.

Obrigatório80.

ObrigatórioPermitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;81.

Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar
por dia;

Permitir, pela chefia imediata, aprovação do espelho de

ponto;

Obrigatório82.

Obrigatório83.

Permitir contabilização de;

Horas trabalhadas;a.

Horas mensais negativas;b.

Horas mensais positivas;c.

Obrigatório84.
Feriados/pontos facultativos;d.

Afastamentos;e.

f. Compensação;

Saldo anterior.9'

ObrigatórioPermitir registrar Jornadas e Escalas;85.

O sistema deve realizar cálculos automáticos para
fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:

Horas extras;a.

Banco de horas ou Compensação de horas; Obrigatóriob.86.

Horas a compensar a menos por períodos;c.

Horas a compensar a mais por períodos;d.

Horas cumpridas no mês e remanescentese.

dos meses anteriores;
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Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a

hierarquia funcional constante no Sistema de RH do
município, identificando as chefias imediata e mediata e

todos os seus subordinados de tal forma que cada um
tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins
de gerenciamento;

Obrigatório87.

Permitir qué os servidores possam anexar documentos às

suas justificativas;

Permitir que se use como campo de controle a matrícula,
e/ou CPF do servidor;

Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio

de webservice do sistema de gestão de frequência;

Obrigatório88.

Obrigatório89.

Obrigatório90.

Permitir integração para atualização automática de
servidores mediante webservice;

Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais

e outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail,
podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre
outros filtros;

Obrigatório91.

92. Opcionai

Deve permitir que os dados dos campos sejam
criticados para garantir que informações incorretas não

sejam alimentadas;

Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha
eletrônica e texto:

93. Obrigatório

Emitir relatório mensal detalhando aa.

frequência dos servidores;
b. Perrhitir a geração de espelho de ponto pelo
servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos
meses;

Perrhitir o relatório sintético de frequência
diária do empregado por período, escala, mês contábil,
lotação, horários contratuais,, horas excedentes, horas
extras e por cargos/função;

c.

Possuir relatório de horas extras, de
ocorrências, batidas, batidas por período, faltas e
atrasos, empregados sem biometria, horas trabalhadas,
intervalos, previsão de horários, saldo de banco de horas

ou compensação de horas e empregados sem escala;
Permitir que usuários administradores

possam editar e parametrizar relatórios, destinatários e

seus respectivos organogramas gerenciados;

f. Emitir relatório com todos oS' registros de frequência
dos empregados;

d.
94. Obrigatório

e.

Emitir relatórios para verificação de
inconsistência no controle de frequência como quadro de

horários (jornada/escala) e batidas ímpares.

g.

95. MODULO/PERFIL DO RH Obrigatório

96. O acesso deve ser permitido através de login e senha; Obrigatório

Deve possuir acesso por níveis de hierarquia,
funcionalidades e segurança;

97. Obrigatório
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167Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à

gestão de frequência dos servidores municipais,
possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas,
escalas, além de verificar qualquer informação referente
às ocorrências, justificativas e.acompanhar as aprovações
feitas pela chefia imediata;

Obrigatório98.

Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-
aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

Obrigatório99.

ObrigatórioMODULO/PERFIL SERVIDOR100.

O acesso deve ser permitido através de login e senha; Obrigatório101.

Acesso por meio da internet, das informações de batidas
de entrada e saída;

Obrigatório102.

ObrigatórioSaldo de horas positivas e negativas; .103.

Permitir solicitação de autorização de abono e
justificativa para aprovação da chefia imediata,
permitindo anexar atestados;

Obrigatórío104.

ObrigatórioAcesso ao espelho do ponto.105.

MODULO/PERFIL CHEFIA106.

Acesso em tempo real as informações de batidas de
entrada e saída efetuadas pelos servidores relacionados
imediatamente abaixo da sua hierarquia;

Obrigatório107.

Aviso de solicitação para autorização de abonos e
justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo

da sua hierarquia;

ObrigatórioPermitir aprovar as solicitações de abonos e108. a.

justificativas;

Toda aprovação/rejeição deve ser validadab.

pelo RH do município;

Possibilidade de trocar a jornada associada aos
servidores imediatamente abaixo da sua hierarquia.

Obrigatório109.

SISTEMA MOBILE110.

Para registro dos servidores externos através de
smartphones, deve realizar as seguintes funções básicas,
atender a Portaria n° 671/2021, do Ministério do
Trabalho e Emprego - MTE:

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em

dispositivos mobile como smartphones, deve ser
responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas
Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de

permitir que os empregados efetuem o registro de
frequência com, pelo menos, as seguintes
funcionalidades e características:

ObrigatóríoTll.

Obrigatório112.

Permitir o registro do período total de trabalho ou do

tempo de execução de tarefes específicas, fornecendo
indicações de posição por meio de tecnologias de LBS
(Location Based Services);

Obrigatório113.

Permitir o registro de ponto por melo de reconhecimento
facial;

Obrigatório114.
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168
Permitir o registro de ponto online e offline através de

smartphones ou Tablets, sendo registrado offline assim
que 0 dispositivo móvel identificar uma conexão internet
0 registro do ponto deverá atualizar automaticamente a

plataforma de gestão de ponto eletrônico;

O sistema deverá informar a localização geo referencial
do funcionário no momento do registro, facilitando o

controle e garantindo a presença do funcionário no local

desejado;

Georreferenciamento automático das marcações,
identificando em mapa os locais dos registros;

"Perímetro" virtual das marcações, de forma a possibilitar
a definição de áreas/perímétros dos registros;

Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local
fora da área/perímetro definido, o sistema deverá gerar
alertas a chefia imediata;

Obrigatório115.

Obrigatório116.

Obrigatório117.

Obrigatório118.

Obrigatório119.

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante
chave de ativação, e controlar os servidores autorizados
a receberem as marcações, através do software de
gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile,
devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos
físicos;

O aplicativo deverá estar integrado com software de
tratamento de ponto, de forma que o sistema de ponto
envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

Obrigatório120.

Obrigatório121.

Possuir controle de dispositivos mobile associados aos

seus empregados contendo: controle de datas de
cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos
para uso do serviço de batida de frequência via
dispositivo mobile, permitindo ass|m a rastreabilidade de

liberação desta funcionalidade para estes usuários;

122. Obrigatório

Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo
mobile onde o usuário terá acesso a informações
relativas às batidas/registros de entrada e saída diárias
ou do mês corrente;

123. Obrigatório

Criar chave de segurança única (token) a ser informada
ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a
aplicação;

124. Obrigatório

Não permitir utilização de ferramentas do tipo "GPS
FAKE" que permitam simular localizações irreais;

125. Obrigatório

Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando
anexar fotos e comprovantes via aplicativo;

126. Obrigatório

Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os
gestores façam o tratamento e acompanhamento da
presença dos integrantes de suas equipes; visualizar as

justificativas enviadas por servidores da sua equipe,
possibilitando ainda a aprovação/rejeição das
lustificativas através do próprio aplicativo

MODULO/PERFIL - GESTÃO DE ESCALAS E
PUNTÕES

127. Obrigatório

128.
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A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas
para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer

0 dimenslonamento otimizado de seus recursos

humanos.

Obrigatório129.

Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de

assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados
públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

Obrigatório130.

Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas
de trabalho e folgas através de acesso controlado por
perfil;

Obrigatório131.

A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas
ao funcionário via e-mail, ou ainda através de link para

acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do

seu departamento;

132. Opcional

Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos

servidores e empregados públicos
Obrigatório133.

Possuir interface visual que permita identificar se existem

escalas criadas para todos os dias;
Obrigatório134.

Possui local para visualizar histórico de todas as escalas

publicadas;
Opcional135.

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos,
mesmo que de outros departamentos, assóciahdò a estes
uma escala específica;

Obrigatório136.

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as
seguintes opções:

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
para criação da nova escala;

Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;

Permitir seleção de período em dias da escala a ser
criada;

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
que farão parte desta escala;

Obrigatório137.

Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve

ser possível escolher entre Escala (hora inicial - hora

final). Folgas e Abonos ou Afastamentos.

Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do

tipo marcar e -arrastar, sem necessidade de digitação,
evitando assim erros de lançamento;

Possuir mecanismos de validação para alguma restrição
na criação da escala;

Possuir local adequado para visualização das publicações
de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do
responsável, status da publicação, data da publicação,
link para visualizar p detalhamento da escala;

Obrigatório138.

Permitir o controle e criação de restrições, para no
mínimo, as seguintes funcionalidades:

Obrigatório139.

Permitir escolher o tipo da restrição como:

DSR;
Obrigatório140.

Inteijornada;

Quantidade de colaboradores;
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Afastamentos.

Permitir identificar se uma restrição é do tipo:
CLT;Interna

Permitir configurar de quanto em quanto terhpo haverá
um DSR;

Permitir identificar quais os servidores e empregados
públicos ou grupo;

Obrigatório141.

Opcionai142.

Opcionai143.

Apresentar um dashboard com as restrições existentes a

fim de facilitar o acesso e sua alteração;
Opcional144.

Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados
públicos, contendo as seguintes funcionalidades :

Obrigatório145.

Permitir associar um nome descrição para a regra de
folga a ser criada;

Permitir associar o número de dias de trabalho para que

a folga seja concedida;

Permitir escolher o tipo de folga na regra; Folga simples,
Domingo, feriado, etc.

Obrigatório146.

Obrigatório147.

Obrigatório148.

Permitir escolher o número de dias concedidos em função
do número de dias trabalhados e tipo de folga;

Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para

a criação da regra;

Este controle deve identificar automaticamente, em

função das Informações lançadas, o total de dias de
descanso trabalhados e o total folgas concedida;

Permitir escolher se as folgas serão usadas pelos
servidores ou empregados públicos, após período de
férias;

Obrigatório149.

Obrigatório150.

Obrigatório151.

152. Obrigatório

Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada
após as férias, em quantos dias poderá iniciar seu uso

pelo servidor ou empregado público;

Possuir listagem de regras de folgas, geradas com
possibilidade de alteração pelo responsável;

Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o

controle e reutilização de regras pelo RH;

Possuir local adequado para listagem de Grupos dé
Regras, com pelo menos: Nome da Regra, Descrição da
regra, Vigência, se é proveniente de Sindicato, se é

referente aos domingos, feriados ou DSR.

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas
com as seguintes informações;

153. Obrigatório

154. Obrigatório

155. Obrigatório

156. Obrigatório

Matrícula;

Nome Funcionário;
157. ObrigatórioData da ocorrência;

Folga agendada;

Regras Infringidas;

Data limite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de

folgas, em ambiente que dispense programação, através
de interface WEB, usando arquivo CSV para importação,
contendo as seguintes informações: '

158. Obrigatório
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Matrícula do funcionário

Dia trabalhado

Prazo

Data da Folga

Status da folga

MODULO/PERFIL GESTÃO DE HORA ATIVIDADE.A
solução deve possuir controle apropriado para
apontamento e registro de horas por atividade, centro de

custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo
dessa forma o controle em tempo real dos servidores ou

empregados públicos, e assim gerenciar as atividades
que são executadas fora do ambiente de trabalho por
empregados públicos, serviços terceirizados ou outros
que demandem controle por hora de trabalho ou
atividade. Este módulo deve conter as seguintes
funcionalidades:

Obrigatório159.

Permitir o acompanhamento em tempo real das
atividades sendo executadas, por projeto ou centro de

custos;

Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou
centro de custos por horas ou dias pré-estabelecidos;

Opcional160.

Obrigatório161.

ObrigatórioPermitir o registro de tarefas retroativas;162.

Permitir associar servidores ou colaboradores externos e

valor estimado da hora de trabalho;
Opcional163.

OpcionalPermitir criação de grupos de trabalho;164.

Permitir agendar atividades com data e hora de início e
Obrigatório165.

fim;

Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento
das atividades em tempo real;

Obrigatório166.

ObrigatórioPossuir aplicativo para Android e IQS;167.

Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e

frequência e assiduidade;

Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que

estão sendo executadas em tempo real;

Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou

centro de custos envolvidos em cada tarefa.

Obrigatório168.

Opcional169.

Opcional170.

CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE171.

Deve permitir o monitoramento e visualização
georreferenciada em tempo real dos servidores públicos
municipais, através de um painel com as seguintes
funcionalidades:

Opcional172.

Permitir a criação de categorias de função de
trabalho, para serem associadas aos postos de trabalhos

a.:

Opcional173.

no mapa;

Possuir cadastro de informações relativas ao posto de

trabalho com no mínimo:

Endereço completo da localização do posto dea.

trabalho;
Obrigatório174.

Nome do posto de trabalho;b.

Nome do grupo que faz parte o posto dec.

trabalho;

Carga horária;d.
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Permitir associar os funcionários ou servidores

públicos ao posto de trabalho.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho
manualmente;

Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos
de trabalho identificados por nome a ser definido pelo
administrador do sistema^ onde: -

e.

Obrigatório175.

Obrigatório

Deve permitir associar uma ou várias
categorias de função de trabalho;

Permitir associar aos grupos, um ou vários
funcionários ou servidores públicos;

Apresentar mapa com todos os postos de trabalho
existentes;

176. a.

Obrigatório

b.
Obrigatório

Obrigatório177.

Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou

servidores públicos ausentes e presentes;

Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no

site do órgão através de instrução HTML;

Emitir alertas para o gestor dos funcionários ou
empregados públicos ausentes;

Permitir que as estruturas organizacionais definidas,

sejam á referência para execução total ou parcial de
cálculos e relatórios;

Obrigatório178.

Obrigatório179.

Obrigatório180.

Obrigatório181.

Permitir que as estruturas organizacionais sejam
definidas de forma hierárquica;

Suportar o armazenamento dos históricos mensais das
estruturas, sem limites de tempo;

182. Obrigatório

183. Obrigatório

Possibilitar a definição de critérios de segurança de

acesso dos usuários a partir dos níveis de uma
determinada estrutura organizacional.

184. Obrigatório

SUPORTE TÉCNICO185.

A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web,
para abertura de chamados técnicos, onde serão
gerenciados todos os chamados abertos, em
atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste
mesmo sistema deverá ser disponibilizado meios para
que a contratada possa gerar relatórios referentes os

chamados técnicos, selecionando qualquer data ou
período que deseje;

A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte
técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado
durante todo o período de vigência e execução do
contrato.

186. Opcional

187. Obrigatório

A empresa deverá possuir Central Monitoramento do
Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento
e visualização em tempo real dos equipamentos, com
visualização georreferenciadas através de um painel de

controle com no mínimo as seguintes funcionalidades;

Apresentar todos os postos de trabalho da CONTRATADA

e seus respectivos equipamentos, em visualização
georreferenciada;

188. Opcional

189. Opcional

190. Emitir alertas através de e-mail; Opcional
191. Apresentar os equipamentos on line; Opcional
192. Apresentar os equipamentos offline; Opcional
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OpcionalApresentar os equipamentos em manutenção;193.

SEGURANÇA DOS DADOS. Por conta da LGPD as
licitantes deverão comprovar que atendem e
possuem adequação a LGPD - Lei Geral de Proteção de
Dados, Lei 13709/2018 com respectivo Encarregado de
Proteção de Dados, DPO - Data Protection OfRcer ou
então e garantem a segurança dos dados de todos os
cadastros/tabelas através da comprovação da
implantação de um SGSI (Sistema de Gestão de
Segurança da Informação).

Obrigatório194.

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)
acompanhada da Certidão de Registro do responsável
técnico perante 0 CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) com habilitação no ramo de
atividade de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou
Engenharia/Técnico de Telecomunicações ou correlato
válida, em atendimento a Resolução do CONFEA n*^ 265
(15/12/1979) e Resolução no 191 (20/03/1970); Este
profissional deverá possuir vinculo empregatício,
podendo ser sócio ou diretor ou então possuir vínculo
contratual com a empresa comprovado através de
contrato terceirizado

Obrigatório195.

9.16.6 Ao final da Prova de Conceito - POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada
e designada, registrará em Ata 0 resultado e encaminhará a área de Licitações. A critério da

comissão, poderão ser emitidas atas diárias ao término dos trabalhos, com intuito de registro

das atividades realizadas, porém sem julgamento de resultado.

9.16.7 A PROPONENTE que convocada para avaliação não comparecendo em dia e hora

previamente agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito - POC, será

automaticamente reprovada pela Comissão avaliadora.

9.16.8 Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme regras

aqui estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a

obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação.

9.16.9 Para a POC, a licitadora fornecerá local apropriado que contenha:

9.16.9.1 Mesa ou bancada e cadeiras para uso na apresentação;

9.16.9.2 Ponto de energia elétrica (220v ou llOv);

9.16.9.3 Um ponto de acesso à internet por rede cabeado, sem bloqueios ou restrições com link de
no máximo 8MB;

9.16.10 Para a POC, a licitante ficará responsável por providenciar:

9.16.10.1 Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Linux;

9.16.10.2Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Windows 10;

9.16.10.3 Computador (Dekstop ou Laptop) com SO MacOs;

9.16.10.4Smartphone com Android;

9.16.10.5 Smartphone com los;
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T749.16.10.6 Respectivos Equipamentos da tabela 1 (um) no item 1 (um).

9.16.11 A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração efetiva
de todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no, sistema, sendo que cada função
requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados. Bem como deverá trazer os

equipamentos prevíamente configurados para á realização dos testes, não sendo aceitas intervenções
de pessoas externas à avaliação (não presentes na demonstração).

9.16.12 Por se tratar de sistema em nuvem e o objetivo da avaliação é atestar-se o seu
funcionamento satisfatório em uma situação real, o sistema apresentado deverá estar previamente
instalado em datacenter, com os recursos exigidos de segurança, desempenho e disponibilidade, como
descrito neste termo de referência.

9.16.13 A Prefeitura poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas em equipamento
de sua propriedade, visando atestar que o sistema está operando 100% êm nuvem.

9.16.14 Para o bòm andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do
particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a participação de no
máximo um representante das demais licitantes por sala de apresentação, sendo-lhe vedado a
manifestação, resguardado o direito de tomar apontamentos por escrito.

9.16.15 Os apontamentos realizados por escrito poderão ser solicitados pela comissão de avaliação e
pela empresa que está' sendo avaliada, ao término de cada apresentação. Durante a apresentação é
proibido 0 uso de telefonè, smartphòne, tablet, notebook, gravadores e outros equipamentos do
gênero, para todos os presentes, ficando somente liberados os equipamentos necessários para a
demonstração da empresa a ser avaliada;

9.16.16 O reprèsentante de licitante que estiver assistindo à apresentação é se comportar de
maneira a prejudicar os trabalhos, poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como Incidir nas
cominações civis e criminais aplicáveis.

9.16.17 Os equipamentos da licitante poderão ser audítados pela Equipe da Licitadora, bem como
poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias.

9.16.18 É vedado às demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver realizando a
apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação da infratora, sem prejuízo às
cominações civis e criminais aplicáveis.

9.16.19 Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas neste
Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condíçõeS’ mínimas de funcionaiidade,
performance, segurança e desempenho previstas nestè Termo de Referência.

9.16.20 A Prova de Conceito - POC consiste na validado dos requisitos mínimos exigidos no Termo
de Referência quanto a três aspectos fundamentais do sistema ofertado: a) Performance; b) Padrão
Tecnológico e de Segurança; c) Requisitos Específicos por Módulo de Programas. Caso a solução
ofertada não atenda 100% dos requisitos relacionados a Performance, ou ap Padrão Tecnológico e de
Segurança, não se passará a etapa de Avaliação dos Requisitos Específicos por módulos de
Programas, sendo automaticamente desclassificada, por princípio de economlcidade, celeridade e
utiiidade do procedimento.

9.16.21 A apresentação deve se dar na ordem em que os itens estão relacionados, devendo a
EMPRESA VENCEDORA apresentá-los de forma objetiva, sem ajustes e sem Contato externo. Não será
permitido desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o sistema durante a apresentação;

A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea óu não, conforrrie acordado
entre as partes. As empresas que estão participãndò do certame serão comunicadas por e-maii, dó(s)
dla(s), horário(s) e local(s) em que acontecerão.

V . .
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0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas10.1.

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou pardal.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
rríediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá10.5.

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.10.6.

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dá contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato' átuatí

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato^ a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato pára fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas10.10.

as ocorrências réiacionadas, à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da10.11.

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e sétorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
cpm menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado, nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins dé aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

1Ó.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no va|or dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

M

11.1. A Contratada obriga-se a:

il.l. A Contratada obriga-se a:
11.1.1. Efetuar a implantação de todo sistema dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s)
local(is) indicados pela Secrétaria/Órgão solicitante,
11.1.2. Atender prontamehte a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
11.1.3. Manter, durante toda a execução do termo de, cooperação, em. compatibilidade corti as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitação;
11.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcohtratâr qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo dè Referência e CONTRATO;
11.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras,
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.6. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maiL licitacoes.administracaQ@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

59



1

■I Prefeitura Municipal de Piênl Estado do Parana

T7712.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;
12.1.2. Verificar rninuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com ás especificações constantes do Edital e da proposta, pará fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

\ 4
« 4

13. [LEGISLAÇÃO APLICADA
13.1. O Presente termo de referência se subrhete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

Í4.160 meses a contarda assinaturado contrato.

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

OBS: CESTA DE PREÇOS

14.1 Camptecnica Comércio de Relógios Pontó
14.2 CEO Sistemas e Comércio de Relógio Ponto
14.3 Ah agora sistemas
14.4 Prefeitura Municipal de Ilhota Pregão 2023
14.5 DIXI Ponto

14.6 Work Server

Eiaborado em 28 de fevereiro de 2024.

Márcia Zigovski Radol
Assessor de Recursos Humanos

Matrícula 4765957

SILVANA TEIXEIRA 3UNG

Secretária Municipal de Administração Finanças
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ANEXO II

^78MINUTA DO CONtRAtÓ

CONTRATO NO xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N^ xxxxxxx

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN
xxxxxx.

Pelo presente instrumento particular de prestação se serviços

que entre si celebram, de um íádo o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n®

10094176-7, inscrito np CPF/MF sob o 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111.206/PR em

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob 0° XXXXXXXXXX-XX,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXX em

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado

pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob n°. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei

Federal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de

solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com

fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias municipais..

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° Oxx/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) iro qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N9 xx/2024 e suas
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado peia parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta
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forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

. \exlgências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o Item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCláusüIa Segunda: A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

produtos/setviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do
PREGÃO ELETRÔNICO N» OXX/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis de sua entrega, conforme

especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

jCláusulá Jrerceirà:' Fica designado como fiscal do contrato a servidora Márcia Zigovski Radol,
matrícula funcional 4765957.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionad~~

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmen

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Do PRAZO DE VIGÊNCÍÃ E CÓNDICÕES DÉIpRÒRROGACÃS

felãusüláióuaifti^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) rneses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.
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Parágrafo Quarto; A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto; O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria soücitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

SíáuMilltQBíntál 0 valor total da contratação é dé R$ (....).

Parágrafo Primeiro: 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

soücitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consurriidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante
procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacQes.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

63



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 181

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234; de 2012 da. Receita Federal

do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei

Municipal n.o 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,

efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jCláusúla Sextas Os preços inicíalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualldade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitívo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) deflnltivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeleddo(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vler(èm) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusúia Sétíriiaj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SecretariaFuncional

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iGIáiüsülilÓifairáj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas é da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
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Parágrafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condiçÕes/ no(s) prazo(s) e no(s) local(ís) indicados pela Secretaria/Órgão
solícítante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca, fabricante, modelo,

tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da

rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
dia suas obrigações fiscais,

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
0 A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalldáde, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

em

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas iro objeto fornecidó,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado, do valòr correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judiciai da Advoçacia-Gerai da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações péio Contratado;

h) Expiicitamente emitir decisão sobre todas as soiicitaçÕes e reciamações reiacionadas à execução do

presente Contrato, ressaivados os. requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocoio do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo]

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiro.,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iMsüWSonal Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecuçâo total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidarhentee)

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro dò prazo de validade da sua proposta;
f)

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ÍCiãusulá&jDlcíffii^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

h)

í)

j)

k)
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parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas ás condutas

descritas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e ''g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade rriais grave (art. 156, § 4°, dá Lei 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" dá cláusuía nona deste contrato, bem como nas.

alíneas "b", "c", "d", "e" T', e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§50, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valór Integrai do contrato,

até 0 limite dê 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 válor integral do

contrato, até 0 limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integra! do contrato,

até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para

sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção dp contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 Inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

II ~ Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a .multa compensatória será de 8% (oito

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Pará a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%

(quinze por cento) a 30% do valor do contrato.

c) Para á infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% do valor do contrato.

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por ceiito) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

é) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para ,as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "i" da cláusula nona, a multa

compensatória será de 10% (dez por cento) á 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulatívamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judícialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos, do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®
14.133, de 2021).
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inídoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei 0° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de

inídoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nP

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

ieiáüsuiá Décimiá-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas og não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nd artigo 137 da Lei n® 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os
artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I “ Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.
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lB7Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

ieiáusula Dèciniá Sesquridàj O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusúiá Péclfnáctãrcéiraí Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

iCiáüsula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2024.

MAICON GROSSKOPF xx:

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9 b NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO xxxxxx

Procuradoria Jurídica Secretário de xxxxx

OAB/PR 111,206
Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Assinatura:Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES 189

Pregão Eletrônico xx)^2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.dej em

{'A/ome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeíro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

• íâ

. Descriçãò:Itèfn Ünid ' ‘Valor

: Unitário.

Qtde Valor Total

• T

V

•r..

O prazo de validade da proposta de preços é de Yinseríro.prã2o^dê Vál!daàé){(insenn.o prazo
Wejmlidad&piorextèn^Ti dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente na

hipótese dè o licitante ser microempresa ou enípresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de ,2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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1 91
ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone;

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais nortrias e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

,d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto np ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes dp Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu Interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83i860-000.
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório

j podendo ser rescindido ou revogado, a

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maiU

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular;

E-mail:

3 Nome;

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bòlsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes dá Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

kER PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, dedararrios que a empresa „(indícação da razão sodal).....

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO W OXX/2024, cujo objeto é ....
cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita ho CNPJ/MF sob o n® por Intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA; para fins do disposto no Edital

; sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o iron.o

de nP /

na presente data, é considerada:

OBS: Ássínalar com um "X" a coridíção da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Reprèsentarite Legai)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa,- Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1D37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identíficador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024. T96SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

PORTARU N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerándo o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. I® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Art. I® Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheiyaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas dá Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 2® Esta portaria entra eiri vigor nesta data. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições era contrário.

Art. 2® Noraeiarse os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n° 4765826;

c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, cora matrícula de n® 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identifícador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulslonamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias.ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidorfa) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros dá equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil cora RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento dé diária(s):

§ 2®' 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Período de

afastamento
Art. 4“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Quantiilode de

diárias

N» do
Objetivo davingcin Destino Valor

empenho
Assuntos administrativos

referentes 00 Detron
24/01/2024 RioNegrofl’R 1 (um) 50,00 383/2024

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

Art. 2® Esta Portaria entra era vigor nesta data. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA77IPiên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
ÈSTADG DOTÃRANÁ

-PREFEITOMMÚNlGIPÃLDÈPimiALDE SÃG BEIOO -

\v\\'w.dÍariomunicir)al.com.br/amp 214
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Requerente: Secretaría de Administração e FinançasProtocolo n’’: 3706/2024

Ref.:.Pregâp Eletrônico

Ao JurídicõT

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para a contratação em

questão.

Bemadete M dos Santos

r
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PROCURADORIA

JURÍDICA

LtpiÉSâ

Protocolo: 3706/2024

Assunto: "Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de solução de
controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais
Requerente: Secretarias Municipais

198

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n® 007/2024, tipo menor preço

por lote, que tem por objeto "Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de

uso de solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações,

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II-

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

às modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

. do. contrato for.aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos ,

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especifícidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

0 Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

6L.
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PREFEITURA

e 0 cronpgrama físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos lícitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos;

199^ r

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acafrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro nó exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa dé que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o piano
plurianual-e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVIde ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o Início dos trabalhos lícitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verífica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos.termos do art. 92 da Lei

nO 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por lote, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa é a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

® f1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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III. Conclusão

200

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de solução

de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais ;'í atende aos

princípios norteadorès do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n®

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n^ 14.133/2021.

Anoto que à análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem nó âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente õpinativo, destinado a dar subsídios a

decisão dá autoridade a que se destina e cinge-se> exclusivamente,. de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 11 de março de 2024.

Naiany CardUnè)de Araújo
PrsicyradoraJundicá
OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pien.pr.gdv.br
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RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 07/03/2024 às
09:00h00nuii até 21/03/2024 às 08h30mÍB.ABERTURA E JULGAMENTO

DAS PROPOSTAS: 21/03/2024 ás 09h00minTIPO DE DISPUTA: ABERTO

CRITÉRIO DEJULGAMENTO; MENOR PREÇO POR ITEM VALOR
ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: RS 104.000.00 (cento e q\ian-o ntil

reais)LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: hHpSi//
www.eov.hr/eompras/Dt-br LINK PARA ACESSO AO EDITAL:htlPS‘//
peTnhal.eloweb.net/nonaltransparencía/l/licitacoes e hüpsy/pngpigÇVitT/^Pp/
e(litaís?Q=&staR]s=recebendo nroDosta&nagina=l

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasilia/DF Local: Rna Giiassatoiiga.

201

EXTRATO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N*” 10/2024

895. Jardim Independência.

Informações adicionais, dúvidasepedidos de esclarecimento, deverSo ser dirigidos

à Comissão de I.icitaçào no endereço mencionado, de Segunda à Sexta-feira, das

8h às l Ih 30mín e das IShSOmin às 17hs, ou através do endeieço eletrônico: 22Í2Í

pembal.ar.PQV.br link;Licitações on através do e-maillicitaperoh al@hotmail,com:
hHD5://Derobal.eloweb.net/portaltransDareDCÍa/l/licitacoes e; httDs://pncD.eov.bf/

apn/editais?g=&status=recebendo propostaíS:nagina=l
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROB,VL,

06 de março de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA

Prefeito Municipal

OBJETO: A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PARA O

PRONTO ATENDIMENTO E CAPELA MORTOÁRIA. em atendimento à

Secretaria Mimicipal de Saúde e Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento de Paranapoema/PR, conforme condições, especificações

Termo de Referência. DATA ABERTURA; ÀS 09:00 HORAS,
DO DIA 22/03/2024MAIS INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE
(44) 3.342-1133.PARANAPOEMA, 07 DE MARÇO DE 2024.SIDNEI
FRAZATTO-PREFEITO-

constantes no

21160/2024

20625/2024

I Pato Branco
I Piên

I

MLlNICIPIO DE PATO BIL\NCO

AVISO DESIJSPFJÍSÃODE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N* 07/2023 - PROCESSO N.“ 183/2023

O Município de Pato Branco, através da Comissão Pennanente de Licitação,

designada pela Portaria n.” 553/2023 torna público aos Interessados no Processo

Licitatório na modalidade Concorrência n"07/2023-Processo it“ 183/2023, que

tem por objeto a Fomecimento e instalação de kits de energia fotovoltaica compostos

por inversores, placas tbtovoluicas, assim como cabo.s c demais di.spositivos para

ligação com o sistema elétrico, construção dè abrigos para inversores conforme

projetos, assim como demais instalações necessárias, elaboração o aprovação de

projetos nas concessionárias - entrega do sistema em pleno funcionamento, com

possibilidade de acompanhamento real e remoto da geração e eficiência do sistema

Indicador, com área de Inter\’enção de 7,300,00 nF. 24,00 unidades de equipamentos

públicos, com recursos proveniente.s do Contrato de Financiamento n° 4393/2022,

celebrado entre a Agência Fomento Paraná S.A e o Município de Pato Branco por

intermédio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano ■ SEDU, e seu

euie de cooperação o Serviço Social Autônomo Paranacidade em atendimento as

rseecssidades da Administração Municipal, que considerando a apresentação do

fase do classificação e considerando a necessidade do seu julgamento,

CONCORRÈNCLk N" 003/2024

Tipo: Menor Preço Global
O Município de Piên, Estado do Paraná torna público que efrá realizar, às 09:30

horas do dia 25 de Março do ano de 2024, na Sala de Licitações da Prefeitura,

situada na Rua Amazonas n® 373, em Piên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA,

sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, do seguinte objtho:

Cou^ataçâo de empre.sa especializada para Consiniçâo da Unidade Básica de Saíide

na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área total da edificação do

378,66 iiFcom pátio de estacionamento., APasta Técnica com o inteiro teor do Edital

eseusrespectivos modelos, adendose anexos.poderásercxaminada no siteh,ttm://

ww\v.tiien.pr.(>f>v.br/licitaeoes OU através doe-mail; licitacoes.ndmiiiistracao/ttiDÍen..

pr.gQv.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deversTo ser

encaminliados ao Agente de Contratação de Licitações no endereço ou e-raail acima

mencionados-Telefone (41) 3632-1136,

Piên/PK, 07 de março de 2024.

Eduardo Duarte Scheivarasld

Agente de Contratação

recurso na

estará suspendendo o processo licilalôrio, hem como Iodos os prazos recursais,

para análise do processo. A continuidade do certame será inforniada por meio dos

mesmo.s meios de divulgação do edital. Pato Branco, 07 de março de 2024. Thnis
Love - Presidente da C:omissâo Permanente de Licitações.

21057/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" ÜÜ7/2024
21136/2024

Tipo: Menor Preço por Lote
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso

de solução de controle de frequêncin de entrada e saída de servidores púbitros

municipais, com fomecimento de software para gestão, manutenção preventiva

c corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento

parn as secretarias municipuis. Edital disponível no site: w\vw,pien,pr,Roy,.l;rtt

partir do dia 11/03/2024. Enlrcgn das propostas: a partir de 11/03/2024 no Site da
Bolsa Brasil de l.icitaçõcs - BLL. Abertura das Pn>postas:20/03/ 2024 às 09h30

(horário de Brasilia) no site já citado.

S Paula Freitas

PREFEITURA M UNICIPAI. DE PAULA FREITAS
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICIT.ATÓRIO N" 09/2024

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N" 07/2024 Piên/PR, 07 de março de 2024.

Plataforma; htlps://blIcorapras.eom
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios

necessidades da Secretaria de

Eduardo Dnarte Scheivarasld

Prcgoclro Municipale produtos de limpeza e higiene para suprir as
Assistência Social. Casa Lar e Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

conforme solicitação da Secretaria Mimicipal de Assistência Social do Mimlcipío de

Paula Freitas/PR. Entregadas propostas: até 20/03/2024 ásOShOOmin. Abertura das

Propostas; 2a'03/2024 às 081il5min. O edital cncoulra-se disponível no endereço

Av. Agostinho de Souza, n.® 646, Paula Freiias/PR, das OShOOmin às 17h00nim ou

site: www.paulaíreitas.pr.gov.hr, E-mail: licita.paularTeitas@yahoo.com
07/03/2024

SEBASTLÃO ALGACIR DAl.PRA

Prefeito Municipal

21081/2024

I Poníal do Paraná

no

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO n° 82/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

N®. 15/2024 - Objeto; Registro de preços para a contratação de

pessoa Jurídica para fornecimento de piacas metálicas de aço inox

para inauguração e/ou reforma de obras públicas e placas para

identificação. A contratação será pelo período de 12 meses,

ARFRTURA: 25/03/2024, às 09 horas. Asessão será realizada na internet

no endereço eletrônico www.qov.br/compras.flov.b.r - çomprasniL Critério

de Julgamento: MENOR GLOBAL, Edital; Estará à disposição dos

interessados no endereço eletrônico www.pontaldoparana.pr.gov.br . Itnk

portal da transparência/licitações e porta! www.aov.br/compraSiqov.bC -

comorasnet.

20615/2024

i Perobal

AVLSO DE PREGÃO ELETRÔNICO N“ü02/2024
O MUNICÍPIO DE PEROBAL. ESTADO DO PARANÁ, toma público que

fará reaiizar cm sua sede, sita na Rua Guassatonga, 895, Jardim Indepentlcncia,

LICITAÇÃO na modalidade de toma público qtie se encontra aberta, nesta unidade,

licitação na modalidade PREGÃO EI-ETRÔNICO —Tipo de Licitação; MENOR

PREÇO POR ITEM. para Contratação de empresa para Aquisição e Instalação

com rceiursos provenientes do

Pontal do Paraná. 07 de março de 2024.
Aurea Munhoz

Pregoeira
Decreto n® 11.033/2023

de Parques Infantis, no Município de Perobal-Pr,
Convênio/MESP n.“ 943530/2023. firmado enue a União, por iiuennédio do

Ministério do Esporte/MESP, e o Município de Peroba/Pr.
21077/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N*’ 012/2024

PROTOCOLO: 2587/2024

matrícula funcional 4765967, ocupante,do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de diária(s):

202N’ d»Quantidade de
diárias

Feriodo' dc

aTastamento
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

Viajem 2" delegacia
regional de policia

18M/2024.1 (um) 53.00RioNegro/PR07/03/2024

Art. V Esta Portaria entra em vigor nesta data;
Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação

pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de ensino,
capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do

autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do

autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Art. 3* Ficara revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 05 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identíncador:5S450229

CONTRATADA: GAE GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL

CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS

CNPJ: 03.964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N“ 003/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITALDE CONCORRÊNCIAN“ 003/2024

AUTORIZAÇÃO: 06/03/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:Q3E2ESB0O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fará

realizar, às 09:30 horas do dia 25 de março dc 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n" 373, em Piên,

Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por

preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto: Contratação de

empresa especializada para. Construção da Unidade Básica de

Saúde na comunidade de POÇO FRIO em Piên Paraná, com área

total da edificação de 378,66 m* com pátio de estacionamento.
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https://www.pien.pr.gov.br/licitacoes ou solicitada através do e-mail:

licítacoes.administracao(^píen.pr.gov.br, Informações adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 006/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 006/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 002/2024

Contratado: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga inteimunicipal, em

caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário.

Valor: R$ 194.220,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos e vinte

reais).

Prazo de Vigência; 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 06 de março de 2024.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:96Dl 26F4

SECRETARIA DE ADNUNISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃOELETRÔNICO007/2024

Coordenação de Contratos,
Compras e Licitações

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída

de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para

gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do
dia 11/03/2024. Entrega das propostas: a partir 11/03/2024 no site

Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
20/03/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:2C0D44E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO 074/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 026/2023
2® ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA ALDO
JOSE PEREIRA JUNIOR 07587790977.

Piên/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n**

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:26BD57DF

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024

237ww\v,diariomunicinal.com,br/amn



AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGGEIRO INVESTIDO PARA GERIR

PROCEDIMENTO LICITATÓRIG (TIPO "MENOR PREÇO POR LOTE”), DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N“. 007/2024

(PROCESSO N“. 3706/2024).

i'. n ^

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 007/2024

PROCESSO N". 3706/2024

NEXTI DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS S.A., pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 25.322.949/0001-39, estabelecida na Rua Getúlio Vargas,

n° 470, Centro, São José/SC, CEP: 80.103-400, vem respeitosamente, por meio de sua represéntaiíte

legal, com fulcro no art. 164, Lei Federal n° 14.133/2L, preâmbulo^ e 18.1^ ambos do instrumento

convocatório, apresentar:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

proposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR, expondo e requerendo o quanto segue.

1. TEMPESTIVIDADE

Cabe, em grau preliminar destacar, que a presente Impugnação cumpre os parâmetros

temporais estabelecidos pelo Edital de Pregão.

Com base no preâmbulo e 13.1, ambos do Edital, verifica-se que o prazo fatal para

apresentação da presente impugnação esgotarse,, tão somente, em 15 de março de 2024 visto que o

‘ Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar

esciarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

* INÍCIO DA SESSAO de DISPUTA DE.PREÇOS: às 09:30 horas do dia 20 de março de 2024.

^ É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências òu de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e

seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03'(Ti:ês) dias.úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

Muito mais que um ponto eletrônico,.somos parceiros de negócios.
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ôrgão licitante determinou prazo de 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para inicio da

sessão pública, que ocorrerá somente em 20 de março de 2024.
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2. SÍNTESE FÁTICA

Através do instrumento convocatório pretende-se a contratação de empresa para

prestação de serviço de cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento de software para gestão, manutenção preventiva

e corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais, conforme descrito nesse edital e seus anexos.

A ora Impugnante, com o intento de participar do referido certame, ao realizar a análise

do edital, verificou que as características técnicas atribuídas ao objeto são demasíadámente

específicas e desnecessárias, restringindo, sobremaneira, o caráter competitivo do certame.

Imperioso destacar que o núcleo do objeto ora licitado é a contratação de empresa

especializada na implementação de controle dé registro eletrônico de frequência dos servidores, ou

seja, ainda que a Administração possua discricionariedade para estabelecer características mínimas

que entenda pertinentes, em relação aos equipamentos e ao software, nao se pode estabelecer

exigências excessivas e desnecessárias, que sirvam tão somente para diminuir o universo de

possíveis proponentes, sem trazer qualquer benefício para a consecução dos objetivos da

contratação.

Frisã-se que o constrangimento da ampla competitividade do certame, além de ilegal,

implica na dificuldade de atingir o principal objetivo do processo licitatório, qual seja, a obtenção

da proposta mais vantajosa, consoante Art. 31, da Lei 13.303/2016.

Por esta razão, apresentá-se impugnação, a fim de que as exigências restritivas à ampla

participação no certame sejam suprimidas, prestigiando a legalidade é a ampla competitividade na

coiidução do certame.

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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3. MÉRITO
205

:)r);
III.T - Imposição de critério aue denota utilização de tecnolo^a ultrapassada. Descritivo

técnico, convola dentre as especificações técnicas “Interface de comunicação ethernet de

10/100 com protocolo TCP/TP e Porta USB laterais e/ou frontais”.

Antes de mais nada, cumpre esclarecer que a Impugnante é detentora de acervo técnico

inquestionável, com inúmeros clientes em todo o Brasil, sendo segura da contribuição técnica e

econômica que pode oferecer à Prefeitura Municipal de Piên/PR, e, exatamente primando pelo

dever social, se insurge e demonstra todo seu inconformismo à forma e procedimento do pregão em

apreço, nos termos em que atualmente concebido.

Como prova da incoerência entre o Edital e a legislação em vigor, há que se ter em vista

0 quanto determina a Constituição Federal, especialmente em seu art. 37, inc. XXI, pelo que se

verifica a permissão de exigências quanto à qualificação técnica dos licitantes, somente com relação

aos preceitos indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (Ap. cível 247.960-1/6, São

Paulo, j.8.6.95, RDA 204/271).

Sobre este tocante, disciplina o renomado e saudoso HELY LOPES MEIRELES o que é

considerado indispensável:

Qualificação técnica é o conjunto dc requisitos profissionais que o licitante

apresenta para executar o objeto da licitação. Pode ser genérica, específica e
operativa.

Comprova-se capacidade genérica pelo registro profissional; a específica, por
atestado de desempenho anterior e pela existência de aparelhamento e pessoal
adequados para a execução do objeto da licitação; e a operativa pela demonstração
da disponibilidade desses recursos materiais e humanos adequados, necessários à
execução.

£ assim é porque o licitante pode ser profissional habilitado e não ter pessoal e
aparelhamento próprios para a realização do objeto do contrato; pode ser

habilitado e possuir o aparelhamento e pessoal adequados, mas indisponíveis para a
execução do objeto do contrato, por estar exaurida sua capacidade operativa real.
Isto ocorre fieqüentemente, quando as empresas comprometem esses recursos

acima de suas possibilidades efetivas de desempenho, já estando absorvidos por
outros conjuntos de obras, serviços ou fornecimentos, (grifo,nosso)

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Não bastassem, os termos da Carta Magna Brasileira, os ensinamentos de Hely Lopes

Meirelles e a jurisprudência nacional - referências feitas anteriormente - no próprio art. 9°, da Lei

n°. 14.133/21, é encontrada disposição específica, que resulta descumprida no Edital em questão.

Senão vejamos:

1

206

Art. 9®. É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e
contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I ^ admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo dó processo licitatórío,
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico dp contrato, (grifo
nosso)

Exatamente por isso, se mantida a redação do instrumento convocatório atualmente

vigente, estará configurado inegável cerceamento à ora Impugnãnte, conduta que infringe

. diretamente a regra do art. 7°, inc. I e § 5°, da Lei 8.666/93, que assim disciplina:

realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,

características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou

ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração

contratada, previsto e discriminado no ato convocatório”.

“é vedada a

Apesar de esta normativa ter sido revogada pela Lei n°. 14.133/21, no entanto, os

princípio fundamentais relacionados à competitividade, igualdade de condições e vedação

favorecimeíito indevido de fornecedores específicos são mantidos na nova legislação. Portanto,

embora o texto do artigo mencionado não esteja presente na Lei n°. 14.133/21 de forma idêntica, os

princípios subjacentes continuam a ser aplicáveis.

ao

Dessa forma, o cerceamento de direito atrelado às exigências restritivas e injustificadas

que afastam a proposta mais vantajosa da contratação, ofendem de morte o princípio da isonomia,

que é entendida como reflexo da igualdade preconizada pelo capuí, do art. 5®, da Constituição

Federal, conforme leciona Joel de Menezes Niebtihr:

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Melhor explicando: os contratos administrativos geram benefício econômico

ao contratado. Como todos os interessados em colher tais benefícios

econômicos devem ser tratados com igualdade, por força do capüt do art. 5°
da Constituição Federal, impõem se a Administração seguir certas

formalidades para escolher quem contratar, quem será o beneficiário.

(NIEBUHR, 2Õ13)

'■> .) ■'

As irregularidades aludidas, afrontam o princípio da eficiência, porquanto

injustificadamente impossibilitam a oferta de equipamentos superiores aos limites traçados no

âmbito da decisão do ilustre Pregoeiro.

O princípio da eficiência resta sabiamente conceituado pelo ilustre doutrinador Joel de

Menezes Niebulir:

A eficiência era licitação pública gira em tomo de três aspectos fundamentais:
preço, qualidade e celeridade. Daí que dp princípio da eficiência, m.ais abrangente,

decorrem outros princípios, ente os quais o do justo preço, o da seletividade e o da
celeridade. O princípio do justo preço demanda que a Administração não assuma
compromissos com preços fora de mercado, especiãlmente com preços elevados. O
princípio da seletividade requer cuidados com a seleção do contratante e da

proposta, relacionando-se diretamente com a qualidade do objeto contratado. O
princípio da celeridade envolve o tempo necessário para realizar a licitação, que

deve ser o mais breve possível. Logo, tais princípios, repita-se, do justo preço, da
seletividade e da celeridade, remetem aos princípios mais abrangente da eficiência.

Ora, a observância de todos eles, em conjunto, revela a tão almejada eficiência.
(NIEBUHR, 2013, p. 55)

Como se mostra de conhecimento geral, os princípios constitucionais explícitos

encontram-se expressos no art. 37, da CF, tendo como destinação específica direcionar a atuação da

autoridade administrativa e do gestor público, com o fim de auxiliar na consecução dos objetivos

necessários ao alcance do interesse público, na esfera de atuação de cada órgão administrativo^.

Intrinsecamente, o próprio estabelecimento de diretrizes constitucionais pressupõe a

existência de mecanismos de gerenciamento das ações adotadas.

** FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos, e os princípios fundamentais. 3. ed. São Paulo: Maiheiros,
2004.

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Especificamente para a situação posta à análise, sobressai o princípio da eficiência que

disciplina ser imprescindível a atuação administrativa através do meio mais adequado para ,o2 Q 8
alcance dos objetivos públicos.

\ .}

Neste sentido, o controle de tal princípio requer conhecimento aprofundado do analista

no tema em estudo e das disponibilidades técnicas e de mercado para a satisfação dos objetivos

pretendidos. Trata-se de análise mais detalhada e complexa.

Semelhantemente, o princípio da economicidade denota que o valor desembolsado pela

Administração, para suprir a demanda existente, deve observar a medida de maior vantagem através

da análise de critérios ou comparativos adequados.

O custo de aquisição de bens ou de prestação de serviços é item importante de qualquer

contratação, principalmente as de natureza pública, em face do princípio republicano (respublica).

Sobre o tema Gustavo Massa Ferreira Lima^ esclarece que: “Existe na Alemanha uma

tranquila autonomia conceituai. Conforme explica Sterii, há termos distintos, pois, enquanto o

conceito de modicidade sparsanlceit diz respeito apenas à minimização de custo, o termò

wirtschaftlichkeit compreende o resultado e o custo.”

Ainda segundo o mesmò autor, o conceito de economicidade não é pacífico na doutrina

nacional. Segundo ele há, basicamente, duas vertentes conceituais; a) a mais conservadora, que

adota uma compreensão mais restrita de economicidade, vinculando-a especificamente à

modicidade de gastos; b) e uma segunda corrente, que adota o conceito mais amplo, englobando

não apenas a modicidade das despesas públicas, porém considerando também o retorno social

obtido com o dispêndio, a relação custo-benefício social.

Semelhantemente Evandro Martins Guerra^, ao dissertar sobre economicidade registra

que, sob a ótica da relação custo-beneficio - introduzida pelo capiity do art. 70, da CF -, o controle

da despesa em face dos recursos disponíveis, ou seja, a execução dos gastos estritamente

* LIMA, Gustavo Massa Ferreira. O princípio constitucional da economicidade e o controle de desempenho pelos

Tribunais de Contas. Belo Horizonte: Fórum, 2010 -p. 30

^ GUERRA, Evandro Martins. Os controles externo e intemb da Administração Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2005

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceirosde negócios.

Q (43)3112-6790 © contato@nexti.com nexti.com
Página 6 de 12



' » / » -
’ ' “■ tÊÊ

t.'“ .^C.-3ÍÇf

â

’i

necessários à consecução dos objetivos propostos em lei, sem que se incorra em valores exagerados,

nem que se limite gastos indispensáveis. 209t •

No mesmo sentido, acórdãos do TCU, bem como de outros Tribunais de Contas, têm

abordado a necessidade dos administradores públicos darem a devida importância à análise prévia

da relação custo-beneficio das contratações de bens e serviços, optando sempre por aquela

alternativa que se apresentar como a melhor, ou seja, possuir a menor relação custo/benefícío.

A título meramente exemplificativo é possível identificar os precedentes abaixo

identificados:

Acórdão n® 2.088/2004 - TCU - Plenário, auditoria realizada no DNTT -

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e Prefeitura de Jaguará 15

do Sul/SC; ANOP - Auditoria de Natureza Operacional realizada na CAIXA, com o

objetivo de analisar a relação custo/benefício da política de terceirização de serviços,

em cumprimento ao Acórdão n.° 2.985/2003-r Câmara (TC-014.523/20 04-7).

Acórdão TCU n® 2578/2010 (em que o custo-beneficio está presente na decisão da
quantidade de empresas a serem ouvidas no processo, em razão do grande número
envolvido);

Acórdão do Processo 862696/2012 - Tribunal Pleno TCE/MG no Programa
“Saneamento Básico: mais saúde para todos”, instituído em 2004, no âmbito do

estado de Minas Gerais;

Processo TCM/BA n“ 69987/12, Prefeitura Municipal de Itamaraju, punição ao
gestor pelo uso inadequado de recurso público.

Como se vê, a busca pela economicidade nas contratações de bens e serviços públicos,

por ser exigência constitucional, converte-se em ponto de controle obrigatório não apenas pelos

sistemas e estruturas de controle interno, como também pelos órgãos de controle externo.

Se considerarmos o contexto técnico, a exigência de conexão física (como descrito na

especificação do objeto) interface de comunicação ethernet de 10/100 com protocolo TCP/IP e

Porta USB laterais e/ou frontais para exportação de registros e importações de cadastros parece

incompatível com a natureza dos serviços propostos no edital. O objetivo fimdamental do edital é a

prestação de serviços de tecnologia WEB, utilizando conexões WI-FI e/ou GPRS, que são

consideradas mais seguras e modernas.

^ Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Os equipamentos oferecidos pela impugnante, assim como por outras empresas do

mercado, são capazes de se conectar à internet por meio de rede GPRS, que é um serviço de

comunicação sem fio baseado em pacotes disponível na rede GSM. Esse tipo de conexão oferece

vantagens significativas, como a possibilidade de conexão contínua à internet sem a necessidade de

infiraestnitura cabeada e altas taxas de transferência de dados.

270

Além disso, esses equipamentos também podem se conectar por Wi-Fi, oferecendo

assim duas fonnas de conexão à internet, o que aumenta a segurança e a rapidez na transferência de

dados.

Ao exigir conexões via ethemet (cabeada) e portas USB nos equipamentos, a

administração está restringindo desnecessariamente a competitividade, sem justificativa para a

eficácia dos serviços. Essas especificações técnicas são mais adequadas para tecnologias obsoletas e

não deveríam excluir a participação de empresas que oferecem soluções mais avançadas e

econômicas.

Além disso, a imposição de conexões físicas demonstra-se excessiva ao ignorar

empresas cujos equipamentos realizam armazenamento de dados remotamente, coleta e guarda via

internet, e, em caso de indisponibilidade na rede, possuem tecnologia para armazenamento interno e

envio offiine via bluetooth, com posterior envio para a nuvem quando a rede estiver disponível

novamente. Essa capacidade seria suficiente para atender às especificações técnicas sem a

necessidade de manipulação por portas USB.

Portanto, é crucial que a presente impugnação seja acolhida para evitar ônus

desnecessários ao erário público e eliminar exigências de unidades obsoletas e onerosas.

IILIT - Imposição de critério oue denota utilização de tecnologia ultrapassada. Fornecimento

de leitor de cartão de proximidade.

Examinando novamente as especificações técnicas mínimas para a execução do objeto,

se verificam entre as disposições editalícias, presentes no Anexo I, nas especificações mínimas do

objeto, as seguintes exigências:

‘ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Descnçao:

- Fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura biométrica com

nobreak integrado, e leitor de cartão de proximidade”. 211

A disposição editalícia supra deixa clara a necessidade de que o equipamento ofertado

possüa tecnologia RFID (Radio-Frequency Identification), para que os servidores possam realizar o

registro de suas jornadas por meio do uso de leitor de proximidade.

De modo inconteste se verifica que, ainda que se busque contratar equipamento com

tecnologia biométrica por digital, para que o ponto possa ser registrado por meio de por meio da

digital,, dos servidores cadastrados, a Administração incluiu dentre as características técnicas, o

fornecimento de equipamentos eletrônicos com leitor de cartão por proximidade RFID.i

Contudo, tais exigências se afiguram como excessivas, desnecessárias e restritivas à

ampla participação no certame, privilegiando empresas que se utilizam de tecnologias obsoletas,

mormente a atual prestadora dos serviços.

Atualmente, existem no mercado diversos equipamentos modernos que funcionam de

maneira complétamente on-line^ apresentando todos os dados dos pontos^ registrados por meio de

aplicativo e armazenando os dados em nuvem de forma segura e ágil.

Dessa forma, tanto o servidor, quanto a Administração têm pleno controle das jornadas

registradas a qualquer tempo e de qualquer lugar, sem necessidade de leitor por proximidade, o que

inclusive facilita o trabalho de uma eventual fiscalização e o registro de ponto para os

colaboradores.

Além disso, o registro de ponto realizado por meio de leitor de cartão por proximidade

pode, excepcionalmente, ser substituído pelo registro por meio de senha pessoal e matrícula, que

além de intransferível e sem risco de roubo ou perda, diminui substancialmente o valor da

contratação, Já que dispensa a aquisição de cartões de aproximação.

O uso de senha pessoal, inclusive, toma o registro de nonto mais seguro, iá oue o cartão

J2adg ser entregue a qualquer pessoa para que esta realize a marcação do ponto, sendo a senha iim

meio mais confiável.

f Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios,
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A exigência supra se afigura como excessiva, desnecessária e restritiva à ampla

participação no certame, privilegiando empresas que se utilizam de tecnologias obsoletas, sendo até

mesmo capaz de direcionar o resultado do certame.

A afronta é tão perceptível que o próprio instrumento editalício, na justificativa do

Termo de Referência, esclarece que a partir da nova contratação a gestão do Sistema de Ponto

Eletrônico, vai permitir ainda o histórico de pontos documentados de maneira majs segura, e tal

registro será extremamente necessário em casos de seguridade trabalhista, além de otimização e

informatização para a Contratante.

Sob esta justificativa, impõe à Contratada o dever de adotar medidas de segurança,

técnicas e administrativas a fim de coibir situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,

alteração e comunicação de dados.

É por essa razão que o brilhante legislador vedou cláusulas que comprometam,

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação, conforme se depreende da leitura do art.

9^ da Lei n”. 14.133/21.

O Tribunal de Contas da União já se manifestou reiteradamente acerca da matéria,

consoante se depreende do Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que, em licitações

pará aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que atendam

completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante identificar um conjunto

representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços, de

modo a evitar o direcionamento do certame para modelo específico e a caracterizar a realização de

ampla pesquisa de mercado.

.Dessa forma, ao incluir no projeto básico as exigências supra combatidas, sem

considerar que existem no mercado outros tantos modelos de relógio de ponto com leitores

biométricos facial que atendem plenamente ao objetivo dos serviços, a Administração restringe a

ampla competitividade do certame.

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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No mesmo sentido, o Acórdão TCU n° 2.829/2015 - Plenário;

(...) 20. A descrição do objeto de forma a atender às necessidades específicas da

entidade promotora do certame não configura direcionamento da licitação, mormente quando rião

há no edital a indicação de marca especíifca e quando se verifica no mercado a existência de

outivs modelos que poderiam atender completamente as especificações descritas n0‘edital.

O julgado supra colacionado deixa claro que sé afigura manifesto direcionamento do

certame a exigência de equipamentos cuja características sejam restritivas e desnecessárias,

mormente nò presente caso, onde não resta justificada nenhuma das características técnicas

apontadas pela Impugnante.

A exigência de leitor de cartão por projumidade, hem como a operação por meio desse,

mostram-se excessivas, restritivas à ampla Competitividade e até mesmo capazes de direcionar o

resultado do certame.

Frisa-se que tais exigências não guardam qualquer relação com a necessidade dos

serviços objeto do referido pregão, qual seja, o registro de ponto eletrônicoj devendo ser retiradas

do texto editalício, porquanto violadoras da isonomia e competitividade do certame.

4. PEDIDOS

Evidente, portanto, que o Edital merece revisão a fim de se evitar a restrição ao caráter

competitivo, com a alteração das exigências que restringem injustifícadamente a competitividade do

certame, através de uma clara e evidente falta dé isonomia e desrespeito aos princípios da

Administração Pública e da Lei de Licitações que, no çasp específico, encontram-se

especificamente concentrados no item 1 do Anexo I - Especificação do Objeto, convola as

especificações técnicas mencionadas, medidas que somente restringem o número e qualidade de

interessados e eleva o valor a ser custeado pelo erário.

Muito mais que um ponto eletrônico, somos parceiros de negócios.
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Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, sob a égide permissiva da Lei

L ’ 'n°. 14.133/21, REQUER seja a presente Impugnação recebida, conhecida e acolhida, para que, pelas

razões de fato e de direito supra registradas, seja determinada a suspensão do Pregão designado até

que se promova a imprescindível retificação do instrumento convocatório de modo que se faça

adequado aos preceitos constitucionais de obsei^vância cogente pela Administração Pública supra

apontados.

1 ,

21 4

Termos em que, pede deferimento.

De São José/SC para Piên/PR, 14 de março de 2024.

Documento assinado digitalmente

^ MARtAEDUARDADASILVARIBQRO

I Data: 14/03/202416:S7:S9-0300
Verifíqueem https;//validar.iti.gov.bt

REPRESENTANTE LEGAL

NEXTI DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS S.A.

Muito mais que um ponto eletrônico,somos parceirosde negócios.
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PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024.

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
215

0 Município de Piên, Estado do Paraná, em razão do PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO ao

edital do PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024, Interposto via SISTEMA BLL.

I~DO RELATÓRIO:

Trata-se de PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO ao edital do PREGÃO ELETRÔNICO

007/2024, no dia 14 de Março de 2024, cujo objeto é o "Contratação de empresa para
prestação de serviço de cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída
de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para gestão, manutenção
preventiva e corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento para
as secretarias municipais.", onde a empresa NEXTI DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

S.A, Cujo CNPJ: 25.322.949/0001-39 solicita revisão no edital, alegando que as especificações
solicitadas quanto ao relógio, estão restringindo o certame.

II - DO PRAZO

O pedido de impugnação é tempestivo, pois foi apresentado no prazo.

III - DA ANÁLISE

O Pregoeiro Municipal informa que foi feito junto aos departamentos de

tecnologia da informação e Recursos humanos fez a analise, e com base nesta analise, teve a

seguinte resposta dos mesmos:

- Leitor RFID de proximidade (sem necessidade de leitor biométrico e de proximidade
solicitados);
O sistema de proximidade será utilizado em casos em que os servidores enfrentem dificuldades
em registrar o ponto através da biorhetria,como casos de operadores de máquinas os quais a
digital não reconhece e trabalhadores da área de saúde que utilizam bastante álcool para
desinfecção o que ocasiona também a dificuldade de reconhecimento da digital. A
municipalidade considera o cartão de proximidade como a segunda forma mais segura, uma
vez que é necessário o cartão físico para efetuar o registro, evitando, por exemplo, que um
funcionário compartilhe sua senha com outro para que este último faça o registro do ponto.

Conectividade

Protocolo TCP/IP: Este protocolo já é utilizado em toda a rede de comunicação do município,
portanto, o equipamento fornecido deve ter essa tecnologia disponível.
DHCP: A principal vantagem deste protocolo é a automatização na administração de endereços
IP, sendo que cada endereço de IP pode ser utilizado apenas uma vez. Essa tecnologia já é

administração.
Wi-Fi ou GPRS: A municipalidade já possui uma rede física de Ethernet em pleno
funcionamento, portanto, não optamos por Wi-Fi ou GPRS, que são tecnologias modernas,
porém não disponíveis, em todas as unidades da Prefeitura onde há ou haverão relógios ponto.
Ressaltamos ainda que, diferente do Wi-Fi e GPRS, as redes cabeadas são menos afetadas por
instabilidades causadas por fatores externos, como. interferências na frequência, que podem

utilizada pela



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

diretamenteimpai

Portas USB; Conforme a Portaria 671/2021, estabelece que sempre no local da prestação do
, r serviço e disponível para pronta extração e impressão de dados pelo Auditor-Fiscal do Trabalho.
' ' -• Ademais o arquivo Fonte dé Dados deve ser gravado em dispositivo externo de memória, por

meio de porta, de saída padrão USB externa, denominada Porta Fiscal, de uso exclusivo pelo
Auditor-Fiscal do Trabalho.

qualidade do sinal.
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na

Claramente a empresa que impugna este não tem o relógio que atende ao edital, e alega que a.
prefeitura está restringindo, porem nossas respostas são claras, e temos a necessidade do item,
ainda sim podemos citar a procura de outras empresas pelo edital.

Não temos motivos claros para aceitar a impugnação, pois estamos pedindo um produto que
varias marcas atendem.

IV-DA CONCLUSÃO:

Com base na princípio da autotuteia administrativa, que dá a administração

Pública 0 poder de controlar seus próprios atos, INDEFIRO .a impugnação apresentada, sendo

assim, fica mantida a data do pregão e o edital.

Publique-se no sistema bll, onde foi apresentada a impugnação.

Assinado de forma

digital por EDUARDO
DUARTE

SCHE1VARASKI:009663

EDUARDO

DUARTE

SCHEIVARASl^-sâsss^
:0096635A958

EDUARDO DUARTE SCHEIVARSKI

PREGOEIRO MUNiaPAL

Piên/PR, 19 de Março de 2024.
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ATA DA PROVA DE CONCEITO

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mll e vinte e quatro, nas dependências da

Prefeitura de Piên - sito à Rua Amazonas, n0373, centro, Piên/PR tendo como presentes: Ana

Claudia Klassar Augustin, Adriano Roberto de Oliveira, Márcia Zigovski Radol, Rubens Teixeira e

Noili Forteski Gassner. Às 9 horas e 05 minutos, foi iniciada a reunião destinada a POC - Prova

de Conceito relativa ao Pregão Eletrônico N® 007/2024. A licitante vencedora do processo e

convocada NONACA SISTEMAS DE IDENTIFICAÇÃO portadora do CNPJ

03.304.335/0001-91 não apareceu para a prova e não apresentou justificativas à comissão

nomeada pela portaria 180 de 06 março de 2024. Nada mais havendo a tratar, lavramos essa ata

que segue assinada por mim e todos os presentes.

Klassar Augustin Grvvou OUL-Ana Claudia

íi ÁAmÁiJ) Â ■OJmááá^^Adriano Roberto de Oliveira

cMárcia Zigovski Radol

Rubens Teixeira 2

Noili Forteski Gassner
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CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, nascido em 29/06/1984, natural de Goioerê. - PR,

comerciante, inscrito no CPF/MF sob n° 045.143.419-67, portador da carteira de
identidade RG n° 7.500065-0 SESP-PR, residente e domiciliado na Rua Paraná,

652, Apto 41, Centro, Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-144 e

CASSIANO LUIZ ZANAJA BONOMO, brasileiro, solteiro, nascido em

28/03/1978, natural de Umuarama - PR, comerciante, inscrito no CPF/MF sob n°

017.977.659-22, portador da carteira de identidade RG n° 5756093-2 SSP-PR,

residente e domiciliado na Rua Fridolino Rauber, 2006, bairro Florida, Marechal
Cândido Rondon - PR, CEP 85960-000, tem constituídos entrè si, uma sociedade

empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de WORKSERV

DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA, com sede na Rua

Independência, 880, Sala 2, Centro, Marechal Cândido Rondon - PR, CEP
85960-00Ò, e inscrita no CNPJ/MF sob n*^ 10.786.517/0001-01, registrada na
Junta Comercial do Paraná sob n° 412.0645864-2 em 22/04/2009; resolvem

alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O endereço da presente empresa fica alterado .para: Rua São
Paulo, 909, Sala 601, 6° Andar, Edifício Comercial Espelho das Águas, Centro,
Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-142.

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que
não colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato

social, que passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

WORKSERVDESENVOLVIMENTOE COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

CNPJ/MF: 10.786.517/0001-01

NIRE: 412.0645864-2

CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, nascido em 29/06/1984, natural de Goioerê - PR,

comerciante, inscrito no CPF/MF sob n° 045.143.419-67, portador da carteira de
identidade RG n° 7500065-0 SESP-PR, residente e domiciliado na Rua Paraná,
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652, Apto 41, Centro, Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-144 e

CASSIANO LUIZ ZANATA BONOMO, brasileiro, solteiro, nascido em

28/03/1978, natural de Umuarama - PR, comerciante, inscrito no CPF/MF sob n°

017.977.659-22, portador da carteira de identidade RG n° 5756093-2 SSP-PR,
residente e domiciliado na Rua Fridolino Rauber, 2006, bairro Florida, Marechal
Cândido Rondon - PR, CEP 85960-000,, tem constituídos entre si, uma sociedade

empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de WORKSERV

DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA, com sede na Rua

São Paulo, 909, Sala 601, 6° Andar, Edifício Comercial Espelho das Águas,
Centro, Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-142, e inscrita no CNPJ/MF

sob n° 10.786.517/0001-01, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n°

412.0645864-2 em 22/04/2009, resolvem consolidar o contrato social mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de. WORKSERV

DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA e tem sede e domicílio

na Rua^ São Paulo, 909, Sala 601, 6° Andar, Edifício Comercial Espelho das Águas,
Centro, Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-142.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou

outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por
todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 27/04/2009 e seu

prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo de: Comercio

varejista de equipamentos e suprimentos dè informática, Desenvolvimento de

programas de computador sob encomenda. Manutenção e reparação de relógios ponto
e produtos de informática, Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador customizáveis, Desenvolvirnento e licenciamento de programas de
computador não-customizáveis, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação. Aluguel de equipamentos de cartão-ponto. Atividades de
monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. Tratamento de dados, provedores
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, Reparação e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos e Aluguel de máquinas e
equipamentos para escritório.

CLÁUSULA QUINTA: O capitai social é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais),
dividido em 600.000 (seiscentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma,
subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do País, pelos sócios e
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distribuídas da seguinte forma:

Valor R$Nome Quotas

CARLOS EDUARDO ZANQÜETTA CARDOZO 10,00 60.000 60.000,00
CASSIANO LUIZ ZANATA BONOMO 540.000,0090,00 540.000

TOTAL 100,00 600.000 600.000;00

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social,
conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2Ò02.

CLÁUSULA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração

contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de
quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam
ou renunciem ao direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio

alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo
sem que seja exercido õ direito de preferência, as quotas poderão ser livremente
transferidas.

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe a CARLOS EDUARDO

ZANQÜETTA CARDOZO com os poderes e atribuições de gerir e administrar os

negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra
judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução

dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do

nome empresarial isoladamente.
§1.°- É vedado 0 uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerar oü alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§2.° - Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da

sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de

mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal.
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a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA; Ao termino do exercício social, em 31 de dezembro

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis
requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas

Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas
apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
erh períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações
intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios,, a título de Antecipação
de Lucros, proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será

observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social,
conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for
0 caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova
do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não
sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; O Administrador declara, sob as penas da lei, que
não está impedido de exercer a administração sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena què
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de corisumo, fé pública ou a propriedade.

os

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sócios declaram sob as penas da lei, que a
empresa se enquadra na situação de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da comarca de Marechal Cândido

Rondon - PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes

deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja ou venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados iavram e assinam, a presente, em via

única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores iegais a cumpri-io em
todos os seus termos.

Marechai Cândido Rondon - PR, 26 de setembro de 2023

CASSIANO LUIZ ZANATACARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

BONOMO
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225ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa WORKSERV DESENVOLViMENTO E COMERCiO DE SOFTWARES LTDA
consta assinado digitalmente por:

-K. - • -T-

.IDENTIFIGAÇAO DO(S) ASSIt^NJÈÍS) ,’;

; ■h■h- = ■*1

II 11;

CPF/CNPJ Nome

01797765922 CASSIANO LUIZ ZANATA BÓNOMO

04514341967 CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/09/2023 20:41 SOB N" 20236657224.

PROTOCOLO: 236657224 DE 29/09/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12314365243. CHPJ DA SEDE: 10786517000101 .

MIRE: 41206458642. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/09/2023.
HORXSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO OB SOFTWARES LTDA

JUCEPAR
,«.1. LEAMDFO MARCOS RAYSEL BISCAIA

secretArio-gbral

vmr.eoprâsafaeil.pr.90v.br

A validade deste documento, se impresso, £iea sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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DECLARAÇÃO DE DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná -JUCEPAR

A Sociedade WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LTDA, com contrato social registrado na Junta Comercial em

22/04/2009, NIRE: .41206458642, CNPJ: 10.786.517/0001-01, estabelecido na Rua

São Paulo, 909, Sala 601, Andar 6, Edifício Comercial Espelho das Águas, Centro,
Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85960-142, vem requer a Vossa Senhoria o

arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se
desenquadra da condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei

Complementam® 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 318
Descrição do Ato: DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Marechal Cândido Rondon - PR, 05/02/2024

CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO
Sócío/Administrador

CASSIANO LUIZ ZANATA BONOMO
Sócio
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ASSINATURA ELETRÔNICA
S.

Certificamos que o ato da empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

consta assinado digitalmente por:

Íl|Nn:iFlg|OÃQD0(S)l|sSJNA^
'/■f:n Zif-

i; uI. i.íf-t I

Jfc

CPF/CNPJ Nome

01797765922 CASSIANO LUIZ ZANATA BONOMO

04514341967 CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/02/2024 lfi:28 SOB K« 20240831837.

PROTOCOLO: 240831837 DE 08/02/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401908413. CHPJ DA SEDE: 10786S17000101 .

MIRE: 41206458642. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/02/2024.

KORXSBRV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTHARES LTDA

JUCEPAR
LEANDRO marcos RATSEL BISCAIA

SSCRBTÃRIO-6ERAL

www.enpro9aCacll.pr.gov.br

A validade desce documenCO/ se impresso, fica sujeito' à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seua respectivos cddigos de veclficaçâo.
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09/02/24, 15:27 aboutiblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

10.786.517/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OEABERTURA

22/04/2009

NOME EMPRESARIAL

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

TtTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)
BINAR TECH

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMlCA PRINCIPAL

47.51-2*01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DASATIVIOADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

33.19*8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
62,01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizávels
62.03-1'00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizávels
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas.e equipamentos comerciais e Industriais não especificados anteriormente, sem
operador
80.20-0-01 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇAO DANATUREZAJURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SAO PAULO

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 601 ANDAR 6 EDIF C ESPELHO DAS

AGUAS

909

CEP MUNICÍPIO

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

BAIRRO/OISTRITO

CENTRO

UF

85.960-142 PR

ENDEREÇO ELETOÔNICO

ADM|NISTRATIVO@BINARTECH.COM.BR
TELEFONE

(45) 3254-0570

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

datadasituaçAo cadastral
22/04/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATADASITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/02/2024 às 15:25:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



Cad, ítconftmico Cad.,Unico.'Dispensa N';
ífr?

180/2021 6779 3041080

razAo social

VyORKSÉRV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SÓFTWARÉS LTDA
.229KOME FANTASIA

■ .binar TECH

horArío de atendimentoINSCRÍÇAO MUNICIPALCPp/CNPJ

10.786.517/0001-01 23405510

NÚMEROENDEREÇO

RUA SAO PAULO 909

COMPLEMENTO BAIRRO

SALA 601 ANDAR 6 EDIF C ESPELHO

DAS AGUAS

BAIRRO CENTRO

ÁREA UTIUZAOATELEFONE COMERCIAL

308,00
INiCIO DAS ATIVIDADES

12/05/2009

OBSERVAÇÕES

.r-' -v i

4751.2/01.00: COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO^DE EQJJIPAMENTOSiE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

9511.8/00.00:REPARAÇAO E MANUTENÇÃO DE COMPUTÁ^IeS EDE^Ur^MENTOS PERIFÉRICOS
6311.9/00.00:TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES-^^RVJÇOS DEaIí^ÇI^ÓíE^SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET
6201.5/01.00:DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPuWòRSOB^ENÇO;yl ENDA
6202.3/00.00:DESENVOLV1MENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS^DE-COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

ATIVIDADES ECONÔMICAS:

7739.0/99.00:ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM

OPERADOR '

6209.1/00.00;SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
JADOR NÃOCUSTOMIZÃVEIS6203.1/00.00:DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTOiD^Rp^FUMAS

3319.8/00.00:MANUTENÇÃO E REP,í^BAÇAO^DE EQUlPi^l^rÇoslitóci
7733.1/00.00:ALUGUEL DE MÃQUINiAS^E^EaUIPAMENTÇS PAR^^^E^Ijl.,^. . . .
8020.0/01.00:ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE'sISTEMAS pE*SEGÚRANÇAÍliEtRÔNÍGò5
4639.7/01.00:COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCÍOSlEM-GERALij li

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
if»

4930.2/02.00:TRANSPORTERODOVIÁRIODECARGAtEXGETOiPRODUTO&PERIGOSOS EMUDANÇAS.JNTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL lWA\íW U)lfP4)(,Uj
6201.5/00.00:DESENVOLVIMENTODEPROGRÃMAB DE COMPUTADOR SOB^ENCOMENDA*' ^

Dispensa de Licença Sanitária Decreto n° 353/2019 alterado pe|ò rf 004/2020
Dispensa de Licença Ambiental conforme Decreto n° 256/2020

Marechal Cândido Rondon, 01/02/2024

Código de Autenticidade:
WIS031208-12142-GMUJSEBBKJUA-7

Carmeiindo Daronch

Secretaria Municipal de Fazenda

Este documento é válido desde que o CLCB (Certificado de Licenciamento de Bombeiro) ou CVCB (Certificado de

Vistoria do Corpo de Bombeiro), estejam devidamente atualizado a Lei 19.449/2018. Art. 2°.

1-0 fato gerador para o lançamento do TVFR será realizado através do Laudo de Verificação de Funcionamento ou de diligências feitas pelo Setor de
Fiscalização, conforme art. 249 da LCM 026/2002 c/c art. 175 da LCM 059/2008.

2 - Alterações do endereço, ramo de atividade, razão social, sócios e encerramento das atividades devem ser comunicadas ANTECIPADAMENTE à

Prefeitura para aprovação das mesmas, conforme Art. 178 da LCM 059/2008, Decreto 352/2019,171/2020 e 203/202Ò.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER COLOCADO EM LOCAL VISiVEL, CONFORME ART. 176 DA LCM 059/2Ò08



ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS
.V

4GB - SPCIP MARECHAL CÂNDIDO RONDON

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB

3.9.01.24.0001375347-07

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Coipo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná
licencia a ediflcação/estabelecimento/evento/áreade risco abaixo qualificada, por estar em conformidadecom a

legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor;

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

Nome Fantasia; WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

CPF/CNPJ: 10.786.517/0001-01

Código da Atividade Econômica (CNAE):
6202/3-00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DEGOMPUTADOR

2USTOMTZÁVETS

951 1/8-00 - REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS
8020/0-01 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO
7739/0-99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO

ÍSPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM OPERADOR
7733/1-00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

6311/9-00 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET

6209/1-00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

NFORMAÇÃO
6203/1-00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-

:UST0M1ZÁVE1S
6201/5-01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

3319/8-00 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS
\NTER10RMENTE

4751/2-01 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

NFORMÁTICA

Logradouro: SAO PAULO Número: 909

Complemento: SALA 601 ANDAR 6 EDIF C ESPELHO DAS AGUAS Bairro: CENTRO Município: MARECHAL
CÂNDIDO RONDON-PR

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES

Área Total: 2.615,31 m*
Área Vistoriada: 307,81 m*
Ocupação: C-1 - COMÉRCIO COM BAIXA CARGA DE INCÊNDIO (ATÉ 300MJ/M»)
Capacidade de Público: 25 PESSOAS
Uso de GLP: CONFQRMECENTRALDE GLP PREVISTAEM PROJETOAPROVADO

Medidas de {prevenção e combate a incêndios e a desastres:
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
ALARMEDE INCÊNDIO
HIDRANTE E MANGOTINHOS

BRIGADA DE INCÊNDIO

ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÃO E ÁREAS DE RISCO
EXTINTORES DE INCÊNDIO

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO

PrcuetO-TécnicQNIB:.

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo.
A autenticidade deve scr confirmada no endereço www.prcvfogo.pr. gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos.'



ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS

4GB - SPCIP MARECHAL CÂNDIDO RONDON 231

OBSERVAÇÕES<

Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram altera.çôes que impliquem em inconformidade cora a legislação
le prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigòr.
O Corpo dc Bombeiros Militar poderá fiscalizar a cdíficaçào/cstabciccimcnto/árca dc irsco/evento a qualquer tempo.

LICENÇA ^'ÁLIDA ATÉ: 14 de Janeiro dc 2025

Documento emitido eletronicamente peto Si-^itema PrevFogo.
A autenticidade deve scr confirmada no endereço www.prcvfogo.pr. gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos.'

iümefd;áutenticidaHe: faéf62ã5:c9c2cb0LàíDcl5d7.8a6bà7b6rlí--^
J '•1 ir *'.-.7 .2' . •

n?r

. ■ :pâgmà;2 dé^’^
ij 1""
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04/03/24,13:18 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

SINTEGRA

Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

Data/Hora Host

Cadastro atualizado até ^i^CELEPAR
a data da consultaIDENTIFICAÇÃO .i

04/03/2024-13:17:47

Inscrição
Estadual:

10.786.517/0001-01CNPJ: 90478123-10

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LtDANome Empresarial:

ENDEREÇO

Logradouro; RUA SAO PAULO

SL 601 AND 6 EDIF C ESPELHO DAS

AGUAS
Número: 909 Complemento:

Bairro: CENTRO

MARECHAL CÂNDIDO

RONDONMunicípio: UF: PR

CEP: (45)3254-057085.960-142 Telefone:

E-mail: ADMINISTRATIVO@BINARTECH.COM.BR

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
4751201 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO

DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA
Atividade Econômica Principal:

6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS

DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

8020001 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE

SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICOS

6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO

DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

CUSTOMIZAVEIS

6203100 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO
DE PROGRAMAS DE COMPUTÁDOR NAO-
CUSTOMIZAVEIS

6209100 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENCAO E
OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO

9511800 - REPARACAO E MANUTENCAO DE

COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS
PERIFÉRICOS

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

Início das Atividades: 05/2009’

Situação Atual; HABILITADO - DESDE 05/2009

Situação Cadastral: ATIVO - DESDE 05/2009

Regime Tributário: REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1

Maiorésjnforrnãçõés clique àqüiSPED (EFD, NF-e, CT-e):

OBSERVAÇAO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não vaiem

como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oppníveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade
tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná

Acessar cadastro de outros Estados

vmw.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 1/1



01/03/24,17:20 Emissão do CICAD

RECEITA
ESTADUAL DO

>

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DA FAZENDA

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD
233

- íf- • ' 'i

Inscrição no CAD/ICMS

90478123-10

Inscrição CNPJ

1O.786.5i7/0Ò01-0Í

Início das Atividades

05/2009
i\

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

Titulo do Estabelecimento BINAR TECH

Endereço do Estabelecimento RUA SAO PAULO, 909, SL 601 AND 6 EDIF C ESPELHO DAS AGUAS - CENTRO • 1
CEP 65960-142

FONE: (45) 3254-0570

Município de Instalação MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR, DESDE 05/2009

( Estabelecimento Matriz)

I
í

S

f-

Qualificação

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1, DESDE 08/2023

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade Econômica Principal do 4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E

Estabelecimento SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

i

1 )

]
\

6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB

ENCOMENDA ^
8020-0/01 - ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA I

ELETRÔNICOS

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

i

I

Ativrdade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento 6203-1/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS
I \

6209-1/00 - SUPORTE TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM

TECNOLOGIA DA INFORMACAO

9511-8/00 • REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE

EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

I

j
í

Quadro Societário

f npo

I CPF

■ CPF

Inscrição

Ó45.143.419-67

017.977.659-22

Nome Completo / Nome Empresarial

CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

CASSIANO LUIZZANATABONOMO

Qualificação í

SÓCIO-ADMINISTRADOR L

SÓCIO

/

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da I^zenda

Receita Estadual do ParanáEste CICAD tem validade até 31/03/2024.

CAD/ICMS NO 90478123-10

Emitido Eletronicamente via Internet

01/03/2024 17:18:00

Dados transmitidos de forma segura
Tecnologia CELEPAR

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via

Internet vvww.fazenda.pr.qov.br

https://www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_ce_ClFS11D.asp?elnclud eLinkFacil=S&eCadicms=9047812310&eUser=SPKVlO9W 1/1



2^4^ MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recèita Federal do Brasil

Procuradpria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

CNPJ: 10.786.517/0001-01

Ressalvado-0 direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, è certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adrriinistrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
ProCuradoria-Geral dá Fazenda Nacional (PGFN).

Esta. certidão é válida pára o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstás

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação désta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.g0v.br> ou <http://wwWipgfn.gov,br>.

Certidão emitida grátuitarhente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:54:31 dó dia 22/11/2023 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 20/05/2024.

Código de controle da certidão: 8D0E.D9A4.851B.B51Ó
Qualqüer rasura oü emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

235Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 032433169-38

Certidão fornecida parao CNPJ/MF: 10.786.517/0001-01
Nome: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

Ressalvado 0 direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/04/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Inlernel Pública (0^12/2023 16:42:lé)
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MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

ESTADO DO PAI^NÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N' 1404 / 2024

Autencidade: WGT191203-000-mTCLMRUH7UXZFA-9CONTRIBUINTE

Requerente:

Nome/Razão:

ÇNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:
Bairro:

WpRKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTVVARES LTDA
10.786.517/0001-01

RUA SÃO PAULO, 909

3041980

SALA 601 ANDAR 6 EDIF C ESPELHO DAS AGUAS

Cidade: Màrechal Cândido RondonBAIRRO CENTRO

1
' FINALIDADE

COMPROVAÇÃO PRÓPRIA

CERTIFICO para os devidos fins,- que de conformidade com as informações prestadas pelòs órgãos competentes desta prefeitura,

sobre ò contribuinté/Imóvel acima descrito, que existem DÉBITOS NÃO VENCIDOS referentes á Tributos Municipais, até a presente data.

Valores atualizados até 29/01/2024.

Ós tributos em Dívida Ativa, foram parcelados com base no art. 63 dá Lei Complementarn° 26 de 26/12/2002 (CTM); não

possuindo parcelas vencidas.

...As condições para concessão do favor e as garantias a serem oferecidas pelo beneficiário;"

Reserva-se o direito da Fázenda Municipal, cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a períodos
compreendidpsnesta CERTIDÃO.

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60 (sessenta) dias, e cópia dá mesma só terá validade se conferida.

II

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 29 de janeiro de 2024

,WGT191203-000-NVKLMRUH|UXZFA-9



11/03/2024,10:41. Consulta Regularidade do Ernpregador

2 37

CAIXA ECONÒMÍGA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.786.517/0001-01

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

RUA SAO PAULO 909 SALA 601 / CENTRO / MARECHAL CÂNDIDO RONDON

/ PR / 85960-OpO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de Í990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrapça de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/02/2024 a 26/03/2024

Certificação Número: 2024022604323953636692

Informação obtida em 11/03/2024 10:41:27

A utiiização deste Certificado para ps fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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2S8
PÕDB’,R JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA (MATRIZ.

E FILIAIS)

CNPJ; 10.786.517/0001-01

Certidão n°: 64Ò03549/2023

Expedição: 14/11/2023, às 18:02:25

Validade:, 12/05/2024 - 180 (cento é oitenta) dias., contados dá data,

de sua expedição.

Certifica-se que WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito{a) no CNPJ sob o n° 10.786,517/0001-01,

NÃO CONSTA como inadimplêntê n.o Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos árts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

Nò caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A ace-itação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do TrabalhO’ na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às bbrigaç.ões

estabelecidas em sentença còndenàtóriã transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive ho concernente aos,

recolhimentos previdenc.i.ár io s, a honorários,, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

ondtÇtst. ,jus .brDúvidas e sugt^stces:
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COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - ÈSTÀDO DO PARANÁ
CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR. PARTI DOR, CONTADOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

FÓRUM ARTHUR HERÁCLIÓ GOMES FILHO

Maria 'TerezinRa SequineCde Camargo
TITULAR

Cristiane WeSer

Çeórdan ‘Femandb (Putz^ de Olheira
Çraciek Martins Leuscü
Sandra Mara Signore
ÉSC. JURAMENTADOS

CERTIDÃO (NEGATIVA)

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que revendo os livros e o

sistema informatizado de distribuição CÍVEL (Cível) sob minha guarda, existente neste

cartório, verifiquei não constar nenhuma AÇÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL ou CONCORDATA, contra:

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMÉRCIO DE SOFTWARES LTDA -

inscrito no GNPJ sob n.° 10.786;517/0001-01, com sede na Rua São Paulo, n.° 909, Sala

601, andar 06, Edifício Espelho das Águas, Centro, neste Município é Comarca.

CERTIFICO, mais que, procedi as buscas a partir da data do sinistro dó

Fórum local em 31-01-87, inclusive em processos salvos e redistribuídos.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Marechal Cândido Rondon, 30 de janeiro 2024.

-P Assinado de forma

digital por MARIA
TEREZINHA

ISEQUINELDE
0AMARGO:O539939

j dc HbnUrn MARIA

TEREZINHA

■1

j Ca^-ORíO UO^*TAnOP.. P'“.nT‘DOR.

; rÚBUCO J'JDíC!."L
SEQUINELDE

CAMARGO:(t5--3oòof73

I
íi' a V sàilb I. MI Si ’>
cKr»JOit.9a3:)/v.orn-7i

T,rr,.'j.híiü (J-jChi'irgo
Oimal

l

Dados: 2024.01.30

14:58:50-03'00'
399393000171

s<^'

Rua Paraíba, 541 - Centro - Edifício do Fórum - Mal. Cândido Rondon - PR

CEP 85.960-000 Fone/Fax: (45) 3254-9709



Governo do Estado do Paraná

Secrétaria de .Estado da Indústria. Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sisteníi Nacional de Registro de Empresas Mercantis« STNRÉM

Cerllficamòs que as Informações abaixo constam dos'documentos arquivados
nosla Junta Comorclaí o são vigerttes na daiada sua expedição.

Nome Errípresarial: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

NIRE:41206458B42

Natiirbza Jurídica: Sociedade Empresária Limllada

Protocolo: PRC24195S2845

NIRE (Sede)
41206458642

CNPJ

10.786.517/0001-01

Início de Atividade

27/04/2009

Data de Ato Constitutivo

22/04/2009

Endereço Completo
Rua SAO PAULO. N® 909. SALA 60i ANDAR 6 EDIF C ESPELHO DAS AGUAS, CENTRO - Marechal Cândido Rondon/PR • CEP 85960-142

Objeto Social
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS,E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
SOB ENCOMENDA, MANUTENCAO E RÉPARAGAO DE RELOGIOS PONTO E PRODUTOS DE INFORMÁTICA, DESENVOLVIMENTO E

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS, DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO,
ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS DE CARTAO-PONTO, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO,

TRATAMENTO DÉ DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET, REPARACAO E
MANUTENCAO DÈ COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS E ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO

Capital Social
R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais)
Capital Integrallzado
R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais)

Prazo de Duração
Indeterminado

Porte

Demais

Dados dó Sócio

Nome

CARLOS EDUARDO

ZANQUETTA CARD020

Nome

CASSIANO LUIZ ZANATA

BONOMO

CPF/CNPJ

045.143.419-67
.ifôãado caPjtal Término do mandato

Indeterminado
'PM Administrador

Sõêfô: s

PartlcIpaçãoíffojcápitàli^^lÊspécle de sócio

, ||540.0bÒÍ0g|p?^||||t|Sócio
CPF/CNPJ

017.977.659-22

Administrador Término do mandato

IndeterminadoN

Dados do Administrador

Nome

CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

ilnõ do mandato

045.143.419-67 #inado

Último Arquivamento
Data

08/02/2024

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Número

20240831837
Ató/evemós

3l§Í3í9|;bESENQUADRAMENTO DE
0 PORTEt (

Se.Impressa, verificar sua autenticfâadÜqp httpó^WíPWipréskáWlip r.g^^ com o código OPACRFCC.

Esta certidão foi emitida ;2p:10 (horário de Brasflia).em . âs

PRC24 0552840

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário(a} Geral

1 de 1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins que a empresa WORKSERV-DESENVOLVIMENTO E

CÒlVlERCIO DE SOFTWARES UTDA, Situada na Rua Independência n®’ 808, sala 02, Centro
Marechal Câhdido/Pr., , CEP, á5960-000, é fornecedora, dos serviços abaixo relacionados,

conforme segue; ^ „

PREGÃO PRESENCIAL 074/2018
■ CONTRATO 250/2018

Objeto: Contratação de Serviços para sessão de-uso de solução de controle deTrequência

(entrada e saída) de-servidores públicos- municipais, com fornecirnento do software ppfa
gestão, equipãnientos'de coleta. • , ; ^ ■ ■ ‘ ■ ^ \ '

V

í

i

l-
f

I

i
U.-

Item Qtdc. Unid Descrição

Serviços de instalação, configuração .e.~parameírização do,

software e equipamentos, Importação da base de dados da folha

de pagamento .do município. Atendendo otdas as exigências
termo de referência do edital. -

•r..
F

01^ 01 ServiçoÇ-

SQluçâo. de controle, dé freqQêhÇia^ de èritrada'e sâ(da'.,de^
sérvltíqfesy púbiicos' - comodãtâHõS'Whri- fornecíméritó'"dò
software para gestão, e fomeciménto»-de 36'"{Trintá-é Seis)
eqCíipámetltos ' de^ . coletâ , pbntp (com
instalação),; dlsponibilfeà^loykdê .equipamentos de- backup.

02' 12“:- . Serviço/Mês
r.’

X

\ , Tendo burhprido suas obrigações contratuais, nò que diz respeito à quálidadé, prazo^e

; :quarttjaàdès;dos:éer^iç^^^ Classificados- e.^habilitãdd% é. nada hayéndo até'd: presente rriomênto-
'4

y

,r'!^

Paré. çíarèza-e^expressãptíia^yerdade.; fífrhambs
• i

p presente atestadò/de capacidade
Ví ■f ■ .■<

í osfihs legáis: ^

:: Gqlpmbol.27 dé jühgp 2022
'' =

I

.R-u-’.'
'

ÊtS i 1

r

5' "
rt

'

1
:f

■XT,
:u

f;

-.b-
' 'V

’1>

yiBUÂ-XVOe NOVEMBRÔ. N® 105
,v-;'''V;eWTRáíCEP,83‘414-pob';

4, •'
l •

?/>5

I 'r. '-u!

;s- 'T''-0
,^rX

h '"^.y

. FOWÉr;‘(4Í) - 3656-8080:4 FAxV (41)- 3656-8138
’Bua'XV;dé:Novêmbro; 105 - CENTRÓ. T*

:':-:;e,ÈP483f414;T00p4pdIombp:/ppv'.v^^^^^^^ , ;
.‘;,WV^icolQmbo;Pr;òov.hKs' '

1 f>- '

■ >-

;

4
'\p' d'

l 4 .

*4
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Atestamos para os devidos líns que-a WGRKSERVDESEIVVOLVrMENTO E

COMERCIO. DÊ SOFTWARES LTDA, situada,.na Rua Sao Paulò n° 909, sala 601,

6^ nrldar, Ed. Com. Espelho das, Áj iuas, Centro Marechal CândidoyRr, inscrita CNPJ

sob n®. 1O.786.5Í7/Õ0ÓI-G1, presta serviços de-. e locação de Registrador. Eletrônico dê

Ponto (REP) j5.ara registrõ do Ponto Eletrônico dOs servidores públicos do município de

Üòròrrtfep-Pl é ãti a ■prisihte"'daía cumpre çõm^ qualídadè^sárisfatórir õ ebntráto le

acordo com os sei-viços solicitados no Tenúo de Referencia

Serviços prestados e materiais fornecidos:

Comodato de 160 Registrador Eletrônico de Ponto (REP), para leitura biométriçá

com nobreak integrado (4 horas), e leitor de cartão de proximidade, èm conformidade
com a Roríaria 373/2011 do Ministério do Trabalho- e Eriiprego
.necessidade de impressora dê comprovantes de marcação;

MfÊ, sem a

Comodato de 50 Registrador Eletrônico de Ponto (REP) para registro do Ponto

Eletrônieo dos servidores públicos do

biométiica com nobreak integrado (4 horas),

conformidade com a Portaria i.510/2009 do Ministério do trabalho e Bniprego

com impressora de comproyaiites'de marcação.

município de. Colombo.- PR, para leitura

e leitor de cartóo. de proximidade. em

S.Èrvi:ço de Instalação' (fixação) .e configuração dos 210 equipamentos.: .

Por ser verdade, firmamos o presente.

■> -

Colombo 30 dé junho 2022.

DIRCEimflCVASai;

^0 259/2021 :Fiscal Contrato Atá

Rone; .41 3656-8080./ Fax: 41,3656-3634 / XV de Novembro, 105 / 834'I4"0Ô07 Colombo / PR

www;colombo.pr.gôv.br / dNPJ 76.105.634/0001-70



MUNICÍPIO DE GUARATUBA

Estado do ParanáGUÂRA1U8Â
PRÈFBTURÂMUNIOIPÁ!-

24Z

ATESTADO DE CAPACmADE TÉCNICA

O Município de Guaratuba/PR, devidamente inscrito no CNPJ sob n®

76.017.474/0001-08, com sede nesta cidade Guaratuba, Estado do Paraná, telefone 41 3472-8500,

por meio da Sr.“ Angelita Maciel da Silva, Secretária Municipal da Administração, ATESTA para

os devidos fms que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, -devidamente inscrita sob CNJP de n®

10.786i517/0001-01, foi e é nossa fornecedora de serviço de locação de registradores eletrônicos-de

ponto com leitor biométrico, sendo vencedora de proposta mais varítajosa nos pregões 16/2016 e

34/2020 no Município de Guaratuba - Estado do Paraná.

PREGÃO 34/2020:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA A

LOCAÇÃO (36 MESES) DE UMA SOLUÇÃO DE APURAÇÃO DE CONTROLE DE

FREQUÊNCIA USANDO COLETORES BIOMÉTRICOS COMPREENDENDO: AQUISIÇÃO

DE LICENÇA DE SOFTWARE, LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PARA COLETA DOS

DADOS DE FREQUÊNCIA, ALÉM DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO

DA SOLUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, TUDO DE

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO EDITAL.

Software para controle de frequência permitindo a coleta de dados em tempo real

através de relógio ponto. Locação, instalação e ativaçãp de 40 relógios ponto com coletores

biométricos para no mínimo 100 usuários. Instalação e implantação do Sistema para controle de

frequência para np nunimo 1500 colaboradores e treinamento. Suporte, manutenção e atualização

de versão do sistema bem corno dos equipamentos.

Informações acessórias disponíveis em:

“https;//guaratuba.eloweb.net/portaltransparencia/contratos/detalhes?entidade=l&e

xercicio=2016&contrato=1244”.

PREGÃO 34/2020:

Rua Dr. João Cândido, 0° 380, centro, CEP 83.280*000 - GUARATUBA - PARANÁ
Fone: 41 - 3472-8500
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MUNICÍPIO DE GUARATUBA

Estado do Paraná
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

SOLUÇÃO DE APURAÇÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DE SERVIDORES,- PARA

ATENDER TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS,

instalação dos equipamentos, importação de dados do sistema utilizado pelo

município. Sessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores,

suporte técnico,- manutenção corretiva e preventiva, atualizações, garantia de funcionamento e

equipamento backup suporte técnico. Locação dé-equipamentos relógio ponto. Capacitação dos

funcionários por meio de treinamento mínimo de 30 horas para software e equipamentos para os

servidores indicados.

Informações acessórias disponíveis em:

https://guaratuba.oxy,elotéch.com.br/portaltranspafencia/l/çontratos/dètalhes?enti

dade=l &exercicio=2020&contrato=2020170&tipoAto=T’.

A empresa cumpriu e vem cumprindo pontUalmente com as obrigações assumidas no

tocante aos produtos e serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto

contratado, nada tendo que a desabone. Por ser expressão da verdade, abaixo firmo a presente.

Guaratuba/PR, 12 de julho de 2023.

Documento assinado digitálmenté

i ANGELITA MACIEL DA SILVA

Data: lí/pT/2023 08:53:42-0300
Verifique em http5://valídar.iti.|»v.br

Angelitã Maciel da Silva

Secretária da Administração

Dècrêto 24.717

Rua Dr. Joio Cândido, h® 380, centro, CEP 83.280-000 - GUARATUBA- PARANÁ
Fone: 4l - 3472-8500



á
fC

MyWÍ£l>iOèÈ'MAiÉCHAL-GÃNDlP:&iOWDOi
.■i.ífi-

I

ESTADO DO PARANÁ 'i-
■■

\

.245
í

i

«

ATESTADO DE capacidade TÉCNICA .,
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ÀTESTAIViÒs; para os devidos fins que a
COMERelO DE SOFTWARE LTDA, CNPJ n° 10.78ó.517/0001,-^l, estabelecida na Rua

' ' ■ tsao Pquio, n° 909, sala 601, 6° Anddr, Edifício Gomercjal Êspejho'das Águds, Bdirro
í', ,V'Çenfro- no .municípiO’ de/.Marechal Cândido Rondon - Paraná, continua prestdndó

os serviços^liçiíados para o Município de .Maréchql-Cândido Rondon, GNPJ^ n®
76.205.8V4/0001-24/situado na-Ru,d Espírito Santo .n° '777, céntro, Marechal Cândido

Rondon.- Paraná/atendêndo-a contratação abaixo especificada: .

ti-

•i -

t:vv

-A

- PREGÃO:/” 10/2021 ’- *

^1*

"'•Vi 'OBJETO DO , , . . ..
de' frequêncig^pard ^ ôs servidores públicos ■municipais; - com comodato de

,.equipOnienios,, por: l‘2.(dozé} meses,' sendo fornecidos 93 .(noventa e três)

equiparhéhtos.de coleta para controle de frequência dos .servidores, insfaidção,

configuração, .integração corr} o folha de.pagamento, treinamento, mdhutéhção

e sOporte^écniçopara toda a solução oferecida, . . ..

■ r'-
I-

í

,

ATÉSTÁMOS ainda, quedos serviços prestados se apresentorâm de acordo eorin d

edital,-de forma satisfatória, nõo existindo em nossos registros ãíé d presente data,
responsabilidade- com as obrigações'

I
r'

i '

'ifatos que desabonem suo conduto e
' '.' assumidas.
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Marechal Côndido Rondon, 03 de março de ;2022.> s .
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MíJpM,á?,alle9ÍrJ.ií»ÍIÍIilB|li»IPJíLC3LCEejSAteMQ^iy!^^^
Fone: (45) 3264-8617 - Fax: (45) 3264-8616

Site: h ttp ://www. m edianeira. pr. go v. br

S^,'.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Medianeira, devidamente inscrito no CNPJ sob n.°

76.206.481/0001-58, com, sede nesta cidade Medianeira, Estado do Paraná, telefone

(45) 3264-8600 por meio do Sr. Matheus Henrique Henz, pregoelro, ATESTA para

os devidos fins que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO

DE SOFTWARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no

CNPJ sob n° 10.786.517/0001-01, com sede à Rua São Paulo, n° 909 - Sala 601,6°

andar, Centro, Edifício Comercial Espelho das Águas, CEP 85.960-000, na cidade

de Marechal Cândido Rondon - PR, foi e é nossa fornecedora de serviço de locação

de regístradores eletrônicos de ponto com leitor biométrico facial, sendo vencedora

de proposta mais vantajosa nos pregões 108/2017 e pregão 40/2022 no Município
de Medianeira - Estado do Paraná.
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PREGÃO 63/2017

OBJETO: Solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores

públicos municipais com fornecimento do software para gestão de 60 equipamentos

de coleta, manutenção preventiva e corretiva, atualizações, garantia de

funcionamento de backup, suporte técnico e visitas mensais in loco.

1(Um) serviço de instalação, configuração e parametrização do software e

equipamentos, Importação da base de dados do banco de horas. Valor único.
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PREGÃO 40/2022

OBJETO: LOCAÇÃO DE REGÍSTRADORES ELETRÔNICOS DE PONTO (REP)

para registro do Ponto Eletrônico dos servidores públicos do município de

Medianeira-PR, em conformidade.com a Portaria 373/2011 do MTE - Mirlistério do

Trabalho e Emprego e a Portaria 671/2021 do MTP - Ministério do Trabalho e

Previdência. Com leitor biométrico facial, fornecimento de 2 (dois) equipamentos de

backup, manutenção preventiva e corretiva, atualizações, garantia de

funcionamento, suporte técnico, deslocamento, peças de reposição e hora técnica

inclusa. Incluindo cessão de uso mensal dos softwãres para gestão de Ponto

Eletrônico, comunicação com os relógios, monitoramento de conectividade, Service

desk e chat; aplicativo para registro via celular e tablet, integração com a folha de

pagamento, atualizações e garantia de funcionamento. 48 RELÓGIOS

DISTRIBUÍDOS NAS SECRETARIAS.

1 (UM) SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE RELÓGIOS (nos locais indicados)
configuração, integração entre relógios e software, importação do banco de dados
do sistema de gestão do ponto atual (Biofinger), cadastro das biometrias dos

servidores e capacitação de funcionários do setor responsável.
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• N

1-^ Av: José Cáliègári. n*'.647. Báirrd:lpê - CEP:85884'> 00Ò - Medianeira -:PR !

Fone: (45) 3264-8617 - Fax: (45) 3264-8616

Site: http://Mrww. medianeira.pr. 20V. br

t
1

A empresa cumpriu e vem cumprimento pontualmente com as obrigações assumidas

no tocante aos produtos e serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a

cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. Por ser expressão da

verdade, abaixo firmo a presente.

Medianeira/PR, 30 de novembro de 2022.
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MATHEUS HENRIQUE HENZ

DiretorAdministrativo
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

'v \
'í' t

Código para verificação: 0506-5F63-E134-0B55

Este documento foi assinado digiíalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MATHEUS HENRIQUE HENZ (GPF 109.XXX.XXX-07) em 01712/2022 08:55:39 (GMT-03:00)
Papel:,Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doe (Assinatura 1 Doc)

CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO (CPF 045.XXX.XXX-67) em 02/12/2022 14:23:39

(GMT-03:0P)
Papel: Parte

Emitido por: AC Certisign RFB G5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP*Brasll)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/0506-5F63-E134-0B55
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Rua Aldir Pedron, 898 - Centro, Palotina - Estado do Paraná

CEP 85950-000 CNPJ; 76.208.487/0001-64 OBJETIVOe^pE
DESENVOLVIMEMTO '

sustentAvel

249

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E

de SOFTWARE LTD A, ÇNPJf 10.7^6.51 Z/000 1 -01, eslitelecida na Rua

Sdífíció^ÇiSmer^W-E^leiho das ÁgiM^^Baih-S, Centi-o.
vândido'Rondoh—■paj'aíiá:'còntuüiã’Ff€!staiido os serviços libitados pai-a

Mumgpioj,d| Pá!ótm|iPfí;sitnadp;'n^^ Ru!i;AlW'pfónf 89''8 “beàs''âe Paloüna%, atendendo
contràfâbàç^bãixoôspecffrbàda:'’-" •■••• -v

VÍ^«'E3s“ I.

CONTRATO DE FORNECIMENTO: Contrato de Prestação de Semços n® 42/2018 e Conüato de Prestação de
Serviço n“ 167/2022.

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de seiviços de cessão de sistema de controle de freqüência para os
semdores públicos do Município de Palotina-Pr., por 12 (doze) meses^ visando a coleta e controle de
freqíiencia dos ser\ãdores, instalação, configuração, treinamento, manutenção e suporte técnico para ioda a

solução oierecidã.

ATCSTAMOS ainda, que os ser\-iços prestados se apresentaram de acordo com o edital, de fonna
saíisfaíona.
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Palotina, em 22 de maio de 2022T
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BBll 2,50
FUNDAÇÃO CULTURAL
ILHÃ DE SÀÓ FRANCISGQDO SUL

ATESTADO DE CAPACIDÂDE TÉCNICA

Atestamos para os deyidos fins que a empresa WORKSERV
DESENVOLVIMENTO E COMÉRCIO DE.SOFTWÀRES LTDA, ÒNPJ 10.786:517/00G1-

01 presta serviços,para.a Fundação Cultural llha dè Sáo Franciseo.do Sul, empenho.glõbal
núrnero 047/2022, para a locação de “Solução para Cartão de Ppiito (relógios ^01110)^0

formato dé comodato, incluindo 05 (cinco) relógios de ponto eletrônicOj imanutenç.ão
preventiya e córretivã, hora técnica, deslocamento e fòrnéeiméhtp em cessão de uso para

12 (doze) meses. :Os 05 (cinco) equipamentos encontram-se^ instalados na Sede da.

Fuclsf/Casa de Cujtura, Bibiiotecã Municipal, Cihe Teatrp X de^ Novembro; Museu

Histórico é Museu de/Artè Sacra".

A locação Iriclüi:

- Instalação, fixação, implantação, cònfiguraçãP dos. equipamentos, frete entre outros,

- Serviço de locação dè registrador eletrônico de Ponto (REP), rtiarcã Henry Prisma,-

modelo R2, ADV SF; para registro do Ponto Eletrônico com p fornecimento dos

equipamentos eletrônicos para leitura biométrica com nobréak.integrãdo (4 horas), e leitor
de .cartão de proximidade, manutenção prèvehtiv.a e corretiva, incluso troca de peças e

horas técnicas, atüálizaçõès, equipanhento de backúp, suporte técnico.

- 03 (três) bobinas de papel por cada equipamento para^o perlodo de 12' (doze) meses,
totalizando^ 15 (quinze) bobinas.

Declaramos que ps comprprnissos são executados- na forrna déclãrada, bém çómó

inexistente, até;estã data,, qualquer fàfo qüè desabone a sua idoneidade técnica.

São Fráncisco do Sul 10 de hovérribrp'.de^2022;

Meflannà Corrêa

Diretora Presidente da

Fúhdaçãp Cultural Ilha dè
São Francísco.do Sul.

Rüa Marecharpeoddro da Fonsecà,.239 I Genirp Hisiórico'| S§o Francisco do‘Sul l'Santa Catarina

(47) 99101-5728 | d(retdr.cultijfa@saofranciscodosul.scgov.6r



MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

251
Seoretariá da Administração

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
{' •

f
V

^ Atestámos para os devidos fins, que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E

COMÉRCIO. DE SOFTWARES LTDA, CNPJ 10.78Ó.517/000101 presta -serviços para
Mimicípio de Tolcdo^PR através do contrato n° 0678/2019, para a locação de ''software, gestão
"dó registró eletrôniçò de controle de assiduidade, locação de .equipamentos párã registro
(Hardware) e leitura biométriça, serviços de instalação e manutenção dos equipamentos,
implantação, ^conversâo^ é migração de dados legados, customização, testes, suporte técnico,

treinamento, atualização de versão que gáraníam as alterações corretivas, evolutivas e as que
vierem a ser exigidas pela legislação ", conforme a seguir:

0

3'.

QTDÉDESCRIÇÃOCÓDITEM UNtpLOTE ■f. 'i*

V'?

01 1 47143 Hora técnica para customização e
desenvolvimento de software

B.inãr Tech/

Blofingcr

500 HT

Implantação de sistema, conversão de

dados, treinamento.

01- 2 43691 UN Binar Tech/

Blofingcr
'OI- 50765“ Licença de uso para registro do controle 6.000

de assiduidade via mobile

Binar 'Tech/UN

Biofinger
01 4 50764 Henr>'/Pri-

mme Acesso

Locação de equipamento para registro c| 1.920
leitura biométriça, com suporte
manutenção

UN

e

01 . 50763 Locação dc software para gestão dp
registro eletrônico de controle de
ássidúidade com suporte e manutenção

5 24 MES BInãrTech/

Biofinger
i

t

Declaramos que os compromissos são executados na forma declarada, bem como inexistente,

até esta data, qualquer fato que desabone a sua idoneidade técnica.

Toledo, 21 de novembro de 2022.’
, -•

oãq. .1/1

PAÇO MUNICIPAL "ALCIDES DONIN"
Rua Raimundp Lepriardi, 1586 - CEP 85i900-110 -Tolédo - PR-(45) 3055*8800 -www.toledo.pr.gov.br



CAMPO LARGO
—

»*K£Ff?ITUIUl MUNICIPAL

COMPROVAÇÃO DE LICITANTE E

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 14/2023

Atestamos para os devidos fins, que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO

DE SOFTWARES LTDA - ME, nome fantasia BINAR TECH, CNPJ: 10.786.517/0001-01, vendeu e entregou
os seguintes Itens:

£i

IA

•••Pj

LI|it^o;^|[?^igãÒ;23/^t8 r

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 25 (VINTE E CINCO) RELÓGIOS PONTO HEXA C, COM CAPACITAÇÃO E ASSÍSTÊNCIAIN-LOCO E REMOTA, E

ATENDIMENTOS ILIMITADOS, INSTALAÇÃO E REINSTALAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA NOS EQUIPAMENTOS, INCLUSO PEÇAS E HORAS

TÉCNICA E RELÓGIOS DE BACK-UP, ALÉM DE INTEGRAÇÃO COM SISTEMA UTÍLIZADA PELO MUNICiPIO (INCLUSO DESLOCAMENTO).
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^ UJContrato 71/2018 • 3° aditivo - ENCERRADO
r» (O

Sí2Í5íçítação:>Pregão'll:i/2p;i7;..
PjãjJüto: ■ i." .j ^ iliiiS:. ..
.OCAÇÃO DE REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO - REP E O EQUIPAMENTO DE AUTOMAÇÃO UTILIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA O

REGISTRO DE JORNADA DE TRABALHO E COM CAPACIDADE PARA EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS E REALIZAR CONTROLES DE

vJATUREZA FISCAL, REFERENTES À ENTRADA E À SAÍDA DE SERVIDORES NOS LOCAIS DE TRABALHO.
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37 RELÓGIOS DISTRIBUÍDOS NAS SECRETARIAS:

Saúde (3 pontos),
Administração (13 pontos)
Educação (60 pontos)
Ordem Pública (5 pontos),
VIação e Obras (1 ponto),
Esportes (2 pontos)^
Assistência Social (11 pontos),
Meio Ambiente (2 pontos).

Si
UJ 0.

Contrato 26/2018 - 7*» aditivo - ENCERMDO

LiditâpoIiPrègãò 4/2022 ‘
Produtóv j

X
4' ■/.

í Ii \
í

* li.

-OCAÇAO DE EQUIPAMENTO REGISTRADOR ELETRÔNICO DE PONTO ELETRÔNICO (REP), INCLUINDO A CESSÃO DE USO DE SOFTWARE
DE COMUNICAÇÃO, GERENCIAMENTO, MONITORAMENTO E SERVICE DESK.

126 RELÓGIOS DISTRIBUÍDOS NAS SECRETARIAS:

Comunicação Social e Tecnologia da Informação (9 pontos)
VIelo ambiente (1 ponto)
Agropecuária (2 pontos)
Desenvolvimento Social 10
Cultura/esportes 7
Educação 63
Ordem pública 5
VIação e obras 1
Saúde 27

Contrato n" 79/2022-2° aditivo renovação até 26/02/2024

Piefcilura Municipal dc Campo Largo

AVENIDA PADRE NATAL PIGATTO - 925 CENTRO ADMINISTRATIVO

83.601-630

76.105.618/0001-88



1

CAMPO LARGÒ
f riEFCiTUru utshiciPM.

Declaramos que os compromissos nos contratos foram executados da forma declarada, bem coi

inexistente, até esta data, qualquer fato que desabone a sua idoneidade técnica.

Campo Largo, datado e assinado eletronicamente.
n
A

__ município de campo largo

Assinado Digitalmente por:
|!*í S HEaEN ANTUNES TSANTILAS

2 GOLDENSTEIN
029.522.149-64

15/05/2023 15:52:46
AfisIna(urA díçitâl avançada com eartjfieada digital nao ICP-
Sraalt.
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RAFAEL ROGISKI

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria n° 125/2021
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Piefeituis Municipal de Campo La^o

AVENIDA PADRE NATAL PIGATTO - 925 CENTRO ADMINISTRATIVO

83.601-630

76.105.618/0001-88
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA
CONTROLE E AUTOMAÇÃO 254

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

CONTRATANTE: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES

LTDA- EPP, com sede na Rua São Paulo, n° 909, Sala 601, 6° Andar, Ed. Com. Espelho
das Águas, Centro, em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85.960-000, inscrita no CNPJ

sob n° 10.786.517/0001-01, neste ato representada pelo seu sócio administrador CARLOS

EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO, brasileiro, casado, empresário, carteira de

identidade n° 7.500.065-0, CPF n° 045.143.419-67, residente e domiciliado na Rua Paraná,

n° 652, Apto 41, Centro, em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP'85.960-000.

CONTRATADO: WILLIAM DECHECHI CHAMBÓ, brasileiro, solteiro, Engenheiro de

Controle e Automação, Registro no CREA PR-144546/D, carteira de identidade n°

8.317.975-9, CPF n° 043.367.319-26, residente e domiciliado na Avenida Maripá, n° 1111,

Ap. 10, Centro, em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85.960-000.

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato de

Prestação de Serviços de Controle e Automação, que se regerá pelas cláusulas seguintes
e pelas condições de preço, forma e termo de pagamento descritas no presente.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula 1®. É OBJETO do presente contrato o serviço de prestação de serviços de
engenharia Controle e Automação, Responsável Técnico.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 2^ O valor do presente contrato é de R$ 2.640.00 (dois mil, seiscentos e quarenta

reais), com venciménto mensal até o final do contrato, com correções de acordo com a

Cláusula 3® do presente contrato.

Cláusula 3®. A correção da remuneração será de acordo com a correção do salário mínimo

nacionai, sendo o valor de 01 (um) salário mínimo por cada hora diária.

DA DURAÇÃO E CARGA HORÃRIA

Cláusula 4®. O presente instrumento tem como data de início o dia 02/05/2023 e terá

duração de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, caso não seja denunciado até seu
termo final.
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' Cláusula 5®. Ajornada de trabalho será de 02 (duas) horas diárias.

Cláusula 6®, Caso seja prorrogado, o contrato poderá ser rescindido por qualquer uitia das

partes sem que haja qualquer custo para a parte que o rescindiu.

Cláusula 7®- Em caso de rescisão, tal fato deverá ser comunicado com 30 (trinta) dias de
antecedência.

DO FORO

Cláusula 8®. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes
elegem o foro da comarca de Marechal Cândido Rondon/PR.

Por assim estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de

iguai teor.

Marechal Cândido Rondon/PR, 02 de maio de 2023.

ADI Assinado digltalment® por CARLOS
OMriLV.JD’. . • EDUARDO ZANQUETTA

■ A ,>-CAROO2O:04514341967
EDUARDO '' NPxC-PR.P-lCPBrasil,OU-
U. U/ W/-II .,í^’f0tencial^OU-4O31^993OOO151, OU-
7AMOI IC I I"!A i cfSecfeÉrtà dá Receita Federal do Brasil

I I r\ Sj^FB.OUiRFBe.CPFA1,OU=(em
/-\ A r-» r-\ -T/-\ ^'f- bfanco), CNiCARLOS EDUARDO
UAK DCJ^ZCj‘Ü4-5'ZANQUETTA CARDO2O;04514341967

t' iS? IRazâó: Eu sou 0 autor deste

Documento assinado dleltalmente

WILLIAM OECHECHI CHAMBO

Data: 04/05/202315:13:55-{)30Ó
Verifique em https;//va1ldar.iti.gov.br

•dócumentôj
‘Data: 2023‘.05.0414:41;51*03'0014341967-

Carlos Eduardo Zanquetta Cardozo
RG n° 7500065-0

CPF n° 045.143.419-67

WorkServ. Desenvolvimento e
Comórt^ de Softwdres.Uda

Rua São Pauk).S09-Sala.601 G^^Andar
Marachal Cândido Rondòn^^R
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CREA- Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos
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Conceltig ReelMiI doingenharia

o AgrQftomla do Panni

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
ençontra-se regüiarmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua

profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) constantes de seu registro.

Certidão n®: 32565/2024 Validade: 31/03/2024

\

Nome civil;

WILLIAM DECHECHI CHAMBO

CPF;

043.367.319-26

Carteira-CREA-PR N«:

PR-144546/D

RQ:

8.317.975-9

Órgão emissor:
SESP/PR/PR

Règistro Naclònal:
1714072843

Filiação:
PAI: WALTER NETO CHAMBO

MÃE: CLEUSA APARECIDA DECHECHI CHAMBO

Naturalidade:

ASSIS CHATEAUBRIAND/PR

Encontra-se quite com o exercício 2023.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TÍTULOS

Título: ENGENHEIRO DE CONTROLE E AUTOMACAO

FACULDADE ASSIS GURGAC2

Data da Colação de Grau: 06/09/2011 - Diplomação: 11/08/2011

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.® 427/1999 - Art. 1° de 05/03/1999

Obs.: ATRIBUIÇÕES: Artigo 1® da Resolução 427, em consonância com o que estabelece os Artigos 1® e 25 da Resolução 218.

Título: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

CENTRO UNIVÉRSITÁRIO ASSIS GURGACZ:

Data da Colação de Grau: 22/05/2017 - Diplomação: 22/05/2017

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N." 359/1991 - Art. 4® de 31/07/1991

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

C. MARA PEREIRA & CIA. LTDA

CNPJ: 12605542000177

Dèsde: 25/05/2021 Carga Horária: 2h

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA- EPP

CNPJ: 10786517000101

Desde: 09/05/2023 Carga Horária: 2h

Pára fins de: Licitações

Página 1 de 2



CMA-PII Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos
Confoina ReglentI d« f^nharln

eAgrotwmfBdo PcranI

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 75123/2024, ressaltando a Impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 18/03/202416:29:26

257Dispensa-se a assinatura rieste documento, conforme instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se,em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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CRiA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

Confelho futslonal fto En^onharía
o ABronomU áa Pênni

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro.de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Validade: 27/03/2024^ Certidão n®: 130260/2023

CNPJ:

10.786.517/0001-01

Razão social:

WORKSERV DESENVOLVIMENTOS COMERCIO DE SOFTWARES LTDA- EPP

Num. Registro:
81422

CapItalSocIal:
R$ 600.000,00

CEP:Endereço;
RUA SAO PAULO. 909, SALA 601 ANDAR 6. CENTRO 65960-000

Cidade:

MARECHAL CÂNDIDO RONDON-PR

Obletivo Social:
comercio varejista de equipamentos e suprimentos de informática, desenvolvimento de programas
de computador sob encomenda, manutenção e reparação de relógios ponto e produtos.de informática, desenvoivlmento e licenciamento de

programas de computador customízávéis,.desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis, suporte técnico,
manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação, aluguel de equipamentos de cartâo-ponto, atividades de monitoramento de sistemas

de segurança eletrônico, tratarhento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, reparação e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos e aluguel de máquinas e equipamentos para escritório.

Restrição de atividade;
Atividades da empresa circunscritas as atribuições de seü responsável técnlco.

Encontra-se quite com o exercício 2023
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Responsáveis técnicos pela Matriz • CNPJ: 10.786.517/00Õ1-01

NOME CIVIL: WILLIAM DEÇHECHI CHAMBO

Carteira: PR-144546/D

Desde 09/05/2023 - Carga horária: 2h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE CONTROLE E AUTOMACAO - Situação: Regular

Resolução do Confea N.” 427/1999 - Art. 1”

Obs.: ATRIBUIÇÕES: Artigo 1® da Resolução 427, em consonância com o que estabelece os Artigos 1® e 25 da Resolução 218.

TÍTULO: ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO - Situação: Regular

Resolução do Confea N.° 359/1991 - Art. 4°

- Data de expedição: 26/02/2015

Para fins de: Licitações

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (hltp://wvvw.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.° 282111 /2023, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 27/09/2023 15:29:13

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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1lAF/Category Code; B-C
Initial issue date: 15.Sep.2023
Issue date of thís certificate: 15.Sep.2023
Vaüdityof this certificate: 14.Sep.2024
Recertification date: 14.Sep.2026
SOA issue date/Rev. nr: 28.06.2023/01
Certificate No: 23.07.536-lSI\/IS
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INSPECT is accredited by International Accreditation Service (IAS) United States Of América

To verify the vaiidity of this certificate please visit: www.inspect.com.tr

The vaiidity of this certificate is depend on the success of surveillance.assessments
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SOFTWARES LTDA-BINAR TECH
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DECLARAÇÃO SOBRE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

261
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES

LTDA, inscrita no CNPJ n° 10.78.517/0001-01, com sito à RUA SÃO PAULO, N° 909

- SALA 601,6° ANDAR, CENTRO. EDIFÍCIO COMERCIAL ESPELHO DAS ÁGUAS,

CEP 85.960-000, MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PARANÁ, declara cumprir

fielmente e integralmente todas as disposições contidas na Lei n° 13.709, de 14

de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) com

relação aos softwares ofertados.

Conforme constante na legislação em vigência, “dados pessoais"

significam todas as informações acessadas ou recebidas, tanto pelo CONTRATADO

quanto pelo CONTRATANTE, em qualquer forma tangível ou intangível referente, ou

que pessoalmente identifiquem ou tornem identificáveis, qualquer empregado, cliente,

agente, usuário final, fornecedor, contato ou representante do CONTRATANTE.

Da mesma forma, se houver coleta, produção, recepção, classificação,

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação,

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração, em razão e no

desempenho de suas atividades, relacionadas à execução do objeto do contrato, a
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA:

1. Declara conhecer, concordar e cumprir, sem quaisquer ressalvas, as

disposições legais e contratuais relativas ao tratamento de dados pessoais,

considerando o disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais ou LGPD);

2. Cumprirá as leis de privacidade de dados em relação ao tratamento de

dados pessoais, objeto do Contrato e naquilo que for aplicável;

3. Não divulgará a terceiros os dados de caráter pessoal a que tenha tido

acesso, salvo mediante prévia e expressa autorização da outra Parte;

4. Manterá em absoluto sigilo todos os dados de caráter pessoal e

informações que lhe tenham sido confiados, obrigação esta que subsistirá ao

término do Contrato;

Ruü Süo Paulo/ 9Ó9,6° Andar. Sala 601, Ed. Com. Esptdho das Aguas
CEP:85.9õQ-H2 | Maríichal Cândido Rondon - Par^nd
www.blnârlech.cpm.br

WORKSERV DESENVOLVIMEmo E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA

CNPJ: 10786.517/0001-1
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.) >- 5. Não reterá quaisquer dados pessoais por um período superior ao necessário

para a execução dos serviços e/ou para o cumprimento das suas obrigações

nos termos do Contrato, ou conforme necessário ou permitido pela lei aplicável;

6. Finalizado o Contrato por qualquer causa, a WORKSERV
DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

apagará/destruirá com segurança (mediante confirmação por escrito), ou

devolverá à Parte que coletou o dãdo (quando solicitado) todos os

documentos e artefatos que contenham dados de caráter pessoal, a que tenha

tido acesso durante a prestação dos serviços, bem como. qualquer cópia
destes, seja de forma documental ou magnética, a menos que a sua

manutenção seja exigida ou assegurada pela legislação vigente;

7. Colaborará mutuamehte para a garantia dp integral cumprimento das

disposições previstas nas leis de proteção de dados pessoais;

8. Observará os mecanismos de transferência previstos na legislação de proteção

de dados pessoais para as hipóteses de transferência internacional de dados

pessoais.

Igualmente, para garantir o cumprimento de todas as previsões legais,
a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA se

compromete a:

1. Tomar medidas razoáveis para informar sua equipe de trabalho com a

assinatura de “Termo de Confidencialidade” contendo todas as

responsabilidades e confiabilidade resultantes da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais;

2. Notificar prontamente a outra PARTE, por escrito sempre que souber ou

suspeitar que ocorreu um incidente de segurança, ou uma violação à Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais, informando;

i. a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;

ii. as informações sobre os titulares envolvidos;

iii. a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para

a proteção dos dados, observados os segredos comercial e

industrial;

iv. os riscos relacionados ao incidente;

V. os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido

imediata; e

fUia Sâo Paulo, n® 909,6° Andar, Sala 601, Ed. Com. Espelho das Aguas
CEP; 85.960-142 | Marechal Cíndído Rondon - Paraná
www.bina,rtech.com.br

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA

CNPJ: 10.78õ.517/(X)01-i
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vi. as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou 263
mitigar os efeitos do prejuízo;

3. Investigar eventual incidente de segurança, tomando todas as medidas

necessárias para eliminar ou conter a exposição, inclusive cooperando com os

esforços de investigação e remediação, mitigando qualquer danò;

4. Envidar esforços razoáveis para garantir que os dados pessoais sejam

corretos e atualizados em todas as circunstâncias, enquanto estiverem sob sua

custódia ou sob seu controle, na medida em que tenha capacidade de fazê-lo;

5. Garantir que as pessoas que façam o tratamento nos dados pessoais

estejam sujeitas a um dever de confidencialidade, mediante a assinatura

de “Termo de Confidencialidade” e treinamento contínuo;

6. Adotar as medidas apropriadas para responder às solicitações dos indivíduos

para exercer seus direitos, dentro dos prazos determinados pela LGPD;

7. Em se tratando de contrato para desenvolvimento de software, garantir a

adoção da metodologia “Privacy by Design" e "Privacy by Default,

estabelecidos na LGPD, como forma de garantir que as medidas de segurança,

técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais, serão adotadas

desde a fase de concepção do produto ou do serviço;

8. Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que

realizarem, especialmente quando baseado no legítimo interesse.

Além disso, a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LTDÁ observará ainda o dever legal de:

1. Tratar os dados de caráter pessoal a que tenha acesso, em razão da

prestação dos serviços, com. a exclusiva finalidade de executar o objeto do

Contrato para o qual foi contratado, sempre em conformidade com os critérios,

requisitos e especificações previstas no Contrato e seus respectivos anexos,

sem a possibilidade de utilizar esses dados para finalidade distinta;

2. Cooperar razoavelmente com o CONTRATANTE na definição de uma

solução para implementar os novos requisitos de proteção e segurança aos

dados pessoais, caso assim a legislação vier a exigir;

3. Agir de acordo com as instruções do CONTRATANTE, informando-o se as

instruções recebidas forem consideradas ilícitas ou se não puderem ser

cumpridas por alguma razão;

[?ua Sâo Paulo, n° W9,6“ Andar, Sala 601, Ed. Com. Espelho das Aguas
CEP: 85.960^1^12 | Marechal Cândido Rondan-Paraná
www.binartecli.corn.br

WORKSERV DESENVOLVIMEm-Q E COMERCIO DE SOFTWARE LTOA

CNPJ: 1Ü.78Õ..517/000.1-1
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4. Prestar informações ao CONTRATANTE sobre o tratamento dos dados

pessoais realizado, sempre que solicitado, inclusive para contribuir na resposta 2^ ^
às solicitações dos titulares de dados;

5. Permitir que o CONTRATANTE, ou seus representantes devidamente

autorizados, desde que com aviso prévio razoável, inspecionem e/ou

auditem se as atividades relacionadas a execução do objeto do Contrato

estão em conformidade com o disposto neste documento, em especial no que

diz respeito à segurança do processamento dos dados pessoais;

6. Respeitar as medidas de segurança implementadas pelo CONTRATANTE,

incluindo as medidas de segurança físicas, técnicas e organizacionais

comercialmente razoáveis e adequadas, que se fizerem necessárias para

garantir a segurança, confidencialidade e integridade dos dados de caráter

pessoal, bem como com a finalidade dé evitar eventual alteração, perda,
tratamento ou acesso não autorizado em conformidade com as disposições

previstas no Edital, no Contrato e na legislação aplicável, a exemplo das

seguintes medidas:

i. mecanismos de autenticação de acesso aos registros, como

sistemas de dupla autenticação para assegurar a
individualização do responsável pela atividade;

ii. anonimização, pseudonimização e encriptação dos Dados

Pessoais;

iii. recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do

acesso aos Dados

Pessoais de forma rápida em caso de Incidente; e iv. processo

de verificação contínua da implementação das referidas medidas

técnicas e organizacionais.

7. Agir apenas de acordo com as instruções documentadas do

CONTRATANTE, a menos que exigido por lei para agir sem tais instruções;

8. Apenas envolver terceiro com a autorização prévia do CONTRATANTE e

mediante um contrato por escrito, que deverá prever a utilização dos mesmos

padrões, de proteção de dados pessoais e medidas de segurança previstas no

Contrato, responsabilizando-se pelas atividades realizadas pelo terceiro;

9. Ajudar o CONTRATANTE para o cumprimento das suas obrigações legais

previstas na LGPD, em relação à segurança do processamento, à notificação

de violações de dados pessoais e às avaliações de impacto da proteção de
dados.

Rua Sâo Paub; n'’ 909. ■(P Andnr„Sala 601, Eci. Com. Espelho das Aguas
CEP:85;9õO'M2 | Marechal CcIndtdoRondün- Parana
www,binarlech.com.br

WORKSERV DESENVOLVIMEhíTO É COMERCIO DE SOFTOARE LTDA
CNPJ: 1O.786Ü17/OO01-1
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Além disso, a DECLARANTE elaborou em suas rotinas Internas o

Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais’’, previsto no inciso XVII

do art. 5° da LGPD, de forma a dar o fiel cumprimento à exigência prevista no

§ 3° do art. 10 e no art. 38 da Lei^.
265

Da mesma forma, a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO

DE SOFTWARES LTDA nomeou o Encarregado pelo tratamento, de

dados pessoais, conforme previsão do art. 41 da LGPD^:

Jarles Luiz Schmítt

Encarregado DPO - ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS
Telefone: (45) 3254-0570 e-mail: contato@binartech.com.br
Site: http://w\vw.binartech.com.br/

Endereço: Rua São Paulo, n° 909 - Sala 601,6° andar, Centro, Edifício

Comercial Espelho das Aguas, CEP 85.960-000, Marechal Cândido

Rondon - Paraná.

Igualmente, a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE
SOFTWARES LTDA implementou “Manual de boas práticas e de governança" que

estabelecem as condições de organização, o regime de funcionamento, os

procedimentos, incluindo

'Art. 5“ Para os fíns desta Lei, considera-se: (...)

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a descrição

dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos
fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

^ Art. 10. O legítimo interesse do controlador somente poderá fundamentar tratamento de dados pessoais para
finalidades legítimas, consideradas a partir de situações concretas, que incluem, mas não se limitam a: (...)

§ 3® A autoridade nacional poderá solicitar ao controlador relatório de impacto à proteção de dados pessoais,

quando o tratamento tiver como fundamento seu interesse legítimo, observados os segredos comercial e industrial.

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar ao controlador que elabore relatório dé impacto à proteção de

dados pessoais, inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações de tratamento de dados, nos termos de

regulamento, observados os segredos comercial e industrial.
Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, o relatório deverá conter, no mínimo, a descrição

dos tipos de dados coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das informações
e a análise do controlador com relação a rhedidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de riscó adotados.

^

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

§ 1® A identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de forma
clara e objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do controlador.

§ 2“ As atividades do encarregado consistem em:
I - aceitar reclamações e comunicaçõesdos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências;
11 - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências;
111 - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à

proteção de dados pessoais; e
IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares.

§ 3® A autoridade nacional poderá estabelecer normas complementares sobre a definição e as atribuições do
encarregado, inclusive hipóteses de dispensa da necessidade de sua indicação, conforme a natureza e o porte da

entidade ou o volume de operações de tratamento de dados.

§ 4° (VETADO). (Incluído pela Lei n® 13.853, de 2019) Vigência

Rua São Paulo, u® 90y. & Andar, Sala 601. Ed. Com. Espelho das Aguas
CEP: 85.960-142

yyww.biírarlech.com.br

WORKSERV DESENVOLViME^^rO ECOMERCIO DE SOFTWARE LTDA
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reclamações e petições de titulares, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para

os diversos envolvidos no ti-atamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação

de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais, conforme previsão do art. 50 da LGPD'^
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Por fim, a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LTDA implementou o Programa de Governança em Privacidade

previsto no citado inciso I, do § 2°, do art. 50 da LGPD, contendo:

O comprometimento da DECLARANtE em adotar processos e políticas

internas que assegurem ò cumprimento, de forma abrangente, de normas e

boas práticas relativas à proteção de dados pessoais;

A previsão de aplicação a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob

seu controle, independentemente do modo como se realizou sua coleta;

A completa adaptação à estrutura, à escala e ao volume de suas operações,

bem como à sensibilidade dos dados tratados;

O estabelecimento de políticas e salvaguardas adequadas com base em

processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à privacidade;

1.

2.

3.

4.

Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas competências, pelo tratamento de dados pessoais,
individualmente ou por meio de associações, poderão formular regras de boas práticas c de governança que

estabeleçam as condições de organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo
reclamações e petições de titulares, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigaçõesespecíficas
para os diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de

mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais.
§ 1* Ao estabelecer regras de boas práticas, o controlador e o operador levarão em consideração, em relação ao
tratamento e aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a probabilidade e a gravidade dos riscos e dos
benefícios decorrentes de tratamento de dados do titular.

§ 2“ Na aplicação dos princípios indicados nos incisos VTT e VTII do caput do art. ó® desta Lei, o controlador,
obseivados a estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados e a

probabilidade e a gravidade dos danos para os titulares dos dados, poderá:
I - implementar programa de governança em privacidade que, no mínimo:

a) demonstre o comprometimento do controlador em adotar processos e políticas internas que assegurem o
cumprimento, de forma abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção de dados pessoais;

b) seja aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam sob seu controle, independentemente do modo

como se realizou sua coleta;

c) seja adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas operações, bem como à sensibilidade dos dados tratados;
d) estabeleça políticas e salvaguardas adequadas com base em processo de avaliação sistemática de impactos e

riscos à privacidade;

e) tenha o objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de atuação transparente e que
assegure mecanismos de participação do titular;

esteja integrado a sua estrutura geral de governança e estabeleça e aplique mecanismosde supervisãointernos e

externos; g) conte com planos de resposta a incidentes e remediação; e

h) seja atualizado constantemente com base em informações obtidas a partir de monitoramento contínuo e
avaliações periódicas; lí - demonstrar a efetividade de seu programa de governança em privacidade quando
apropriado e, em especial, a pedido da autoridade nacional ou de outra entidade responsável por promover o
cumprimento de boas práticas ou códigos de conduta, os quais, de forma independente, promovam o cumprimento
desta Lei.

Rua São Paulo, 909,6"'Andar. Sala 601, Ed. Com. Espelho das Aguas
C[:P:85,960-N2 [ Marechal Cándiclo.HoiidüD- Páraná
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§ 3® As regras de boas práticas e de governança deverão ser publicadas e atualizadas periodicamente e poderão

ser reconhecidas e divulgadas pela autoridade nacional.

Art. 51. A autoridade nacional estimulará a adoção de padrões técnicos que facilitem o controle pelos titulares dos

' seus dados pessoais.
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5. O objetivo de estabelecer relação de confiança com o titular, por meio de

atuação transparente e que assegure mecanismos de participação do titular;

6. A integração a sua estrutura geral de governança e estabeleça e aplique

mecanismos de supervisão internos e externos;

7. Os planos de resposta a incidentes e remediação; e

8. A previsão de atualização constantemente com base em informações obtidas

a partir de monitoramento contínuo e avaliações periódicas;

Por fim, estamos à disposição para esclarecimentos adicionais.

Aténciosamente

Marechal Cândido Rondon-PR, 18 de .março de 2024.

Assinaúo digítalmente por CARLOS
"“EDÜÃRDO ZANQUÊTTA
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TERMO DE INSTITUIÇÃO E NOMEAÇÃO DE ENCARREGADO DE DADOS

DPO Data Protection Officer
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Pelo presente termo de nomeação, a partir da presente data, a WORKSERV DESENVOLVIMENTO E

COMERCIO DE SOFTWARES LTDA., pessòa jurídica de direito privado, estabelecida no Município de

Marechal Cândido Rondon (PR), na Rua São Paulo, n^ 909 - Sala 601, 6^ andar. Centro, Edifício

Comercial Espelho das Águas, inscrita no CNPJ sob o n" 10.786.517/0001-01 por seu

Representante Legal ao final assinado, designa o JARLES LUIZ SCHMITT, brasileiro, casado,

estabelecido e residente na cidade de Marechal Cândido Rondon (PR), na rua São Paulo, n9890 -

apto 3, Centro, CEP: 85960-000, para ocupar encargo de DPO - ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE

DADOS - conforme previsto no artigo 41 e seguintes da LGPD em nossa organização.

Para uma melhor execução desta função o DPO será responsável por proceder

com verificações pontuais para garantir a adesão da organização às disposições da Lei 13.709/18,

bem como aos regulamentos de proteção de dados vigentes.

Concretamente, seu cargo e respectivas obrigações devem derivar da LGPD e

estar alinhadas com o artigo 41 e seguintes da Lei:

Art. 41. O controlador deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados

pessoais.

§ 19 A Identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser

divulgadas publicamente, de fôrma clara e objetiva,, preferencialmente no sítio

eletrônico do controlador. § 22 As atividades do encarregado consistem em: I -

aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e

adotar providências; II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar

providências; III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito

das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; e IV -

executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas

em normas complementares. § 39 A autoridade nacional poderá estabelecer

normas complementares sobre a definição e as atribuições do encarregado,

inclusive hipóteses de dispensa da necessidade de sua indicação, conforme a

natureza e o porte da entidade ou o volume de operações de tratamento de

dados.

Além das atividades acima, o DPO deverá exercer as atividades que possam surgir

a partir dos órgãos fiscalizadores dos dados pessoais no Brasil. O DPO atuará com Independência e

autonomia sem estar sujeito a quaisquer instruções de supervisão no exercício de séu cargo no

que diz respeito à área de proteção de dados e será apoiado pela Diretoria em suas iniciativas.

Para este fim, outorgamos, ainda pelo presente, ao mesmo, òs mais amplos e

gerais poderes de representar e/ou consultar quaisquer autoridades reguladoras de proteção de

Rua São.P,aü!ó,’ ir°'909 A Sala’ 601 ,:.6° andar, C.éntro, Edifício Comercial Espelho das Águas,
CÉP 85.è60'0Ò0,i;Forie: (45) 3254^0570, Marechal Cândido Rondon ^ Paranái
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269dados, responsável por nossa organização sempre que for necessária a obtenção de qualquer
esclarecimento.

Marechal Cândido Rondon - PR, 16 de outubro de 2023.
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DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE 27Q
SOFTWARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n° 10.786.517/0001- 01, sediada

à Ruã São Paulo, n° 909, Sala 601, 6° Andar, Ed. Com. Espelho das Águas, Centro,
em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85.960-142, telefone (45) 3254-0570 ou

(45) 99970-7295, por intermédio de seu represente legal, ò Sr. Carlos Eduardo

Zanquetta Cardozo, portador da Carteira de Identidade n° 7500065-Ò SESP-PR e do

CPF n° 045.143.419-67, Sócio Administrador, declara:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município
de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou

impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Marechal Cândido Rondon-PR, 18 de março de 2024.
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DECLARAÇÃO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024

271

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E

COMERCIO DE SOFTWARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n°

10.786.517/0001-01, sediada à Rua São Paulo, n° 909, Sala 601,6° Andar, Ed. Com.

Espelho, das Águas, Centro, em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85.960-142,

telefone (45) 3254-0570 ou (45) 99970-7295, por intermédio de seu represente legal,
o Sr. Carlos Eduardo Zanquêtta Cardozo, portador da Carteira de Identidade n*^

7500065-0 SESP-PR e do CPF n° 045.143.419-67, Sócio Administrador, cumpre
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO n” 007/2024, cujo objeto é:
Contratação de ertipresa especializada em locação de REGISTRADOR

ELETRÔNICO DE PONTO (REP), e solução para gestão do ponto eletrônico para
todos os servidores públicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN, com o
fornecimento de equipamentos eletrônicos para leitura biométrica com nobreak,

integrado, e leitor de cartão de proximidade, em conformidade com a portaria
671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, com o respectivo software
para gestão do ponto eletrônico, instalação, implantação, parametrização,
manutenção, suporte técnico corretivo e treinamento. Deverá possuir recurso que
permita que os dados sejam coletados diretamente para o sistema, onde serão

tratados, destinados para o registro e controle diário da frequência dos servidores

públicos municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste edital e garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas.

Marechal Cândido Rondon-PR, 18 de março de 2024.
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fíhs que,, o software de gestão de PONTO

ELETRÔNICO, denominado BIOFINGER, desenvolvido e comercializado pela
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMÉRCIO DE SOETWARES LTDA, sob o

CNPJ n° 10.786.517/0001-01, possui integração com o software de GESTÃO PÚBLICA

EQUIPLANO, desenvolvido e comercializado pela EQUIPLANO SISTEMAS LTDA,

sob 0 CNPJ n° 76.030,717/0001-48, possibilitando a importação de funcionários e

ausências, e a exportação dos saldos.

Toledo, 18 dè março de 2024.
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João Luiz de Macedo Junior

Diretor executivo

r76.030.717/0001-48”l
EQUIPLANO SISTEMAS LTDA.

Rua Santó Campagnolo, 1200

Loja 202 • V. Industrial

[_CEP 85.905-030 - TOLEDO - PRJ
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DECLARAÇÃO DE INTEGRAÇÃO DE SOFTWARE

A empresa WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE 273
SOFTWARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n° 10.786.517/0001- 01, sediada

à Rua São Paulo, n° 909, Sala 601, 6° Andar, Ed. Com. Espelho das Águas, Centro,
em Marechal Cândido Rondon - PR, CEP 85.960-142, telefone (45) 3254-0570 ou

(45) 99964-0266, por intermédio de seu represente legal, o Sr. Carlos Eduardo

Zanquetta Cardozo, portador da Carteira de Identidade n° 7500065-0 SESP-PR e do

CPF n° 045.143.419-67, Sócio Administrador, DECLARA para, os devidos fins, que os

equipamentos da empresa HENRY EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E SISTEMAS

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.245.055/0001-24, com sede na Rua Rio Piquiri,

n° 400, Jardim Weissópolis, Pinhais/PR, modelos: Hexa, Hexa ADV - Advanced,

Prisma SF, Prisma SF ADV - Advanced, Primme SF Ponto e Primme SF Acesso,

possuem integração com o nosso software de controle de ponto eletrônico,
denominado BIOFINGER.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Mafechal Cândido Rondon-PR, 18 de março de 2024.
A r-» I Assinado diaitaimente oor CARLOS

UAríLUo“7’^^ 'EDúÃRDo zanquetta
— ^ ^ Í^-"'^.'>“CARDOZÒ:04514341967
FRl ■ARnín-vy'^ ND;.C=BRvÒ=ICP-Brasil,OU=ACSOLUTI

■/ ^'ííüuípia:v5i;OU=25182271000107. OU=
VAM^M ICTTAi ( Vidèocóníerència,OU=CertifícadoPFAl,
Z.M1NLJUC l 1^. VCN-CARLOS EDUARDO ZANQUETTA

r\ A r\ y^,js.yí,CARDQZP:04514341967
( »Ar*ll )l )/( )' ()íd-4:'^''Raiâò: Éu sou o autor deste documento

r, I ^ jjiocãllzaiào:
'kA'\ Qíí7 '-^'-Datà:2024;03.18 17:09:01-03'00’
O^+ICÍU/ FoxlfPDF'Reader Versão: 2023.3.0

Carlos Eduardo Zanquetta Cardozo
Sócio Administrador

RG n° 7.500.065-0 SESP-PR

CPF n° 045.143.419-67

WorkSefv. Desenvolvimento e
Comórck) de Soflwares.Ltda

Rua Sõo Paulo.909-$ala.601 S^Andar
Marechal Cândido Rondon-PR

CKPJ 10.78afi17y0«)1-011.E 00478123-10
Fon©(46)3254-0570

Rua Sâo Paulo, n'^ 909,6° Andar,.Sala 601, Ed, Com. EspcHiio das Águas
CEP: 85.960-142 | MarechalCândidoRondon-Paraná
www.binariech.com.br

WORKSEIW DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFÍWARE LTDA

CNPJ: 10.78õ.517/()00M
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Prospecto Completo

B10F1NGEP
PONTO ELETRÔNICO

BENEFÍCIOS E OTIMIZAÇÃO

• Consultoria e assessoria para implantação do Ponto Eletrônico;

• Adequado a portaria 671/2021;

• Sistema para a gestão e controle do Ponto Eletrônico;

• Portal de consulta do espeiho ponto (servidores):
• Comunicação e gerenciamento dos relógios;

• Monitoramento da conectividade dos relógios;

• Comodato dos relógios;
• Gestão de equipes externas com registro com foto e reconhecimento facial

• (celular/tablet):
■ Service Desk;

• Atualizações automáticas mensais.

GESTÃO DO PONTO ELETRÔNICO

• 100% em nuvem;

• Importação de servidores da Folha de Pagamento;

• Importação de ausências da Folha de Pagamento;
• Exportação de saldos para Folha de Pagamento;
• Cadastro de jornadas, turno intercalado, horários flexíveis;

• Lançamento de ausências/justificativas pelos servidores e aprovação RH;

• Implantação de banco de horas;

• Envio dê comprovante do registro em formato virtual.

+ 150 RELATÓRIOS

a) Absebteísmo;

b) Auditoria;

c) Gráficos BI (Business intelligence);
d) Intrajornada/extrajornada;

e) Teletrabalho (posição geográfica):
f) Saldos/saldos de banco de horas;

' Í5ua'Sk)'Paiílan“9()y,.<rpAncfer;S<'jlaÈ01,.Fd.Com.

; aiP;âs-.y60-l«Í2" I Markfiai;CândÍdo:RorVd6iv- fóídM
' vAyw.l}I na r lk;l 'üom.i)r

WORKSERy DESENVOLVIMENTO ECOMEkClODtSOFrWARClTDA
CNPJ; 10.786.5,17/0001-1
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g) E-maíl automático para chefias;

h) Saldos, falta de registros, inconsistência, espelho ponto.

275
PORTAL DE CONSULTA DO ESPELHO PONTO PARA OS SERVIDORES

• Disponibilizado para os servidores acompanharem os seus registros;

• imprimir espeiho do ponto;

• Acompanhar horas extras, horas devedoras, horas noturnas etc.;

• Lançamento de ausências (ocorrências):

• Justificativa de registro (esquecimento etc.);

• Registro do ponto (limitado por endereçamento IP);

• Assinatura eletrônica do espelho ponto.

COMUNICAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS RELÓGIOS

? Permite comunicação via TCP/IP, DHCP e Wi-fi;

• Permite o envio e exclusão de servidores para o relógio;

• Possibilita realizar o backup de biometria e enviar para outros relógios;

• Possibiiita 0 cadastro, alteração e exclusão de biometria;

• Permite receber automaticamente registros de entrada/saída;
• Permite enviar data e hora.

APLICATIVO PARA REGISTRO DO PONTO DE

SERVIDORES EM DESLOCAMENTO

Aplicativo para registro de ponto dos servidores externos ou que exercem

atividades com deslocamehto contínuo e/ou demais necessidades especiais;

Disponível para celulares, com sistemas operacionais Android e iOS.

Permite anexar documentos (declarações e atestados);

Registro de ponto online/offline;
Registro de ponto com foto;

Registro de ponto com reconhecimento facial;

Backup da face com reconhecimento facial para ser enviada para outro

aparelho:

Consulta dos registros;

Monitoramento de localização (cerca virtual):

Lançamento de ausências;

Acerto do ponto e aprovação do RH;

Resumo dos saldos/saldos do banco de horas;

Ronda vigia;

, Rua São Paulo, n“909. í'^ Audai,,$ala(30Í. Ed.Com. bp^lho das Águas
,Cl:P:8!>,%Ó-lrl2 j MareC:hai'CâncikioRon(lon - Píiranâ
vAvvv.l)lna t n.br

WÒRKStRV DESENVOLVIMENTO! CO.MERCIOOE.SOFrWARDLTDA

CNPJ; ■10.786.5,17/0001-1
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Módulo mobile dos gestores para controle e acompanhamento de registros dos

servidores da sua equipe com as seguintes funcionalidades; _

Possibilidade de listar o saldo de horas positivas e negativas da equipe ou de ^ 7 ^
apenas um servidor da equipe;
Possibilidade'de listaras inconsistências dos servidores da equipe;

Possibilidade de avaliar as justificativas solicitadas pelos integrantes da
equipe;

Possibilidade de listar as ausências registradas pelos servidores da equipe;
Possibilidade de listar a frequência dos servidores da equipe com data, jornada
do dia, registros encontrados e resumo de saldos de horas trabalhadas, horas

extras, horas devedoras e horas noturnas;

Possibilidade de realizar a manutenção dos registros, com opção para

desconsiderar registros, incluir registros e movimentar registros dos servidores
da equipe:

SUPORTE

Solução de Service Desk em plataforma Web, para fins de abertura e

acompanhamento de chamados,

Tem como objetivo estabelecer um canal de contato com os usuários para ã
prestação de informações, esclarecimento de dúvidas, registro de solicitações
de serviços e suporte a equipamentos;

Abertura de chamado por nível de prioridade;
Alerta por e-mail de tramitação realizada no chamado;
Possibilidade de anexar arquivos no chamado;

Possibilidade de reabertura do chamado concluído;
Possibilidade de avaliar o chamado concluído.

MONITORAMENTO DA CONECTIVIDADE DOS RELÓGIOS

• Solução de monitoramento da conectividade de coletores de ponto eletrônico

instalados no município, cõm objetivo de facilitar a identificação de
equipamentos, offline, agilizando assim o processo de tomada de decisão para
busca de soluções.

COMODATOS DOS RELÓGIOS

• Instalação;

• Atualizações:

• Capacitação de servidores (operação do equipamento);
• Assistência técnica on-site;

• Manutenção corretiva/preventiva;

• Reposição de todas as peças e equipamentos.

Ru?i São Paulo,,n“ 909, Andar, Sala 6Ó1 . Ed. Com. Es^>ejho das^^Quas
CEÍ^85.960-Í''1?. I Marechal,Cândido Rondon ^ Paiahã
viAw.hinatii?ch.rqm.l)r

WORKSERV DESENVOLVÍMCNTO E.COMElíClODErSORVVARE LTDA
CMPJ; 10.786517/0001-1
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SISTEMA DE CONTROLE DE JORNADAS BiOFINGER

Desenvolvida pela Binar Tech, e registrada como Programa de Computador pelo

Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, com processo sob o n°

BR512021002403-6, o sistema Biofinger é uma solução para Ponto Eletrônico, em

conformidade com as atuais Portarias 671/2021 do MTP (Ministério do Trabalho e

Previdência) e LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), com acompanhamento

contínuo junto aos clientes no processo de otimização de gestão do ponto,

proporcionando aos gestores maior foco em decisões estratégicas e assertivas.

Nosso principal objetivo é a conscientização sobre a importância do controle de

jornada de trabalho, tanto para o empregador quanto para o empregado. Redução de

custos com pagamento de horas indevidas e otimiza o trabalho do RH, tendo

integração com os principais equipamentos de registro do ponto e sistemas de folha

de pagamento do mercado, gerando muito mais transparência, segurança e

credibilidade.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE GESTÃO DO PONTO

ELETRÔNICO

Aplicação 100% em nuvem, com acesso via web browser onde ficamos

responsáveis pelo monitoramento do backup e hospedagem do banco de dados

Firebird em Data Çenter com serviço ininterrupto e redundância de backup, que

suporta até 7TB (sete terabytes);

Compatível com os principais navegadores do mercado: Chrome, Internet

Explorer, Mozilia Firefox e Safari;

Banco de dados Open Source, funciona em servidor que utiliza o sistema

operacional Windows ou GNÜ/Linux;

Garantia de integridade do banco de dados em casos de queda de energia, falhas
de software ou hardware;

Cadastro de empresas (multiempresa);

Cadastro de operadores (operadores do sistema);

Cadastro de grupos de operadores;

Cadastro de lotações;

Cadastro de locais de trabalho;

Cadastro de cidades;

Cadastro de cargos com seu respectivo número de CBO;

Rua Slo Paulo, 6“ Atidan Sala èoi, &i.Com. Esíittlhcídaí Aguas

CH^85;960-l-l?. ] Mafechal.CSnflidoRoncloiv- Pàianá
vA(Vw.l31tWilf’ch.c:pm.br

WOHK5ERV DESENVOLVIMENTO. E COMÉRCIO DÉ .SOFP/VARE LTDA

CNPJ: 10.786317/0)01-1
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Cadastro de médicos do município com respectivo CRM;

Cadastro de especialidade médica;

Cadastro ilimitado de servidores públicos;

Cadastro de escolaridade;

Cadastro de motivos de demissão;

Cadastro de servidores públicos, com possibilidade de separação de contrato;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar o local de trabalho do

servidor público independente da lotação, podendo estar lotado em um local

trabalhando em outro;

Cadastro de servidores públicos, com a ópção para informar quais servidores

públicos terão permissão para registrar o ponto através do smartphone;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
públicos terão permissão para lançar ausências através do smartphone;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores

públicos terão permissão para lançar registros justificados através do smartphone;

Cadastro de servidores públicos com a opção para informar o turno de trabalho

para casos com mais de um contrato para exibição em pesquisas de servidores

no sistema;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores terão

permissão para lançar registros justificados através do portal de consulta web do

espelho ponto;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores terão

permissão para lançar ausências através do portal de consulta web do espelho

ponto;

Cadastro de servidores públicos, com a opção pára informar quais servidores

podem ter os saldos exportados para o sistema da folha de pagamento;

Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar a categoria do

servidor público quanto ao seu contrato, (efetivo, estatutário, comissionado, CLT,

estagiário, etc.);

Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitar senha, (opção para

informar senha para servidores públicos acessarem o portai de consulta web do

espelho ponto e aplicação do smartphone);

Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitar código de barras para

crachá ou leitor de proximidade;

Cadastro de recados entre os operadores do sistema;

Cadastro de alertas por servidor para ser visualizado durante a manutenção dos,

registros;

Cadastro de relógio com conta de e-mail para envio automático de mensagens em

casos de problemas com o mesmo;

278

iUirj Síp P.íiilo,.ri^<X)y,.6^ Andar, .SVila <^)l,,Kd/Com;B,fXálhc5'4a5.:Áyfias
Cfií^ 85.%)Ó-Í4?' j Marechál .CãndkiD Ròndòiv- Párafiá
v/ww.bitviflffch.cpni.br

WORíCSmV DESCWVOLVIMENTO E CO.MERCIO-DE SOn'WARClTDA
CNPJ: 10.786.5.17/0001'!



■ Da ao aaa a □

■ a

□ D S

(45) 3254-0570I ■J TECH

mea m ci a ad

279

Cadastro de ausências com opção para informar o tipo da ocorrência: sobreaviso,

folga, abono, ponto facultativo e bloqueio;

Cadastro de ausências com opção para informar o médico responsável;

Cadastro de ausências com opção de limitar a quantidade de lançamentos em

determinado período por servidor;

Cadastro de bairros;

Cadastro de horários, opção de informar tolerância para DSR (Descanso Semanal

Remunerado), para o não comprometimento do DSR;

Cadastro de horários, jornada diária com opção ilimitada de turnos;

Cadastro de horários, turnos intercalados como 12x24,12x36, 24x72, etc.;

Cadastro de horários com opção para intervalo automático;

Cadastro de horários com opção da separação dos horários por data de vigência,

podendo o horário sofrer alterações a partir de uma nova data de vigência;

Cadastro de cálculo de horas, com opção para parametrizar a separação das

horas, para qualquer tipo de hora cadastrada, (exemplo: opção para informar a

separação das horas no mínimo de 5 níveis, 2 primeiras horas extras do dia,

jornada ou período, 50%, restante 70%);

Cadastro de regras de cálculo, com opção para informar tipo de cálculo: diário,

semanal, período, horista ou mensal;

Cadastro de regras de cálculo por empresa, com a opção de informar a regra de

cálculo por empresa;

Cadastro de tolerância, com a opção para informar tolerância antes da entrada,

após a entrada, antes da saída e após a saída, para todas as jornadas do turno

(CLT-Art. 58);

Cadastro de tipo de horas com a opção para informar se a hora será listada no

espelho do ponto ou não;

Cadastro de tipo de horas com a opção para informar o código da folha de

pagamento;

Configuração de vários tipos de horários permitindo compensação dentro do mês;

Flexibilidade de horários, permitindo a jornada de trabalho em horários diferentes;

Busca automática de horários alternativos, pré-configurados, dentre os horários

disponíveis para o servidor;

Separação das horas por feriados, dias da semana, domingo e sábado, para

qualquer tipo de hora cadastrada;

Regra merisal/cíclica digitada por servidor público de forma que seja possível

lançar em uma única tela, jornadas ilimitadas;

Possibilidade do cadastro de regras de folgas;

Rua S<“íO.Píiulo, n“ 94)9. 6° Andai, Salá 601. Ed, Cotn. Esí>eiho das Aguas
CHí*.,85;960-M2 j Marechnl.CSndicioRondon - Paianá
v/vAv,binai rom.hr

WORKSERV DESENVOLVIMENTO! COMERCIO DE SOFFWARE LTDA
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® Possibilidade do cadastro de grupo de regras de folgas;

B Possibilidade de vincular as regras de folgas ao servidor;

• Possibilita

conectados simultaneamente;

• Permite criar operadores, com a opção para restringir o nível de acesso ao

sistema a determinadas funcionalidades ou telas do sistema;

e Customização de perfis (grupos) de operador, conforme a necessidade da

prefeitura;

• Possibilidade dos administradores e coordenadores monitorarem as marcações

de seus subordinados a fim de identificar possíveis incoerências de registros;

• Acesso ao sistema a uma chefia de lotação, de modo que visualize e possa fazer

manutenção das batidas apenas para a sua lotação;

• Possibilidade de informar quais ausências poderão ser lançadas por operador;

• Possibilidade de pré-aprovação de horas extras;
• Controle de saldo de horas extras. No controle de saldo de horas extras,

possibilita as seguintes configurações: somar para saldo, subtrair do saldo, limite

mensal de quantidade de horas extras, que podem ser pagas em folha;

© Permite ilimitados registros de ponto em um mesmo dia sem que sejam
consideradas horas extras;

Permite configurar a geração de hora extra para turnos intercalados quando for

feriado, sábado, domingo ou ambos;

• Permite aprovação de horas extras, parcial e total;

Permite o fechamento do período de apuração para todos operadores, exceto,

para operador supervisor;

• Permite o controle de revezamento de período a cada dia, semana ou mês;

o Permite excluir uma marcação original equivocada, no lugar de apagar, o sistema

dispõe de recurso para desconsiderar esta marcação da apuração, sem excluíla;

© Dispõe de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto,
possibilitando ajustar a jornada de trabalho da entidade;

o Permite a configuração de feriados fixos, móveis e de ponto facultativo;

9 Permite a parametrização de horas noturnas; intervalo mínimo entre batidas,

intrajornada;

o Permite ao usuário, incluir ou retirar ocorrências no cálculo do ponto;

• Permite o cadastro de períodos de apuração do ponto;

• Permite o fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral e

individual (individual para cálculo de rescisões);

© Permite acessar o dia para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma

marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;

ilimitado de acessonúmero de operadores

ÍUiíi Sir» P.5uk>. n“ 90y. Aridar. Sala 601, Ed. Corn. Es^ielhp das Aguas
CEP:85.%0-M2 [ Máreíhal.CândidüRonrlon^ Páraná
v/ww.blnar(echA;q'm.!)r
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' • Permite importação da marcação de um PiS antigo, para um novo PIS, de um

mesmo servidor;

• Possui recurso para excluir uma ocorrência, marcando a falta para não descontar

em folha ou abonar faltas;

• Possui recurso para fechar o período de apuração do ponto, não possibilitando

mais lançamentos de ausências e não gerando mais valores para este período;

* Login ininterrupto, possibilitando manter a sessão logada por tempo
indeterminado:

• Visualização das marcações originais do dia, acompanhada da informação se

esta foi considerada ou não;

• Possibilidade da impressão do espelho ponto ter auditamento dos registros que

foram inseridos originalmente e manualmente;

• Possibilidade de auditar as marcações apuradas no dia, acompanhada da

informação se esta é original, inserida manualmente ou através do smartphohe;

• Possibilidade de lançar troca de horário para um determinado período e após o

fim do período retornar para o horário original;

® Possui verificador de PIS e CPF válido para cadastro do servidor público;

• Aprovação/rejeição de batidas fora da tolerância através de filtros: funcionário,

empresa, local de trabalho, lotação, cargo ou categoria;

• Movimentação em massa de local de trabalho, lotação e cargo por servidor;

• Relatório de auditoria dos servidores com cadastro para registro no aplicativo;

a Monitoramento do acesso ao sistema com horário de inicio e fim da sessão, IP do

operador e todas as páginas que foram acessadas;

a Mecanismo de autenticação em dois fatores para login no sistema com opção

para SMS e e-máil;

a Possibilidade de alterar a regra de horário somente dos servidores da sua lotação;

a Possibilidade de exportar os dados cadastrais dos servidores;

a Possibilidade de envio por e-mail de relatórios de saldos e inconsistências para

os operadores pelo sistema;

a Possibilidade do operador responder as justificativas de registros e ausências

enviadas pelos servidores;

a Possibilidade de definir um limite de funcionários por regra de horário;

a Relatório com todas as jornadas dos servidores, com data de vigência e operador

responsável:

a Relatório de registros sintético do servidor por fechamento, data, lotação,

horários, cargos e horas extras;
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« Possibilidade do operador criar e editar um novo layout de relatório com todas as

opções disponíveis:

• Movimentação em massa de regra de horários e data de vigência por servidor,

local de trabalho, lotação e cargo;

Exclusão automática de batidas duplicadas em um determinado período de

tempo;

• Cadastro de regras de compensação de horas com opção para informar dias de

compensação anteriores à data da compensação. (Obs.: Opção para informar o

tempo de compensação limite anterior para compensação de uma hora);

• Possibilidade de habilitar banco de horas e compensação de horas por

fechamento ou diária;

• Possibilidade de definir regra de compensação de banco de horas no vínculo /

cadastro de regra de horário por servidor público caso ele seja optante do banco
de horas;

• Possibilidade de realizar compensação de bancos de horas definido por período

de apuração, compensando todo o saldo do banco de horas;

• Possibilidade de realizar compensação de banco de horas definido por dia, de

forma parcial e total;

• Possibilidade de definir ordem de prioridade das horas que serão compensadas

do banco de horas. (Obs.: Exemplo, utilizar primeiro as horãs positivas 100% para

compensar as horas negativas, para depois utilizar as horas 50%);

• Possibilidade das horas extras autorizadas por chefia imediata serem

consideradas para banco de horas;

• Possibilidade de levar saldo negativo ou positivo para meses posteriores para

futura compensação ou pagamento;

• Possibilidade de criar parâmetro individual ou coletivo para definir valor a ser

integrado com a folha de pagamento para futuro pagamento ou desconto, por
quantidade máxima e percentual;

® Possibilidade de gerar integração do banco de horas, na qual as horas positivas

geraram um novo código de evento para exportação para o sistema de folha de

pagamento:

•S ->
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• Possibilidade de definir o tipo de crédito de horas positivas no banco, com e sem

acréscimo de adicionais;

• Possibilidade de consultar e remover compensação, verificando qual data de

crédito foi utilizado para compensação;

• Possibilitamos que horas, negativas sejam compensadas por horas positivas ou

justificadas para novo tipo de evento: horas justificadas, caso não forem

compensadas ou justificadas, deve gerar evento: horas injustificadas para

exportação para sistema de folha de pagamento;

• Possibilitamos excluir compensação por funcionário, empresa, lotação, loca! de

trabalho e fechamento:

• Possibilitamos gerar compensação por funcionário, empresa, lotação, local de

trabalho, cargo e regra de compensação;

Relatório de extrato de compensação de horas;

• Relatório dos saldos do banco de horas informando na mesma tela: Saldo do

banco atual, Saldo realizado no período. Horas pagas em folha. Horas

compensadas e Saldo restante com possibilidade de, filtro por: Data, tipo da hora

como Devedoras e Extras,

e Relatório com saldo de horas do dia;

• Relatório com saldo de hora disponível para compensação e pagamento referente

a cada período;

• Possibilidade de imprimir relatório com horas extras autorizadas e compensadas;

• Espelho ponto com grid informando: Saldo do banco atual, Saldo realizado no

período, Horas pagas em folha, Horas compensadas e Saldo restante;

• Exportação de eventos para o sistema da Folha de pagamento através de filtros:

funcionário, empresa, local de trabalho, lotação, cargo e categoria.

• integração com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando importar os

servidores públicos cadastrados;

* Integração com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando importar os

servidores públicos cadastrados com data de rescisão;

• Integração com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando importar as

ausências cadastradas;

• Integração com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando exportar as

ausências cadastradas;

• Integração via API, seja ela REST, SOAP ou outro padrão disponibilizado pelo

sistema de Folha de pagarnento do município, para sincronização, captação e

envio de dados;

• Integração com o sistema de Folha de pagamento, possibilitando importar os

cargos e lotações;

• Ajuste de número CPF dos servidores públicos adicionando pontuação;
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284o Ajuste de número PIS removendo pontuação e incluindo o "0” zero para completar
“12" posições;

• Manutenção de saldo com justificativa;

# Possibilidade de selecionar mais de um layout pré configurado para impressão do
espeiho ponto dos servidores;

• Possibiiidade de customização do sistema conforme leis vigentes do município;

o Possibilidade dé anexar arquivos no cadastro do servidor, (exemplo: acordo de
banco de horas);

® Espaço ilimitado de armazenamento de dados e por tempo indeterminado;

• Possibilidade de coletar de forma online os registros do coletor, efetuando

também a validação online com os dados cadastrados no banco de dados e caso

falhe a comunicação possibilitar inserir de forma offline os registros no sistema;

O sistema possibilita manter a consistência das digitais coletadas, atualizadas e

removidas em todos os equipamentos;

O sistema mantém o sincronismo de horário entre dispositivos, com base no

servidor.

« Este sincronismo pode ser executado diariamente mediante agenda programada
sem intervenção do usuário;

• O sistema mantém o sincronismo dos registros mediante agenda programada

sem intervenção do usuário;

• O sistema recuperar-se automaticamente quando existir alguma queda da rede
ou de sistemas:

• Possibilitamos a opção de backup das digitais do equipamento para serem
gravadas no banco de dados;

• Possibilitamos o envio das digitais de backup de um servidor público ou mais para
um coletor ou grupo de coletores;

® Oferecemos a possibilidade de registrar o ponto através de aplicativo para
smartphone com sistema operacional ANDROID e iOS;

• Possibilitamos a instalação do aplicativo para smartphone com sistema

operacional ANDROID e iOS em número ilimitado de dispositivos;

• Possibilidade do operador verificar a localização da batida registrada através do
smartphone com sistema operacional ANDROID e iÒS;

• O registro do ponto através do aplicativo para smartphone é permitido desde quê
o recurso dégeolocalização esteja ativado;

• Cadastro de cerca virtual por servidor público, com coordenadas de latitude,

longitude e distância em metros;

• Possibilidade de utilização do aplicativo para smartphone para número ilimitado
de servidores públicos;
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Relatório de auditoria contendo servidores públicos que excederem a distância
limite da cerca virtual;

Relatório de auditoria contendo servidores públicos que registraram o ponto np

smartphone dentro de uma cerca virtual;

Relatório de demonstrativo anual de ausências com calendário e legenda

informando as ausências dia a dia dos 12 meses do ano;

Permite habilitar tempo de espera para motoristas;

Permite cadastro de diferentes tipos de tempo de espera;

Permitir registrar tempo de espera no aplicativo para smartphone;

Possibilidade de imprimir espelho ponto com registros de tempo de espera;

Permite habilitar controle de registros de ronda para vigias, guardas, seguranças
e etc;

Permite cadastro de locais de trabalho para controle de ronda de vigias, guardas,

seguranças e etc;

Permite vincular servidores públicos para locais de ronda;

Permite os registros de controle de ronda em aplicativo para smartphone e tablets;

Possibilidade de imprimir espelho ponto com os registros de controle de ronda;

Relatório de auditoria informando quais operadores e mudanças foram realizadas

na manutenção das batidas;

Relatório de auditoria contendo a informações de qual operador inseriu, alterou e

excluiu ausências no sistema;

Relatório de auditoria contendo informações de qual operador realizou a inserção

de batidas em um determinado período de datas;

Relatório de auditoria contendo o operador que efetuou o cálculo do ponto;

Relatório de auditoria contendo a inserção, alteração e exclusão dé jornadas e

escalas que foram vinculadas aos servidores públicos;

Relatórios com opção de exportação para PDF e EXCEL;

Relatórios gerenciais para controle das ocorrências verificadas na apuração das

marcações;

Relatórios dos servidores ausentes e presentes na prefeitura em determinado

período:

Relatório de horas apuradas, por servidor e por tipo de hora;

Relatório contendo as ocorrências lançadas pelos operadores;

Relatório com os aniversariantes de um determinado período;

Relatório contendo informações de batidas inseridas manualmente pelos

operadores;

Relatório de absenteísmo com opção para exibir resumo;

Relatório de auditoria de acertos realizados pelo servidor, que estão para

avaliação, já avaliados e recusados;
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Relatório dé auditoria de ausências justificadas realizadas pelo servidor, que

estão para avaliação, já avaliados e recusados;

Relatório de auditoria de fechamentos para obter a informação de quais

operadores abriram e fecharam determinado período de apuração;

Relatório contendo informações de intervalo interjornada e intrajornada com filtros

por período de tempo e data;

Relatório dos pontos dos servidores públicos que necessitam de manutenção dos
registros;

Relatório com horas excedentes de jornada diária;

Relatório dos servidores públicos que não possuem registros em um determinado

período de datas com possibilidade de filtros por: funcionário, empresa, lotação,
local de trabalho ou cargo;

Relatório dos feriados cadastrados no sistema, o relatório exibe a data e

descrição do feriado;

Relatório de ausências dos servidores públicos, com filtro de data e tipo de
ausência;

Relatório com a jornada do servidor público contendo o total de horas semanal ou

mensal;

Possibilidade de bloquear funções por operador no processo de manutenção de
registros de entrada e saída;

Relatório que informa quais dias e servidores públicos que registraram o ponto

em um ou mais equipamentos de ponto eletrônico;

Monitoramento de servidores públicos presentes, ausentes e faitantes com filtro

por data;

Relatório com registros que estão fora da tolerância de jornada do funcionário;

Relatório de servidores por lotação e respectivo .local de trabalho;.

Relatório contendo registros com respectiva localização (latitude/longitude);

Oferecemos ferramenta de suporte remoto que facilita o auxílio aos operadores
quando entrarem em contato corti o suporte técnico não havendo necessidade da

prefeitura instalar/contratar aplicativos de terceiros para este fim;

Integração entre os módulos, sendo possível o servidor consultar os seus

registros e solicitar uma justificativa de falta de registro ou ausência e o Recursos

Humanos, aprovar ou reprovar;

Possibilidade de criar agenda para envio de e-mail automático, podendo

diário, semanal, mensal ou fechamento, para servidor público ou operador
contendo: atrasos, faltas, valores de saldos, espelhos, espelhos sem registros,
registros de entrada e saída, inconsistências ou com ocorrências para serem
corrigidas:

ser:
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Possibilidade de atlvar/inativar operadores do sistema;

Envio de comprovante de registro por e-mail;

Envio do comprovante de registro porTelegram ou Whatsapp;

Indicador gráfico (BI) contendo, tipo de horas com filtro semanal a partir da data

informada'ou trimestral a partir da data informada;

Indicador gráfico (BI) contendo, ausências com filtro semanal a partir da data

informada ou trimestral a partir da data informada;

Indicador gráfico (Bl) contendo servidores presentes, ausentes e faltantes com

filtro semanal a partir da data informada ou trimestral a partir da data informada;

Indicador gráfico (Bl) que permite acompanhar a quantidade de funcionários com

faltas nos últimos 12 meses;

Indicador gráfico (B|) que permite acompanhar os saldos positivos e negativos

nos últimos 12 meses;

Indicador gráfico (Bl) que exibe o total de ausências, tipos de horas do dia vigente

e do período de apuração;

Indicador gráfico (BI) que exibe demonstrativo anual de ausências com calendário

e legenda informando as ausências dia a dia dos 12 meses do ano;

Indicador gráfico (Bl) na tela Inicial contendo as principais informações da

Entidade Pública;

Emissão de espelho ponto com descrição no rodapé de ocorrências cadastradas;

Possibilidade de enviar os horários de jornada para os servidores por e-mall;

Relatório com servidores públicos sem biometria;

Aviso para os operadores das ausências e registros justificados;

Possibilidade dos servidores públicos consultarem suas inconsistências através

de aplicativo smartphone com sistema operacional Android e iOS;

Possibilidade dos servidores públicos consultarem o resumo de saldos através de

aplicativo smartphone com sistema operacional Android e iOS;

Possibilidade dos servidores públicos consultarem os registros de ponto através

de aplicativo smartphone com sistema operacional Android e iOS.

Possibilidade de consulta do espelho para os servidores públicos;

Possibilidade dos servidores públicos imprimirem as marcações da folha de

espelho ponto através de módulo WEB e por meio da aplicação do smartphone;

Possibilidade da criação de projetos para registros de horas-atividade;

Possibilidade de vínculo de tempo e valor da hora para o projeto;

Possibilidade de vincular os servidores por projetos;

Possibilidade de exibir os registros de projetos;

Possibilidade de registro de projetos retroativos;

Possibilidade de exibir os registros dos projetos no aplicativo para smartphone;

Possibilidade de listar todos os projetos, lotações e funcionários vinculados;
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Possibilidade de informar quais colunas devem ser exibidas ou não na consulta

web do espelho ponto, (exemplo: Horas Devedoras e Horas Extras);

Possibilidade de alterar a tolerância somente para um dia específico;

Possibilidade de importação de horas extras pré autorizadas por arquivo txt;

Possibilidade de. importação de parâmetros para pagamentos de horas extras por

arquivo txt;

Logs para registrar as alterações, inserções e remoções de dados do sistema;

Possibilidade de exportar os relatórios para TXT, PDF e CSV;

Possibilidade de identificar se o registro foi pelo celular, tabiet ou navegador;.

Possibilidade de destacar os registros que foram incluídos manualmente no

espelho ponto;

Possibilidade de definir um limite de inclusão manual de registro por operador;

Possibilidade de importação do código do eSocial dos servidores;

Possibilidade de iançar observação para o cadastro do servidor;

Possibilidade de verificar o tempo de admissão dos servidores;

Possibilidade de gerar o relatório de servidores com filtros personalizados;

Possibilidade de bloquear o acesso à manutenção do ponto de servidores sem

regra de horário cadastrada.

Possibilidade de cadastro de folgas com opção para selecionar dias de trabalho

e dias dé folgas concedidas;

Possibilidade de cadastro de grupo de regras de folgas;

Possibilidade de vínculo de regras de folgas para os servidores;

Possibilidade de gerar o relatório de regras de folgas geradas;

Possibilidade de gerar o relatório de frequência diária dos servidores;

SISTEMA DE CONSULTA DO ESPELHO PONTO

• Disponibilizamos um recurso de consulta do ponto na WEB, com objetivo de facilitar

a visualização do espelho de ponto do servidor público, assim agilizando
eventuais justificativas do cartão ponto, identificando possíveis faltas de registros

no período, bem como fornecer consulta de períodos anteriores fechados.

Podendo ser disponibilizado num terminal exclusivo para consulta dos servidores;

Características das funções operacionais que deve conter:

a) Possibilita os servidores públicos consultarem e imprimirem as marcações da
folha de espelho ponto através de módulo web nos principais navegadores do
mercado;

b) Possibilita que o login seja realizado por CNPJ, CPF e senha;
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c) Fornece o link do endereço web para possibilitar a prefeitura disponibilizar o

acesso no portal da transparência;

d) Possibilita a impressão do cartão ponto desde que o período tenha sido

apurado;

e) Possibilita o servidor público realizar sua alteração de senha sem interferência

do operador:

f) Permiti o munícipe realizar uma consulta anônima dos registros de cartão

ponto dos servidores públicos municipais, perrtiitindo a inclusão do link no

portal da transparência:

g) Possibilita os servidores públicos registrarem o ponto através de módulo WEB

desde que autorizado, autorização por IP Externo ou IP Interno;

h) Permite o registro do ponto com foto para posterior conferência;

i) Possibilita os servidores públicos consultarem suas inconsistências através de

módulo

j) WEB;

k) Possui recurso para lançamentos de justificativas de faltas e ausências, para

aprovação/reprovação do operador supervisor:

!) Possibilita o acerto de ponto através de um processo, sendo possível delegar

0 acerto mediante justificativa com possibilidade de anexar arquivos e

validação para o gestor;

m) Possibilita os servidores públicos consultarem o saldo de banco de horas;

n) Possibilidade de registrar a hora-atividade;

o) Possibilidade de lançamento de hora-atividade retroativa.

289O (. ■

SISTEMA DE CHAT

© Disponibilizado sistema de chat (online) incluso no sistema de gestão do ponto

sem direcionar para links de terceiros externos, com objetivo de diminuir os

tempos de respostas para atendimentos relacionados a dúvidas, possibilitando

auditorias e relatórios de atendimentos;

• Características das funções operacionais que deve conter:

a) O sistema de chat disponibilizado contem inteligência artificial ou atendimento

humano:

b) O sistema de chat disponibilizado fornece a possibilidade de transferência de

arquivos;

c) O sistema de chat disponibilizado possibilita o envio por e-mail da transcrição
do atendimento.
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SISTEMA DE COMUNICAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS EQUIPAMENTOS

• Uma solução de comunicação automática e integração com os REPs que serão e/ou

estão instalados no município, com objetivo de facilitar o gerenciamento do

equipamento e ajustes e correções do ponto dos servidores via sistema;

• Características das funções operacionais que deve conter:

a) Possibilita cadastrar, alterar e excluir biometria dos servidores públicos para
um ou mais

b) REPs através de software de gerenciamento;

c) Possibilitar realizar o backup de biometria e biometria facial dos REPs;

d) Permite receber a hora e data do REP;

e) Possibilita o envio de data e hora para os REPs através de agenda de
sincronização;

f) Possibilita 0 envio de informações dos servidores públicos para um ou mais
REPs;

g) Possibilita o envio das informações cadastrais dos servidores públicos como

nome completo, número de matrícula e PIS para o REP bastando o

equipamento estar online no sistema;

h) Possibilita receber a lista de servidores públicos já cadastrados no relógio
contendo as inforínações de nome completo, número de matrícula e PIS;

i) Possibilita identificar a versão do firmware do REP bastando o equipamento
estar online no sistema;

j) Emite relatório dos relógios, contendo as informações de nome do locai de

trabalho, número de fabricação e endereçamento IP dos equipamentos;

k) Possibilita de identificar visualmente o status da conexão dé rede com o

equipamento, sendo online ou offline;

1) Permite envio e exclusão de servidores públicos para o relógio de forma
individual ou em massa;

m) Permite coleta automática dos registros através de agenda;

n) Possibilita gerenciamento de grupos de equipamentos.

/

SISTEMA DE MONITORAMENTO DA CONECTIVIDADE DOS EQUIPAMENTOS

• Disponibilizado uma solução de monitoramento da conectividade de coletores

de ponto eletrônicos instalados no município, com objetivo de facilitar a

identificação de equipamentos offline, agilizando assim o processo de tomada

de decisão para busca de soluções.

• Características das funções operacionais que deve conter;

Hu;i São.Piiulo, n“ 909,Ai^dar/Sala 001* Cd. Corn. Bi:»Giho.da5;Agiias
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• Localização física dos locais com status da conexão oniine (no ar) e offline (fora

do ar):

a) Aviso sonoro sempre que haver equipamentos com status offiine (fora do ar);

b) Quantidade total de equipamentos com status de conexão online (no ar);

c) Quantidade total de equipamentos com status de conexão offiine (fora do ar);

d) Permite envio de e-mail do status de equipamentos offiine;

e) Envio por whatsapp do status de equipamentos offiine;
f) A CONTRATADA deverá fornecer as licenças de software necessárias para a

execução dos serviços;

g) Permite a disponibilização das informações em monitorou televisão instalado

no setor solicitado pela CONTRATANTE para as devidas tomadas de

decisões:

h) Identificação de todos os locais com equipamentos a serem controlados,

i) Possuir opção para listar em mapa todos os coletores do município que

possuem localização cadastrada e as seguintes funcionalidades;

j) Possibilidade de identificar no mapa com diferenciação visual os coletores

online, offline e em manutenção;

k) Contador com identificação visual do total de equipamentos conectados,

desconectados e manutenção;

I) Contador com identificação visual do total de equipamentos que estão sem

conexão a mais de "x" horas;

m) Possuir opção para listar em mapa todos os coletores do município com lista

de servidores presentes e ausentes e as seguintes funcionalidades;

n) Possibilidade de cadastrar o endereço do coletor com latitude e longitude;

o) Possibilidade de vincular servidores a cargos, no painel os servidores serão

agrupados por cargos;

p) Possibilidade de vincular os servidores aos coletores;

q) Possibilidade de listar por coletor a lista de servidores presentes e ausentes;

r) Possibilidade de criação de locais de acessos para listar no mapa apenas os

coletores desejados.
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SISTEMA DE SERVICE DESK

■ Disponibilizado uma solução de Service Desk em plataforma Web, para fins

de abertura e acompanhamento de chamados. Tem como objetivo
estabelecer um canal de contato com os usuários para a prestação dê

informações, esclarecimento de dúvidas, registro de solicitações de serviços

e suporte a equipamentos;

• Características das funções operacionais que deve conter:

a) Possibilidade de abertura de chamado por nível de prioridade;

b) Possibilidade de alertar por e-mail toda tramitação realizada no chamado;
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c) Possibilidade de anexar arquivos no chamado;
d) Possibilidade de reabertura do chamado concluído;
e) Possibilidade de avaliar o chamado concluído.
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PRIMIVIE SF

Portapia 671

PONTO

CARAGtERÍSTIGA?
Baseado na portaria n° 671 de 8 de novembro de 2021 do Ministério do Trabalho e Emprego;

Poderá ser utilizado por empresas autorizadas por convenção ou acordo coletivo a usar sistemas

alternativos eletrônicos de marcação de ponto;

Possui memória protegida garantindo a integridade dos dados de eventos, o que impede a sobre

gravação e/ou adulteração das informações;

Equipamento dotado das seguintes tecnologias de identificação: biometria de impressão digital,

RFiD proximidade ou por digitação de senha;

Marcação de ponto segura contra fraudes e sem restrições;

Recurso de administrador, podendo cadastra usuários com permissões específicas de usabilidade;

Web Server interno que permite a extração eletrônica e inipressa do registro fíel das marcações

realizadas pelo empregado, bem como a importação e exportação de dádOs;

Equiparhento dotado de proteções eletrôhicas e lacre contra abertura;

Controle do áudio, podendo ser desativado através do rrieríu;

Recurso de gravação do evento de ponto por referência que permite gerenciar usuários com mais
de um contrato.

Permite 0 cadastro de empregador e usuários diretamente nó equipamento, podendo cadastrar até 10

bionietrias por colaborador;

Sistema dè identifícaçãò de status e-eventos, tanto peló‘equipamenío, Webserver embarcado

software gerenciador;

Para maior segurança das configurações do equipamento, o acesso ao menu se faz por senha de
segurança;

Permite configurar uma mensagem de até 40 caracteres para ser mostrada em 2 linhas na parte
inferior do display.

Possui piçtogrania que exibe led na cor verde para registro com sucesso e na cor vermelha quando o
registro for negado, além de aviso sonoro, sendo bips quando o registro for negado e um bip quando
tiver sucesso na marcação;

Acompanha base metálica que garante fácil instalação em qualquer ambiente;

ou

,ui|ap),entoíe;SÍstenias’ | TQÍos'díreltosresers?a&i|;
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OPERACIONi^ BIOMETRÍA

Leitor biométrico com sensor ótico e tecnologia antifraude, que faz a detecção de dedo vivo,

permitindo identificar tentativas de fiaude como a utilização de digitais falsas de silicone e

•gelátina, com as capacidades de 9590 ou 16.000 (Opcional);

Modo da verificação das digitais: trabállia em dois modos l:N e 1:1, no 1:N é feita uma

comparação da digital com toda a riiernória (acionado por uma tecla ou Auto On) e 1:1 a

comparação é feita com uma digital em específico obtida com a prévia informação da matrícula

(fornecida viá teclado ou crachá);

Permite habiíitar/desabilitaf áutoon e tomar a apresentação de digital obrigatória.

Permite cadastro remoto da biometria, através do web server embarcado ou software

gerenciador;

O banco de biométrias cadastradas-são facilmente exportados em formato txt, via usb ,

Webserver embarcado ou ainda através de uma software gerenciador.

LEITORES

■ Leitor de cartões de proximidade: suporte aos padrões Unique 125Kliz, HID, Indalá e outros;Padrão

Wiegand ou abatack2.

MEMÓRIA

Armazenamento dos dados em memória flash não volátil, com sistema de gerenciamento interno

garantindo a integridade das informações;

Armazena na memória os eventos de: marcação de ponto por CPF (com opção de gravar a

■ referência dá marcação de pontp), cadastro de empregador, cadastro de funcionário e alteração de

data e hora, permitindo que seja recuperada em caso de perda de dados;

Trabalha com os dados contidos em memória do equipamento para autenticação do ponto, não

depende de software externo e não faz autenticação automática; •

Dados doiempregador: grava na memória a Razão Social, CNPJ/CPF, CEl e endereço do local de

.trabalho;

Lista de funcionários: é possívelgerenciár.uma lista de até 15.000 funcionários, contendo

matrículas, CPF e nome;

Capacidade pára armazenamento de registros em memória: 9.000.000;

Transfere mais de 3.000 registros/segundo;

Porta USB, com detecção automática do pendrive, para coleta dó arquivo de registros, importação e

exportação de dados .que permite a configuração rápida doi equipamento, ajustando informações do

empregador, colaboradores e digitais;

'^1 3'661.01.ÓQkéno'Equlparfientose„SistemaS j Tódosâirei tos reservados.^ ücom.br



COMUNICAÇÃO - COLETA DE DADOS /RECURSOS DE REDE\

Tipos de comunicação: TCP-IP 10/100 MBits ou RS232 nativos;

Possui aplicativo de configuração embutido, lião necessita de instalação e oferece suporte a

qualquer plataforma (Windows e Linux) que possua apenas um navegador de internet;

Coleta de dados: os registros podem ser coletados via aplicativo embarcado em um navegador de

internet, via USB no próprio equipamento ou via software gerenciador;

Permite importar e exportar os dados de empregador, colaboradores, configurações, biométrias e log

de sistema;

Permite acessar a aplicação web embarcada através de um nome de identificação na rede;

Possui sistema de comunicação em modo servidor ou modo cliente;

Permite fixar o acesso do equipamento apenas a um computador em específico;
V. .

DISPLAY/TECLADO

Equipamento possui display TFT colorido sensível ao toque (Touchscréen) de 2,8 polegadas;

Teclado: 18 tèclas sendo 10 em padrão telefônico e 8 teclas adicionais de função. Teclado ópcionál
que atende o padrão da NBR 9050;

Controle do teclado numérico;

RTC - RELÓGIO DE TEMPO REAL / SISTEMA DE MONITORAMENTO

• Sistema de relôgiò em tempo real com bateria de backup, com ajuste da data e hora e configuração
do horário dé verlo;

• Monitor interno do circuito: possui um sistema de gestão interno (Watchdog) para supervisão do
funcionamento do equipamento e dos níveis de tensão;

AMBIENTE

Temperatura de operação: -15®C a 55®C (sém condensação);

Faixa de umidade para funcionamento: 0 a 95%;

Nível aceitável de luz para funcionamento: 3.000 Lux.

ELÉTRICA

Fonte chaveada: 9Ò a 240 VAC;

Tensão de operação: 14,5 V;

wwwlhenry.com.bfHeno" Eg'u]pamentDse Sistemas [ Todos direitos.reserwadol 41 3661 *0100



Consumo médio de corrente: 600 niA.

Nobreak interno opcional com autonomia de até 4 horas;
297. i

MEDIDAS

Peso: 0,710 kg;

Altura: 17,58 cm;

Profundidade: 8 cm;

Largura da base: 23,44 cm.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CARLOS EDUARDO ZANQUETTA CARDOZO

CPF/CNPJ: 045.143.419-67

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros dê
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas dé governo.

S}Stçnias ePAD e ÇQXJ-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

^ Cadastro Nacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas íCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n'^ 12.846/2013'(Lei Anticorrupção).

C Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celèbrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

sem

\

Certidão emitida às 10:05:59 do dia 18/03/2024 , com validade até o dia 17/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: CfXPhxlOQSWVgeYbJfoE

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. f *

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CASSIANO LUIZ ZANATA BONOMO

CPF/CNPJ: 017.977.659-22

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

\

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-P.I consolidam OS dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEPl apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n"* 12.84612013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidasem convênios, contratosde repasse ou termos

de parceria firmados qnteriormente.

Certidão emitida às 10:05:00 do dia 18/03/2024 , com validade até o dia 17/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: uRdnm560MLaP6mOAZhtx

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



CONTROLADORIA-GERÂL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, GNEP e CEPIM)

Consultado: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARESLTDA

CPF/CNPJ: 10.786.517/0001-01

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

V

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Qs Sistemas éPAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas.(CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacionalde^Empresas PunidasACNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n'* 12.846/2013 (Lei Auticornipção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

sem

Certidão emitida às 10:02:04 do dia 18/03/2024 , com validade até o dia 17/04/2024.

Liiik para consulta da verificação da certidão https://certidoes .cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: L8irCkGUfy37JnXSOHQa

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
'àmêi

^07
Certidão Negativa

Certifico que nesta data (18/03/2024 às 15:23) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n^ 045.143.419-67.

A condenação por atos de jmpròbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

inelegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulga.candGonías.tse_Jus,br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

65F8.868D.C06B.F189 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Página 1/1CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 18/03/2024 as 15:23:09



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade ^02
ri;

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (18/03/2024 às 15:23) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n^ 017.977.659-22.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do tSE em http://dlvulaaGandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida grátuitamente. Sua autenticidade pode ser por meiò do número de controle

65F8.86B4.68B4.5228 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autentícar certidao.php

Gerado em: 18/03/2024 as 15:23:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



. Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (18/03/2024 às 15:22) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n^ 10.786.517/0001-01.

A condenàção por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consuitas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcohtas.tse.iu_s_.M

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

65F8.8652.563F.9130 no seguinte endereço: htlps://www.cni.Íus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Página 1/1CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAGerado em: 18/03/2024 as 15:22:10



TRIBUNAL DE CONTAS DA ÜNIAÒ

304
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 18/03/2024 10:07:58

Informações da Pessoa Jurídica;

Razão Social: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SÒFTWARES LTDA
CNPJ: 10.786.517/0001-01

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TGU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Cbnsta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor; clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26

de,junho de 2017, Lei n° 13’726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n‘’ 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



19/03/2024, 08:08 COMUNICACADO TCE-PR

-305TSSSWsftlDÍCOf-ffAS DO ESTADO OOfVJWM

COMUNICADO

Sistemas informatizados indisponíveis

O Tribunal de Contas informa que todos os sistemas informatizados estão

fora do ar para melhoria da infraestmtura.

Durante o período de indisponibilidade dos sistemas, os prazos processuais

ficarão suspensos.

As sessões dos órgãos colegiados agendadas para esta semana foram

canceladas.

Retorno previsto: quarta-feira, 20/03/24, a partir das 8h

O que irá parar: Todos os sistemas de TIC do Tribunal

O TCEPR agradece a compreensão de todos.

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunai/R0iacon/processos/processosconsuita/consuiia 1/1
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^06PROPOSTA COMERCIAL

Pregão Eletrônico n^007/2024

À Prefeitura Municipal de Piên - PR

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:
NOME FANTASIA: BINAR TECH

RAZÃO SOCIAL: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LTDA - EPP

CNPJ: 10.786.517/0001-01 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9047812310
ENDEREÇO COMPLETO:

RUA: São Paulo N°: 909 BAIRRO: Centro

COMPLEMENTO: sala 601, 6° Andar, Ed. Com. Espelho das Águas
CEP; 85960-142 CIDADE: Marechal Cândido Rondon (PR)

FONE: (45) 3254-0570 / (45) 99970-7295
E-MAIL: contratos@binartech.com.br

REPRESENTANTE LEGAL: Carlos Eduardo Zanquetta Cardozo
CARGO: Sócio Administrador Estado Civil: Casado Nacionalidade: Brasileiro

RG: 7500065-0 Órgão Expedidor; SESP-PR CPF: 045.143.419-67
CONTATO PREPOSTO

Fabiano Rodrigues Pons Telefone: (45) 99826-0076
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

Banco: Banco do Brasil Agência: 0859-1 C/C: 35207-1

Pela presente, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento dos bens

abaixo descritos, conforme termos do edital do Pregão Eletrônico n° 007/2024;

PROPOSTA DE PREÇOS
•^lorMál-Valor Valor,total .

anual "

^1.

í-i'
Loté Itém Qtdè Un'd• «í

Hn

Locação
eletrônicos com biometria, leitor
de proximidade, (relógio ponto) e
nobreak, em conformidade com a

portaria 671/2021 Ministério do
Trabalho e Emprego. Inclusa
instalação dos equipamentos
eletrônicos com biòmeíria, leitor
de proximidade, (relógio ponto),
manutenção e suporte por conta
da empresa contratada.

de equipamentos

Henry/
Primme

SF Ponto

R$ R$ R$Aparelho/
Mês

3201 01 247,25 7.912,00 94.944,00
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Licença de uso de software para
gestão de frequência dos
funcionários (por usuário), com
App Mobile de reconhecimento
facial.

Usuário/

Mês

Próprio/

Próprio

R$ R$ R$
60002

5,44 3.264,00 39.168,00

Serviço de implantação e
capacitação para uso do software
de gestãO'do ponto eletrônico.

Próprio/

Próprio

Não se

aplica

R$Não se

aplica
Serviço103

18.215,89

R$

152^327,89VALOR TOTAL GLOBAL

VALOR TOTAL: R$152.327,89 (Cento e cinquenta e dois mil e trezentos e vinte

e sete reais e oitenta e nove centavos).

Prazo de validade da proposta; 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data

de abertura da sessão pública.

Declaramos que estamos de acordo com todas as normas deste edital e seus

anexos e que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

Marechal Cândido Rondon-PR, 18 de março de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN -
PARANÁ

30,8

ATA DA PROVA DE CONCEITO

Aos cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, nas dependências da Prefeitura

de Piên - sito à Rua Amazonas, n0373, centro, Piên/PR tendo comO'presentes: Ana Claudia Klassar

Augustin, Adriano Roberto de Oliveira, Márcia Zigovski Radol, Rubens Teixeira e Noili Forteski

Gassner e os representantes da empresa senhores Fabiano Rodrigues Pons, CPF 028.114.089-83

e Giovani Luiz Souza Scheidt CPF 075.335.019-00. Às 9 horas e 05 minutos, foi iniciada a reunião

destinada a POC - Prova de Conceito reiativa ao Pregão Eletrônico N° 007/2024, no início houve

uma interrupção no fornecimento da energia elétrica, o que ocasionou atraso na análise dos itens.

Por volta das 10 (dez) horas a energia retornou sendo continuados os trabalhos nOrmalmente. A

licitante vencedora do processo e convocada WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO

DE SOFTEARES LTDA EPP portadora do CNPJ 10.786.517/0001-01 Iniciou apresentando

item por item conforme lista anexo, tendo consigo todos os materiais e equipamentos solicitados

conforme solicitado pelo edita! do Pregão 07/2024. As onze horas e cinquenta e oito minutos a

prova de conceito foi interrompida para horário de almoço dando continuidade as treze horas e

quinze minutos. Na lista anexo foram anotados os itens atendidos e não atendidos pelo sistema

analisado, verificou-se que do total de 195 Itens a empresa demonstrou atender 159 (cento e

cinquenta e nove itens) e não atendeu trinta e seis itens. Sendo assim a empresa atendeu ao

mínimo de 70% dos itens conforme item "h" da Prova de conceito do edital Pregão 07/2024,

Quanto aos itens não atendidos foi concedido o prazo de 60 (sessenta) dias a contar de segunda

feira dia 08 de abril de 2024 para implementação dos itens não atendidos que são obrigatórios

32,37,39,50,54,61,68númerosão de 29,quais

(parcial),69,71,73,94,99,108,113,133,134,135,137,138,139,140,143 ,144,150,152,153,157,

158,165,166,173,174 (parciai), 179,180 e 183 conforme lista em anexo. Após análise a comissão

deixa aqui registrado que o sistema atende a contento, desde que realize as adequações

necessárias dos itens que não cumpriu conforme demonstrado acima. Nada mais havendo a

tratar, lavramos essa ata que segue assinada por mim e todos os presentes.

osos

Claudia Klassar Augustin OAna

Adriano Roberto de Oliveira

Márcia Zigovski Radol

Rubens José Teixeira
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31qPROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO DO SISTEMA

9.10:1 Definido um vencedor provisório, o mesmo deverá submeter a solução ofertada a uma
avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito, conforme
Instrução Normativa n® 04/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG e orientações da Nota
Técnica n® 04/2008/TCU e Prejulgado n® 22 TCE/PR, visando dar segurança mínima a
contratação, coiiforme preconizado na Lei de Licitações, dado o impacto da contratação em
todo os serviços públicos, administrativos e executivo fiscal, a produtividade e eficiência dos
servidores em atividade, bem como os custos envolvendo terceiros e contratos já vigentes
no que tange a serviços de link de internet/rede de dados.

9.10.2A data, horário e local para realização da prova de conceito será divulgada pelo
Pregoeiro.

9.10.30 sistema de gerenciamento eletrônico de frequência deverá atender minimamente aos

requisitos funcionais especificados no itèrri 2 deste termo de referência, a LICITANTE que
não atender no mínimo 70% dos itens, será desclassificada e será charriada as demais por
ordem de classificação.

9.10.4A prova de conceito deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis após a convocação
da empresa provisoriamente declarada vencedora, por Comissão Especial a ser designada,
formada por servidores com conhecimento técnico pertinente.

9.10,5Em relação aos requisitos funcionais previstos neste Termo de Referência a solução
ofertada deverá atender na plenitude a todos os requisitos especificados, na assinatura do
contrato, sendo que no mínimo 70%, dos requisitos deverão ser entrégues no ato da entrega
do serviço/prpduto e os demais deverão ser implementados nos primeiros 60 dias de
contrato.

1. ESPECIFICAÇÕES. TÉCNICAS DO RELÓGIO
ELETRÔNICO DE PONTO:

Não

Atende
Item Requisito

Atende

Web Server interno que permita a sua configuração e
alteração dos dados por meio da utilização de Web
Browser, independente do sistema operacional.
Possibilitar ao equipamento consultar o servidor central

(^omo se fosse Web Browser;

1, Obrigatório

CC -y

Possuir no mínimo 1 (uma) porta USB's laterais e/ou
frontais, com tecnologia full speed, para utilização de

pendrive universal e não proprietário e para porta fiscal de

captura dos dados armazenados na MRP (Memória de
Registro dé Ponto), exclusiva para Auditor-Fiscal do
Trabalho;

2. Obrigatório

3. Calendário perpétuo, com tratamento de horário de verão; Obrigatório
.•V“

Capacidade de armazenamento da MRP de no mínimo 6

milhões de registros de ponto, por um período de 5 (cinco)
anos, mesmo quando o equipamento for desligado;
Capacidade de gerenciamento, na Memória do Trabalho
(MT) de no mínimo 5.000 usuários;

# D
4, Obrigatório

O"

Armazenamento com capacidade de retenção dos dados
gravados por, no mínimo, 10 (dez) anos, que não podem
ser apagados, sobrescritos ou alterados;

O equipamento deve ser inviolável, de forma a bloquear o

acesso às memórias do equipamento;

As marcações devem ser registradas permanentemente
na memória, permitindo que seja recuperada em caso de

perda de dados;

5.

/Obrigatório
0

6. 9)-Obrigatório <0

7.
Obrigatório
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Gabinete que permita fixação na parede, a contratada
deverá entregar o gabinete instalado e apto para uso;

8. Obrigatório

Possuir Display de LCD para fornecer ao usuário as
informações dè data e hora, além de informações e
mensagens decorrentes da utilização do relógio;

O equipamento deverá possuir pictograma que exibe led
na cor verde para as ocorrências de registro ou função
operada com sucesso e na cor vermelha quando
determinado registro ou função é negado;

9. Obrigatório

\

10. Opcional

Dispositivo para sinalização sonora para interação com o

usuário no momento da marcação de ponto;

Possuir teclado padrão com no mínimo 16 teclas em
conformidade com a NBR9050;

11. Opcional

12. Obrigatório

Deve possuir interface de comunicação ethernet de
10/100 Mbps, utilizando o protocolo TCP/IP, utilizando IP

fixo e DHCP. Não será aceito equipamento que utilize
conversor de interface SERIAL para TCP/IP;

13. Obrigatório

Sensor biométrico com rejeição de dedo falso (dedo de

silicone) e alta tecnologia para leitura da impressão digital.
14. Obrigatório

Possibilidade de identificação e operação em modo 1;1 e

t/15. Obrigatório1:N;

-Memória biométrica com capacidade de armazenamento
para no mínimo 10.000 digitais;

16. Obrigatório

Possibilidade de cadastro de mais de uma biometria digital
por usuário, com reconhecimento automático entre
biometrias cadastradas;

17. Obrigatório

Permite o cadastro da impressão digital do funcionário
diretamente no equipamento e por meio do software;

18. Obrigatório

Efetuar o reconhecimento do usuário automaticamente,
apenas com o reconhecimento da biometria posicionada
no sensor, sem pré-identificação de crachás, senhas etc.;

19. Obrigatório

O equipamento deverá manter somente as últimas
biometrias do funcionário efetuado no último cadastro;

20. Obrigatório

Deve ser fornecido com fonte de alimentação bivolt
automática de 100 a 240 VAC;

21. Obrigatório

Alarme via e-mail no caso de detecção de inserção de Pen

Drive na porta USB e Alarme via e-mail dê ocorrência de

queda de rede, de energia, equipamento offline etc.

Não perrpitir alterações ou exclusões dos dados
armazenados na Memória de Registro Ponto (MRP);

22.' Opcional

23. Obrigatório

Possuir Nobreak interno com autonomia mínima de 04

(quatro) horas, na ausência de energia elétrica;

Possibilidade de ativação, por meio do teclado, das
configurações de DHCP e o acesso de qualquer menu de
configuração do equipamento;

24. Obrigatório

25. Obrigatório

/
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0 equipamento deve fazer a comunicação com a internet
através de simples porta de comunicação, permitindo a

conexão por meio da porta^S^de internet, permitindo que

as atualizações^ãutomáticas^dejegistros, fuiicionárlos,
biometriãs etc., sejam efetuadas sem a necessidade de

utilização de porta fiscal nem outro processo de extração
ou coleta de ciados;

3? 2
Obrigatório26.

Fabricação nacional com sistema operacional no idioma
português do Brasil.

Obrigatório27.

REQUISITOS DO SOFTWARE DE COMUNICAÇÃO E
CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

• 28.

Deverá ser compatível com Sistema vigente e que os
dados sejam coletados diretamente para o sistema, após
a apuração do .ponto;

29. Obrigatório

A solução entre hardware e software deve ser tptalmente
compatível entre si, deve possuir integração entre todos

os módulos funcionais inclusive entre as ferramentas de

tecnologia, sem necessidade de execução de rotinas
(automáticas ou não) para compatibilizaçâo de dados e

sem necessidade de redundância de processos;

30. Obrigatório

A solução de software deve ser adquirida globalmenté
com os relógios de ponto, devendo haver integração entre

si. Quando cadastradas pelos equipamentos, as
biometrias.deverâo ser enviadas e armazenadas de forma

automática ao, sistema de gerenciamento; O sistema de

gerenciamento deverá enviar automaticamente, sem

necessidade de interferência humana, as biometriãs para

outros equipamentos em que o servidor estiver autorizado
a registrar a marcação de ponto;

31. Obrigatório

Realizar coleta de dados dos equipamentos e
sincronização no máximo a cada 10 minutos sem
Intervenção humana, sem agendamentos, sem necessitar
computadores ligados para efetuar esta coleta, apenas
com uma comunicação simples da internet, comunicando
sobre as alterações de biometria, cadastros novos e
recadastro. Ser compatível com ambiente multiusuário e

multi empresa, permitindo a realização de tarefas
concorrentes;

O software deverá ser compatível com no mínimo 1 dos
principais navegadores do mercado (Firefox, Google
Chrome, Edge);

32. Obrigatório

33. Obrigatório

O sistema deve ter controle de acesso através de senhas,
de modo a garantir a integridade e impeça o acesso
indevido aós dados, com regras específicas de
permissões por usuário e grupos de usuário;

34. Obrigatório

O Sistema deve ser via Web e permitir o gerenciamento e

monitoramento dos registradores
proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão;

WEB,via
35. Obrigatório

Possuir consultas “on-line” do estado de todos os

equipamentos;
36. Obrigatório

Permitir o armazenamento de informações históricas por

tempo indeterminado;
37.. Obrigatório
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Permitir que as navegações entre as diversas funções
sejam realizadas através de navegação comum em
ambiente WEB;

38. Obrigatórior '•

Quando a rede ou acesso à internet não estiver

operacional, os equipamentos deverão permanecer
registrando as ocorrências e armazenando internamente

os dados, e sincronizar automaticamente quando a
conexão for restabelecida;

39. Obrigatório

O sistema deve ser parametrizável pelo
usuário/multiusuário, observando restrições de acesso;

40. Obrigatório

O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos,
devendo ainda o sistema, permanecer logado ao longo de

toda sessão de uso, sem que haja necessidade de se
efetuar login de tempos em tempos;

41. Obrigatório

42. O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas; Obrigatório

Permitir validação automática do dígito verificador de PIS,

e CPF nos diversos pontos onde estes campos sejam
tratados:

43. Obrigatório

Deve permitir què os dados dos campos sejam criticados
para garantir que informações incorretas não sejam
alimentadas;

44. Obrigatório

O sistema deve possuir unicidade das informações,
preservando a integridade e consistência do banco de
dados;

/45. Obrigatório

O sistema deve possibilitar a Integração com troca
dinâmica de informações entre os seus módulos e outros
sistemas do contratante;

46. Obrigatório

O sistema deve ter módulos interligados/integrados e

muitiusuário, em base única, não sendo permitidas
aplicações de terceiros;

47. Obrigatório

A solicitação para cadastramento -da biometria do
funcionário poderá ser enviada ao equipamento através
do software de gerenciamento de ponto,
independentemente da localização do equipamento,
bastando o equipamento está online no sistema;

48. Obrigatório

O sistema deve garantir o backup e a restauração dos
dados, isso é de responsabilidade da empresa contratada;

49. Obrigatório

Coletar automaticamente as marcações dos relógios de
ponto, sem que haja necessidade de coleta manual,
agehdamento, ou, qualquer interferência humana, e
enviá-las para o sistema de gestão de ponto e o resultado
para o sistema de recursos humanos vigente;

50. Obrigatório

Supervisão on-line de quem bateu ou não o ponto;51. Obrigatório

Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os
sistemas Operacionais Android e lOS, para que os
servidores possam consultar o espelho de ponto em
tempo real;

. 52. Obrigatório

A



Sistema via WEB que permite o gerenciamento e
monitoramento dos Equipamentos de Registros
Eletrônicos de Ponto, por meio de um navegador WEB.
Podendo visualizar ou carregar os dados de qualquer
Equipamento de Registro Eletrônico de Ponto sem ter que
se deslocar fisicamente ao local;

S '4
Obrigatório53.

O sistema deve ser via WEB e. permitir o gerenciamento
e monitoramento dos registradores via internet,
proporcionando informações de funcionamento dos
coletores como status e possíveis falhas na conexão,
informando os gestores ou operadores do sistema
podendo ser através de e-mail;

54. Obrigatório

Permitir o armazenamento dos dados pessoais de
identificação como: RG, CPF e PIS. Todos os servidores
que possuam vínculo empregatício com a
CONTRATANTE deverão constar no cadastro do

software;

55. Obrigatório

Permitir o cãdastramento de funcionários que efetuaram
ás marcações de ponto, utilizando-se o PIS, número de

matrícula ou outro documento de vinculação utilizado pela
CONTRATANTE;

56. Obrigatório

O sistema deve ter auditoria de acessos ao software

exibindo os registros de data e hora, dados do usuário, IP

e funcionalidades acessadas, registros alterados,
registros excluídos;

57. Obrigatório
s

Permitir armazenar os históricos dos funcionários.58. Obrigatório

59. MODULO/PERFIL ADMINISTRADOR

Acesso a todas as funcionalidades do sistema, inclusive

com a possibilidade de criar perfis de acesso para
usuários do sistema;

A solução deve possuir funcionalidáde que permita a
importação dos dados funcionais dos servidores de forma
automática, através' de arquivos CSV ou TXT e
webservice, a fim de permitir que se inicie a coleta de

biometrias e utilização do sistema imediatamente após
sua implantação;

Permitir atribuição de permissões diferentes para cada
operador e grupo de operadores do sistema, conferindo
às chefias imediata a possibilidade de visualizar e alterar

0 resumo dos registros diários, online, realizados pelos
empregados;

60. Obrigatório

61. Obrigatório

/

62. Obrigatório

Registrar as alterações, inserções e remoções de dados
realizadas pelos operadores do sistema (íog”), para uma

eventual auditoria;

Monitoramento do Registro de acesso, contendo, no
mínimo, as informações a seguir: Usuário que acessou,
IP, páginas acessadas, data e hora de início e fim do

acesso;

Permitir associar as ocorrências (licenças, afastamentos,
faltas, atrasos, saídas antecipadas) aos funcionários
através do sistema;

63. Obrigatório

64. Obrigatório

65. Obrigatório
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O sistema deverá controlar por meio de logs as alterações
realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no
mínimo, as seguintes informações: data, hora, usuário,
posição dos dados antes e depois das alterações;

66. Obrigatório

O sistema deve possuir funcionalidade de dashboard com

informações gerenciais dé dados de apuração de ponto;
67. Obrigatório

Informações operacionais e parametrizações de
sistema:

Data de início do mês para controle dea.
68. Obrigatório

frequência e ponto

b. Quantidade limite de batidas/registros de
entrada e saída duplicadas. -

Permitir considerar, em casos excepcionais, o dia atual na

apuração do mês corrente;
69. Opcional

Permitir a visualização no portal do servidor das horas
trabalhadas por dia (s), no espelho de ponto;

70. Obrigatório

Permitir mostrar DSR (Descanso Semanal Remunerado)
em dias ou horas (no espelho);

Obrigatório71.

Permitir Habilitar Banco de Horas e Compensação de
Horas, conforme definido pela Prefeitura de Piên;

Obrigatório72.

t/Permitir habilitar horário diferenciado para registro da

Intrajornada;
Obrigatório73.

Permitir a exportação de dados de servidores para
utilização em outros sistemas;

Opcional• 74.

Emitir alerta à chefia imediata de ocorrências de registros
de seus subordinados;

Possibilitar o abono de forma descentralizada,

disponibilizando ainda no portal para que os funcionários'
possam solicitar eventuais abonos, mediante a
apresentação de justificativas, inclusive possibilitar anexar

atestados, via sistema, criando um "workflow" de

aprovações, de forma que fique pendente de autorização
de seu superior imediato a autorização ou não da
justificativa;

Permitir a execução de ações em massa (permitir a
execução de uma funcionalidade pára vários empregados
de uma única vez), tais como: Aplicar e remover escalas,
alterar lotação e alterar a localização onde o empregado
poderá registrar a entrada/saída;

Opcional75.

\

Obrigatório76.

77. Obrigatório

Permitir o cadastro e a importação do controle de
feriados/pontos facultativos/recessos;

Obrigatório78.

Permitir apurar batidas/registros de entrada e saída com

a opção ajustes das batidas, como lançamento de batidas

que foram esquecidas, mediante acesso com perfil
específico;

Obrigatório79.

Permitir à chefia imediata responder às justificativas
registradas pelo empregado;

Obrigatório80.



/

Permitir verificar o cálculo de horas trabalhadas por dia;81. Obrigatório

Permitir verificar o quantitativo de horas a compensar por 57 682. Obrigatóriodia;

Permitir, peia chefia imediata, aprovação do espelho de

ponto;
83. Obrigatório

Permitir contabilização de:

Horas trabalhadas;a.

b. Horas mensais negativas;

iZHoras mensais positivas; .c.

84. Obrigatório
d. Feriados/pontos facultativos;

Afastamentos;e.

f. Compensação;

Saldo anterior.g-

85. Permitir registrar Jornadas e Escalas; Obrigatório

O sistema deve realizar cálculos automáticos para
fechamento de horas trabalhadas por mês considerando:

Horas extras;a.

t/b. Banco de horas ou Compensação de horas;86. Obrigatório

Horas a compensar a menos por períodos;c.

d. Horas a compensar a mais por períodos;

Horas cumpridas no mês e remanescentes dos
meses anteriores;

e.

Permitir a criação de perfis de acesso de acordo com a

hierarquia funcional constante no Sistema de RH do
município, identificando as chefias imediata e mediata e

todos os seus subordinados de tal forma que cada um
tenha acesso, somente aos seus subordinados para fins
de gerenciamento;

87. Obrigatório

A

Permitir que os servidores possam anexar documentos às

suas justificativas;
88. Obrigatório

Permitir que se use como campo de controle a matrícula,
e/ou CPF do servidor;

Possibilitar integrações de sistemas e de dados por meio

de webservice do sistema de gestão de frequência;

Permitir integração para atualização automática de
servidores mediante webservice;

Permitir o envio de relatórios (horas extras, faltas, totais e

outros), pelo próprio sistema aos gestores por e-mail,
podendo ser emitidos por setor, cargo/função, entre
outros filtros;

89. Obrigatório

Z90. Obrigatório

91. Obrigatório

92. Opcionai

Deve permitir que os dados dos campos sejam criticados
para garantir que informações incorretas não sejam
alinientadas;.

93. Obrigatório

Emitir relatórios gerenciais em formato PDF, planilha

eletrônica e texto: ✓ w
Emitir relatório mensal detalhando a frequência

94. Obrigatório
a.

dos servidores;



b. Permitir a geração de espelho de ponto pelo
servidor, espelho detalhado e espelho de múltiplos
meses;

37 7

Pèritiitlr 0 relatório sintético de frequência diária
do emprègado por período, escala, mês contábil, lotação,
horários contratuais, horas excedentes, horas extras e por

cargos/função;

c.

/

Possuir relatório de horas extras, de ocorrências,
batidas, batidas por período, faltas e atrasos, empregados
sem biometria, horas trabalhadas, intervalos, previsão de

horários, saldo de banco de horas ou compensação de
horas e empregados sem escala;

d.

I

Permitir que usuários administradores possam
editar e parametrizar relatórios, destinatários e seus
respectivos organogramas gerenciados;

e.

f. Emitir relatório com todos os registros de frequência dos

empregados; /
Emitir relatórios para verificação de inconsistência

no controle de frequência como quadro de horários
(jornada/escala) e batidas ímpares.

g-

WIODULO/PERFIL DO RH95. Obrigatório

O acesso deve ser permitido através de login e senha;96. Obrigatório

Deve possuir acesso por níveis de hierarquia,
funcionalidades e segurança;

97. Obrigatório

Permitir acesso a todas as funcionalidades inerentes à

gestão de frequência dos servidores municipais,
possibilitando fazer ajustes nas batidas, jornadas,
escalas, além de verificar qualquer informação referente
às ocorrências, justificativas e acompanharas aprovações
feitas pela chefia imediata;

98. Obrigatório

Permitir confirmar, ou não, as justificativas pré-
aprovadas pela chefia imediata dos servidores.

Obrigatório99.

z:WIODULO/PERFIL SERVIDOR100. Obrigatório

O acesso deve ser permitido através de login e senha; Obrigatório101.

Acesso por meio da internet, das informações de batidas
de entrada e saída;

102. Obrigatório

Saldo de horas positivas e negativas;103. Obrigatório A.

Permitir solicitação de autorização de abono e
justificativa para aprovação da chefia imediata, permitindo
anexar atestados;

104. Obrigatório

105. Acesso ao espelho do ponto. Obrigatório

MODULO/PERFIL CHEFIA106.

Acesso em tempo real as informações de batidas de
entrada e saída efetuadas pelos servidores relacionados
imediatamente abaixo da sua hierarquia;

Obrigatório107.

Aviso de solicitação para autorização de abonos e
justificativas feitas pelos servidores imediatamente abaixo

da sua hierarquia;108. Obrigatório

Permitir aprovar as solicitações de abonos ea.

justificativas;



b. Toda aprovaçâo/rejeição deve ser validada pelo
RH do município; x/

^18
Possibilidade de trocar a jornada associada aos
servidores ímediatamente abaixo da sua hierarquia.

109. Obrigatório

SiSTEMA MOBiLE110.

Para registro dos servidores externos através de
smartphones, deve realizar as seguintes funções básicas,
atender a Portaria n° 671/2021, do Ministério do Trabalho
e Emprego - MTE;

111. Obrigatório

O sistema deve possuir aplicativo para ser executado em

dispositivos mobile como smartphones, deve ser
responsivo, disponibilizado no mínimo para sistemas
Android na Play Store e Iphone na App Store, a fim de

permitir que os empregados efetuem o registro de
frequência còm, pelo menos, as seguintes
funcionalidades e características:

112. Obrigatório

Permitir o registro do período total de trabalho ou do

tempo de execução de tarefas específicas, fornecendo
indicações de posição por meio de tecnologias de LBS
(Locatlon Based Services);

113. Obrigatório

Permitir o registro de ponto por meio de reconhecimento
facial;

114. Obrigatório

Permitir o registro de ponto online e offline através de

smartphones ou Tablets, sendo registrado offline assim
que 0 dispositivo móvel identificar uma conexão internet o

registro do ponto deverá atualizar automaticamente a

plataforma de gestão de ponto eletrônico;

115. Obrigatório

O sistema deverá informar a localização geo referencial
do funcionário no momento do registro, facilitando o

controle e garantindo a presença do funcionário no local

desejado;

116. Obrigatório

Georreferenciamento automático das marcações,
identificando em mapa os locais dos registros;

“Perímetro" virtual das marcações, de forma a possibilitar
a definição de áreas/perímetros dos registros;

Se porventura a marcação do servidor ocorrer em local
fora da área/perímetro definido, o sistèma deverá gerar
alertas a chefia imediata;

Necessário autenticar a aplicação antes do uso, mediante
chave de ativação, e controlar os servidores autorizados
a receberem as marcações, através do software de
gerenciamento dos relógios de ponto virtual mobile,
devendo ser a mesma plataforma dos equipamentos
físicos;

117. Obrigatório

118. Obrigatório

119. Obrigatório

120. Obrigatório

O aplicativo deverá estar integrado com software de
tratamento de ponto, de forma que o sistema de ponto
envie os resultados de ponto para o sistema equiplano.

121. Obrigatório

Possuir controle de dispositivos mobilè associados aos

seus empregados contendo: controle de datas de

cadastro, ativação e de cancelamento de dispositivos para

uso do serviço de batida de frequência via dispositivo
mobile, permitindo assim a rastreabilidade de liberação
desta funcionalidade para estes usuários;

. 122. Obrigatório



Permitir acesso ao espelho de ponto pelo dispositivo
mobile onde o usuário terá acesso a informações relativas
às batidas/registros de entrada e saída diárias ou do mês

corrente;

S19123. Obrigatório

Criar chave de segurança única (token) a ser informada
ao usuário para sincronia entre o dispositivo e a aplicação;

124. Obrigatório

Nâo permitir utilização de ferramentas do tipo "GPS
FAKE" que permitam simular localizações irreais;

125. Obrigatório

Permitir o envio de solicitações de abono, possibilitando
anexar fotos e corfiprovantes via aplicativo:

126. Obrigatório

Possuir módulo de gestor/chefia, permitindo que os
gestores façam o tratamento e acompanhamento da
presença dos integrantes de suas equipes; visualizar as

justificativas enviadas por servidores da sua equipe,
possibilitando ainda a aprovaçâo/rejeiçâo das
justificativas através do próprio aplicativo

127. Obrigatório

WIODULO/PERFIL - GESTÃO DE ESCALAS E
PLANTÕES

128.

A solução deve possuir módulo de Gestão de escalas
para ser utilizada pela equipe de planejamento para fazer

0 dimensionamento otimizado de seus. recursos humanos.

129. Obrigatório

Este módulo deve ser integrado ao sistema de gestão de

assiduidade e pontualidade dos servidores e empregados
públicos, que possua as seguintes funcionalidades:

130. Obrigatório

Deve permitir que o gestor de RH crie e organize escalas
de trabalho e folgas através de acesso controlado por
perfil;

Obrigatório131.

A solução deve permitir que as escalas sejam enviadas ao

funcionário via e-mail, ou ainda através de link para
acesso via WEB, com as escalas de todas as pessoas do

seu departamento:

132. Opcional

*r\ f*! lÍ\í~‘v /-.'t

Permitir alteração de escalas já criadas e distribuídas aos

servidores e empregados públicos
133. Obrigatório

Possuir interface visual que permita identificar se existem

escalas criadas para todos os dias; t/"Obrigatório134.

Possui local para visualizar histórico de todas as escalas

publicadas;
Opcional135.

Permitir agrupar funcionários em grupos específicos,
mesmo que de outros departamentos, associando a estes
uma escala: específica:

136. Obrigatório

Permitir a criação de nova escala de trabalho com as
seguintes opções:

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
para criação da nova escala;

Permitir selecionar o mês e ano para criação da escala;137. Obrigatório

Permitir seleção de período em dias da escala a ser
criada;

Permitir selecionar uma equipe ou grupo de funcionários
que farão parte desta escala;



Permitir a seleção de Jornadas pré-definidas, onde deve

ser possível escolher entre Escala (hora inicial - hora

final), Folgas e Abonos ou Afastamentos. 20
Permitir marcar os dias da nova escala em calendário, do

tipo marcar e arrastar, sem necessidade de digitação,
evitando assim erros de lançamento;

7"Possuir mecanismos de validação para alguma-restrição
na criação da escala;

\
Possuir local adequado para visualização das publicações
de todas as escalas, apresentando ao menos, nome do
responsável, status da publicação, data da publicação,
link para visualizar o detalhamento da escala;

t/138. Obrigatório

Permitir o controle e criação de restrições, para no
mínimo, as seguintes funcionalidades:

X 139, Obrigatório

Permitir escolher o tipo da restrição como:

DSR;
i.

Interjornada;• 140. Obrigatório
X

Quantidade de colaboradores;

Afastamentos.X

Permitir identificar se uma restrição é do tipo: CLT;lnterna141. Obrigatório

\

Permitir configurar de quanto em quanto tempo haverá um

DSR;
142. Opcional

Permitir identificar quais os servidores e empregados
públicos ou grupo;

143. Opcional

Apresentar um dashboard com as restrições existentes a

fim de facilitar o acesso e sua alteração;
144. Opcional

Permitir a gestão de folgas para servidores e empregados
públicos, contendo as seguintes funcionalidades :

145. Obrigatório

Permitir associar um nome descrição para a regra de folga
a ser criada;

146. Obrigatório

Permitir associar o número de dias de trabalho para que a

folga seja concedida;
147. Obrigatório

Permitir escolher o tipo de folga na regra: Folga simples
Domingo, feriado, etc.

148. Obrigatório

Permitir escolher o número de dias concedidos em função
do número de dias trabalhados e tipo de folga;

Permitir que se crie várias condições, ou sub regras, para

a criação da regra;

149. Obrigatório

150. Obrigatório

Este controle deve identificar automaticamente, em
função das informações lançadas, o total de dias de
descanso trabalhados e o total folgas concedida;

151. Obrigatório

Permitir escolher se as folgas.serão usadas pelos
servidores ou empregados públicos, após período de
férias; /152. Obrigatório

Permitir identificar, no caso de a folga não ser gozada
após as'férias, em quantos dias poderá iniciar seu uso

pelo servidor ou empregado público;

^153. Obrigatório

Possuir listagem de regras de, folgas, geradas com
possibilidade de alteração pelo responsável; ./154. Obrigatório



✓

Possuir meios de agrupar regras de folga para facilitar o

controle e reutilização de regras pelo RH;

Possuir local adequado para listagem de Grupos de
Regras, com pelo menos: Nome da Regra, Descrição da
regra, Vigência, se é'proveniente de Sindicato, se é

referente aos domingos, feriados ou DSR.

521^ .155. Obrigatório

156. Obrigatório

Possuir local adequado para listagem das folgas geradas
com as seguintes informações:

Matrícula;

Nome Funcionário:
157. ObrigatórioData da ocorrência;

z

ízFolga agendada;

Regras Infringidas;

Data limite.

Possuir ferramenta para migração da primeira carga de

folgas, em ambiente que dispense programação, através
de interface WEB, usando arquivo CSV para irhportaçâo,
contendo as seguintes informações:

Matrícula do funcionário
158. Obrigatório

Dia trabalhado
V

Prazo

Data da Folga

7Status da folga

MODULO/PERFIL GESTÃO DE HORA ATIVIDADE.A

solução deve possuir controle apropriado, para
apontamento e registro de horas por atividade, centro de

custos ou projetos, com acesso 100% WEB, permitindo
dessa forma o controle em tempo real dos servidores ou

empregados públicos, e assim gerenciar as atividades
que são executadas fora do ambiente de trabalho por
empregados públicos, serviços terceirizados ou outros
que demandem controle por hora de trabalho ou atividade.
Este módulo deve conter as seguintes funcionalidades:

159. Obrigatório

Permitir o acompanhamento em tempo real das.atividades
sendo executadas, por projeto ou centro de custos;

160. Opcional

Permitir que as horas sejam alocadas por projeto ou
centro de custos por horas ou dias pré-estabelecidos;

Obrigatório161.

\
Permitir o registro de tarefas retroativas: Obrigatório162.

4

Permitir associar servidores ou colaboradores externos e

valor estimado da hora de trabalho;
Opcional163.

Permitir criação de grupos de trabalho; Opcional164.
4^

Permitir agendar atividades com data e hora de início e
165. Obrigatóriofim;

Possuir Aplicativo Móvel para pesquisa e apontamento
das atividades em tempo real;

166. Obrigatório

Possuir aplicativo para Android e lOS;167. Obrigatório

Ser 100% integrado ao sistema de controle de registro e

frequência e assiduidade;
Obrigatório168.

mo



Permitir apontar as horas trabalhadas nas atividades que

estão sendo executadas em tempo real;
169. Opcional

^22
\ -

Permitir apontar por projeto, atividade, departamento ou

centro de custos envolvidos em cada tarefa.
170. Opcional

171. ‘ CENTRAL DE MONITORAMENTO E CONTROLE

Deve permitir o rnonitoramento e visualização
georreferehciada em tempo real dos servidores públicos
municipais, através de um painel com as seguintes
funcionalidades:

172. Opcional

Permitir a criação de categorias de função de
trabalho, para serem associadas aos postos de trabalhos
no mapa;

Possuir cadastro de informações relativas ao pbsto de

trabalho com no mínimo:

a.

173. Opcional

Endereço completo da localização do posto dea.•v '

trabalho;

b. Nome do posto de trabalho; >174. Obrigatório

7Nome do grupo que faz parte o posto de fra‘balho;c.

d. Carga horária;'

Permitir associar os funcionários ou servidores

públicos ao posto de trabalho.

e.

Permitir inserir endereços dos postos de trabalho
manualmente;

•175. Obrigatório

'Permitir a criação de grupos ou agrupamentos de postos
dê trabalho identificados por' nome a ser definido pelo
administrador dd sistema, onde: ■

a. ^ Deve permitir associar uma ou várias categorías_de
função dé trabálho;

Obrigatório

176.
Obrigatório

Permitir associar aos grupos, um ou vários
funcionários ou servidores públicos;

Apresentar mapa com todos os postos de trabalho
existentes;

b.

Obrigatório

177. Obrigatório

Apresentar em mapa georreferenciado os funcionários ou

servidores públicos ausentes é presentes;

Permitir incorporar o mapa com os postos de trabalho no

site do órgão através de instrução HTML; *

Emitir alertas, para o gestor dos funcionários ou
empregados públicos ausentes; ,

Permitir que as estruturas organizacionais definidas,
sejam a referência para execução total ou parcial de
cálculos e relatórios;

178. Obrigatório

179. Obrigatório

180. Obrigatório

181. Obrigatório

Permitir que as estruturas organizacionais sejam definidas
de forma hierárquica;

Suportar o armazenamento dos históricos mensais das
estruturas, sem limites de tempo; .

Possibilitar a definição de critérios, de segurança de

acesso dos usuários a partir dos njyeis__de_,uma
determinada estrutura organizacional.

182. Obrigatório

183. Obrigatório

184. Obrigatório

SUPORTE TÉCNICO185.



A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta Web,
para abertura de chamados técnicos, onde serão
gerenciados todos os chamados abertos, em
atendimento, fechados e solicitações pendentes. Neste
mesmo sistema deverá ser disponibilizado rrieios para
que a contratada possa gerar relatórios referentes os

chamados técnicos, selecionando qualquer data ou
período que deseje;

A ferramenta deve contemplar o fornecimento de suporte
técnico para manutenção de todo o OBJETO licitado
durante todo o período de vigência e execução do
contrato.

3í'3

186. Opcional

187. Obrigatório

A empresa deverá possuir Central Monitoramento do
Status dos equipamentos deve permitir o monitoramento

e vjsualizaç.ã.o_.em,. tempo, real dos equipamentos, com

visualização qeorreferenciadas através de um painel de

controle com no mínimo as seguintes funcionalídadesj

188. Opcional

Apresentar todos os postos de trabalho da
CONTRATADA e seus respectivos e^ipamentos, em
visualização qeorreferenciada:

189. Opcional

Emitir alertas atrayés de e-mail;190. Opcional

Apresentar os equipamentos on line;191. Opcional

■ Í92. Apresentar os equipamentos offline; Opcional

Apreséntar os equipamentos em manutenção;193. Opcional

SEGURANÇA DOS DADOS. Por conta da LGPD as

licitantes deverão comprovar que atendem e possuem
adequação a LGPD - Lei Geral de Proteção de. Dados, Lei

13709/2018 com respectivo Encarregado de Proteção de
Dados, DPO - Data Protection Officer ou então e garantem
a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas
através da comprovação da implantação de um SGSI
(Sistema de Gestão de Segurança da Informação).

194. Obrigatório

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)
acompanhada da Certidão de Registro do responsável
técnico perante o CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) com habilitação no ramo de
atividade, de Engenharia/Técnico Eletrônica e/ou
Engenharia/Técnico de Telecomunicações ou correlato
válida, em atendimento a Resolução do CONFEA n® 265
(15/12/1979) e Resolução n® 191 (20/03/1970); Este
profissional deverá possuir vinculo empregatício, podendo
ser sócio ou diretor ou então possuir vínculo contratual
com a empresa comprovado através de contrato
terceirizado

/■

195. Obrigatório

9.10.6 Ao final da Prova de Conceito - POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente

nomeada e designada, registrará em Ata o resultado e encaminhará a área de Licitações.
A critério da comissão, poderão ser emitidas atas diárias ao término dos trabalhos, com
intuito de registro das atividades realizadas, porém sem julgamento de resultado.'

9.10.7 A PROPONENTE que convocada para avaliação não comparecendo em dia e- hora
previaníiente agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito - POC, será
automaticamente reprovada pela Comissão avaliadora.

9.10.8 Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência conforme

regras aqui estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente,

até a obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação.
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9.10.9 Para a POC, a licitadora fornecerá local apropriado que contenha:

Mesa ou bancada e cadeiras para uso na apresentação;

Ponto de energia elétrica (22Õv ou llOv);

3249.10.9.1

9.10.9.2

Um ponto de acesso à internet por rede cabeado, sem bloqueios ou restrições9.10.9.3

com lipk de no máximo 8MB;

9.10.10 Para a POC, a licitante ficará responsável por providenciar:

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Linux;

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO Windows 10;

Computador (Dekstop ou Laptop) com SO MacOs;

Smartphone com Android;.

Smartphone com los;

Respectivos Equipamentos da tabela, 1 (um) no item 1 (um).

9.10.11 A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a demonstração efetiva
de todas as funcionalidades exigidas neste termo e disponíveis no sistema, sendo que cada função
requerida deverá ser executada e seus resultados demonstrados. Bem como deverá trazer os

equipamentos previamente configurados para a realização dos testes, não sendo aceitas
intervenções de pessoas externas à avaliação (não presentes na demonstração).

9.10.12 Por se tratar de sistema em nuvem e o objetivo da avaliação é atestar-se o seu
funcionamento satisfatório em uma situação real, o sistema apresentado deverá estar
previamente Instalado em datacenter, com os recursos exigidos de segurança, desempenho e
disponibilidade, como descrito neste termo de referência.

9.10.13 A Prefeitura poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas
equipamento de sua propriedade, visando atestar que o sistema está operando 100% em nuvem.

9.10.14 Para o bom andamento dos trabalhos de avaliação, bem como resguardo de direitos do
particular quanto à propriedade intelectual protegidos por Lei, só será permitida a participação
de no máximo um representante das demais licitantes por saia de apresentação, sendo-lhe
vedado a manifestação, resguardado o direito de tomar apontamentos por escrito.

9.10.15OS apontamentos realizados por escrito poderão ser solicitados pela comissão de
avaliação e pela empresa que está sendo avaliada, ao término de cada apresentação. Durante a
apresentação é proibido o uso de telefone, smartphone, tablet, notebook, gravadores e outros
equipamentos do gênero, para todos os presentes, ficando somente liberados os equipamentos
necessários para a demonstração da empresa a ser avaliada;

9.10.16 0 representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar de
maneira a prejudicar os trabalhos, poderá ser conduzido para fora do recinto, bem como incidir
nas cominações civis e criminais aplicáveis.

9.10.17 Os equipamentos da licitante poderão ser audítados pela Equipe da Licitadora, bem
poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias.

9.10.18 E vedado às demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver
realizando a apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação da infratora,
sem prejuízo às cominações civis e criminais aplicáveis.

9.10.10.1

9.10.10.2

9.10.10.3

9.10.10.4

9.10.10.5

9.10.10.6

em

como
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3259.10.19 Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas neste
Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade,
performance, segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência.'

9.10.20 A Prova de Conceito - POC consiste na validação dos requisitos mínimos exigidos no
Termo de Referência quanto a três aspectos fundamentais do sistema ofertador a) Performance;
b) Padrão Tecnológico e de Segurança; c) Requisitos Específicos por Módulo de Programas. Caso
a solução ofertada não atenda 100% dos requisitos relacionados a Performance, ou ao Padrão
Tecnológico e de Segurança, não se passará a etapa de Avaliação dos Requisitos Específicos por
módulos de Programas, sendo automaticamente desclassificada, por princípio de economicidade,
celeridade e utilidade do procedimento.

9.10.21A apresentação deve se dar na ordem em que os itens estão relacionados, devendo a
EMPRESA VENCEDORA apresentá-los de forma objetiva, sem ajustes e sem contato externo. Não
será permitido desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o sistema durante a apresentação;

A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea ou não, conforme
acordado entre as partes. As empresas que estão participando do certame serão comunicadas

por e-mail, do(s) dia(s), horário(s) e local(s) em que acontecerão.

pCKrÜJ^Cw
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ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N» 007/2024
Processo Administrativo N° 007/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 11/03/2024 11:32:53

MOVIMENTOS DÒ PROCESSO

14/03/2024 17:00:37 REQUERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO NEXTl DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS S.A (25.322.949/0001-
Apresentamose encaminhamos em anexo tempestivamente IMPUGNAÇÃO ao Edital de Pregão Eletrônico n. 07/2024.
19/03/202410:17:49 CADASTRODE PROPOSTA WORKSERVDESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA

19/03/202414:12:22 CADASTRO DE PROPOSTA AHGORA SISTEMAS S/A “

19/03/2024 15:28:13 ALTERAÇAO DE PROPOSTA AHGORA SISTEMAS S/A

19/03/2024 16:17:32 RESPOSTA DE IMPUGNAÇAÕ PREGOEIRO
Em anexo.

19/03/2024 16:31:18 CADASTRO DE PROPOSTA CLÁUDIO SEIDI NONACA

19/03/2024 17:31:12 CADASTRO DE PROPOSTA ASAE SERVIÇOS ELETRICOS LTDA

20/03/2024 09:35:27 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom día,

20/03/2024 09:35:27 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia,

20/03/2024 09:35:32 MENSAGEM PREGOEIRO
Lances abertos

20/03/2024 09:38:44 MENSAGEM PREGOEIRO

Vamos Ia pessoal, favor baixar um pouco o preço
20/03/2024 09:38:50 MENSAGEM PREGOEIRO
no mínimo 150 mil

20/03/2024 09:39:00 MENSAGEM PREGOEIRO
por gentileza

20/03/2024 09:39:54 MENSAGEM PREGOEIRO “

Se 0 preço não chegar a 150 mil nos lances, depois vou abrir negociação pro vencedor baixar este
^/03/2024 09:49:01 MENSAGEM PREGOEIRO
favor chegar a 150 mil.
tO/03/2024 09:52:13 MENSAGEM PREGOEIRO

ances estão reabertos, caso não chegue a 150 mil vou voltar novamente.

20/03/2024 09:52:29 MENSAGEM PREGOEIRO

lances estão reabertos, caso não chegue a 150 mil vou voltar novamente.

08/04/202410:02:42 MENSAGEM PREGOEIRO

Habilitada na prova de conceito, com ressalvas.

LOTE1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: Henry
Descrição: Locação de equipamentos eletrônicos com biometria, leitor de
proximidade, {relógio pohto) e nobreak, em conformidade com a portaria 671/2021 Ministério do Trabalho e Emprego
Inclusa instalação dos equipamentos eletrônicos com biometria, leitor de proximidade, (relógio ponto), manutenção e suporte oor
conta da empresa contratada. r / y r r
Quantidade: 384

Modelo: Primme SF Ponto

Valor Unit.: 241,30 Valor Total: 92.659,20

Gerado em: 08/04/2024 10:40:13 ide 4
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Modelo: PróprioMarca: Próprio

Descrição: Licença de uso de software para gestão de frequência dos funcionários
(por usuário), com App Mobile de reconhecimento facial.

Unidade: UNIDADEItem: 2

Valor Total: 38.160,00Valor Unit: 5,30Quantidade: 7.200

Unidade: PRESTAÇAO D”E
SERVIÇOS

Descrição: Serviço de implantação e capacitação para uso do software de gestão do

ponto eletrônico

Modelo: PróprioMarca: PróprioItem: 3

Valor Total: 17.880,80Valor Unit.: 17.880,80Quantidade: 1

CLASSIFICAÇÃO
Oferta Final Dif.(%) MEOferta InicialNum DocumentoRazão Social

148.700,00 Não112 10.786.517/0001-01 152.327,891 WORKSERV DESENVOLVIMENTO E

2,44 Não116 08.202.415/0001-50 152.327,89 152.327,892 AHGORA SISTEMAS S/A

48,63 Sim226.400,00032 45.502.808/0001-05 226.400,003 ASAE SERVIÇOS ELETRIÇOS LTDA

DESCLASSIFICADOS

Dif.{%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

DIf.(%) MEOferta Inicial Ofèrta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim148,600,00077 03.304.335/0001-91 152.327,89CLÁUDIO SEIDI NONACA

MOVIMENTOS DO LOTE

11/03/202411:32:53 PUBLICADO

11/03/2024 12:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

20/03/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

20/03/2024 09:35:38 DISPUTA

152.327,8920/03/2024 09:35:38 LANCE CLÁUDIO SEIDI NONACA (PARTICIPANTE 077)

20/03/2024 09:35:38 LANCE WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA 152.327,89

152.327,8920/03/2024 09:35:38 LANCE AHGORA SISTEMAS S/A (PARTICIPANTE 116)

20/03/2024 09:35:38 LANCE ASAE SERVIÇOS ELETRIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 032)

20/03/2024 09:36:28 LANCE WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA

226.400,00

152.325,0

i20/03/2024 09:45:13 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 112: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:45:31 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 077: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:45:37 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 032: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:45:38 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio entre eles foi realizado.

20/03/2024 09:45:38 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
PARTICIPANTE 077 possui direito de desempate conforme Lei Complementar n** 123/2006.

20/03/2024 09:45:38 DESEMPATE

20/03/2024 09:45:43 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 116: favor chegara 150 mil.
151.900,0020/03/2024 09:48:14 LANCE CLÁUDIO SEIDI NONACA (PARTICIPANTE 077)

20/03/2024 09:48:43 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 112: favor chegar a 150 mil.

2 de 4Gerado em: 08/04/2024 10:40:13
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20/03/2024 09:48:46 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 116: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:48:49 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 077: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:48:52 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 032: favor chegar a 150 mil.

20/03/2024 09:50:38 NOtIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é CLÁUDIO SEIDI NONACA

2Ó/03/2024 09:50:38 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta deve, verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

20/03/2024 09:50:39 HABILITAÇÃO

20/03/2024 09:51:35 ANÁLISE DE PROPOSTAS

20/03/2024 09:51:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Retroação de disputa. Motivo: lances reabertos.
20/03/2024 09:51:41 DISPUTA

. 20/03/2024 09:52:16 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 112: lances estão reabertos, caso não chegue a 150 mll vou voltar novamente.
20/03/2024 09:52:19 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 116: lances estão reabertos, caso não chegue a 150 mil vou voltar novamente.
20/03/2024 09:52:23 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA,PARTICIPANTE 077: lances estão reabertos, caso não chegue a 150 mi! vou voltar novamente.
20/03/2024 09:52:26 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 032: lances estão reabertos, caso não chegue a 150 mil vou voltar novamente.
20/03/2024 09:52:28 LANCE WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA 149.900,00

20/03/2024 09:55:52 LANCE CLÁUDIO SEIDI NONACA (PARTICIPANTE 077) 148.800,00

20/03/2024 09:56:20 LANCE WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA 148.700,00

20/03/2024 09:56:57 LANCE CLÁUDIO SEIDI NONACA (PARTICIPANTE 077) 148.600,00

20/03/202410:01:41 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é CLÁUDIO SEIDI NONACA

20/03/202410:01:41 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

20/03/2024 10:01:41 HABILITAÇÃO f /

10/03/202410:29:18 MENSAGEM PREGOEIRO

^ARA PARTICIPANTE 077: Apresentado do sistema, conforme prova de conceito, está marcada para dia 28/03 as 09:00h, a

empresa deve enviar representante para apresentação, favor confirrhar se vem, o não comparecimento vaia carretar a

desclassificação do certame.

20/03/202410:35:01 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Valores unitáriosdefinidospelo vencedor.

28/03/202410:29:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE LTDA

28/03/202410:29:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

28/03/202410:29:23 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

CLÁUDIO SEIDI NONACA inabilitado. Motivo: Não compareceu a apresentação do sistema.
28/03/202410:30:18 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 112: Apresentação do sistema, conforme prova de conceito, está marcada para dia 05/04 as 09:00h, a

empresa deve enviar represèntante para aprésentação. favor confirmar se vem, o não comparecimento vai acarretar a

desclassificação do certame.

28/03/2024 10:52:23 MENSAGEM WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE

Bom dia Sr. Pregoelro, confirmamos nossa participação na data e horário agendados.

08/04/2024 10:02:48 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

Gerado em: 08/04/2024 10:40:13 3 de 4
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08^04/2024 10:32:49 EM ADJUDICAÇÃO

08/04/202410:40:12 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

r
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VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 007/2024
Processo Administrativo N° 007/2024

Tipo: AQUiSiÇÃO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Pubiicação: 11/03/2024 11:32:53

TOTAL DO PROCESSO: 148.700,00

10.786.517/0001-01WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARE LTDA

148.700,00

LOTEI Quant.: 1 Lance: 148.700,00 Total: 148.700,00Num: 112

Marca: Henry

Descrição: Locação de equipamentos eletrônicos com. biometria, leitor de proximidade, (relógio ponto) e nobreak, em

conformidade com a portaria 671/2021 Ministério do trabaiho e Emprego inciusa instaiação dos equipamentos
eietrônicos com biometria, leitor de proximidade, (relógio ponto), manutenção e suporte por conta da empresa
contratada.

Quantidade: 384

Item: 1 Unidade; UNIDADE Modelo: Primme SF Ponto

Total Item: 92.659,20Vai. Ref.: 247,25 Valor Unit: 241,30

Item:.2 Unidade: UNIDADE Marca: Próprio

Descrição: Licença de uso dé software para gestão de frequência dos funcionários, (por usuário), com App Mobile de

reconhecimento facial.

Modelo: Próprio

Quantidade: 7.200 Vai. Ref.: 5,44 Total Item: 38.160,00Valor Unít.: 5,30

Unidade: PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

Descrição: Sen/iço de implantação e capacitação para uso do software de gestão do ponto eletrônico

Vai. Ref.: 18.215,89

Item: 3 Marca: Próprio Modelo: Próprio

Quantidade: 1 Total Item: 17-880,80Valor Unit.: 17.880,80

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

1 de 1Gerado em: 08/04/2024 10:40:12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN / PARANA

Departamento de Licitações e Compras
EITURA
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Protocolo N9 3706/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Administração.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

f Encaminho ao departamento, os documentos de, habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 08 de Abril de 2024.

I
Eduardo^arte ScR&ivàtaski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR

83.860^00

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURlDICA

PREFEITURA

Protocolo: 3706/2024
Objeto: "Contratação de empresa para prestação de serviço.de cessão de uso de solução de
controle.de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais

. Modalidade: Pregão na forma eletrônica n^ 007/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro destá procuradoria jurídica, o processo llcitatório na

modalidade pregão ha forma eletrônica n® 007/2024, cujo objeto é 'Contratação de empresa

para: prestação de serviço de cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e

saída de servidores públicos municipais [...]/ conforme requerimento da secretária muriicipal,

estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária

e recursos financeiros.

1,

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, há fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 20 de março de 2024, através da

plataforma Bolsa de ^LicItaçÕes e Leiloes do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Tendo em vistâ, que hão houve interesse na apresentação de recurso, o objeto da licitação

foi adjudicado pelo Pregoeiro áos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais. —

2. Parecer Jurídico

Inidalmente vislumbramos que a modalidade licitatóríà utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada hó párecér jurídico.

Vislümbra-se, o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

llcitatório em Diário Oficial, iguâimente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a dispònlbliização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na âlínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução,

do procedimento llcitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos ê procedimentos relativos ao cadastramêhto de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também'compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas cpnforme a regra

do edital de conyocação, a verificação da adequação do pfeço-:ao valor praticado no mercado, o

registro-de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, cpibir qualquer conduta antijurídica pu Ilegal np processo, conforme o

Página 112
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

oü complementar 0 processo.

Sendo assim, não havendo inconformismo por parte dos licitantes e não havendo a

Comissão de Licitações noticiado quaiquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta

licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço,

podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade

competente.

333

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe ó edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido pór advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisòrio final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 09 de abril de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2 j 2
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Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, E^stado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o

PREGÃO ELETRÔNICO N® 007/2024, o qual tem como objeto o “Contratação de

empresa para prestação de serviço de cessâò de üso de solução de controle de
frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento'
de software para gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com

troca de peças, hora técnica e deslocamento pára as secretarias municipais.”, e

ADJUDICA 0 objeto em favor da seguinte empresa:

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARE

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 10.786.517/0001-01, vencedora dos ^

itens conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor .total

de R$ 148.700,00 (cento e quarenta e oito mil e setecentos reais);

. ^ O processo atendeu a legislação pertinente em toda suá tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em aiiexo ao processo;

Piên/PR, 11 de abril de 2024.

Maicon jGío^kopf
Prefeito



Paraná, 12 de Abril de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xm | N® 3001

Art. 1° Alterar ò inciso II do art. 1® da Resolução n® 12, de 27 de

setembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:A£I21974

‘Arí. r...

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 007/2024 7/ - Vice-presidente: Indiamara Bicheski".

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 007/2024,
qual tem como objeto o “Contrataçãode empresa para prestação
de serviço de cessão de uso de solução de controle de frequência
de entrada c saída de servidores públicos municipais, com

fornecimento de soft>varc para gestão, manutenção preventiva e

corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e

deslocamento para as secretarias municipais.”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

Art. 2® Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
■^55o

Piên, 09 de abril de 2024.

JÚLIO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Idcntifícador:744116CD
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERQO DE

SOFTWARE LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

10.786.517/0001-01, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

148.700,00 (cento e quarenta e oito mil e setecentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
^ conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N* 129, DE 11 DE ABRIL DE 2024

DECRETO 129, DE 11 DE ABRIL DE 2024.

INSTITUI 0 Grupo Técnico Permanente — GTP
acompanhamento do Plano Diretor Municipal de Piên e
ESTABELECE suas atribuições.

para

Piên/PR, 11 de abril de 2024. O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto no inciso VI do art. 3® da Lei

Estadual n° 15.229, de 25 de julho de 2006,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:B4F92F06

DECRETA:

Art. 1° Fica instituído o Gmpo Técnico Permanente — GTP, para
acompanhamento, controle e implementação do Plano Diretor
Municipal de Piên, composto pelos seguintes membros:
I - Isabelle Barcelos Málaquias • Arquiteta e Urbanista (titular) e
Emerson Gonçalves - Engenheiro Civil (suplente);

Simon Schneider - Engenheiro Civil (titular) e Alessandra
Brunnquell Gmber - Assessor de Área II - Habitação Social e

Regularização Fundiária (suplente);

III - Cristiane Telma Abuda ■ Técnica em Meio Ambiente (titular) e
Magno Luiz Polak - Assessor de Área I - Área de Meio Ambiente

(suplente);

IV • Claudemir José de Andrade - Secretário de Planejamento, Obras

e Urbanismo (titular) e Willyan Viana Barboza - Engenheiro Civil

(suplente);

V - Mirian Balan de Oliveira - Assistente Adininistrativo (titular) é
Robson Crosoé Pinto - Fiscal Municipal (suplente);
VI - Silvana Teixeira Jung - Secretária de Administração e Finanças
(titular) e José Luiz de Baixos - Contador (suplente);
VII - Naiany Caroline de Oliveira Araújo - Procuradora Jurídica

(titular) e Eduardo Araújo - Advogado (suplente).

Art. 2° Cabe ao Grupo Técnico Permanente - GTP, as seguintes
atribuições:

I - Acompanhar a implementação, o monitoramento e a avaliação
permanente do Plano Diretor, bem como analisar as questões relativas

à aplicação da Lei do Plano;

II - Assessorar a gestão democrática do Município, garantir a
ampliação e efetivação dos canais de participação da população no
planejamento e a implementação do Plano Diretor;
III - Elaborar propostas de criação e/ou adequação de legislação
urbanística de parcelamento, uso e ocupação do solo, com base no

Plano Diretor;

IV • Organizar grupos de trabalhos técnicos e integração com outros

setores para ajustes de planos e programas afins, previstos no Plano

Diretor;

V • Produzir, sistematizar informações e fornecer os dados técnicos

necessários, dentro do. campo de atuação, à Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo;

VI - Efetuar o levantamento e diagnóstico dos problemas atuais na

aplicação e revisão das Leis do Plano Diretor referentes à realidade do

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 020/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 020/2024

II

PROTOCOLO: 2883/2024

Objeto; Dispensa para contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de locação, montagem, assistência e

desmpntagem de 5 (cinco) cama elástica para a campanha de

vacinação contra a influenzá que será realizada no dia 13/04/2024

conforme solicitação da Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA; 41.277.699 MATHEUS DA SILVA
CNPJ: 41.277.699/0001-19

VALOR: R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/04/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:D4B634DB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N" 5, DE 09 DE ABRIL DE 2024

RESOLUÇÃO N" 05, DE 09 DE ABRIL DE 2024.

ALTERA A RESOLUÇÃO N® 12, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Piên - CMAS, no uso
de suas atribuições e, considerando o deliberado da reunião ordinária

realizada no dia 09 de abril de 2024,
RESOLVE:

w\'w.diaríQinunicipal.com.br/amn 258



Estadodo Páfana

336
CONTRATO 028/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 007/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE

SOFTWARES LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob

no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n© 080.278.589-

17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo,

OAB/PR rfi 111.206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Sllvana

Teixeira Jung, inscrita no CPF sob n° 034.826.049-08, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa e

WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob n.° 10.786.517/0001-01, estabelecida na Rua São Paulo, n^. 909, Centro em Marechal

Cândido Rõndon/PR, CEP 85960-142, Fone (45) 3254-0570, (45) 99970-7295 e-maü contratos@blnartech.com.br;

neste ato representado pelo, Sr. Carlos Eduardo Zanquetta Cardoso, inscrito no CPF sob n®. 045.143.419-67,

doravante denominada CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e

seguintes da Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024 devidamente

homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSHCOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão de uso de solução de
controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para
gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com troca de peças, hora técnica e deslocamento
para as secretarias municipais.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 007/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem comõ a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

nBái^ Os equipamentos serão instalados em Piên, nas dependências das unidades da
CONTRATANTE, e o atendimento das chamadas técnicas para quaisquer dos serviços contratados deverão ocorrer
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do envio da solicitação, que poderá ser via e-maii,
telefone ou sistema de help desk, com o comparecimento do técnico nas dependências da CONTRATANTE. Não
considerar sábados, domingos e feriados. O prazo de implantação e funcionamento é até 40 dias nos locais
dispostos no termo de referência.

Ciau!
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jParagrafo Primeiro; A empresa^deyerá désenvólvér e lrnpíêmentar os itens obrigatórios GonkantesTno Termo,
'de Referência hão atendidos ho, ffioménto da prova dé còncèito, em um prazò^ máxlmo de 60 (sessenta) dias a

cohtarida assinatura^ste contrato, a fim^de atender todas.as exigências, sob pena de resci^ó imediátàJ

Parágrafo Segundo: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão, obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
007/2024.

Parágrafo Tercejro: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021}

^áúsüla Terceira^: Fica designado como fiscal do contrato a servidora Márcia Zigovski Radol, matrícula funcional
4765957.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nerp reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redlbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, lião Implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas còm a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

giffisWISMártfái O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/setviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

ou

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emiüda a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes ^

Q
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do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO

ELÊTRÔNICO N® 007/2024 é de R$ 148.700,00 (cento e quarenta e oito mil è setecentos reais) no quai se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e a

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, Inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.
Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação; em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços aò

Consumidor), excluslvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
- partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

O
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correspondente tão logo seja(m) divu[gado(s) ofs) índiceCs).defi nitIvoCs).

Parágrafo Quarto; Nas aferições finais, õ(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitívo(s). ^ '

Parágrafo Quinto; Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaiquer forma não possa(m) mais ser utiiizadò(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vlerfem) a ser

determinado(s) peia iegisiação então em vigor.

Parágrafo Sexto; Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostüamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

£jákso.la; Sétima^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
codigos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390390QQQ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

03.001.04.122.0003.2004.3390390000

04.001.04.121.0004.2007-339039QQQQ

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.00Q5.2010-33903900QQ

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390390000

09.001.13.392.0010.2024-3390390000SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE. CULTURA E LAZER
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA
CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390390000

DOS DIREITOS E RESPONSABIUDADES DAS PARTES

pláusula pitavaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) pra2o(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
soilcitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d)0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;



340

f

Estadodõ Pafana

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima dé 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data. da

entrega, os rhotivos quéjrhpossibilltem'o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habiütaçao e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialménte, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comérciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais. .
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas ém dia,.apresentando mensalmente a prefeitura municipal. . ^
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre, que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constjtui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o curnprimento de todas ás obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber 0 Objeto no prazo e condições estabelecidas no Térmo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcigs, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido; para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do Objeto, no prazo, forma e condições;
estabelecidos nò presente Contrato e no Térrno de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei. e neste Contrato;

g) .Cientificar o órgão de representação judicial da Advoçacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explícltamente emitjr decisão sobre todas as. solicitações e reclamações reladonadàs à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestaménte impertinentes, merámente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requérimehto para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento dò equilíbrio econômico-financeiro feitos peio contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada^ por igualperíodoy
k) Notificar os emitentes, das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumpriménto

de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,,ainda que
vinculados à execução do contràto, bem. como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo 1, Lei 14.133/2021)

Comete infração adininistrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) dér causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

. ê) não manter a proposta; salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou nãò entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

. dentro do prazo dè validade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;,.

asiilâd
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitado õu praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013:

!È.l.áusaiÍlD.eci iriiW^ Serão aplicadas
sanções:

Parágrafo Prim.eiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

341

i)

ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas ás seguintes

Parágrafo Segundo; ^Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alinees b , c ,' d', "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

nas

inidòneidade .para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

"k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b".?w/ ^ « I ud udusuia nona oeste contrato. Dem como nas alíneas "b", "c" "d
e", "f", e "g", que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14; 133, de'2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

1-Moratória:

a). Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato, até o limite
de 20 (vinte) dias;
b) Moratória dè 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato, até 0

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância dò prazo fixado para apresentação, suplementaçãó ou
reposi^o ,dá garantia;
c) Moràtória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o: valor integral do contrato, até 0 limité
máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal dò contrato para sanar aiguma
Irregularidade dO'objeto contratual e/oü apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimerito ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artiqo 137 da Lei n 0
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será’de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cehto^
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração déscrita^ na alínea "c" da cláusuia nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor dò contrato,

d) Para a infra^o descrita na a)ínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez pòr cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cerito) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em- hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes dó previsto no artigo 156,
parágrafo 9.0 da Lei n.P 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as Sanções previstas neste contrato poderão ser apiicadas cumulativamente
. muita, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da ;Lei n.o 14.133, de 2021.

com a



Estado dòPâfánaí

S42

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação,, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.^ 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa' aplicada e às Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo'contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

ParágrafO' Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser .recolhida
administrativamente nó prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A apliçaçao das sanções, realizar-se-á em processo administrativo que assegure o,

contraditório e a ampla defesa ao. contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 ,da Léi n.° 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e, contratar e de declaração
de inidoneidadé ,para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV- os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-^Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ir® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam .tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica'serão estendidos áos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do: mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado> observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Déclmo-Qüattõ: Qüalquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no Impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de' declaração de inidoneidade,. será:
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo rnáximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados òs dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de ,
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbitO'do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento.de licitar e contratar e declaração de ihid.oneidade para
licitar ou contratar são passíveis^de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^ O contrato será extinto quando cümpridas as obrigações de ambas as part
. ainda que isso ocorra antes do prazó estipulado para tahto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo ne|e estipulado, independèntemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. J
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Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vàntegem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratahte nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

o

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, á extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo neie fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa^ aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração sociai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso db parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido dè:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II “ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo $étimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

@ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na' Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se suplétivamente os princípios da

Teoria Gera! dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrehdo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Fica o CONTRATADO obrigado ,a manter, durante toda a execução do contrato, em
cornpatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

!ÈíãI^¥ÍDlgÜBSãütij Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE
qual seja o Foro de Riò Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curltiba/PR, para dirimir eventuais questõesV^^
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, pòr mais privilegiado que seja.

ÇlãusUlá^pilciíifíalSeí
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam 0 presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 0

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 12 de abril de 2024
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com as Leis Municipais n.® 1530 e 1531 dc 11 de dezembro de 2023

resolve:
drenagem c serviços dc instalação conforme necessidades das

Secretarias Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor das

seguintes empresas:

AVANT ENGENHARIA, LAUDOS, PROJETOS E PERÍCIAS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 48.008.844/0001-
05, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 12.120,00 (doze mil e
cento e vinte reais);

- MVS SERVICE SOLUnON LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n° 52.472.601/0001-09, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 64.780,40 (sessenta e quatro aril e setecentos e oitenta

reais e quarenta centavos);
P A P AR CONDICIONADO, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n® 43.075.236/0003-61, vencedora dos itens conforme relatório^

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

273.850,05 (duzentos e setenta e três mil e oitocentos e cinquenta
reais e cinco centavos);

3 46DECRETAR

Artigo r - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, na importância de R$ 150,00,

mediante as seguintes providências:

Suplemcntação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Suplementar
ValorCódigos DesenpgQ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Ê
FINANÇAS

03

ADMINISTRAÇÀO E FINANÇAS03.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04.122.0003.2004

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES3.3.30.93.00.00

00806'Repasso Estadual • 4S3/2022 • Ginásio
Trigo iândia

150,00612

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

150,00SUBTOTAL

150,00TOTAL

I 150,00ItOTAL GERAL DA SUPLEMETrTAÇAÕr

Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados:

O Provável Excesso de Arrecadação por Fonte de Receita, de acordo

com o inciso 11 e § 3® do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir;

- Piên/PR, 15 deabrilde2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:5058CB4E

Conta de receita

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 028/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 007/2024

ValorDescnpSoReceita

REMUNERAÇÃO DE DEPOSITOS BANCARIOS •
PRINCIPAL

1.3.2.1.01.0.1.01.00.00.00.00

-FONTE 806
150,00

150,00TOTAL

I ISO.OOI TOTAL GERAL DOS RECURSOS.

Artigo 3" - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Aiiexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,

no que couber.

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

Edifício da Prefeitiu^a Municipal de Piên, 15 de abril de 2024.

WORKSERV DESENVOLVIMENTO EContratado:

COMERCIO DE SOFTWARES LTDA

CNPJ: 10.786.517/0001-01

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de cessão

de liso de solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento de software para

gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto com

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais.
Valor: R$ 148.700,00 (cento e quarenta e oito mil e setecentos reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalData dc assinatura: 12 de abril de 2024.

Publique-se e registre-se.COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES SILVANA TEIXEIRAJUNG

Secretário de Administração e FinançasPublicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:ClD62EFE

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:246E47E3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 132/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 305 DE 12 DE ABRIL DE 2024

DECRETO N.® 132/2024
PORTARIA N® 305 DE 12 DE ABRIL DE 2024

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito

Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento do Município de

Piên, para 0 Exercício de 2024 no total de R$ 150,00.'

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

O Prefeito Municipal dc Piên, Estado do Paraná; no uso dc suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.® 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
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